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Resumo 
 
A investigação sobre a História do Currículo da disciplina Trabalhos Manuais foi 
arquitetada com uma perspetiva histórica do tipo descritiva, a partir da problemática de 
compreender o papel dos Trabalhos Manuais como veículo ideológico na formação dos 
jovens no Estado Novo (1936-1948): História do Currículo de Trabalhos Manuais, 
enquadrando-se na área das Ciências da Educação no âmbito da História do currículo.  
Pretende-se compreender as relações entre os princípios dominantes que constituem o 
discurso regulador geral do Estado Novo, o discurso singular dos decisores das políticas 
educativas, na procura de apreender a sua linguagem, o pensamento e os valores, na 
perspetiva de Foucault (1966, p. 103),“ porque as palavras se propõem aos homens como 
coisas a decifrar”.  
A investigação pode ser descrita como um projeto de análise dos mecanismos e 
alterações históricas, da qual emerge a construção do currículo da disciplina, pela pertinência 
de apreender se os Trabalhos Manuais foram, ou não, instrumentos de veiculação da ideologia 
salazarista nos jovens, no intento de fabricação/ modelagem de um determinado modelo de 
cidadão.  
Foi aplicada a metodologia de investigação qualitativa assente no método de análise 
documental, considerando como fontes principais os documentos oficiais e os discursos na 
figura dos ministros da educação.   
O estudo centra-se em três momentos temporais em que foram implementadas 
significativas reformas do sistema educativo português, verificando-se serem estruturantes 
dos desígnios do poder político, reforma do ensino liceal de Carneiro Pacheco (1936) e de 
Pires de Lima (1947-1948) e reforma do Ensino Técnico Profissional de Pires de Lima 
(1948). 
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Abstract 
 
The research on the History of the Curriculum of the discipline of Arts and Crafts was 
developed based on a descriptive historical perspective, starting from the understanding of the 
role of Arts and Crafts as an ideological vehicle in the education of young people during 
Estado Novo period (1936-1948): History of the Curriculum of Arts and Crafts, in the scope 
of Educational Sciences within the History of the Curriculum. 
The objective is to understand the relationships between the dominant principles that 
constitute the general regular speech of Estado Novo, the single speech of the decision makers 
of educational policies, aiming to learn its language, its thought and values, in the perspective 
of Foucault (1966, 103), “since words are proposed to men as things to be deciphered”. 
The research can be described as a project of analysis of mechanisms  and historical 
changes, from which the construction of the discipline curriculum emerges, trying to define if 
Arts and Crafts were instruments of “salazarista” ideological vehicle for young people, aiming 
to model a certain type of citizen. The methodology of quantitative research based on the 
documental analysis method was applied, considering official documents and speeches of 
Ministers of Education as main sources.    
The study is centred in three time periods during which significant reforms of the 
Portuguese educational system were implemented. Those reforms were structural for the 
purposes of the political power: the teaching secondary school reform of Carneiro Pacheco 
(1936) and Pires de Lima (1947-1948) and the technical-professional schooling reform of 
Pires de Lima (1948). 
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1. Introdução 
“…porque  as próprias coisas ocultam e manifestam o seu enigma como uma 
linguagem e porque as palavras se propõem aos homens como coisas a decifrar” 
Foucault, M. (1966, p. 103). 
 
A investigação sobre a História do Currículo da disciplina de Trabalhos Manuais está 
arquitetada com uma perspetiva histórica a partir da problemática de o papel dos Trabalhos 
Manuais como veículo ideológico na formação dos jovens no Estado Novo: História do 
Currículo da Disciplina (1936-1948), enquadrando-se no tipo de investigação histórica 
descritiva no campo da História do Currículo, podendo ser nomeada como um projeto de 
análise dos mecanismos e alterações históricas da qual emerge a construção do currículo de 
Trabalho Manuais.  
Da enunciação da problemática da investigação, advêm o objetivo geral e os objetivos 
específicos, sendo que, o objetivo geral se centra em poder ser um contributo sobre o 
conhecimento da História do Currículo da disciplina de Trabalhos Manuais, pela pertinência 
de apreender o tratamento dado às aprendizagens manuais no sistema educativo português no 
período do Estado Novo, durante o ciclo temporal de 1936 a 1948.  
Os objetivos específicos aspiram compreender o papel dos Trabalhos Manuais como 
veículo ideológico na formação dos jovens no Estado Novo (1936-1948), interpondo o 
entrecruzar do entendimento das relações entre os princípios dominantes que constituem o 
discurso regulador geral do Estado representados nos documentos legais da reforma do ensino 
liceal de Carneiro Pacheco de 1936, reforma do ensino liceal de Pires de Lima de 1947 e 
reforma do ensino técnico profissional de Pires de Lima de 1948. A seleção das três reformas 
justifica-se por se ter verificado serem significativas no quadro do sistema educativo 
português.  
A busca de compreensão que mutações discursivas transportam cada reforma 
estudada, que procedimentos foram adotados e de que disposições se muniram os 
responsáveis pela sua conceção para efetivar os seus objetivos, afetou a aplicação do método 
de análise documental, tendo sido aplicada a metodologia de investigação qualitativa. 
Transversalmente, efetua-se a análise das caraterísticas em que assentou o currículo dos 
Trabalhos Manuais, procurando assim, avaliar a influência dos princípios ideológicos do 
regime político na valorização diferencial dos conhecimentos a transmitir plasmados nos 
Helena Maria Romero Passaporte Ferreira 
História do Currículo de Trabalhos Manuais no Estado Novo (1936-1948) 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias,FCSEA,Instituto de Educação  
 11 
conteúdos programáticos em cada reforma em análise, tendo como pressuposto que, podem 
eventualmente, refletir a ideologia do Estado. 
A pesquisa articula o seu percurso a partir de dois eixos orientadores da problemática. 
O primeiro eixo tem como base compreender quais as justificações, interesses e linhas de 
força em que assentam as reformas estudadas, o que se mantém e qual a linha de continuidade 
ou ruturas nas alterações do currículo introduzidas em cada reforma, sendo que, o seu ponto 
de focagem é obter respostas para o objetivo de, através do peso da disciplina de Trabalhos 
Manuais no currículo escolar e dos seus conteúdos programáticos, avaliar de que modo foi 
eventualmente veículo ideológico na formação dos jovens no ciclo temporal de 1936 a 1948. 
Numa primeira instância, a abordagem dirigiu-se aos aspetos consignados na construção do 
currículo, tendo como fundamentação o seu desígnio de construção social, pelo que se cruza 
com a análise do discurso dos documentos legais que estabeleceram e legitimaram as 
reformas do sistema educativo em estudo, asseverando que o processo de construção do 
currículo é um processo social ancorado na seleção dos conhecimentos que se pretendem 
transmitir, que não é “um acto neutro” (Brás, 2006, p.21). Desta formulação, emerge a 
necessidade de compreender o significado e o conceito de currículo, de modo a fazer a ponte 
entre o ideário da política educativa e os diferentes desenhos curriculares das sucessivas 
reformas educacionais, a construção dos currículos das disciplinas e subsequentes programas. 
É neste propósito que Silva (1999) sublinha que a questão fundamental sobre o currículo é 
saber que conhecimento deve ser transmitido, o que é ensinado. No entanto, para 
compreender o que comporta o currículo é necessário perceber porquê.   
O segundo eixo orientador, envereda o seu percurso a partir da demanda de 
compreender a problemática de o papel dos Trabalhos Manuais como veículo ideológico na 
formação dos jovens no Estado Novo (1936-1948), tendo como subsistência o cruzamento das 
relações geradas entre os objetivos visíveis, explicitados no currículo prescritivo ou formal, 
nas diferentes reformas estudadas e em especial para a disciplina de Trabalhos Manuais, com 
o currículo oculto, patenteado pelos desígnios de António de Oliveira Salazar para a escola, 
reconstruído através dos discursos dos ministros da educação, responsáveis pela formulação 
das reformas implementadas pela política educativa. Neste propósito, pretende-se 
compreender a dimensão do enunciado do projeto conjunto, de veicular a formação ideológica 
dos alunos na criação do “ homem novo”, de forma a garantir a consolidação do sistema de 
valores ancorados num discurso assente na ideia mítica de nação e de interesse nacional. Este 
questionamento, parte da justificação de que, “…os conteúdos da cultura escolar traduzem-se 
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pelos objectivos proclamados para os planos de estudo, ou seja, nas disciplinas (…) pelos 
normativos reguladores das acções, pelas modalidades administrativas e gestionárias” 
(Fernandes, 1998, p.24).  
A investigação escorou no campo de análise de Grácio (1986), sobre os pressupostos 
em que deve assentar a avaliação do desígnio de uma reforma educativa, ao indiciar que 
compete compreender “…como os seus responsáveis, e mais geralmente, todos os que 
ocupam posições de poder”, ou que têm autoridade capaz de influenciar “… nas decisões, 
interpretam as relações da instituição escolar com o mundo social “ (Grácio, 1986, p.33).   
Pronunciar sobre a educação e as reformas que o ensino português foi absorvendo no 
seu corpo curricular durante o ciclo temporal de1936 a 1948 do Estado Novo, apontam para a 
problemática do conhecimento, da validade do saber que se entrecruzam com a História, a 
Cultura, a Educação e a Cidadania.  
Da demanda de compreensão da educação vivenciada na escola de hoje sobreveio a 
motivação do estudo, numa lógica de percurso histórico que conduzisse a um entendimento 
do passado das aprendizagens manuais no sistema escolar, que envolve conhecer o seu 
percurso nas suas vertentes estruturais e concetuais, de forma a ser percetível o seu papel na 
sociedade no projeto de formação dos cidadãos que a incorporam. Importa acentuar que, a 
educação escolar é entendida como parte da estrutura social da sociedade indo ao encontro da 
perspetiva enlevada pela antropóloga Mead (1964) e assentida por Goodson (2007), quando 
sublinham as conexões entre a estrutura social da sociedade e a forma como a aprendizagem 
dos seus membros está estruturada e lhe vai conferindo valores, “…habilidades e 
conhecimentos” (Goodson, 2007, p.241).  
Nesta rede de interações entre a sociedade e a escola, notamos o seu exponencial 
máximo nas forças do poder da política dominante sobre o saber que vemos delegado no 
currículo que, segundo Brás (2006, p.3), se constitui como o “ resultado de um processo, (…) 
de fabricação, um artefacto social e cultural“ (Brás, 2006, p.1). Este sentido sobre o currículo 
como construção social, posicionou a linha da investigação da qual emerge a formulação da 
problemática, ao identificarmos nos estudos de Goodson (1997) a justificação da 
interdependência do currículo escolar com o poder, sublinhando a presença de fatores de 
diversas ordens, intelectuais, culturais, rituais, que interagem na sua construção.  
A recolha de informação sobreveio de fontes de primeira mão existentes na Biblioteca 
Nacional e em “alfarrabistas”, por verificarmos terem na sua posse documentos e livros sobre 
a temática da investigação publicados no período temporal em estudo. Procurámos a produção 
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discursiva que abrangesse a lógica da qual resultaram as reformas, considerando como fontes 
principais, os documentos oficiais e os discursos dos ministros da educação que estabeleceram 
e legitimaram as reformas do sistema educativo em análise.  
O quadro de análise documental foi assim estruturado segundo dois fundamentos, o 
primeiro, corresponde ao campo da formulação das reformas, através da análise dos discursos 
dos responsáveis da pasta da educação de cada reforma em análise, na procura de sentido 
sobre o seu pensamento e que motivações encorparam a sua conceção. O segundo fundamento 
orientador compreendeu o estudo das reformas curriculares, através da análise documental de 
fontes impressas, como a documentação oficial estatutária e curricular do ensino liceal e do 
ensino técnico que aprovou ou regulamentou a efetuação das reformas e dos programas das 
disciplinas, tendo como base, critérios de apreciação sobre as finalidades conferidas aos 
Trabalhos Manuais, sob diferentes pontos de estudo: a organização curricular, a matriz dos 
planos curriculares e os conteúdos programáticos da disciplina, questionando se estes eram de 
facto significativos, qual a sua funcionalidade e constância, assim como se as matérias 
estavam ligadas às questões de género, que processos de ensino envolviam, quais os materiais 
de suporte curricular, a disposição e o peso da carga horária que lhe foi conferida em 
comparação com as demais disciplinas do plano de estudos.  
Na especificidade do estudo da História do currículo dos Trabalhos Manuais enquanto 
disciplina escolar, aferimos que comporta o sentido de que este configura um “…arquétipo da 
divisão e fragmentação do conhecimento nas nossas sociedades“ (Goodson, 1997, p.32), por 
representar a definição dos objetivos sociais dos responsáveis pela política educativa que, 
como exprime Goodson (1997) “…faz parte das práticas de distribuição e de reprodução 
social“ (1997, p.31). Nesse sentido, através da análise das reformas educativas, o estudo 
percorre os seus planos curriculares, de forma a aferir quais os conhecimentos com maior 
estatuto em termos de prioridades conferidas. 
A investigação está organizada em três partes. A Parte I: Problemática, a Parte II: A 
ideologia do Estado Novo transportada para a educação escolar e na parte final da dissertação 
efetua-se uma análise reflexiva e a conclusão. 
A Parte I, está estruturada em oito pontos. O ponto 1 corresponde à introdução, com a 
explicitação da construção da problemática, no âmbito da História do Currículo da disciplina 
de Trabalhos Manuais no sistema educativo português durante o Estado Novo (1936-1948) e 
justifica-se a pertinência da escolha da temática.  
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No ponto 2. procede-se à sustentação da problemática da investigação em torno da 
procura de conhecimento sobre o Papel dos Trabalhos Manuais como veículo ideológico na 
formação dos jovens no Estado Novo: História do Currículo da disciplina de Trabalhos 
Manuais (1936-1948). Definimos como fundamentação do estudo, a linha de investigação 
sobre o currículo de Brás (2006), ao designar corresponder a “…um projeto cultural, uma 
opção cultural historicamente configurada” (Brás, 2006, p.135), por reconhecer ter um 
sentido de testemunho, um “artefacto cultural “ (Brás, 2006, p.135) que traduz a objetivação 
ou concretização da cultura que se pretende produzir, norteado “…pelos quadros de referência 
e os padrões de comportamento específicos” (Lima, 1979, p. 34) que os responsáveis políticos 
ambicionam ver institucionalizados e reproduzidos nos membros da sociedade. 
O ponto 3 corresponde ao desenvolvimento do objeto do estudo, o currículo, por 
reconhecermos a relevância para a investigação da compreensão das inter-relações de 
diferentes fatores em assenta a sua construção, como forma de delinear a linha de investigação 
conducente à obtenção de resposta (s) da problemática do estudo.  
No ponto 4 justifica-se como um momento do estudo em que se incorpora a definição 
e enumeração dos objetivos que propusemos alcançar. Esta parte da investigação agrega o 
objetivo assente na abrangência das funções e na dinâmica da escola e a sua interdependência 
com o poder político, no ponto de focagem do entorno da disciplina de Trabalhos Manuais. 
Quanto à explicitação da metodologia aplicada no estudo, método de análise 
documental sustentada numa base documental impressa dos textos legislativos das reformas 
avaliadas e dos discursos dos responsáveis pela política educativa, este campo é desenvolvido 
no ponto 5. 
O ponto 6 incorpora a definição da localização e seleção do tipo das fontes a 
compulsar para o estudo, assim como se regista o tratamento dos dados obtidos a partir das 
fontes impressas. 
A complexidade que envolve a problemática da investigação invocou que, na fase 
revisão de literatura, se efetuasse a leitura de diferentes áreas de estudo que identificamos 
como fundamentais para a edificação do trabalho. Após este procedimento efetuou-se a 
auscultação sobre o estado da arte, com a apreciação dos estudos desenvolvidos em torno da 
temática da investigação, que se encontra desenvolvida no ponto 7.  
O ponto 8 e o ponto 8.1 decorrem da contextualização da investigação contendo o 
enquadramento do panorama político e ideológico do sistema educativo português no tempo 
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que antecedeu à implantação do regime do Estado Novo em Portugal, procedendo a uma  
breve incursão sobre o ideário republicano e o seu projeto para a educação. 
Remetendo para o foco da investigação, iniciamos a Parte II: A ideologia do Estado 
Novo transportada para o currículo de Trabalhos Manuais, estruturada em quatro pontos 
(ponto 9-9.1, 10, 11 e 12), marcam o estudo de três reformas do sistema educativo português, 
que se verificaram ser significativas e detentoras de paradigmas diversificados sobre a 
educação em Portugal, reforma do ensino liceal de Carneiro Pacheco, de 1936, reforma do 
ensino liceal de Pires de Lima de 1947 e a reforma do ensino técnico profissional, de 1948 de 
Pires de Lima.   
Ao estudar a História do Currículo, compreendemos a relevância dos discursos legais 
estatutários e curriculares do ensino liceal e do ensino técnico na relação que estabelece com 
os diferentes atores do ensino, que vemos expresso por Henriques (2010), pelo que, no ponto 
9 é abordada a dimensão relativa aos dispositivos legais que são publicados pelos órgãos 
competentes do poder político, na enunciação de leis em torno das reformas do ensino e a 
dimensão que relaciona os conteúdos específicos das disciplinas com as práticas pedagógicas. 
No ponto 9.1 analisa-se a relação entre os dispositivos legais e a ideologia dominante.  
No ponto 10 procede-se à análise da reforma do ensino liceal de Carneiro Pacheco, 
1936 e no ponto 11 efetua-se a análise da reforma do ensino liceal de Pires de Lima de 1947. 
Relativamente ao ponto 12 aborda-se a reforma do ensino técnico de 1948 de Pires de Lima. 
Analisam-se os discursos legais estatutários e curriculares do ensino liceal e do ensino 
técnico que aprovaram as três reformas e em particular os documentos que regulamentaram os 
programas e os conteúdos da disciplina Trabalhos Manuais, pretendendo-se ter uma visão 
abrangente sobre o percurso da construção do seu currículo durante o Estado Novo e o 
significado e o peso que lhe foi sendo conferido no desenho curricular do sistema educativo 
no ciclo temporal em estudo.  
O estudo de cada reforma teve como objetivo compreender quais as justificações, 
interesses e linhas de força em que assentam, o que se mantém e qual a linha de continuidade 
ou ruturas nas alterações introduzidas no currículo, sendo que o seu ponto de focagem é obter 
respostas para o objetivo geral de, através do peso de Trabalhos Manuais no currículo escolar 
e dos seus conteúdos programáticos, avaliar de que modo foi eventualmente veículo 
ideológico na formação das crianças e dos jovens no Estado Novo.  
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Seguidamente, no ponto 13, procede-se a uma análise reflexiva apontando novos 
campos de investigação futura e incorpora a conclusão a partir do tratamento dos dados 
obtidos na investigação.  
Por último apresentamos a bibliografia no ponto 14, no ponto 15 fontes, apêndices no 
ponto 16 e anexos no ponto 17. O processo de construção da dissertação contemplou a 
interpretação dos fundamentos teóricos e das fontes que foram usadas.  
Observaram-se condicionantes face ao número elevado de fontes a selecionar e 
consultar, como a legislação e outros documentos oficiais relativos aos diferentes currículos 
escolares que faziam parte das reformas estudadas e os respetivos programas de Trabalhos 
Manuais.  
Na dissertação, foi utilizado o formato das normas da APA e adotado o sistema do 
novo acordo ortográfico português.  
 
2. A problemática da investigação  
 
“Um currículo…é um artefacto social, é uma construção humana num quadro sócio-
histórico de finalidades. Ele próprio forma uma cultura, subentende um modelo antropológico 
e constitui por isso um dever-ser “ (Fernandes, R. 1988,p.799). 
O estudo relativo ao sistema educativo português compreendido no ciclo temporal de 
1936 a 1948, na particularidade das reformas do ensino liceal de 1936 de Carneiro Pacheco, 
de 1947 de Pires de Lima e reforma do ensino técnico de 1948 de Pires de Lima, teve como 
ponto de focagem a História do Currículo de Trabalhos Manuais. 
Da ponderação que a questão central da investigação sobre a História do Currículo de 
Trabalhos Manuais abrange compreender a questão colocada por Silva (1999) de, “qual o 
conhecimento ou saber que é considerado importante ou válido ou essencial para merecer ser 
considerado parte do currículo?” (1999, p.13) direcionando para a problemática da presente 
investigação de o papel que a disciplina de Trabalhos Manuais desempenhou como veículo 
ideológico na formação das crianças e jovens no Estado Novo.  
Na procura de resposta à problemática foram estruturados os objetivos específicos da 
investigação centrando-se no estudo do paradigma educacional do Estado Novo traduzido nas 
reformas do ensino liceal de 1936 e de 1947 e da reforma do ensino técnico de 1948, tendo 
como pontos de focagem de análise a identificação dos pressupostos para a educação nacional 
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do responsável pela política nacional e dos responsáveis pela política educativa, assim como a 
definição dos diferentes pesos da disciplina de Trabalhos Manuais nos planos de estudo dos 
currículos das reformas do ensino liceal de Carneiro Pacheco de 1936 e de Pires de Lima 
1947 e do ensino técnico de 1948 de Pires de Lima.  
Na procura de resposta à problemática investigação de o papel dos Trabalhos Manuais 
como veículo ideológico na formação dos jovens no Estado Novo (1936-1948), o processo de 
análise dos documentos curriculares e dos programas da disciplina das reformas do ensino 
liceal de Carneiro Pacheco de 1936 e de Pires de Lima 1947 e do ensino técnico de 1948 de 
Pires de Lima, teve como base de estruturação, critérios de apreciação sobre as finalidades 
conferidas aos Trabalhos Manuais, sob diferentes pontos de estudo: a organização curricular, 
a matriz dos planos curriculares e os conteúdos programáticos da disciplina, questionando se 
estes eram de facto significativos, qual a sua funcionalidade e constância, assim como se as 
matérias estavam ligadas às questões de género, que processos de ensino envolviam, quais os 
materiais de suporte curricular, a disposição e o peso da carga horária que lhe foi conferida 
em comparação com as demais disciplinas do plano de estudos. 
A investigação teve como inspiração as palavras de Rogério Fernandes (1998) sobre a 
relação entre história da educação e o saber histórico, ao salientar que, a História da Educação 
“…é o resultado (…) em primeiro lugar o reconhecimento de que a educação não decorre 
nunca, num deserto social. Pelo contrário, assim no presente como no passado, ela situa-se na 
interceção de factos histórico-sociais de diferentes naturezas “ (Fernandes, 1998, p.796). Esta 
relação entre o currículo e a História da Educação extrapola o elenco das disciplinas pela sua 
dependência do Estado, indiciando uma abordagem do “sistema em que ele se integra (…) o 
que torna imprescindível a reconstituição das políticas educativas” (Fernandes, 1998, p.799) 
mas também carece o entendimento de que, a História do Currículo de qualquer disciplina 
deve proporcionar:  
 
“o conhecimento escolar como um artefacto social e histórico sujeito a mudanças e 
flutuações, e não como uma realidade fixa e atemporal…o objetivo central da 
história do currículo não é descrever como se estruturava o conhecimento escolar 
no passado, mas antes compreender como é que uma determinada «construção 
social» foi trazida até ao presente influenciando as nossas práticas e concepções do 
ensino ”(Goodson,1997 ,p.17). 
 
Paralelamente às reformas do sistema educativo que se foram verificando em Portugal 
no Estado Novo, observámos sucederem alterações no discurso pedagógico, podendo 
presenciar divergências entre o trabalho científico e as decisões políticas em Portugal. Nesse 
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pressuposto, o primeiro fio condutor da investigação ancorou no discurso sobre o que confere 
o conceito de currículo e as questões específicas que caraterizam as distintas teorias sobre o 
currículo. No correspondente à fundamentação da investigação sobre o currículo, partimos do 
desígnio de que este é um elemento fulcral dos modernos sistemas de ensino, mas que tem 
ainda um outro fundamento que vemos na enunciação de Penim, que evoca ser também um 
dispositivo de «governo das almas» (2011, p. XIV) expressão amparada por Popkewitz (1994)  
pelo seu papel incisivo na sua assimilação no “corpo e do espírito dos alunos, sendo portador 
de uma visão do indivíduo, da sua subjetividade, da sua integração na sociedade e das suas 
relações com os outros” (Penim, 2011, p. XIV).  
Com efeito, este sentido de currículo é o pilar da investigação, na perceção de que este é 
o resultado de uma seleção de conhecimentos e saberes, um pouco na linha de pensamento de 
Foucault citada por Penim no enunciado do “discurso e a organização do saber-poder ” (2011, 
p.15), que emerge da perceção da sua importância objetivando que o “discurso não informava 
apenas, antes formava enquanto dizia “ (Penim, 2011, p.17), dando ao saber- poder um 
significado de “uma acção política, ou melhor, um conjunto de acções“ (Penim, 2011, p.18), 
políticas continuamente exercidas e reiteradas a todo o momento. Vemos refletida nestas 
palavras a complexa rede de interações que o currículo comporta, em que, muito para além do 
seu quadro legislativo estão o plano de intenções de quem o constrói e também a força deste 
na moldagem do pensamento e das mentalidades dos seus aprendizes, a que não foi alheio o 
lugar dos Trabalhos Manuais no currículo, que “perderam significação devido ao espaço 
curricular diminuto que lhes coube “ (Penim, 2000). 
Mas importa aclarar que, pese embora reconheçamos a importância do estudo sobre as 
relações e conexões entre o currículo escrito, os processos educativos e os textos redigidos 
para serem aplicados nas escolas, estes não foram alvo de análise por não corresponder ao 
ponto de focagem da investigação. Assim sendo, no estudo não pretendemos igualmente 
abordar a dicotomia entre o que se tem de ensinar na escola, que vemos explicitado nos 
programas e nos conteúdos programáticos que fazem parte do currículo real e os métodos de 
ensino, nem tão pouco os manuais escolares. Convém ainda explicitar que, mesmo tendo sido 
identificados diversos fatores proeminentes no contorno das reformas analisadas e 
especificamente da disciplina de Trabalhos Manuais, não foi nossa intenção aflorar os debates 
parlamentares, embora conscientes da sua importância na compreensão das linhas de forças, 
por vezes do contraditório geradas em torno formulação das reforma perpetradas, por 
pretendermos compreender o pensamento da pessoa responsável pela sua conceção e 
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legitimação, o ministro da educação, e concomitantemente compreender o cerne do registo 
final do discurso dos documentos legais, dentro do fio condutor de procura de resposta à 
problemática da investigação. 
É pois o currículo formal, ou prescrito, que faz parte da pesquisa, na procura de 
identificação dos discursos constitutivos das reformas do sistema educativo em análise, 
situando a essência do estudo nos Trabalhos Manuais, aspirando compreender os significados 
e os valores que envolvem a construção do seu currículo, como parte de um processo 
historicamente construído, na linha de pensamento de Goodson quando aporta ao currículo o 
papel de regulamentador que “…sustenta místicas importantes sobre o estado, escolarização e 
sociedade”, delegando-lhes o caráter de “especialização e de controlo inerentes ao governo 
central, às burocracias educacionais” (2007, p.242). 
Na base da perspetiva da relevância para a investigação da definição sobre o que 
caracteriza uma disciplina escolar, a revisão bibliográfica sobre o assunto tornou-se um ponto 
de reflexão para a linha orientadora a empreender na prospeção dos elementos de análise, 
tendo-se apurado que, a primeira abordagem deve incidir sobre o que confere a uma disciplina 
o estatuto para ser inserida no campo de disciplina escolar, percebendo que, a sua essência 
ancora sobre o que Goodson enuncia que a “disciplina escolar é construída social e 
politicamente e os actores envolvidos empregam uma gama de recursos ideológicos e 
materiais para levarem a cabo as suas missões individuais e colectivas” (1997, p.27). Nesta 
ordem de ideias, entendemos que para a investigação sobre a História do Currículo de 
Trabalhos Manuais não podemos perder a diretriz de que esta, como disciplina escolar, se 
enquadra no papel de “arquétipo da divisão e fragmentação do conhecimento nas nossas 
sociedades” (Goodson,1997, p.32) e que o seu estudo nos faculta “…valiosos pontos de vista 
sobre os parâmetros e os objetivos do ensino “e através da análise dos “discursos retóricos 
legitimadores é possível apreendermos as forças da «estabilidade e persistência» ” 
(Goodson,1997, p.41). 
As posições relativas das disciplinas dentro do contexto curricular inferem que, a 
investigação procure compreender o que leva a determinar o peso curricular de Trabalhos 
Manuais na distribuição das horas que lhe foram concedidas que, partindo de uma análise 
comparativa, fornece informações sobre as prioridades educativas enveredadas pela política 
educativa do regime na edificação de hierarquias das disciplinas dentro do currículo.   
Depois de determinado o campo da investigação, História do Currículo de Trabalhos 
Manuais, no espaço temporal de 1936 a 1948, tornou-se evidente que numa primeira fase era 
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basilar debruçarmo-nos sobre a complexa rede de conexões e de conceitos em torno do 
currículo, por considerarmos que a centralidade do debate sobre o que se decide no currículo 
ocupa um lugar proeminente no esclarecimento de qualquer área da investigação sobre a 
educação escolar. Segundo Penim (2111) é no período em análise que se “edifica o moderno 
sistema de educação” (2011,p. XIII), espaço temporal circunscrito pelas reformas de Jaime 
Moniz (1894/1895) e do Estado Novo (1947/1948), por corresponder a um tempo em que o 
ensino secundário, liceal e técnico, adquiriu especial relevância pela sua posição transitória 
entre a escolaridade obrigatória e a Universidade, pelo que, apropriando-se da expressão de 
Lucien Febvre, Penim (2011) o situa pertencendo ao “Império do Meio”. 
A narrativa histórica sustentada pelas fontes consultadas sobre a ideologia do regime do 
Estado Novo, os seus propósitos e a sua ação, facultaram a conceção de uma matriz de 
colocação de questões, ou problemas, que permitiram obter elementos facilitadores da 
construção e estruturação do corpo da investigação, conducente à obtenção de resposta à 
problemática da investigação. Neste contexto, torna-se evidente que, a caraterização do 
regime político e da sociedade da altura, corresponde a um modelo de análise, que nos remete 
para um campo de problemas em torno do papel do Estado. A projeção da tipologia política 
do regime do Estado Novo e da visão do seu líder sobre a sociedade reproduziu uma 
perspetiva elitista, em que o poder omnipresente foi exercido através das suas instituições, 
dentro das quais a educativa, numa deambulação frenética e impositiva “de cima para baixo” 
(Domingos, 2010, p.12).  
Sendo que a problemática do estudo dirige a sua ponderação para as reformas do 
ensino liceal de 1936 de Carneiro Pacheco, 1947 de Pires de Lima e reforma do ensino 
técnico de 1948 de Pires de Lima, convém considerar o pensamento de Lima e Afonso (2002) 
sobre as questões que envolvem as reformas da educação ao enunciarem que, estas têm um 
caráter de “…tecnologias da mudança social” (Lima & Afonso, 2002, p.7), tendo como 
objetivo fomentar “…a adaptação dos indivíduos às novas exigências ditadas pela agenda 
económica e pelos desafios da chamada sociedade cognitiva, em ambos os casos apresentadas 
como consensuais e percepcionadas, como inevitabilidades “ (Lima & Afonso 2002, p.7).  
O percurso decorrente da problemática, parte assim do entendimento de que, para a 
estruturação da História do Currículo de Trabalhos Manuais tem de se ter a visão da complexa 
rede de interações em que ocorrem as mudanças do sistema educativo, concebidas a partir de 
pressupostos assentes nas políticas educativas, que segundo Teodoro (2002) devem ser 
compreendidas “ …como uma construção, e não como uma simples dedução, em resultado de 
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um trabalho de ajustamento ou de adequação das estruturas e dos meios de educação às 
evoluções demográficas e ou económicas “ (2002, p. 14). Neste enquadramento, podemos 
adiantar que qualquer reforma da educação tem início por ação de governos nacionais com 
ideários e programas políticos diferenciados, mas que representa eixos estruturantes que se 
verificam ser idênticos a outros países de acordo com a procura de mudança da sociedade nas 
suas vertentes económicas, políticas, sociais e culturais, podendo acentuar que esta 
interpretação das reformas da educação é intemporal.  
Falar de educação e de reformas que o ensino foi absorvendo no seu corpo curricular 
apontam para a problemática do conhecimento e da validade do saber, que se entrecruza com 
a História, sociedade, educação, política, economia e cultura, pelo que, não é demais salientar 
que da investigação sobre a História do currículo de Trabalhos Manuais faz parte a “análise 
histórica de um conjunto de práticas e representações sociais ocultas e da sua relação com o 
poder político” (Domingos, 2010, p.13). Esta conceção vai um pouco na linha empreendida 
por Penim (2000), quando enuncia que, a História do Currículo pretende “…compreender os 
efeitos de poder dos enunciados que serviram de materiais de construção de identidades nas 
disciplinas de trabalhos manuais e de desenho para a formação da identidade das disciplinas” 
(Penim, 2000, p.10), no que se refere à própria constituição das disciplinas, mas também, no 
peso que exerceram na formação dos indivíduos.  
 
3. Objeto de estudo. O currículo como construção histórica e social 
 
Pese embora a investigação seja relativa à História do Currículo de uma disciplina 
escolar específica, os Trabalhos Manuais, a centralidade do estudo situa-se numa 
multiplicidade de significados e de objetivos, pelo que nos direciona a olhar o currículo como 
constructo de um plano de ação pedagógica, que enuncia uma intenção prescritiva dos 
responsáveis pela sua conceção e implementação, cujas finalidades para a educação acorrem 
incorporadas no plano curricular, nos programas e nos conteúdos das disciplinas (Pacheco, 
2005).   
Nesta linha de pensamento podemos situar a relevância do currículo, cientes que a sua 
formulação multidimensional de dinâmicas construtivas e os instrumentos concetuais e 
técnicos, configuram que este é, à vez, um artefacto de produção histórica, cultural e social, 
Helena Maria Romero Passaporte Ferreira 
História do Currículo de Trabalhos Manuais no Estado Novo (1936-1948) 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias,FCSEA,Instituto de Educação  
 22 
que decorre fruto de mudanças e um projeto de construção nacional pelo seu caráter 
vincadamente político.  
Assente nesta problematização sobre o currículo, Tomaz Tadeu da Silva (1999) remete 
o seu estudo para uma perspetiva histórica enquanto “documento de identidade”, por 
considerar que a sua abordagem é “… muito mais histórica (como, em diferentes momentos, 
em diferentes teorias, o currículo tem sido definido?) “ (1999, p. 14). Partimos assim do 
pressuposto de que, o currículo é o elemento definidor de uma determinada identidade 
curricular em cada momento temporal, permite-nos percecionar os caminhos que devíamos 
empreender para a investigação, de forma a ser possível determinar os pontos de análise em 
direção à obtenção de respostas ao objetivo geral e específicos que definimos para o estudo, 
tendo como pilar a questão central que o discurso curricular pretende responder, “…qual o 
conhecimento deve ser ensinado? “ (1999, p.15) mas cujo cerne da problemática Silva (1999) 
acentua centrar-se na questão” o quê?” (1999, p.14).  
Mas é na desconstrução dos fatores que envolvem o processo histórico da construção 
do currículo que o trabalho de Tadeu da Silva (1999) nos faculta uma linha de raciocínio para 
a investigação sobre a História do Currículo de Trabalhos Manuais, por considerarmos 
relevante analisar e refletir sobre as relações geradas entre os processos de produção do 
currículo e reprodução social. 
É portanto de salientar, que a centralidade do currículo se deve ao facto de ser um 
campo em permanente problematização do conhecimento sobre as realidades fundamentadas 
nas dinâmicas políticas, económicas, sociais e culturais. Assim, entendemos o currículo como 
base de qualquer projeto de formação, que de acordo com Gadotti (1998) é a “expressão de 
conflitos e consensos que são construídos a partir da (re) definição das suas políticas e 
práticas”. A observação dos quadros curriculares nos diferentes momentos da História da 
Educação, e em particular dos sistemas educativos, é reveladora da hierarquia de 
conhecimentos resultante da importância relativa a cada área do saber, na crença de que o 
currículo é uma construção social determinada pelos responsáveis pela política educativa, que 
segundo Pires (1991) decidem qual é o conhecimento considerado válido para ser transmitido 
na escola e qual a posição hierárquica de cada área de saberes incorporados nos planos de 
estudos dos currículos. 
Decorrente desta sustentação, o estudo direciona-se à problemática, no âmbito da 
História do Currículo de Trabalhos Manuais no período temporal do Estado Novo (1936-
1948), tendo como foco de análise algumas das reformas da educação que se verificaram ser 
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significativas para o sistema de ensino em Portugal focando para o quadro específico de 
análise para as aprendizagens manuais, que se observaram historicamente serem colocadas 
numa posição diferente no elenco das prioridades educativas levadas a cabo pela política 
educativa, em comparação com a verificável valorização dada às disciplinas das áreas 
intelectuais. 
Podemos assim, descrever na figura 1 a questão central em que se fundamenta a 
conceção e enunciação do currículo a partir da qual se desenvolve a investigação.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Adaptado de Fernandes, Alçada e Emídio (1992). Desenvolvimento Curricular. Ministério da 
Educação. Gabinete de Estudos e Planeamento (GEP),  p.12. 
 
Compreendendo que, o estudo da História do Currículo de Trabalhos Manuais conduz 
percorrer os alicerces históricos de cada momento estudado, de forma a identificar a natureza 
do poder em que se fundamentou a produção dos conhecimentos válidos, a definição da 
identidade e dos valores a transmitir, convém desde logo considerar a relevância etimológica 
da palavra currículo, cujo termo provém do latim “currere, que significa correr e se refere a 
uma pista de corrida (ou a um carro romano de corridas) ” (Goodson, 2001, p. 61). Este 
justificativo é indicador da dinâmica do currículo, como processo em constante mudança que 
anuncia “os padrões sequenciais de aprendizagem a serem seguidos “(Goodson, 2001, p.61) 
na sua aplicação em sala de aula, na dualidade do que foi prescrito e o que foi implementado.  
Ainda dentro do objeto de estudo, no referente da hierarquização no currículo das disciplinas 
escolares, em que são claramente definidas as prioridades educativas dos responsáveis pela 
O quê? 
Que conhecimento deve ser ensinado 
Objetivos 
Porquê? 
Que interesses prevalecem para 
privilegiar um tipo de conhecimento 
e não outro? 
Finalidades da educação 
Como? 
Qual a melhor forma de 
transmitir o conhecimento 
Estratégias 
 
 
 
Resultados? 
Quem avalia? 
O que se avalia? 
Para que se avalia? 
Quando se avalia? 
Porque se avalia? 
Avaliação 
Para quem? 
Alunos 
Figura 1.Questão central da reforma curricular.  
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política educativa, podemos pronunciar a sustentação de que, as linhas de uma investigação 
sobre currículo devem ancorar no estudo da relação entre o poder e o saber na validação do 
conhecimento a transmitir e na formulação dos currículos, tendo como ponderação que, a 
história social das disciplinas escolares que compõem os diferentes desenhos curriculares das 
reformas e a descontinuidade da escala de prioridades das disciplinas é verificável nas saídas 
e nas entradas das disciplinas nos currículos e na disposição das cargas horárias, que pode ser 
interpretada no campo da desigualdade de oportunidades na formação académica dos alunos 
provenientes de diferentes classes sociais que, na perspetiva de Grácio (1986) ancora numa 
política educativa como base de uma tecnologia social.  
Acentuamos que, a história social das disciplinas escolares que compõem os diferentes 
desenhos curriculares e a descontínua escala de prioridades é observável nas saídas e entradas 
das disciplinas nos currículos e na disposição das respetivas cargas horárias.  
No percurso de estudo de contextualização prévia ao objeto de pesquisa, estruturámos as 
áreas de análise que observámos serem necessárias aprofundar, como forma de ir construindo 
o elenco teórico para o seu desenvolvimento. Vimos reforçada a convicção de inicialmente 
empreendermos um caminho de reforço teórico sobre o que, segundo Estrela (2011), diz ser a 
“…complexidade da epistemologia do currículo” (2011, p.29), aportando o seu relevo por 
igualmente considerar que este é “…o eixo central à volta do qual, em qualquer parte do 
mundo onde haja escola (Estrela, 2011, p.29),” e acrescentamos, em qualquer momento 
histórico, “…se organiza a vida escolar, se concretizam políticas e intenções, fins e valores, 
professores e alunos ocupam milhares e milhares de horas da sua vida, experienciadas com os 
mais diversos sentimentos” (Estrela, 2011, p.29).  
Aferimos o sentido da valorização da compreensão da génese de qualquer currículo que 
se estude e da sua força na formação dos alunos que assentamos ver espelhada no que indicam 
Gaspar e Roldão (2007) sobre definição do currículo, como sendo, “…sobretudo, um plano, 
completado por projetos, que resulta de um modelo explicativo para o que deve ser ensinado e 
aprendido; compõe-se então de, o que, a quem, porquê e quando vai ser oferecido, com o e 
com que é oferecido” (Gaspar & Roldão 2007, p.30). 
Na auscultação das diferentes perceções relativas a conceções, princípios e teorias que 
fundamentam os discursos sobre o currículo das reformas em estudo e sobre a rede de 
interações que se gerem em torno da sua construção, para além do recurso aos discursos da  
documentação oficial estatutária e curricular do ensino liceal e do ensino técnico que aprovou 
ou regulamentou a efetuação das reformas e dos programas das disciplinas, traduzidos na 
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produção de leis, decretos-lei, despachos, pareceres e documentos que visavam indicações 
curriculares, foi fundamental o estudo da produção académica sobre a temática. 
Para o estudo da rede de interdependências que se vão gerando em torno do currículo, 
Estrela (2011) alude que se vão gerando comércios e se vão fomentando críticas, e de dedo 
acusador em riste, assinala o ponto fulcral da problemática do currículo, indicando que na sua 
conceção se entrelaçam “…os mais diversos interesses, lógicas e tensões ligados à realidade e 
a mundividências socialmente construídas “ (Estrela, 2011, p.29). Acresce referir que, a lógica 
da construção do currículo deve ser percecionada a partir do ponto de análise em que lhe 
reconhece a sua conexão com as “…noções de ciência, de processo de construção e 
distribuição do conhecimento valorizado socialmente, da relação da escola com o saber” 
(Estrela,2011, p.29) e é aqui que emerge a “…complexidade epistemológica do currículo”, 
(Estrela, 2011,p.29). 
Deste ponto de análise, e podemos acrescentar de reflexão, sobre as pressuposições à 
volta da construção do currículo, foi possível impulsionar o estudo para outra dimensão a 
aprofundar, que levou à procura de estudos sobre as múltiplas dimensões que envolvem a 
conceção do currículo. Nesse contexto, torna-se valiosa a descrição do percurso efetuado no 
campo do currículo e as diferentes teorias curriculares que historicamente se foram 
desenvolvendo, tomando como ponto de partida o próprio conceito de currículo que foi 
sofrendo alterações ao longo dos tempos.  
Multiplicaram-se definições sobre o conceito de currículo, com a enunciação das 
diferentes dimensões que circundam a conceção e construção do currículo, análise 
fundamental para ir edificando o quadro orientador de investigação, e do processo de revisão 
da literatura fizeram parte obras sobre os tipos de organização curricular, dentro das quais 
vemos ser atribuídas importâncias diferenciadas a determinados fatores, sendo que este campo 
de estudo foi necessário para podermos definir o caminho a empreender na investigação, 
ancorado na fundamentação teórica para a construção da dissertação.  
Dentro do enquadramento da problemática da investigação aportamos ao estudo de 
Fernandes (1998), ao nomear a presença do “currículo escondido” ou “ currículo oculto” 
(Fernandes, 1998, p.27), acentuando estar subjacente a todos os currículos expressos. Esta 
perspetiva é deveras relevante para o entendimento do que compreende as diferentes 
dimensões implícitas no currículo escolar, por especificar que este é “…o resultado da 
aprendizagem depende em grande medida das condições da escola” (Fernandes, 1998, p.27), 
da forma como são desempenhados os papéis educativos e do relacionamento dos alunos com 
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grupos informais que exercem influências dentro e fora da escola e de uma “escola paralela”, 
veiculando valores e informações diferentes, suscita formas de conflito com a instituição 
escolar (Fernandes, 1998, p.27). No âmbito deste espaço consagrado ao currículo, também se 
englobam as questões ligadas aos objetivos ideológicos, que mesmo não sendo visíveis, estão 
implícitos a toda a organização da escola e do trabalho do professor. Assim, constatamos que, 
no domínio do currículo oculto ou escondido, este ampara a intemporalidade dos seus 
pressupostos, podendo ser observado ainda hoje nas nossas instituições escolares em todos os 
níveis de ensino.  
Aportando nesta panóplia de multiplicidade de interações sobre o currículo, cujo 
processo de revisão da literatura nos foi grato, e que pela sua grande relevância nos vimos 
envolvidos na teia da “gula livresca” que tantas vezes fomos avisados para não cair, foi sendo 
definida a linha de investigação a seguir, vindo a rumar agora, para a procura de dados sobre o 
que sustentava a política educativa do Estado Novo e a sua base ideológica. Por seu turno, 
apesar de não corresponder ao período em análise, mas que nos permite compreender o 
percurso da construção do modelo de cidadão português deste período da história de Portugal, 
repescamos o trabalho de Brás e Gonçalves (2011, p.21), em que, dissertando sobre o 
caminhar do homem para uma nova consciência humana que foi despontando no país com a 
1.º República, nos proporcionam conhecimentos que contribuem para a compreensão do que 
levou ao fosso civilizacional entre os valores republicanos embandeirados pelos propósitos 
iluministas da Revolução Francesa e o ciclo temporal em estudo por referirem a relevância da 
questão relativa à interiorização por parte dos cidadãos do saber legitimado e a sua assunção 
como seu, em que é descrito como a “conversão das almas” (Brás & Gonçalves, 2011, p.22),   
Convém destacar que mais à frente do estudo, ao serem tratadas as reformas escolares 
do período 1835-1910, revemos as bases em que ancoram a investigação, ao ser sustentado:  
 
“…que, o movimento das reformas mostra claramente a ideia e o sentido da 
mudança. Por aqui ficamos a perceber o controlo escolar que se pretende fazer. 
Aqui encontramos a vinculação entre a escolarização e o(s) governos(s), 
apreendemos as continuidades e descontinuidades, em suma, percebemos a política 
da consciência que é seguida” (Brás & Gonçalves, 2011, p.24). 
 
Esta é sem dúvida, a génese de qualquer reforma do sistema educativo e dos desenhos 
curriculares subjacentes e a linha de orientação em que deve assentar uma investigação em 
torno das suas diferentes áreas da educação escolar.  
Antes mesmo de iniciar a análise dos elementos que envolvem a investigação sobre a 
História do Currículo de Trabalhos Manuais de 1936-1948, compete acrescentar que a sua 
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problemática implica uma abordagem dos projetos multidimensionais das propostas das 
políticas educacionais imprimidas nas diversas propostas de mudança. Cientes das conexões 
da problemática da investigação com outros campos de estudo ligados aos mecanismos das 
diversas dimensões da construção social da educação escolar, tornou inevitável perspetivar 
investigação ancorada na dimensão social da educação escolar, nos seus objetivos emergentes 
num determinado conjunto de poder, que tem como fim responder aos propósitos definidos 
por projetos políticos e sociais e não como forma de resposta às necessidades individuais 
(Fernandes & Lemos, 1991). É neste pressuposto que podemos aferir o papel da educação 
escolar como reveladora da sua função na formação, ou de modelagem do ser individual para 
o ser social desejável para a sociedade.   
 
4. Objetivos da investigação 
Partindo da revisão da literatura emerge a problemática da investigação, em que escora 
o objetivo geral de poder ser um contributo para a História do Currículo de Trabalhos 
Manuais, assente na abrangência das funções e na dinâmica da escola e a sua eventual 
interdependência com o poder político, na demanda da identificação do peso da disciplina no 
desenho curricular nas reformas do ciclo temporal em estudo. 
Relativamente aos objetivos específicos da investigação, é de destacar que, estes 
ancoram na opinião de Popkewitz (1994) sobre a genealogia das disciplinas escolares, ao 
expor, que as transformações das disciplinas científicas em matérias escolares é um processo 
de produção social, questão também abordada por Goodson (1997). Partindo dessa 
sustentação, os objetivos específicos centram-se no estudo do paradigma educacional do 
Estado Novo traduzido nas reformas do ensino liceal de 1936 e de 1947 e da reforma do 
ensino técnico de 1948, na procura de resposta para a problemática, o papel que a disciplina 
de Trabalhos Manuais desempenhou como veículo ideológico na formação dos jovens no 
Estado Novo (1936-1948), tendo como pontos de focagem de análise:  
1. Identificar os pressupostos para a educação nacional do responsável pela 
política nacional e dos responsáveis pela política educativa.  
Com base na análise documental do discurso de Salazar e dos ministros da educação 
Carneiro Pacheco e Pires de Lima, procurámos identificar o sentido do seu pensamento e que 
motivações encorparam a sua conceção sobre educação nas reformas do ensino liceal de 1936 
e de 1947 e da reforma do ensino técnico de 1948.  
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2. Definir os diferentes pesos da disciplina de Trabalhos Manuais nos planos de 
estudo dos currículos das reformas do ensino liceal de Carneiro Pacheco de 1936 e de 
Pires de Lima 1947 e do ensino técnico de 1948 de Pires de Lima. 
Utilizando as fontes documentais impressas analisámos os discursos dos documentos 
legais estatutários e curriculares que aprovaram ou regulamentaram a efetuação das reformas 
e dos programas das disciplinas, reportando ao processo de construção dos currículos de 
Trabalhos Manuais das reformas, as linhas norteadoras que evidenciam continuidade ou 
descontinuidade sob a significação dos conhecimentos manuais e as linhas de força e os 
valores de referência em que assentaram as reformas.   
3. Analisar e refletir sobre o papel que a disciplina de Trabalhos Manuais teve 
como veículo de transmissão da ideologia salazarista do Estado Novo na formação dos 
jovens do ensino liceal e do ensino técnico. 
O processo de análise dos documentos estatutários e curriculares onde se incluem os 
programas das disciplinas do plano de estudo das reformas do ensino liceal de Carneiro 
Pacheco de 1936 e de Pires de Lima 1947 e do ensino técnico de 1948 de Pires de Lima, teve 
como base de estruturação critérios de apreciação sobre as finalidades conferidas aos 
Trabalhos Manuais, sob diferentes pontos de estudo: a organização curricular, a matriz dos 
planos curriculares e os conteúdos programáticos da disciplina, questionando se estes eram de 
facto significativos, qual a sua funcionalidade e constância, assim como se as matérias 
estavam ligadas às questões de género, que processos de ensino envolviam, quais os materiais 
de suporte curricular, a disposição e o peso da carga horária que lhe foi conferida em 
comparação com as demais disciplinas do plano de estudos. 
Resultante da fase de revisão bibliográfica encetámos a prospeção do “estado da arte” 
da qual derivou a seleção do ponto de focagem a imprimir na investigação, partindo de uma 
realidade que vemos abraçar os percursos dos currículos das disciplinas Trabalhos Manuais e 
de Desenho.  
A presente investigação não segue as linhas daí decorrentes, pretendendo patentear o 
estudo na trajetória histórica do currículo dos Trabalhos Manuais, no período do Estado Novo 
(1936-1948), como se de uma decantação se tratasse, porquanto puder ser um contributo para 
o estudo da disciplina Trabalhos Manuais, procurando identificar as linhas de força de cada 
reforma estudada a partir do esclarecimento sobre: 
 . O que fundamentou os critérios promovidos na definição dos seus objetivos; 
 . Porque foram contidas ou excluídas algumas das matérias; 
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. Analisar as engrenagens ideológicas subjacentes à sua conceção, como forma de 
validarem o projeto de formação do cidadão perspetivando a construção de uma identidade 
nacionalista, questão que é o cerne da investigação; 
 . Quais as justificações e interesses subjacentes às alterações curriculares; 
 . Identificar se houve uma linha de continuidade nas reformas do sistema educativo, 
ou quais as descontinuidades ou ruturas que se verificaram, com o ponto de focagem a 
disciplina de Trabalhos Manuais 
Confiamos que esta investigação pode ser um contributo para o conhecimento sobre as 
inter-relações entre os responsáveis do regime político, as reformas do sistema educativo, o 
currículo escolar e o programa da disciplina de Trabalhos Manuais, pela pertinência de poder 
proporcionar uma explicação e visão globalizante do processo de construção histórica da 
disciplina, um pouco na linha norteadora de Brás (2006) na procura de entendimento de como 
se “…produziu historicamente os efeitos de verdade na mudança/estabilidade do currículo 
(…)- o que se ensina e porque se ensina, o que se conserva ou altera em determinado 
momento …” (2006, p.32).  
Pensamos que a investigação pode igualmente ser um contributo na identificação de 
alguns dos fatores que auxiliaram na construção de uma identidade nacional. Nesse 
pressuposto, procuramos estabelecer um propósito para o sistema político autoritário e 
fascista, através de representações que identificamos expressas por valores e que deram 
origem a normativos legislativos, com o evidente objetivo de orientar a ação educativa para o 
projeto de difundir e alicerçar a perpetuação do discurso nacionalista construído à volta da 
ideia de Nação, que se materializou em Portugal, que relacionou o passado com o presente. 
Sobre o assunto, Gomes (1999) refere que, na sociedade portuguesa as relações entre a 
educação escolar e o poder, pronunciam que se encete um quadro de análise tendo como foco 
de estudo o conjunto de circunstâncias em que assentam as reformas educacionais, na 
perspetiva de regulação social que vincula os jovens ao Estado. Nesse sentido, o tratamento 
dos dados sobre o currículo e os conteúdos programáticos de Trabalhos Manuais no Estado 
Novo no ciclo temporal de 1936 a 1948, pode igualmente fornecer informações sobre as 
representações sociais que advêm das políticas educativas, como representantes diretas do 
modelo de cidadão que o poder político pretende para a sociedade. 
A investigação direciona a recolha de dados para os sucessivos documentos 
legislativos estatutários e curriculares, que compreenderam as reformas selecionadas, na 
perceção que estes operacionalizam a ideologia que se pretendia difundir e consolidar. A 
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perspetiva da relevância dos discursos legais na relação que estabelece com os diferentes 
atores do ensino, fica patente em Henriques (2010), ao enlevar a análise das disciplinas 
escolares em torno de três dimensões, sustentando que se cruzam entre si, a dimensão relativa 
aos dispositivos legais, que são publicados pelos órgãos competentes do poder político, na 
formulação das leis e das reformas do ensino, a dimensão que relaciona os conteúdos 
específicos das disciplinas com as práticas pedagógicas, que são alteradas pelos dispositivos 
legais, e finalmente, a dimensão em que se inscrevem as efetivas práticas escolares, em que se 
articula a aplicação das outras dimensões.    
Carneiro e Afonso (2011) enfatizam a ação do “Estado Educador“ em Portugal na 
construção de um sistema público nacional de ensino, que se ergueu principalmente, através 
da “produção e aplicação de normas e regulamentos, de cima para baixo, com recurso a uma 
administração centralizada” (Carneiro & Afonso, 2011, p.7), em que vemos enredada a noção 
de nacionalidade enraizada na natureza das diferentes disciplinas que verificamos na 
linguagem que incorpora um eixo de transversalidade. 
Partindo do tratamento dos dados das reformas do ensino em análise, a investigação 
aponta para um possível aprofundamento no âmbito das questões relativas à representação 
social do desenho do currículo e das disciplinas escolares que o compõem, problemática que 
advêm das políticas educativas do Estado Novo, como representantes diretas de um 
determinado modelo de cidadão e de sociedade que o poder do Estado Novo pretendia formar. 
5. As fontes 
Cientes que um dos princípios com que devemos iniciar a investigação assenta no 
objetivo de produzir informação que permita um melhor entendimento sobre o “…fenómeno 
social em estudo” (Coutinho, 2011, p. 55), tornou-se imperativo termos conhecimento de 
trabalhos realizados em torno do nosso estudo. Importa salientar que o processo decorrente da 
revisão de literatura de seleção das fontes secundárias não foi um percurso fácil, por 
verificarmos a diversidade de estudos ligados ao Currículo, à História da Educação, ou do 
Sistema Educativo em Portugal, assim como do período da História de Portugal relativo ao 
Estado Novo, que exigiu orientar as opções pela verificação da sua pertinência dentro do 
contexto geral das fontes que se encontravam ao nosso dispor. Foi nesse percurso de 
“…identificação, localização e análise de documentos” (Coutinho, 2011, p.55) que, no que se 
refere à seleção do tipo de abordagem de análise documental a implementar na investigação, 
tivemos como base de sustentação o que sobre o assunto é indicado por Bell (1993), ao 
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esclarecer que existem dois tipos de abordagem, “…a orientada para as fontes e a orientada 
para o problema” (1993, p. 102). 
No âmbito do sentido orientador para a pesquisa de literatura, o procedimento seguido 
direcionou numa primeira abordagem, para a revisão de literatura norteada para o problema 
que envolve “…formular perguntas através da leitura de fontes secundárias, ler o que já foi 
descoberto acerca do assunto e decidir qual vai ser a orientação do trabalho antes de começar 
a trabalhar com as fontes primárias” (Bell, 1993, p. 102). Este procedimento seguiu a linha 
orientadora descrita por Coutinho (2011), de que, nas fontes secundárias se insere “…aquela 
que recolhe de forma resumida a investigação levada a cabo por outros autores/investigadores, 
que nos facultam informações“ (Coutinho, 2011, p.57), permitindo-nos antever uma 
perspetiva geral do tema, e que nos proporcione conseguir ter acesso às fontes primárias, 
direcionando para a “…consulta dos catálogos das bibliotecas que hoje se encontram em 
suporte informático” (Coutinho, 2011, p. 57). Incidimos a nossa leitura de fontes secundárias 
na linha de orientação que observamos em Coutinho (2011), quando indica que este 
procedimento de pesquisa de fontes é a parte fundamental da investigação, providenciando os 
passos que se devem empreender, procurando numa primeira instância a partir do “autor ou 
título” e também por “tema/assunto” (2011, P.57).   
Clarificamos que o processo da procura das fontes secundárias teve início nos arquivos 
de Bibliotecas, sendo de destacar a Biblioteca da Universidade Lusófona de Lisboa, Victor de 
Sá, na qual foi possível ter acesso a inúmeros trabalhos científicos efetuados pelo Centro de 
Estudos e Intervenção em Educação e Formação (CEIEF), publicadas na revista Lusófona de 
Educação e na Colecção Ciências da Educação. Série Memórias e Sociedade, das edições 
Universitárias Lusófonas, Biblioteca Nacional. Foi igualmente local de acesso a fontes 
secundárias, a Biblioteca da Faculdade de Psicologia, Instituto de Educação. Universidade de 
Lisboa. É de realçar que, no processo de consulta das fontes secundárias, foi indispensável e 
facilitador o recurso informático da internet, que permitiu o acesso a um enorme leque de 
produção científica, nomeadamente do repositório cientifico de universidades, destacando-se 
a Universidade Nova de Lisboa, Universidade do Minho e Instituto Superior de Psicologia 
Aplicada (ISPA), entre outras. 
O estudo de literatura especializada sobre o Estado Novo e a educação escolar, 
permitiu verificar que as sistemáticas reformas do sistema educativo português ocorreram 
inseridas nos contextos diferenciados que as produziram, contextos políticos, económicos ou 
sociais.  
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Observou-se ser um especial contributo para delinear a linha orientadora da 
investigação perpetrada na tese de doutoramento em História, de Henriques (2007) dirigido 
aos discursos legais do período entre 1947 e 1974, por dirigir aos documentos legislativos 
relativos ao ensino, o caráter de pretender “…controlar a educação dos futuros cidadãos de 
modo a formar indivíduos que se integrassem na ordem política e social estabelecida, 
tentando aproveitar em benefício da sua continuidade a função reprodutora da educação 
(2010, p.13), e por fornecer informações relevantes para a área do estudo. É com essa visão 
que, a análise dos discursos legais estatutários e curriculares das reformas do ensino que se 
revelaram ser significativas no período em estudo, reforma de Carneiro Pacheco, 1936, 
reforma de Pires de Lima, 1947-1948 e a reforma do Ensino Técnico Profissional, 1948, 
surgem como fonte documental para a base de sustentação da investigação sobre a História do 
Currículo de Trabalhos Manuais, por considerarmos pertinente para a compreensão do que 
subjaz por de trás do discurso legal em que estas são fundamentadas, no correspondente à 
disciplina em estudo e às mudanças que o seu currículo foi sofrendo ao longo do período em 
análise.  
Neste encadeamento, podemos referir que, os procedimentos relativos à seleção das 
fontes de recolha de informação direcionaram numa segunda instância, para a indagação do 
“estado da arte”, recorrendo a fontes secundárias relativas à problemática investigação 
direcionando a estudos empreendidos por outros autores/investigadores de referência, 
revelando-se um processo indispensável, no sentido de formar uma perspetiva geral do tema 
da investigação, que nos proporcionou “…aceder às referências das fontes primárias” 
(Boavida & Amado, 2008). Esta fase da investigação proporcionou um especial contributo 
para delinear as linhas orientadoras a seguir, por fornecer informações relevantes para a área 
do estudo.  
Da fase de revisão de literatura e posterior prospeção do “estado da arte” resultou a 
seleção do ponto de focagem a imprimir na investigação, emergindo o direcionamento para a 
consulta de fontes primárias escritas, sendo que, a investigação assentou numa base 
documental impressa, documentos legais relativos aos estatutos do ensino liceal e do ensino 
técnico assim como referentes aos currículos, planos de estudos e programas das disciplinas 
das reformas do sistema educativo português educativas em estudo, assim como discursos 
proferidos pelos responsáveis políticos pela formulação das reformas.  
 Na procura de dados que nos proporcionassem resposta à problemática da 
investigação, acentuamos que foi indispensável a consulta e o tratamento dos dados 
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compulsados nos documentos oficiais estatutários e curriculares relativos ao sistema 
educativo publicados durante o Estado Novo. Enquanto fontes escritas oficiais, perspetivamos 
que estes são da responsabilidade e emitidos por uma autoridade pública, ou recebidos por 
essa autoridade, em virtude das responsabilidades que lhe estão confiadas por lei, por 
regulamento ou por certos costumes notórios, o que significa que este tipo de fonte depende 
de agentes do Estado ou de pessoas mandatadas pela autoridade do Estado, de que é exemplo 
o Diário do Governo, fonte escrita privilegiada na investigação.  
Nesse sentido, para a investigação foram consultadas informações que advêm de 
fontes de primeira mão impressas, cuja constituição recai numa base documental de caráter 
oficial pelo que recorremos às leis, decretos-lei e decretos, que se inserem nos documentos  
legais estatutários e curriculares que enformam as reformas do ensino liceal de 1936 de 
carneiro Pacheco e de 1947 de Pires de Lima e a reforma do ensino técnico de 1947-1948 de 
Pires de Lima, que compulsamos do Diário do Governo (1936 -1948), por verificarmos que 
estes comportam o sentido de serem “…fontes inadvertidas que atestam a validade da 
investigação” (Leitão, 2013, p.20).  
Decorrente deste processo de consulta das fontes primárias relevou-se o recurso a 
locais como a Biblioteca Nacional, sendo no entanto de destacar outros locais em que tivemos 
acesso às fontes primárias, que se situam nos estabelecimentos de comércio de documentos e 
livros antigos, que detêm publicações originais, intitulados alfarrabistas, nos quais foi possível 
encontrar edições da datadas e publicadas no ciclo temporal da investigação, sendo exemplo 
disso o acesso a publicações dos discursos de Salazar, dos ministros Carneiro Pacheco e Pires 
de Lima, que fazem parte do estudo e que foram alvo de análise.  
O critério de seleção das fontes primárias investigadas justificou-se pela prospeção dos 
documentos a analisar segundo a lógica da investigação de análise do conteúdo dos discursos, 
o que articulou a consulta de documentos legais abrangendo os dispositivos estatutários 
invocados pelos responsáveis pela politica educativa para a educação escolar, mas também, 
dos dispositivos curriculares nos quais encontramos os planos de estudo e o programa da 
disciplina de Trabalhos Manuais, documentos fundamentais que nos que nos facultassem 
dados sobre o reconhecimento da identidade da disciplina e para a identificação dos desígnios 
tendo em perspetiva a procura de resposta à problemática da investigação de o papel que a 
disciplina de Trabalhos Manuais desempenhou como veículo ideológico na formação dos 
jovens no Estado Novo (1936-1948). 
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Os documentos legais curriculares donde constam os programas para a disciplina de 
Trabalhos Manuais consignados nas reformas estudadas, foram igualmente matéria de análise, 
por traduzirem o cerne da problemática da investigação quanto ao objetivo do poder político 
para a educação dos seus cidadãos. Neste campo de estudo, Afonso (2002) menciona que, 
para alguns autores, mesmo o próprio conceito de reforma do sistema educativo envolve 
perceber a pluralidade de diligências que compreende, desde o próprio desígnio que se 
pretende com a educação até às alterações dos currículos, dos programas das disciplinas e do 
seus conteúdos, mas para outros autores, as reformas têm como propósito renovar e melhorar 
ou redirecionar as instituições educativas. Ainda dentro da apropriação de linhas de 
pensamento sobre a relevância para a investigação no que respeita à análise das reformas do 
sistema educativa, reportamos para as palavras de Benavente, (1991) inferindo a rede de inter-
relações das quais emergem, aclarando que alguns elementos se situam nas “…questões entre 
níveis de poder, as diferentes lógicas e racionalidade de espaços e de protagonistas no campo 
educativo” (1991, p.101). 
Para a construção da dissertação na parte correspondente ao processo do tratamento 
dos dados, foi necessário entrecruzar as informações obtidas das diferentes fontes, fontes 
primárias e fontes secundárias, no propósito de uma possível interpretação do que Dias (2009) 
bem atesta como “…cultura material, produzida no processo de alquimia curricular“ das 
disciplinas (2009, p.20).  
6. Metodologia   
Relativamente ao dispositivo metodológico aplicado ao longo do estudo salienta-se 
que, pela especificidade do objeto da investigação se centrar na procura de identificação para 
as interligações da conceção do currículo com as questões de poder e de regulação social, que 
vemos formuladas por Goodson, Teodoro, Pacheco, Roldão, Tadeu da Silva, Lima, Afonso, 
Nóvoa, mas tendo como focagem a História do Currículo de Trabalhos Manuais, verificou-se 
ser mais adequado o tipo de investigação histórica descritiva no campo da História do 
Currículo. 
Foi implementada a metodologia de investigação qualitativa, integrando-se no 
procedimento lógico de investigação, delineando dois eixos orientadores a partir da aplicação 
da análise documental com base no processo de análise de conteúdo.  
A análise documental foi estruturada segundo dois eixos orientadores, o primeiro eixo 
recai na análise dos discursos dos responsáveis da pasta da educação de cada reforma em 
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estudo, Carneiro Pacheco e Pires de Lima e o segundo eixo orientador compreende o estudo 
das reformas curriculares, através da análise documental de fontes impressas com a legislação 
estatutária e curricular e demais documentação oficial, que aprovou ou regulamentou a 
efetuação das reformas e dos programas das disciplinas.  
Conferimos ver expressa em Coutinho (2011) a justificação para a seleção da 
metodologia a aplicar na investigação, quando ao citar Pacheco (1993), sustenta que “…o 
investigador pretende desvendar a intenção, o propósito da acção, estudando-a na sua própria 
posição significativa, isto é o significado tem um valor enquanto inserido nesse contexto” 
(Coutinho, 2011, pp. 26-28). 
Para o tratamento da informação foi utilizada a técnica de análise do discurso a partir 
da análise de conteúdo das fontes, que na lógica de Estrela (1933), possibilita elaborar “…um 
paradigma integrador” desenhado a partir de perspetivas provenientes de fontes psicológicas, 
sociológicas, epistemológicas e pedagógicas, que podemos caracterizar como “construtivista, 
ecológico e crítico” (Estrela,1933, p.54). Na organização dos dados aplicámos como 
instrumentos o registo das anotações das leituras que fomos realizando, de acordo com o 
mencionado por Coutinho (2011), “…criando uma ficha para cada artigo lido contendo a 
informação mais relevante” (2011,p.62), e elaborámos quadros de análise dos discursos com 
base em conjuntos de categorias e subcategorias de análise.  
No âmbito do primeiro eixo orientador, por considerarmos ser fator indispensável e até 
prioritário para a investigação, a análise dos discursos dos responsáveis da pasta da educação 
de cada reforma em estudo, elaborámos um quadro de análise do discurso com base em 
conjuntos de categorias e subcategorias de análise, na procura do sentido do seu pensamento e 
que motivações incorporam a sua conceção, aplicámos como metodologia a análise dos 
discursos proferidos pelos responsáveis das pastas da educação, ministros da educação, 
Carneiro Pacheco e Pires de Lima, ao nível da conceção, formulação e decisões políticas. Esta 
metodologia verificou-se ser adequada, por considerarmos que, confere a possibilidade de 
compulsar dados imprescindíveis sobre o sentimento dos responsáveis pela política educativa 
em torno da educação, cidadania, sociedade e Nação, que nos podem facultar a triangulação 
de dados sobre os conhecimentos considerados válidos para cada ministro da educação 
nacional, que observamos vermos plasmados nas reformas que empreenderam no sistema 
educativo. Esclarecemos que, neste processo de procura de “…validar (…) a ideologia da 
temperança“ (Bardin, 1977, p.77) recorremos ao seu parecer sobre o trabalho de Isambert-
Jamati (1970), pronunciando que este evidenciou a “…evolução dos valores pregados pela 
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instituição escolar “ (1977, p. 122), conferindo-lhes um sentido metodológico para o estudo 
de questões relativas à “… «moral de referência» da Escola”  (Bardin, 1977, p. 122)  
relativamente  ao que esta aspira,  assim como no que respeita aos “objectos de conhecimento 
intelectual a promover, etc“ (Bardin,1977,p.122).  
Porque considerámos que se adequa à análise dos discursos dos ministros da 
investigação o quadro de análise de conteúdo exposto por Bardin (exemplo de Isambert-
Jamati,1970, in Bardin, 1977, p.122) que integra a dimensão “Valores e Princípios” e que tem 
como suporte a decomposição dos discursos através da utilização de traços de significação, o 
quadro de análise dos discursos e que aplicámos como instrumento de análise e interpretação 
dos discursos dos ministros da educação, que apresentamos no anexo 1, foi concebido tendo 
como base a adaptação do quadro de análise do exemplo de categorias de análise de Isambert-
Jamati (1970). As categorias de análise do quadro prendem-se à conjuntura implícita nos 
objetivos identificados de análise de valores, eventualmente subjacentes ao modelo de 
sociedade e de cidadão que pretendiam formar e que, por contágio, vemos plasmadas nas 
reformas do ensino.  
O quadro de análise que elaborámos foi aplicado para a análise dos discursos de 
Salazar, de Carneiro Pacheco e de Pires de Lima e é composto segundo categorias de análise 
de valores e de subcategorias. Das categorias fazem parte: 
 
  . As mudanças que o ensino deve produzir nos cidadãos; 
  . Os objetos conhecer; 
  . Os objetos da educação moral; 
. A definição de institucional; 
. Os valores de referência. 
As subcategorias advieram da observação das correspondências que fomos observando 
na análise dos discursos. 
A aplicação do quadro de análise teve como aspiração compreender a projeção 
ideológica subjacente aos discursos dos ministros da educação, na procura de resposta à 
problemática, de o papel dos Trabalhos Manuais como veículo ideológico na formação dos 
jovens no Estado Novo (1933-1948). 
O segundo eixo orientador dirige-se à procura de respostas para a problemática da 
investigação o papel dos Trabalhos Manuais como veículo ideológico na formação dos jovens 
no estado novo e incide o seu enfoque para a fase da formulação e validação do currículo que 
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cada reforma estudada agrega, por ser o embrião gerador de uma filosofia e conceito de 
educação e de sociedade, que revemos revestida de uma rede complexa de interações 
concetuais, que nos remetem para a análise documental dos textos legislativos.  
O objetivo de identificação e explicação que mutações discursivas transportam as 
reformas do ensino liceal de 1936 Carneiro Pacheco, de 1947 de Pires de Lima e a reforma do 
ensino técnico de 1947-1948 de Pires de Lima, que procedimentos foram adotados e de que 
disposições se muniram os responsáveis pela sua conceção para efetivar os seus propósitos, 
afetou a aplicação do método de análise documental dos textos legislativos estatutários e 
curriculares, por considerarmos corresponderem à materialização do sentido das construções 
disciplinares, que nos facultam restabelecer a “trama histórica” (Barroso, 1995) e interpretar o 
porquê das linhas de continuidade e de rutura que se vão gerando no percurso da construção 
do conhecimento escolar e da contextualização que lhe conferiu fundamento, na perspetiva da 
problemática da investigação.  
Esta dimensão reporta-nos à convicção de que, os documentos legais estatutários e 
curriculares das reformas do ensino, nos permitem compreender o posicionamento sócio 
histórico que consagram as disciplinas escolares no campo formal dos estudos do currículo, 
mas também, nos facultam indicadores que nos possibilitam desconstruir os desígnios em que 
ancoraram, no que respeita aos conhecimentos que se pretendem transmitir no seu somatório e 
em cada disciplina.  
A metodologia aplicada na análise documental das fontes impressas compulsadas para 
a investigação, como a legislação estatutária e curricular e demais documentação oficial que 
aprovou ou regulamentou a efetuação das reformas e dos programas das disciplinas, teve 
como base critérios de apreciação e de identificação pertencentes a diferentes pontos de 
estudo, relativamente às finalidades que lhe são conferidas através da organização curricular   
dos planos de estudos e no que respeita à disciplina de Trabalhos Manuais, os programas da 
disciplina e os seus conteúdos programáticos questionando se estes eram de facto 
significativos, qual a sua funcionalidade e constância, que processos de ensino envolviam, 
quais os materiais de suporte curricular e a disposição e o peso da carga horária conferida à 
disciplina em comparação com as demais disciplinas constantes no plano de estudos 
(Pacheco, 2008, pp.44-45), assim como que se refere à carga horária afetada em cada reforma.   
No âmbito da análise dos discursos dos documentos legais tivemos como base a 
indicação de Bardin (1977) sobre a análise de conteúdo e análise documental, por nos parecer 
relevante clarificar esse entrosamento, quando especifica que, a análise documental 
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corresponde não só ao tratamento da informação documental, “…uma fase preliminar da 
constituição de um serviço de documentação ou de um banco de dados”( Bardin, 1977, p.46), 
mas também, “…permite passar de um documento primário (bruto), para um documento 
secundário (representação do primeiro)” (Bardin, 1977, p.46), no qual abrange os resumos, e 
que, acrescentamos, se enquadrar no trabalho de análise documental efetuado na investigação. 
Nesse propósito revemos o que Bardin (1977) indica, que a análise de conteúdo é a 
“…manipulação de mensagens (conteúdo e expressão desse conteúdo), para evidenciar 
indicadores que permitam inferir sobre uma outra realidade que não da mensagem “ (1977, 
p.46).  
O processo de análise de conteúdo dos discursos legais estatutários e curriculares 
configurou a necessidade de implementar como dispositivos metodológicos de análise a 
elaboração de um quadro com critérios de análise de conteúdo. Este processo teve como 
suporte o que sobre o assunto referem diversos autores, designadamente Jorge Vala (1986), ao 
mencionar, que o estudo de documentos procura “…conhecer as atitudes e os valores dos seus 
autores“ (1986, p.101).Vala (1986) descreve os fundamentos e objetivos da análise de 
conteúdo como sendo “…uma técnica de investigação que permite fazer inferências, válidas e 
replicáveis, dos dados para o seu contexto” (1986, p.103).   
Contudo, foi com Santos (2002) que apurámos ver sustentada a metodologia de análise 
dos discursos comportados nos documentos legais estatutários e curriculares das reformas em 
estudo, que consideramos ser mais adequada à metodologia a implementarmos na análise dos 
discursos legais estatutários e curriculares das reformas que fazem parte da investigação.  
Santos (2002) estrutura a conceção de uma ficha de disciplina segundo quatro 
domínios de análise, “os objetivos”, onde se vêm explicitadas as metas que se pretendem para 
a disciplina; a “ementa”, que nós adaptámos adotando a terminologia sumário, onde são 
determinados os “conteúdos mínimos obrigatórios” a serem lecionados na disciplina; a 
“bibliografia”, na qual encontramos as referências teóricas que sustentam “o nível 
epistemológico” em que está abrangida a disciplina, e a “descrição do programa, constrói-se 
um detalhamento da ementa”, colocando em evidência as “…prioridades teórico-pragmáticas 
desejadas para o encaminhamento da disciplina na operacionalização da sala de aula”, 
enfatizando que os objetivos, a bibliografia e o programa são concebidos em “função da 
ementa” (Santos, 2002, p.64).  
Verificámos que a ficha de disciplina de Santos (2002) se adequava ao nosso estudo, 
pelo que produzimos dois quadros de análise dos discursos dos documentos legais, a partir da 
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sua adaptação e provimos a sua aplicação para a análise dos discursos legais estatuários e 
curriculares, particularmente na análise dos documentos dos planos de estudos e incidindo o 
ângulo de análise no programa da disciplina de Trabalhos Manuais das reformas do ensino 
liceal de 1938 e de 1947, e da reforma do ensino técnico de 1947-1948. 
No quadro 1 apresentamos a ficha de disciplina de Bosco (2002), a partir da qual 
elaboramos duas fichas de análise do discurso dos documentos legais, a primeira ficha foi 
aplicada para a análise dos discursos legais relativos aos planos de estudo, a segunda ficha de 
análise dirige-se à análise do discurso incorporado no programa da disciplina de Trabalhos 
Manuais das reformas do ensino liceal de 1938 e de 1947, e da reforma do ensino técnico de 
1947-1948.  
A ficha de Bosco (2002) é composta por quatro elementos de análise, Objetivos, 
Ementa, Bibliografia, Programa e Carga horária. Contudo, na nossa adaptação a distribuição 
dos elementos a observar na ficha não contemplaram a ”bibliografia”, e o elemento “ementa” 
foi adaptado assumiu o termo de sumário, o qual contemplamos como um espaço de síntese 
registando os pontos que consideramos realçaram na sua estruturação. 
 
Quadro 1. Ficha de disciplina: Critérios de análise.  
Elementos da Ficha Escolha do sentido Função 
Objetivos Conceitos-propostas Direção enunciativa- orientações 
Ementa Teoria-enfoque Suporte metodológico- pontos de variação 
Bibliografia Autor-obra-temporalidade  
Programa Pontos de focagem- 
tópicos- sequência 
Problematização 
Carga horária Distribuição das horas 
semanais para a disciplina 
Prioridades dos conhecimentos que se 
pretendem transmitirem 
Fonte: Santos, João Bosco C. Análise qualitativa de corpus documental. (2002, p.65).  
 
Os critérios de análise dos discursos legais são de ordem qualitativa, conferindo-lhe o 
objetivo de decifrar as mensagens não visíveis dos discursos, incorporando as indicações de 
Nogueira (2001) relativamente aos critérios e fases do processo de análise, enunciando como 
critério a História, assinalando que se deve efetuar a análise desses discursos com ponderação 
de forma a identificar como ocorrem. Nogueira (2001) aponta como outro critério de análise 
as Instituições, sugerindo que se deve reconhecer quais as instituições que se veem 
fortalecidas pelos discursos e também as que são prejudicadas, ainda apontado como elemento 
que deve constar da análise, o Poder, pois justifica ser preponderante analisar que tipos de 
pessoas ganham e perdem com o teor dos discursos. Por fim, enuncia como indicador de 
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análise do discurso, a Ideologia, referenciando que se deve proceder à análise das inter-
relações os discursos em análise e outros discursos opressores.  
Cabe ainda destacar que, no que respeita ao espaço da investigação dedicado aos 
discursos legais das reformas analisadas, foi no estudo de Fernandes (2011) que advieram 
suportes que acorreram a auxiliar na interpretação dos processos de formulação e 
desenvolvimento curriculares das mesmas, na expressão da decomposição do currículo 
expresso destapando o que está subjacente no  “currículo escondido” ou “ currículo oculto” 
(Fernandes, 1998, p.27). 
Ainda dentro deste entorno, sustentamos o que sobre o assunto patenteia o quadro teórico 
de Stephen Ball (1992), no referente designado por “ ciclo contínuo de políticas” (1992, p.13), 
em que define estar estruturado a partir de “três contextos”: 1. O “contexto de produção”, que 
vemos incorporado na efetuação de textos políticos, documentos legais, documentos 
norteadores das conceções, textos sobre a estrutura e o desenvolvimento curricular, etc; 2. O 
“contexto de influência”, no qual os responsáveis pelas políticas educativas, designados pelo 
poder central, interpõem num trabalho conjunto ”com o contexto de produção”, a produção 
dos textos legais, correspondendo a um campo de “disputa e negociação”, no referente dos 
objetivos sociais da educação e os princípios educativos e curriculares. Fernandes (2001) 
menciona ser o momento de negociação, o início do processamento de estruturação dos 
discursos políticos, revelando-se como ponto de referência para a investigação, por nele se 
incorporarem os pressupostos de análise evidenciando que, a verificação do processo de 
construção do currículo tem uma natureza social e de preponderância dos decisores externos.  
Assinalamos a crescente centralidade da problemática curricular no plano do debate sobre 
a educação, enquanto projeto unificador das aprendizagens (Roldão,1999), em que vemos 
contempladas questões centrais como, o que deve ser ensinado na escola? para quê a escola? 
ou mesmo para quem? Todavia, a investigação ancora na perceção do currículo como 
representação simbólica das estratégias que os agentes do poder aplicam, para conseguir 
implementar, consolidar e perpetuar o monopólio dos conhecimentos válidos, e de impor a 
sua ideologia e os seus valores, enquadrando-se, no nosso entendimento, declaradamente no 
que Teodoro (2002) aponta sobre as diversas dimensões que envolvem a enunciação e ação 
das políticas educativas, compreendidas “…como uma construção, e não como uma simples 
dedução, em resultado de um trabalho de ajustamento ou de adequação das estruturas e dos 
meios da educação às evoluções demográficas ou económicas” (2002, p.14).  
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Do mesmo modo, é forçoso frisar que o ciclo temporal da investigação que envolveu a 
revisão de literatura sobre o objeto de estudo, o currículo, verificou ser um momento decisivo 
no processo de construção do trabalho, pela sua relevância e pela diversidade de perspetivas 
que se desenvolvem em torno do mesmo. 
Realçamos que, apesar de observarmos serem os manuais escolares uma componente 
relevante no campo das reformas educativas dentro do palco que circunda a fase operatória da 
aplicação das reformas na prática letiva, mas de forma ponderada, não fazem parte do 
presente estudo, sendo por si só merecedores de um estudo futuro. No entanto, comporta 
salientar o que sobre o assunto refere Fernandes (2005), delegando-lhes um lugar específico 
no campo da cultura material escolar, como instrumento de aplicação na prática letiva do 
discurso dominante, que Dias (2009) reitera corresponder a respostas às questões “para quê” e 
“ como”, no referente de serem entendidos como “tecnologias de modelação escolar” (Dias, 
2009, p. 368), pois configuram e incorporam a essência de todos os elementos estudados 
sobre o currículo das disciplinas escolares e materializam a ideologia implícita com os 
conhecimentos válidos a transmitir.  
Ainda no círculo da linha de estruturação dos distintos fatores que compreendem a 
complexa rede de inter-relações que envolvem as reformas educativas, assinalamos que, 
embora consideremos importante o seu tratamento, a investigação também não aborda a 
imprensa de educação, objeto de estudo para um eventual estudo futuro. 
 
7. Revisão de literatura e o “estado da arte"  
 
Reiteramos o que Coutinho (2011) indica sobre a revisão de literatura de que 
“…consiste na identificação, localização e análise de documentos que contêm informação 
relacionada com o tema da investigação
 “ (Coutinho, 2011, p. 56), motivo pelo qual a sua 
operacionalização ancorou no pressuposto de criar uma ponte entre o conhecimento já 
produzido por estudos anteriores e o problema que se pretendia investigar, que nos 
facultassem uma “…melhor compreensão do fenómeno social em estudo” (Coutinho, 2011, 
p.55).  
Verificou-se ser estruturante o acesso a estudos sobre a História do Ensino em 
Portugal, de que é figura incontornável Rómulo Carvalho (1985) cujo trabalho nos faculta 
dados importantes sobre o percurso do ensino, lançando pistas para outros estudos. 
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A complexidade que envolve a problemática da investigação invocou a articulação da 
leitura de obras relativas aos diferentes enquadramentos onde se insere, sendo de realçar os 
contributos do Currículo, História da Educação, História das Disciplinas Escolares e também 
a História do Estado Novo, que nos permitiu conferir que, as sistemáticas reformas do sistema 
educativo português ocorreram inseridas nos contextos diferenciados que as produziram, 
contextos políticos, económicos ou sociais delineando a estrutura da sua conceção. 
Observamos que, o trabalho de Henriques, (2010) dirigido aos discursos legais do período 
entre 1947 e 1974, reverteu-se num especial contributo para delinear a linha orientadora da 
investigação, por fornecer informações relevantes para a área do estudo.  
Dos trabalhos sobre o currículo, foi possível aferir diversas definições sobre o que 
compreende o currículo escolar, onde se observam diferentes desígnios teóricos, ideológicos, 
políticos e científicos, que servem de suporte teórico das diferentes reformas do sistema 
educativo. Destacamos os trabalhos de Tomaz Tadeu da Silva (1999), que desenvolve uma 
linha de estudo em que a História do currículo tem de ser entendida segundo os fatores que 
influenciam a sua construção. 
Desta fase da investigação emergiu o enquadramento e fundamentação teórica do 
estudo, partindo do seu campo de análise ancorar na interação perpetrada nas reformas do 
sistema educativo com as transformações que se vão operando na sociedade, na especificidade 
do percurso do currículo de Trabalhos Manuais no ciclo temporal de 1936 a 1948 e que 
vemos descrito Escudero e Bolivar (1994):  
 
“…o terreno da mudança e das reformas em educação não pertence ao domínio do 
técnico, da actualização de novos métodos, da reorganização do sistema educativo 
e da reestruturação do currículo. Antes de mais, trata-se de um âmbito da nossa 
realidade social, cultural e educativa em que nos questionamos sobre que tipo de 
sociedade e de cidadãos queremos, que tipo de escola, que tipo de professores”  
( Escudero, & Bolívar, 1994,  p. 106). 
 
Tornaram-se parte valiosa para a investigação, os estudos da História da Educação em 
Portugal, por nos permitirem termos a perceção da dimensão das reformas do sistema 
educativo empreendidas no período em análise mas dentro de um contexto mais vasto no 
espaço do que ocorria nos outros países.  
Precioso foi também o contributo de estudos publicados na revista Lusófona de 
Educação das Edições Universitárias Lusófonas, assim como, os inúmeros artigos facultados 
na publicação online do Entretextos do Centro de Estudos e Intervenção em Educação e 
Formação (CeiEF), do Instituto de Educação da Universidade Lusófona de Humanidades e 
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Tecnologias. Do conteúdo dos estudos compulsados, apreciamos as considerações em torno 
da entrada e da saída das disciplinas do currículo escolar, que revemos adequarem-se às 
“…necessidades que o desenvolvimento da sociedade vai requerendo” (Brás, 2006, p.159) É 
neste encadeamento que se centra o discurso disciplinar advogado pela tutela, enleada numa 
“pedagogia nacional” (Brás,2006, p.166), associada aos objetivos propostos para as 
disciplinas. Nesta delimitação, situamos a ênfase dada por Brás (2006) da qual anuímos, de 
que cada sociedade encerra um determinado padrão cultural, apontando a relação simbiótica 
da construção do currículo escolar porque “…corresponde à forma institucionalizada de 
transmitir a cultura dominante de uma sociedade” (2006, p.9). Reforçando esta identificação 
de inter-relações entre cultura e currículo escolar, Brás anota que, o “…processo educativo 
não pode deixar de estar altamente comprometido com o processo cultural que uma dada 
sociedade põe em marcha” (2006, p.9), reconhecendo “…o currículo não é mais que a 
selecção cultural convertida num projecto estruturado de escolarização” (2006, p.21).  
Resultante do processo de prospeção de fontes secundárias sobre o “estado da arte”, 
constatámos não existirem muitos trabalhos sobre a temática da investigação, sendo que os 
estudos que encontrámos abordam o encadeamento das disciplinas de Trabalhos Manuais e de 
Desenho. Dos estudos destacamos o de Lisete Castro (1982), do Instituto Superior de 
Psicologia Aplicada, sobre os “Trabalhos manuais e a política de educação”, onde evidencia o 
percurso e a evolução da disciplina até ao ensino preparatório unificado de 1967. O trabalho 
de Maria de Fátima Reis (1995), que incide sobre o percurso histórico da Educação 
Tecnológica e a sua articulação com o modelo de educação, facultando-nos um estudo 
comparado da disciplina em Portugal e em Inglaterra que nos permite ter uma perceção do 
lugar que a disciplina ocupava nos diferentes planos curriculares.   
Lígia Penim Marques (2000), na sua dissertação de mestrado, da Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, desenvolve um precioso 
estudo sobre as mutações que foram sofrendo o currículo de Desenho e Trabalhos Manuais, 
incidindo a sua análise sobre a identidade das duas disciplinas no plano de estudos do ensino 
liceal entre 1936 e 1972. Um outro trabalho da mesma autora sobre a História das disciplinas 
de Português e de Desenho no ensino secundário (2011), proporciona-nos a perspetiva da 
articulação dos saberes e dos discursos das disciplinas no âmbito problemática, a modernidade 
e a escola.  
Ainda sobre a área dos Trabalhos Manuais, mas tendo como foco de análise os cursos 
específicos para o sexo feminino, podemos apreciar a dissertação de mestrado de Helena 
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Amélia Nobre Cardoso Vaz Palma (2005), da Universidade Lusófona de Humanidades e 
Tecnologia, cuja temática se inscreve no Curso de Formação Feminina na Escola industrial e 
Comercial de Évora (1948-1973), estudo que nos faculta indicações sobre o ensino técnico 
feminino.  
Na tese de doutoramento de Maria dos Anjos Flôr Dias (2009), da Universidade do 
Minho, podemos observar um exaustivo e importante estudo sobre a genealogia da educação 
artística, incidindo a investigação na História das disciplinas de Desenho, Trabalhos Manuais, 
Canto Coral e Educação pelo Teatro nas escolas primárias do século XIX a meados do século 
XX. A dissertação de mestrado de Pedro Leitão (2013) da Universidade Lusófona de 
Humanidades e Tecnologia foi igualmente relevante para a investigação, no que se refere ao 
estudo relativo à análise das mudanças, conceções e metodologia que enformam o currículo 
de Desenho e de Trabalhos Manuais no período de 1930 a 1936. 
Ficou patente em alguns dos estudos compulsados, o reconhecimento que, na maior 
parte do seu tempo enquanto disciplina escolar, os Trabalhos Manuais tiveram um papel por 
vezes complementar, ou melhor auxiliar, na concretização de atividades contempladas em 
Desenho e até de apoio a outras disciplinas como as Ciência Naturais.  
No entanto, a presente investigação não segue as linhas daí decorrentes, pretendendo 
patentear o estudo na trajetória histórica do currículo dos Trabalhos Manuais, no período do 
Estado Novo no ciclo temporal de 1936 a 1948, como se de uma decantação se tratasse, 
porquanto puder ser um contributo para a valorização da disciplina numa perceção da sua 
identidade própria.  
O estudo procura o entendimento do que fundamentou os critérios promovidos na 
definição dos seus objetivos, porque foram contidos ou excluídas algumas das matérias, sem 
descurar o cerne da investigação da análise das engrenagens ideológicas subjacentes à sua 
conceção, como forma de validarem o projeto de formação do cidadão perspetivando a 
construção da nação fascista, quais as justificações e interesses subjacentes às alterações 
curriculares, o que se mantém e qual a linha de continuidade apesar das reformas do sistema 
educativo e do desenho curricular das reformas mais significativas do ensino de 1936 a 1948, 
ou quais as descontinuidades ou ruturas que se verificaram, sendo nesse intento que, da 
investigação faz parte intentar compreender as linhas de força de cada reforma. 
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8. História da Educação em Portugal. Contextualização da investigação 
 
“…A história da educação, tal como a história, pode ajudar-nos a entender e, 
eventualmente, a transformar o mundo de hoje, ou seja, a escola de hoje. A 
revisitação do passado é susceptível de contribuir par a detecção das 
transformações mas também das permanências e, no interior, destas, das 
identidades” (Fernandes, Rogério,1998, p.802). 
 
Na senda da História da Educação em Portugal, pretende-se um breve contemplar 
sobre o percurso da educação escolar portuguesa, de forma a compreender o papel dos 
Trabalhos Manuais na formação dos alunos. Nesse pressuposto, podemos acrescentar que, os 
processos que envolvem as alterações do quadro curricular do sistema educativo português ao 
longo da História da Educação se prendem com a compreensão da configuração da realidade 
política, no entendimento da sua complexidade e interações entre diferentes fatores, partindo 
do pressuposto de que, esta é composta por “…um campo de lutas e de imposições que se 
desenha num universo estruturado” (Fernandes, 1998,p.17). Na linha de orientação atrás 
descrita, quando da fundamentação teórica da investigação, ao enunciar que os “…fenómenos 
políticos exprimem-se no quadro estruturado de relações de poder“ (Fernandes, 1998, p.18), 
revemos o enquadramento das políticas educativas em que decorrem as alterações curriculares 
estudadas na presente investigação, em que os Trabalhos Manuais se vêm enredados e 
reformulados no âmbito das prioridades educativas de cada reforma da educação. 
Sendo Portugal um dos países mais antigos da Europa, a pesquisa sobre o ciclo 
temporal do Estado Novo infere que, no processo de investigação, recaia um olhar sobre todo 
o cenário social, político, económico e cultural do país, pela necessidade de contextualizar o 
espaço educacional no campo mais amplo em que se incorpora, tendo-se verificado essencial 
o enquadramento da problemática da investigação com o que ocorria em Portugal e no resto 
do mundo no campo da educação, mas também, no plano político, social, económico e 
cultural na época do estudo, relevando a linha orientadora da investigação para a perceção e 
análise da informação que fomos recolhendo sobre a situação particular da educação no 
Estado Novo em Portugal.  
Do processo sócio histórico deste período, diferentes interpretações se constroem nos 
bastidores do palco da vida social e política, despontando divergentes considerações sobre o 
regime instituído e da sua valorização enquanto poder. Se por um lado podemos averiguar os 
seus apoiantes, por outro lado despontam críticas sobre o modo como o projeto ideológico e 
político foi materializado. Das palavras do General Kaúlza de Arriaga (1926), inferimos a sua 
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aclamação ao regime, ao determinar que, a emergência do regime do Estado Novo advém 
como resultado do que diz ter sido uma “…situação caótica e de ruptura a que a Primeira 
República havia conduzido o País, em todos ou quase todos os sectores e particularmente no 
das finanças públicas”. Do outro lado dos bastidores da sociedade, outras vozes se levantavam 
desmontando um período coartado pela repressão das liberdades mais elementares dos 
cidadãos, num feroz e dogmático centralismo do poder, que vemos expresso por Rosas 
(2012), ao denunciar que neste período a “ repressão é a resposta para a minoria que não 
respeita os sinais, as regras explícitas ou implícitas, as rotinas do enquadramento, da 
submissão, da conformação à ordem estabelecida “( 2012, p17). 
Os últimos tempos do século XX foram marcados por grandes alterações no campo 
social, político, económico, social, cultural, político, mas também, no setor tecnológico e na 
ciência, espelhando-se numa crise de conceções e de paradigmas a que não foram alheias as 
duas guerras. De sublinhar que, na segunda metade do seculo XX, circulava no mundo a 
perspetiva de uma “educação internacionalizada”, investida numa grande organização, a 
Unesco, sendo de realçar que os países mais desenvolvidos já haviam empreendido 
diligências no sentido de suprimir o analfabetismo. Sobre o assunto, Gadotti faz referência 
que a “…tese de uma educação internacional já existia deste 1899, quando foi fundado, em 
Bruxelas, o Bureau Internacional de Novas Escolas, por iniciativa do educador Adolphe 
Ferrière” (Gadotti, 1998, p.4). Todavia, Stoer (2008, ao analisar as políticas educativas, 
demarca que, as bases da regulação e da emancipação da escola pública de massas fortalecida 
com a Revolução Francesa e ancorada no princípio de uma “…instrução pública comum a 
todos os cidadãos e gratuita quanto aos aspectos do ensino indispensáveis a todos os homens “ 
(Stoer, p.150), prospera durante a “construção da modernidade” mencionando que, esta  
assenta entre “…« dois pilares sobre os quais se sustenta a transformação radical da sociedade 
pré-moderna»: os pilares da regulação e da emancipação” (Stoer, p.150). Robustecendo este 
parecer, Stoer cita Santos (1991,p. 136) ao proferir: 
“…o pilar da regulação é constituído por três princípios: o princípio do Estado 
(Hobbes), o princípio do mercado (Locke) e o princípio da comunidade 
(Rousseau). O pilar da emancipação é constituído pela articulação entre três 
dimensões da racionalização e secularização da vida colectiva: a racionalidade 
moral-prática do direito moderno; a racionalidade cognitivo-experimental da 
ciência e da técnica moderna; e a racionalidade estético-expressiva das artes e da 
literatura moderna” (Santos, 1991, p. 136). 
 
Relativamente à incidência da pesquisa no percurso histórico da construção do 
currículo dos Trabalhos Manuais e no sentido de percecionar a sua identidade, convém referir 
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que, a própria designação nem sempre comportou o mesmo sentido, pelo que Castro (1982) 
afiança que esta enferma de um erro, porquanto qualquer atividade manual é consecução de 
uma atividade intelectual que a antecede, revendo que por esse facto a terminologia está 
relacionada com a “…divisão do trabalho, em sociedades em que a função intelectual, ligada 
à detenção do poder, é ideologicamente considerada ausente do trabalho simples” 
(Castro,1982, p. 497). Decorrente desta constatação, podemos aferir que sempre que sucedem 
conjunturas históricas em que o sentido da divisão do trabalho se altera, e em que a própria 
designação também sofre modificações, para Castro estes acontecimentos estão igualmente 
associados à “… articulações diferentes com o restante corpo do currículo escolar “ (Castro, 
1982, p.497). 
 
8.1. O ideário republicano para a educação 
No início do século XX, o país atravessava um período de profunda contestação à 
monarquia, colmatando com a sua destituição a 5 de Outubro de 1910 e a proclamação da 
República. A premência de reformar as mentalidades dos portugueses surgiu como prioritária 
por parte dos republicanos, e de acordo com Carvalho (1985), estávamos perante uma 
«educação republicana», cuja filosofia vemos descrita: 
 
“…educação interessada na criação e consolidação de uma nova maneira de ser 
português, capaz de expurgar a Nação de quantos males a tinham mantido, e 
mantinham, arredada do progresso europeu, sem força, sem coragem, sem meios 
para sacudir de si a sonolência em que mergulhara” (Carvalho , 1985, p.651).  
 
Vive-se um período de substancial mudança política, social, cultural e económica, 
sustentada por uma forte ideologia ancorada na luta contra o analfabetismo e na defesa da 
ascensão das classes trabalhadoras/operários a um novo estatuto, onde a cultura os impulsione 
para a sua ascensão social. Fernandes (1979) indica que, este período corresponde ao 
aparecimento de um movimento pedagógico cuja característica recai num “…vigoroso 
impulso em ordem de uma pedagogia científica“ (Fernandes, 1979, p.8).  
Com os republicanos, a educação escolar surge como impulsionador do melhoramento 
do ser humano de base iluminista, indo ao encontro do seu ideário. Na opinião de João de 
Barros, o principal conceito da reforma de 1911 foi o de “ republicanizar “ o país pela via da 
instrução e da educação (in Carvalho, 1985, p. 651). O sentido da educação republicana é 
ilustrado no Preâmbulo das disposições do documento legal que concebe a primeira reforma 
do ensino primário português em 1911:  
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“Educar uma sociedade é fazê-la progredir, torná-la um conjunto harmónico e 
conjugado das forças individuais, por seu turno desenvolvidas em toda a sua 
plenitude. E só se pode fazer progredir e desenvolver uma sociedade fazendo com 
que a acção contínua, incessante e persistente de educação atinja o ser humano sob 
o tríplice aspecto: físico, intelectual e moral. 
Portugal precisa de fazer cidadãos, essa matéria-prima de todas as pátrias” 
(Decreto de 29 de Março de 1911). 
 
Repescámos um trabalho de Brás e Gonçalves (2011), em que dissertando sobre o 
caminhar do homem para uma nova consciência humana que foi despontando em Portugal na 
1.º República (1910-1926), fornece dados que contribuem para a compreensão do que levou 
ao fosso civilizacional entre os valores republicanos embandeirados pelos propósitos 
iluministas da Revolução Francesa e o aparecimento e durabilidade do regime opressor do 
Estado Novo, pelas questões apontadas sobre os “…mecanismos que operacionalizam e 
concretizam a interiorização por parte dos cidadãos do saber legitimado e a sua assunção 
como seu, em que é descrito como a conversão das almas” (Brás & Gonçalves, 2011, p.22).   
Convém destacar que, Brás e Gonçalves, ao estudarem as reformas escolares do 
período 1835-1910, sublinham: 
 
“o movimento das reformas mostra claramente a ideia e o sentido da mudança. Por 
aqui ficamos a perceber o controlo escolar que se pretende fazer. Aqui 
encontramos a vinculação entre a escolarização e o(s) governos(s), apreendemos as 
continuidades e descontinuidades, em suma, percebemos a política da consciência 
que é seguida” (Brás & Gonçalves, 2011, p.24). 
 
Revemos nesta sustentação as bases em que aporta a presente investigação, sendo 
certamente, a génese de qualquer reforma do sistema educativo e dos desenhos curriculares 
subjacentes, e a linha de orientação em que deve assentar uma investigação em torno das 
diferentes áreas da educação escolar. Reconhecemos que a I República conseguiu levar a cabo 
as funcionalidades ambicionadas a um Estado-Nação, tendo como desígnio a reestruturação e 
a regulação do sistema educativo ancorado no princípio da escolaridade obrigatória, e 
segundo Oliveira (2014), a distribuição para a educação de recursos financeiros, a 
mobilização, formação e certificação dos professores, assim como, a padronização curricular.   
Oliveira (2014) anota que, as expressões empregues pelos republicanos sobre 
educação, revelam uma aproximação simbiótica ao pensamento iluminista (Jean-Jacques 
Rousseau), liberal (Condorcet, Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão), positivista 
(Auguste Comte) e ético-naturalista (Herbert Spencer), em que o Homem é entendido como 
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referência para todas as coisas e a educação como matéria de um Estado laico ou neutro em 
matéria confessional.  
De acordo com Oliveira (2014), é também de salientar que o projeto dos republicanos 
para a educação escora na formação integral do indivíduo, nas dimensões cognitiva, sócio-
afetivo e neuro-muscular, tendo como fim que, através da educação se edifiquem os alicerces 
do novo cidadão republicano e patriota.  
Embrião de uma nova filosofia de educação, opositora da escola tradicional, em 1921 
Adolphe Ferrière surge como cofundador da Liga Internacional para as Novas Escolas, sendo 
que em Portugal este novo conceito de Educação Nova vai ter diversos adeptos dos quais se 
distinguem os educadores, António Sérgio, Adolfo Lima, Álvaro Viana de Lemos, Faria de 
Vasconcelos, defensores que as crianças são o centro do processo educativo e que os trabalhos 
manuais, a ginástica, o canto coral e a higiene devem fazer parte da formação integral dos 
alunos. Como bem acentua Nóvoa (1995), o livro-manifesto de Adolphe Ferrière do qual 
constam 30 pontos, onde são descritos os princípios em que a assenta a Educação Nova, que 
agregam as linhas orientadoras para o projeto de educação, em que para além da afirmação da 
coeducação dos sexos é dada ênfase ao caráter formativo dos trabalhos manuais: 
 
 “…concedida especial atenção aos trabalhos manuais, encarados não apenas com 
uma dimensão técnica,  mas sobretudo como um poderosos meio de educação 
intelectual; todo o ensino deve organizar-se a partir de métodos activos, que 
estimule, o gosto pelo trabalho e a criatividade “ (in Nóvoa, 1995, p.32). 
 
No campo da grande relevância conferida aos trabalhos manuais na formação integral 
da criança, Nóvoa (1995) descreve o que sobre o assunto refere Álvaro Viana de Lemos 
(1881-1972) sustentando quatro dimensões para o projeto de educação, inscrevendo os 
trabalhos manuais na dimensão pedagógica: 
 
 “Dimensão técnico-pedagógica: A difusão dos trabalhos manuais e de novas 
técnicas escolares, em que pronuncia que, Escola onde não há trabalhos manuais, 
música e uma associação escolar, pode dizer-se que não é uma Escola no sentido 
moderno do termo” (Nóvoa, 1995, p.76).  
 
Este novo conceito de educação revela novas prioridades para a formação das crianças, 
e dos jovens, que Nóvoa (1995) salienta, enunciando que, “…grande parte do ideário da 
Educação Nova realiza-se através da práctica dos trabalhos manuais educativos “ (1995, p. 
77), instituindo para a sua lecionação entre 2h e 4h por dia. Fernandes (1979) expõe o 
trabalho desenvolvido em torno da pedagogia experimental por Faria de Vasconcelos, cujo 
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projeto educativo ancorava no princípio que a escola devia centrar-se nos interesses da criança 
tendo com o pressuposto uma cultura corporal perspetivando uma vida saudável, da qual 
faziam parte jogos, desportos, trabalhos manuais e o trabalho agrícola. 
Da relevância conferida aos trabalhos manuais Fernandes (1979) indica: 
 
“ Os trabalhos manuais representavam uma valiosa iniciação à vida práctica. 
Implicavam a realização de várias operações prévias (projecto de trabalho, 
planeamento, cálculo de custos), além dos conhecimentos das ferramentas e das 
matérias-primas. Implicavam, também, o sentido da cooperação e desenvolviam a 
participação do aluno na criação de uma escola que sentisse como sua” 
(Fernandes, 1979, p.112). 
 
Interessante esta apresentação da importância das aprendizagens consagradas nos 
programas da disciplina de trabalhos manuais, conferindo-lhes o papel de ferramenta de 
preparação para a vida prática.  
Contra todas as expetativas do regime político anterior, as propostas republicanas 
projetaram novos ventos para a educação, que embandeiravam uma escola como um 
“laboratório da educação onde se tinha o objetivo de formar a alma da pátria republicana” (29 
de Março de 1911), invocando um novo homem, e nesse grandioso intento, observou-se a 
reorganização total do currículo, procedendo-se a uma nova opção das disciplinas indo ao 
encontro dos valores e os saberes dos princípios ideológicos que defendiam. Dentro do novo 
paradigma para a educação dos republicanos, também incidiu uma especial atenção sobre o 
ensino técnico, vocacionado pela emergência de um novo olhar para os operários, classe 
profissional a quem era delegada a oportunidade da sua qualificação. Em traços largos, é de 
salientar a opinião de Grácio (1992), que refere em 1918 ter sido promulgada a “única grande 
reforma do ensino técnico elementar” (1992, p.54), sobre a qual refere comportar uma resenha 
histórica acerca do desenvolvimento do ensino técnico em todos os seus graus, de permeio 
com uma base doutrinal muito elaborada, pronunciando que “…« a escola profissional, a mais 
forte alavanca das sociedades» ”(Grácio, 1992, p. 54). Neste desígnio educativo para o país, 
em que se investe nas artes e indústrias tradicionais, renasce o sentido das “…« escolas de 
artes e ofícios», para operários e aprendizes de todas as idades, mesmo analfabetos” (Grácio, 
1992, p. 55). 
Apesar de não aprofundarmos este período histórico, por não fazer parte do ciclo 
temporal da investigação, vemo-nos compelidos a apontar alguns elementos enriquecedores 
para a História do ensino em Portugal, e em espacial para a História do Currículo de 
Trabalhos Manuais, pelo que, não podemos deixar fazer referência ao importante papel de 
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Palyart Pinto Ferreira (1880-1946), na implementação em Portugal do Movimento da Escola 
Nova. De realçar que Palyart fazia parte do Ministério da Instrução Pública no cargo de 
responsável pela Repartição Pedagógica. 
Este movimento pedagógico desenvolveu-se dentro dos princípios consignados no 
projeto de Dewey para a educação sustentando a estreita relação entre a teoria e a prática, do 
qual emerge um novo paradigma para a educação, dando grande relevância aos trabalhos 
manuais e ao desenho na formação dos alunos, numa perspetiva de lhes conceder uma maior 
liberdade de expressão, reiterando a premência da implementação de métodos e de estratégias 
de ensino aprendizagem ancorados nos conhecimentos psicológicos e pedagógicos 
atualizados. Dentro desta linha situa-se a aplicação do método pedagógico slöyd, da escola 
belga, americana e italiana que valoriza os interesses dos alunos, tendo como objetivo uma 
sociedade em que todos os cidadãos devem ter um papel consciente e ativo, em oposição ao 
método tradicional dos trabalhos a desenvolver serem impostos pelo professor.  
Porém, neste período da História de Portugal, as sucessivas mudanças de ministros da 
Instrução, tiveram como consequência inúmeras e contestadas reformas no ensino, 
verificando-se mesmo que, algumas das reformas implementadas pelos ministros anteriores, 
foram interrompidas, alimentando um ambiente de descontentamento por parte da população 
em geral e das pessoas relacionadas com o ensino, chegando em 1926 a I República ao fim do 
seu ministério.  
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PARTE II: A IDEOLOGIA DO ESTADO NOVO 
TRANSPORTADA PARA O CURRÍCULO DE TRABALHOS 
MANUAIS 
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9. Discursos legais estatutários e curriculares do ensino liceal e do ensino 
técnico como regulação do conhecimento pelo poder do Estado Novo 
  
“Ensinai aos vossos filhos o trabalho, ensinai às vossas filhas a modéstia, ensinai a todos a 
virtude da economia. E se não poderdes fazer deles santos, fazei ao menos deles cristãos” 
(Salazar, 1925). 
A frase proferida por Salazar na conclusão da conferência realizada a 6 de Abril de 
1925 no Funchal, subordinado ao tema, “O Bolchevismo e a Congregação”, traduz o seu 
ensejo sobre o modelo de cidadão e o papel conferido à educação na sua 
“fabricação”/modelagem.  
Apoiados por indicadores da rede legislativa do sistema educativo, pudemos 
empreender um percurso em torno de uma fração do grande projeto educativo inscrito na 
História da Educação do Estado Novo, no espaço consignado ao currículo de Trabalhos 
Manuais, que durante mais de 40 longos anos norteou um regime autoritário e nacionalista, 
em que no parecer de Nóvoa (1992) e com o qual anuímos inteiramente, o sistema educativo 
“…contribui largamente para a interiorização de um modelo de sociedade, que traduz 
projectos unificadores no plano político, simbólico e cultural” (Nóvoa, 1992, p.456-457).  
Contudo, antes de iniciarmos o ponto de focagem do estudo relativo ao ciclo temporal 
de 1936 a 1948, assomou-nos a necessidade de contextualizar o quadro social, político e 
cultural do período inicial do regime do Estado Novo, como forma de melhor compreender 
alguns dos motivos que propiciaram o estabelecimento e consolidação de um regime ditatorial 
adverso ao ideário republicano, período que o antecedeu, que nos levou colocar diversas 
questões: O que se passou na sociedade civil, que depois de viver num regime político com 
um ideário com indícios democráticos, permitiu a implantação de um regime ditatorial? Qual 
o papel dos intelectuais neste processo de alteração tão profunda de regime político? Como 
foi possível vingar e permanecer um regime político assente num retrocesso social, político e 
cultural tão grande? Como foi permissível esse retrocesso histórico? E na particularidade dos 
trabalhos manuais como se fabricaram, implementaram e mantiveram as substanciais 
alterações relativas à prioridade dada às aprendizagens manuais na formação integral das 
crianças e dos jovens? Estas e muitas outras questões foram já colocadas por muitos teóricos 
de diversos setores, pelo que, depois de uma breve incursão no período republicano, não 
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podemos deixar de expressar, a estranheza de tão profunda alteração na sociedade portuguesa, 
sendo um pensamento que salta de imediato à mente, pese embora se encontrem 
fundamentadas algumas das razões, ancoradas na insatisfação da população decorrente da 
instabilidade que o poder político transmitia.  
A par do momento histórico em que emergiu o golpe militar de 28 de Maio de 1926, o 
mundo via despontarem poderes ditatoriais expressos em Espanha com Franco, Itália com 
Mussolini e na Alemanha com Hitler, e em Portugal, vivia-se uma grave crise económica que 
irá apoiar a justificação do novo regime de uma mão forte que reencaminhasse a economia do 
país para um lugar mais prestigiante. Partindo desta contextualização, o golpe militar de 1926 
pode ser entendido como resposta ao encontro das vozes discordantes dos ideais democráticos 
da I República que, segundo Carvalho (1985) suportam a instauração de uma nova conceção 
de sociedade e das relações que se geram entre os seus elementos.  
Na opinião dos responsáveis do novo regime do Estado Novo, identifica-se que o povo 
devia ser iletrado, inculto, ignorante, argumentos que viabilizam o seu objetivo de modelo de 
cidadão, obediente e cumpridor das regras impostas pelo Estado. O 27 de abril de 1928 marca 
o início de um dos períodos mais problemáticos da História do país, com a chega ao poder de 
António de Oliveira Salazar como ministro das Finanças, que para assumir o cargo, exigiu a 
“…total subordinação de todos os ministérios ao ministro das Finanças, regido por um 
sistema de governação concentracionário “ (Carvalho, 1985, p.722).  
As premissas do governo foram inicialmente clarificadas por Salazar, pelo que, de 
acordo com Carvalho (1985), este “…não enganou ninguém e logo no início declarou 
abertamente ao que vinha e o que pretendia” (1985, p.722). Salazar enuncia os seus objetivos 
imediatamente no seu discurso de tomada de posse, onde abertamente afirma ter muito bem 
definido o seu plano de intenções expressando, “Sei muito bem o que quero e para onde vou” 
(Oliveira Salazar. Discursos (1928-1934), p.5). Carvalho (1985) completa que Salazar se 
encarava como um apostolado com “…um poder sobrenatural e que era por intervenção da 
sua boca que se exprimia a voz grave de uma Pátria de oito séculos” (Carvalho, 1985, p.723). 
Para compreender a amplitude do domínio de Salazar, que se torna relevante para 
compreender a sua enorme influência no campo da investigação no âmbito das reformas de 
1936 a 1948, convém esclarecer que o poder não começava e acabava na pasta do seu 
ministério, mas abrangia todo o poder político, económico, social e cultural do país, razão 
porque Carvalho (1985) que descreve Salazar como o “…chefe, o portado de uma mensagem, 
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o executor de uma doutrina, cujo dedo indicador da mão direita, tenso e convincente como o 
cano de uma arma, apontava o caminho a seguir, inexoravelmente” (1985, p.723).  
 Com esta filosofia de poder, Salazar almeja para a escola que esta seja o local de 
transmissão e doutrinação das crianças e dos jovens da sua ideologia, focalizando aí o 
“…futuro da Nação”, reconhecendo a sua função educadora, explicitando que, “…nós não 
poderíamos consentir que a escola portuguesa fosse neutra neste pleito e ultrapassaria todos os 
limites que, velada ou claramente, por actos positivos ou por omissão dos seus deveres, ela 
trabalhasse contra Portugal e ajudasse os inimigos da nossa civilização” (Salazar. Discursos 
(1928-1934), pp. 308-309).  
Curiosamente, sendo a instabilidade dos governos, um dos argumentos da contestação 
aos republicanos, o mesmo veio a suceder no início do novo regime político de Ditadura 
Nacional, assinalando-se que, quando Salazar ingressou para o governo, o ministério da 
Instrução Pública já ia no sexto ministro com o engenheiro Duarte Pacheco. A sucessão de 
ministros da Instrução Pública foi uma constante, sendo no entanto de realçar que, a 5 de 
Julho de 1932, Salazar em pleno controlo da sociedade, assume o cargo da Presidência do 
Ministério, “…programando e impondo um comportamento colectivo desenhando a traço 
fundo e firme, vai começar a funcionar em pleno” (Carvalho,1985, p. 726). Os passos dados 
pelo regime em prol do exercício e centralização do poder, que arreigado ao dito ” interesse 
nacional“ catapultou os seus tentáculos para representantes e meios que garantissem a 
consolidação do seu projeto ideológico, espalhando as suas ramificações nos cidadãos, faz 
com que se viessem a dotar de organismos e de discursos legais que sustentassem o abandono 
dos ideais republicanos e das práticas pedagógicas inovadoras empreendidas pelo movimento 
da Escola Nova.  
A Constituição promulgada a 11 de Abril de 1933 marca o início do Estado Novo e a 
“…transição oficial do regime militar dominante desde 1926 para uma ditadura plenamente 
constitucionalista” (Sardica, 2011,p. 69). Mediante este ambiente e com a subida de Salazar à 
Presidência do Conselho em 1933, estavam criadas as condições para a conformação do povo 
em relação ao autoritarismo e imposição da nova ideologia política. Salazar não ocultou o seu 
propósito de profunda divisão social da sociedade portuguesa e vemos esta questão 
identificada por Carvalho (1985) ao denunciar a entrevista concedida por Salazar a António 
Ferro em 1933, na qual refere sem qualquer constrangimento que, “Considero (…) mais 
urgente a constituição de vastas élites do que ensinar o povo a ler. É que os grandes 
problemas nacionais têm de ser resolvidos, não pelo povo, mas pelas élites enquadrando as 
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massas“ (1985, p. 728). Das palavras de Salazar, infere-se que, a estruturação dos planos 
curriculares inscrita nas reformas do sistema educativo português deviam suportar este projeto 
de efetiva divisão social da sociedade portuguesa, perpetuando-a através da formação 
académica, desde logo discriminatória, logo iniciada com a redução dos anos de escolaridade 
obrigatória, que passou de cinco para três anos, dentro da perspetiva de que, para os filhos das 
classes dos trabalhadores só era necessário “saber ler, escrever e contar” (Carvalho, 1985, 
p.736), edificando a diferenciação de oportunidades com a demarcação curricular do ensino 
liceal e do ensino técnico, como iremos conferir mais à frente. 
 Neste contexto, salientamos que, para a formação dos professores de um ensino para 
que era investida pouca ambição e até escassa qualidade, os responsáveis pela política 
educativa reiteravam não ser fundamental uma grande formação científica e pedagógica. 
Nesse sentido, em 1931 são criados os postos de ensino, em que podiam lecionar os mestres, 
designados de regentes escolares e a quem não era requerido nenhuma habilitação académica 
específica, necessitando apenas de uma prova de “idoneidade moral e intelectual” 
(Carvalho,1985, p.736). A par desta situação, Salazar vai proclamando os objetivos para a 
sociedade através das “Lições de Salazar”, cujas bases vai determinar a ação empreendida 
pelos ministros da educação e que observamos consignados pelo ministro Cordeiro Ramos 
através do decreto publicado a 7 de Maio de 1932, no artigo 3.º em que são descritos os 
princípios para o ensino da História de Portugal: 
 
“…a Família, como célula social; a Fé, como estímulo da expansão portuguesa por 
mares e continentes e elemento da unidade e solidariedade nacional; o Princípio da 
Autoridade, como elemento indispensável do progresso geral; a Firmeza do 
Governo, espinha dorsal da vida política do País; o Respeito da Hierarquia, 
condição básica da cooperação dos valores, e a Cultura Literária e Científica” 
(Ramos, 1932, in Carvalho p.744).  
 
Estavam assim elencados os pilares em que se devia basear a vida de todos os 
cidadãos, sendo claro o objetivo do ensino em Portugal, como meio transmissor do ideário da 
ditadura nacional do Estado Novo. Neste período da História, a ditadura de Portugal e de 
outros países tinham um objetivo conjunto, em que presidia o combate ao bolchevismo, 
reforçando a justificação de Salazar para uma maior centralização do poder sobre os cidadãos, 
direcionando para o ensino a missão da exaltação do nacionalismo e da religião cristã, como 
forma de garantir o cumprimento e a consolidação do ideário do regime.  
É marcante assinalar que, na Constituição de 1933 está configurado o modelo de 
sociedade e o perfil dos seus cidadãos, mas também observamos estar definido o papel 
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específico da mulher, ao esclarecer no título I, do Artigo 5º, relativamente sobre as “Garantias 
fundamentais, que, respeitante à igualdade perante a lei envolve o direito de ser promovidos 
nos cargos públicos, conforme a capacidade ou serviços prestados”, em que é explicitada de 
forma inequívoca a diferenciação discriminatória de género, quando esclarece que, “…quanto 
à mulher, as diferenças resultantes da sua natureza e bem da família” (Constituição de 1933, 
p.228).  
Entrevendo o espetro do projeto totalitário de Salazar para a educação, vemos nas 
palavras de Rosas (2012) a identificação da grande rede de interações quando faz alusão ao “ 
…projecto de fabricação social e ideológica de um «homem novo», «reeducado» ou formado 
nos valores da «ordem nova» ” (2012, p.318), desígnio esse em que o ensino terá um papel 
basilar na moldagem do cidadão português. O projeto ideológico e político de Salazar é 
descrito por Sardica (2011) como um processo de “…« regeneração nacional»-antiliberal, 
nacionalista, imperialista e corporativo, baseado num «Estado forte»” (2011, p.61), que 
denuncia ser sustentado por uma retórica de forte matriz  “tradicionalista e moralizadora da 
sociedade e das mentalidades” (2011, p.61). Esta linha de apreciação é corroborada por Rosas 
(2012) que ilustra o discurso ideológico e propagandista do Estado Novo nos anos 30 e 40, 
como efetivando um caraterístico “…casamento dos valores nacionalistas de matriz 
integralista e católica conservadora, com as influências radicais e fascizantes recebidas da 
Guerra Civil de Espanha e do triunfal ascenso dos fascismos e do hitlerismo na Europa“ 
(Rosas, 2012, p. 321) insistindo que assenta na imposição do seu sistema de valores, 
entendidas enquanto “« verdades indiscutíveis» “ (Rosas, 2012, p.319). No ano de 1933 
ocorrem medidas enunciadoras dos propósitos autoritários do regime, sendo de distinguir a 
criação do Secretariado de Propaganda Nacional (SPN) que viria a denominar-se Secretariado 
Nacional de Informação (SNI), surgindo uma outra instituição, a Polícia de Vigilância e 
Defesa do Estado (PVDE), mais tarde denominado Polícia Internacional de Defesa do Estado 
(PIDE), cuja função tristemente recordamos como veículo repressor das liberdades 
individuais mais elementares do ser humano. 
Aportarmo-nos ao âmago dos pressupostos em que assentavam a ideologia do regime, 
torna-se indispensável no percurso da investigação, aflorarmos o que Rosas (2012) expõe 
sobre o discurso do regime, numa demanda de interpretação dos objetivos que não estão 
explícitos nas diferentes reformas do sistema educativo, mas que estão ocultos na construção 
do currículo. Rosas (2012) estrutura-o segundo três linhas predominantes, caracterizando 
numa primeira linha, o seu “carácter essencialista” e totalitário, na deriva da essência da 
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nação assente nos “mitos fundadores” emoldurados no arquétipo ideológico com matriz 
acentuadamente modeladora de atitudes e de comportamentos, exigidos para os cidadãos. Na 
segunda linha, situa a sua matriz ultraconservadora e integralista na qual ancoram as 
“verdades indiscutíveis”, e na terceira linha dominante, coloca o correr do tempo, com as 
flutuações e alterações do discurso e dos propósitos que animavam a sua divulgação” (Rosas, 
2012, p.322). Assentamos um dado relevante para a investigação, relativamente às estratégias 
do regime político para garantir a difusão e contágio do seu ideário, projeto no qual o Estado 
apostou fortemente num programa de propaganda através de organismos criados para o efeito, 
que enunciavam com um discurso “…claro, agressivo, fundador de uma «nova ordem» ” 
(Rosas, 2012, p.322), legitimando “…a fabricação de um conceito integrador e unificador de 
«cultura popular» ” (Rosas, 2012, p.322). Esta estratégia de propaganda política desenvolveu-
se em torno das inquietações expressas por Salazar de que,” …a arte, a literatura e a Ciência 
constituem a grande fachada duma nacionalidade, o que se vê lá de fora”. Jorge do Ó (2009) 
refere que, o regime político do Estado Novo empreendeu a constituição de um dispositivo 
cultural cujas premissas assentavam num registo de valores simbólicos assentes na tradição 
religiosa veiculado na moral enlevada pelo regime, com o manifesto objetivo de controlar 
eventuais manifestações artísticas “irreverentes”. 
 
9.1.Reformas da educação em torno de uma ideologia salazarista 
Estudar as reformas do sistema educativo português do Estado Novo, evolui para a 
decomposição do mito do sentido estratégico da identidade nacional como justificação para 
um projeto do regime político e ideológico, que requer um posicionamento que vemos 
sustentado por Popkewitz (1997) na sua abordagem sobre a reforma educacional, 
denunciando a articulação entre conhecimento e poder como forma de regulação social, e 
inferindo que, a desconstrução das reformas educativas comportam diferentes dimensões que 
refletem a sociedade e o regime político, mas que cuja centralidade recai no currículo.  
O estudo das reformas da educação impulsiona a procura de compreensão das inter-
relações que se vão gerando em torno de formulações e de acordos, que vemos plasmados nos 
dispositivos legais e documentos curriculares, projetando um modelo de cidadão e de 
sociedade e nesse entendimento vemos Popkewitz (1997) realçar as conexões entre as 
reformas educativas que vão sobrevindo ao longo da História na linha contínua das 
necessidades que se vão verificando em termos económicos, socais e culturais nos diferentes 
países. Esta contextualização focaliza o traço ténue destas ocorrências com a direção da 
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conceção das reformas educativas delineadoras de um processo de regulação social, por 
reconhecer que determinam relações com os diferentes graus de relações sociais, acentuando 
que as reformas conferem um processo de negociação e de definição de finalidades e de 
prioridades dos diversos atores responsáveis pelo sistema educativo. Nesse sentido, torna-se 
necessário que ao analisar uma reforma educativa, se compreenda o que constitui o corpus da 
reforma e quais os significados que sofreram com as alterações no decurso do tempo. 
Efetuando um enquadramento histórico do ciclo temporal do Estado Novo, podemos 
assegurar terem-se verificaram significativos períodos cronológicos no enfoque político, que 
Sardica (2011) situa em três momentos, 1933-1945, 1945-1961 e 1961-1974. No primeiro 
período Sardica (2011) faz corresponder a afirmação de Salazar no poder, no segundo, 
relaciona-o com a Segunda Guerra Mundial e o declínio dos poderes ditatoriais e fascistas e a 
emergência do triunfo das democracias, mas que estranhamente em Portugal esta situação se 
inverteu constituindo o auge do Estado Novo, sendo de destacar a admissão, de Portugal 
como membro da NATO em 1949, que facilitou as relações com os outros países, Neste 
período acentua-se a contestação ao regime, destacando-se em 1958, a candidatura do general 
Humberto Delgado às eleições presidenciais, que vem a ser cobardemente assassinado. Por 
último, no terceiro período, Sardica (2011) estabelece iniciar-se em 1961, marca o declínio do 
regime do Estado Novo, com outros países a terem um discurso dissuasor dos sistemas de 
colonização, observando-se em Portugal pressões para empreender um processo de 
descolonização das “províncias ultramarinas”, que no entanto, só se veio a verificar depois da 
revolução de 25 de abril de 1974, momento histórico em que se deu início a outra página da 
História de Portugal com a restituição ao país de um regime democrático. 
Porém, relativamente às políticas educativas do Estado Novo, vimos serem 
estruturadas diferentes fases, sendo de realçar que a definição dos períodos de análise não é 
concessionária de uma só tese. Relativamente às políticas educativas da educação nacional, 
invocamos o que Nóvoa (1995) define, estruturando-as em quatro fases. A primeira diz 
compreender o período entre 1930 e 1936, identificando-a como tendo “…um único 
objectivo-desmantelar as concepções, as representações e as práticas da escola republicana” 
(Nóvoa, 1995, p.287). Na segunda fase, Nóvoa (1995) situa o período que começa em 1936 e 
acaba em 1947, por considerar ser a fase de “…tentativa de edificação de escola nacionalista, 
através do esforço sistemático de inculcação ideológica e de doutrinação moral” (Nóvoa, 
1995, p.287), descrição essa que adiantamos corresponder à análise decorrente da 
investigação sobre a reforma de Carneiro Pacheco de 1936. Na terceira fase é dado como 
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tendo inicio em 1947 e terminar em 1960, período em que emergem significativas reformas 
educativas, e que são objeto do presente estudo, reforma do ensino liceal de Caneiro Pacheco 
e 1936, reforma do ensino liceal de Pires de Lima e 1947 e reforma do ensino técnico 1947-
1948. Nóvoa (1995) aponta que o ensino refletiu as necessidades sociais e económicas 
surgidas no período do pós-guerra. Por último, Nóvoa (1995) coloca na quarta fase, o período 
com início em 1960 e que irá até ao derrube do regime fascista com a revolução do 25 de abril 
em 1974, resultante da indispensabilidade de uma “…maior abertura do sistema educativo” 
(1995, p.288).  
Respeitante à segunda fase em que Nóvoa (1995) engloba no projeto de estruturação e 
consolidação da escola nacionalista, período temporal que compreende o ciclo da 
investigação, compete expor que, as escolhas de ação no plano da política educativa do 
ministro da Educação Nacional, Carneiro Pacheco (1936-1940), recaem no fortalecimento dos 
desígnios da educação de inculcação da ideologia do Estado Novo, a que não foi alheia a 
reforma de 1936, que mais à frente é estudada. Não é de descurar o facto de que neste 
período, no país vizinho, Espanha, se vivia um clima de Guerra Civil estando no poder o 
ditador fascista Franco e que em outros países como Itália e Alemanha eram igualmente 
dirigidos por um regime ditatorial, que vai introduzir no sistema português pressões que 
pretendiam conduzir Portugal a uma convergência com os valores destas políticas.  
Dentro destas linhas enunciadoras de diferentes fases do sistema educativo português, 
conferimos no entanto que, embora com distintos agrupamentos temporais, as políticas 
educativas que foram implementadas, seguem a orientação do poder central, no cumprimento 
restrito do seu grande projeto para a educação e para a sociedade portuguesa.  
Do acima exposto sobre o quadro do sistema educativo português e das reformas que 
se foram implementando e sobre as quais incide o estudo, aferimos que, na fundamentação da 
avaliação das reformas educativas da investigação nos remetemos para o que Popkewitz e 
Pereyra (1992) revelam definindo que estas comportam “…estratégias (…) que têm como 
objetivo racionalizar os sistemas educativos” (1992, p.16), numa articulação com os objetivos 
nacionais e as estruturas económicas em mudança. Para Popkewitz e Pereyra (1992) a 
investigação focalizada nas políticas educativas têm como fundamento principal a rede de 
interações entre o conhecimento que o poder na sociedade moderna legitima como válido. 
Destacamos que é este jogo de interligações, entre poder e a regulação dos 
conhecimentos válidos, que fundamenta a linha norteadora de análise da investigação, por 
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reconhecermos que as reformas educativas estão entranhadas na sua conceção e legitimação 
desta rede de inter-relações  
Partimos assim desse pressuposto, recorrendo à metodologia de análise documental, 
por um lado, dos discursos dos responsáveis pela conceção e legitimação das reformas em 
estudo, os ministros da educação, e por outro dos discursos legais que as promulgaram. 
Consideramos esta metodologia de análise dos discursos como parte de uma linguagem que 
aclara “…questões sociais, mas também como um aspecto do mecanismo pelo qual o mundo é 
criado e recriado através do conhecimento diário das pessoas” (Popkewitz, 1992, p.26), na 
linha de pensamento de Foucault (1966), ao expressar a “…dimensão da relação entre as 
coisas (tais quais são representadas) e as palavras (com o seu valor representativo) (…) agora 
colocado no interior da linguagem” (1966, p.442). 
O intento de compreensão dos desígnios dos discursos estão na linha de literatura 
especializada sobre o Estado Novo e a educação escolar, relativo ao ciclo temporal em estudo, 
e facultou verificar que, as sistemáticas reformas do sistema educativo português ocorreram 
dentro de determinados contextos diferenciados que as produziram no campo político, social e 
económico. Acentuamos que é enquadrada nesta perspetiva que efetuamos a análise das 
reformas do ensino mais significativa do período da investigação, e que é a base da fonte 
documental para a sustentação do estudo sobre a História do Currículo de Trabalhos Manuais, 
por considerarmos pertinente para a compreensão do que subjaz por de trás do discurso legal 
em que estas são fundamentadas, no correspondente à disciplina de Trabalhos Manuais e às 
mudanças que o seu currículo foi sofrendo ao longo do período em análise. Ainda dentro da 
apropriação de linhas de pensamento sobre a relevância para a investigação da análise das 
reformas do sistema educativo, reportamos as palavras de Benavente (1992) citadas por 
Afonso (2002, p.93) que, questionando sobre o que está por detrás dos discursos legais, 
menciona que, ”…há momentos em que os governos, em determinadas conjunturas sócio-
políticas, se assumem como grandes reformadores” (Afonso, 2002, p.93).  
Antes de iniciar a análise dos elementos que envolvem o ponto de focagem da 
investigação sobre a História do Currículo de Trabalhos Manuais, a partir das reformas do 
sistema educativo mais significativas de 1936 a 1948, compete acrescentar que, a sua 
problemática implica uma abordagem dos projetos multidimensionais das propostas das 
políticas educacionais imprimidas nas diversas propostas de mudança. Cientes das conexões 
da problemática da investigação com outros campos de estudo ligados aos mecanismos das 
diversas dimensões da construção social da educação escolar, cabe enunciar o que levou a 
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empreender este percurso de construção da dissertação. Nesse sentido, torna-se necessário 
começar por definir que, a perspetiva da dimensão social da educação escolar na sua génese, 
nos seus objetivos e no seu exercício, indicam o que de facto confere o seu papel, pois emerge 
na sociedade num determinado conjunto de poder, que tem como objetivo, responder aos 
propósitos definidos por projetos políticos e sociais e não como forma de resposta às 
necessidades individuais (Fernandes & Lemos, 1991, pp. 21- 48). 
A procura de resposta para a problemática da investigação, sobre o papel que a 
disciplina de Trabalhos Manuais desempenhou como veículo ideológico na formação das 
crianças e dos jovens no Estado Novo (1933-1948), no âmbito da História do Currículo de 
Trabalhos Manuais, requereu uma primeira abordagem sobre o objetivo da instituição escolar 
na sociedade e o seu papel, numa procura de desconstrução dos seus elementos, de forma a 
perceber a origem das suas componentes, tendo como o objetivo conseguir um melhor 
entendimento da especificidade da genealogia da disciplina num dado momento histórico, e o 
caráter imprimido pelas políticas educativas de então.  
Na lógica da fundamentação da investigação sublinhamos que, a procura de resposta à 
problemática transcorre da análise dos discursos das reformas do ensino de 1936 a 1948 e dos 
discursos dos ministros da educação, decorrente da perceção que as reformas do ensino são 
concebidas e legitimadas numa relação do poder, em que enlevamos o que sobre o assunto é 
referido por Apple (1997), ao reiterar que o conhecimento legítimo das escolas “…sempre 
teve estreitas ligações com os grupos que detêm o poder económico, político e cultural e com 
os conflitos destas relações de poder” (Apple,1997, p.10).Vemos esta perspetiva igualmente 
sustentada por Goodson (1997) na justificação da interdependência do currículo escolar com o 
poder, sublinhando a presença de diferentes fatores que interagem na construção do currículo, 
asseverando que o seu processo de construção é um processo social, do qual fazem parte 
fatores de diversas ordens, intelectuais, culturais, rituais. Mas a análise dos currículos e os 
respetivos planos de estudo de cada reforma tem presente o que escora Romão (2003), 
referindo que, a escola é uma instituição que educa as gerações mais novas para a reprodução 
da representação hegemónica sobre a estrutura social dominante. Esta perspetiva sucede um 
pouco na linha teórica Bourdieu e Passeron, (1977) ao defenderem que, a educação escolar 
está associada a um modelo de demanda baseada na teoria do capital humano, realçando que a 
linguagem e cultura utilizada na escola é das elites, que controlam o sistema educacional, tese 
que nos remete a direcionar esta questão para a formulação das reformas do sistema educativo 
e das subsequentes alterações dos planos de estudos. Neste fio condutor apontamos para a 
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relação quase que simbiótica entre as reformas educativas e a ideologia dominante, que vemos 
também amparada por Benavente (1991), ao analisar as questões relativas à estreita relação da 
escola com a política, invocando “…aos objectivos políticos e sociais que orientam as 
decisões pedagógicas e administrativas (…), são as questões das relações entre níveis de 
poder, as diferentes lógicas e racionalidade de espaços e de protagonistas no campo 
educativo” (1991, p. 101).  
Sem querermos desenvolver esta retórica, é no entanto importante sublinhar que, o 
presente estudo advoga o parecer de Nóvoa (1995) e Teodoro (2001) sobre a gigantesca rede 
de inter-relações entre política e poder, designando que os ciclos das reformas do sistema 
educativo se inserem numa “…interação de longo termo entre tendências da instituição 
escolar, processos de transição na sociedade e discurso político “ (Teodoro, 2001, p.7). Esta 
perspetiva da conexão entre a educação e a política é reiterada e reforçada por Giddens 
(1997), ao enunciar que a política é como um conjunto de meios utilizados para implementar 
o poder e assim exercer a sua influência nos distintos campos da governação onde se inclui a 
educação. Este entendimento evoca para o estudo das reformas do sistema educativo, 
contextualizando o ambiente político e social que se vivia no período em análise, de modo a 
compreender o espaço consignado à educação e os desígnios das reformas, no campo dos 
conhecimentos que aí são legitimados, no pressuposto da construção de cidadãos e 
subjetividades regularizadas. Esta perspetiva tem assim como objetivo, poder avaliar a 
interação perpetrada nas reformas do sistema educativo português com as transformações que 
se foram operando na sociedade, na especificidade de compreensão do percurso do currículo e 
dos programas da disciplina de Trabalhos Manuais, no ciclo temporal do Estado Novo (1936-
1948). 
Quanto à especificidade do período do Estado Novo da investigação em que foram 
implementadas as reformas em estudo e na procura de compreender a dimensão da influência 
da ideologia do poder na conceção das reformas e no papel dos Trabalhos Manuais como 
veículo ideológico na formação dos jovens no Estado Novo, realçamos o desígnio de Salazar 
para a educação, de “formação das almas” (1935), debaixo da orientação ideológica dos 
organismos estatais, num contexto de rigorosa unicidade ideológica e política, dentro da linha 
de outros regimes fascistas da Europa no âmbito de um projeto totalizante de “reeducação dos 
espíritos”. Constatamos assim que, neste período da História de Portugal e da História 
Educação, o sistema educativo português viu-se confrontado com representações políticas, 
sociais e culturais que deitaram por terra todo um ideário político, social e cultural sustentado 
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e implementado pelos republicanos no período imediatamente anterior, e é essa observância 
de retrocesso, afirmamos civilizacional, que reporta o nosso interesse de estudo do ciclo 
temporal da investigação, permitindo podermos apreciar de que forma os fenómenos políticos 
e sociais contagiam a construção do currículo de Trabalhos Manuais. 
A atitude dogmática do regime do Estado Novo, relativamente ao que se pretendia 
ensinar nas escolas, encontra a sua sustentação no discurso político português, que delega à 
escola a função de criar o que Salazar designou por um “homem novo”, com a intenção de 
alterar as atitudes e comportamentos dos portugueses, garantindo a consolidação do sistema 
de valores defendidos pelo poder, com um discurso ideológico assente na ideia mítica de 
nação e de interesse nacional. Este objetivo é veiculado nas prioridades educacionais 
traduzidas nas reformas estudadas que identificamos plasmadas nos currículos, nos planos de 
estudo e nos programas das disciplinas.  
No espaço de estudo sobre a disciplina escolar de Trabalhos Manuais e os seus 
conteúdos dos programas das reformas analisadas, observamos o que Silva (1999) menciona 
sobre o currículo, ao explicitar que este “…é o resultado de uma seleção: de um universo mais 
amplo de conhecimentos e saberes seleciona-se aquela parte que vai constituir, precisamente, 
o currículo” (1999, p.13).   
A problematização das questões relativas à educação e às reformas que se foram 
empreendendo, ao longo dos dois últimos séculos, segundo Maria Cândida Proença (1998) 
têm sido ”… violentas as discussões entre os defensores das chamadas educação humanista e 
educação utilitária” (1998, p. 7). Neste quadro de análise inserimos o nosso estudo relativo à  
História do Currículo de Trabalhos Manuais, por verificarmos que, ao longo do tempo, a 
disciplina foi sofrendo diferentes posições no que concerne às prioridades educativas inscritas 
nas diferentes reformas do sistema educativo do período em análise.  
Seguindo o suporte da contextualização do papel da educação importa agora perceber 
as suas interligações com os desígnios da instituição escolar do Estado Novo, remetendo ao 
percurso definido nas reformas e no currículo e no programa de Trabalhos Manuais. Com esse 
intento, torna-se necessário o enquadramento da sociedade de forma a compreender alguns 
dos motivos que propiciaram a implantação e consolidação de um regime ditatorial, tendo 
como referência os objetivos da vida social dos portugueses, que para Teodoro (2001) estão 
alicerçados pelo Ministério da Educação Nacional ao julgar “…a criança como algo a ser 
moldado por uma intervenção exterior, para a qual atribui à escola o papel de destaque, para 
além da família, transformada, na expressão de Salazar, na sagrada família” (2001, p.180). De 
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acordo com Teodoro (2001) os desígnios para a educação do Estado Novo fortalece” …até 
aos limites do intolerável, os mecanismos de inculcação ideológica através do sistema de 
educação escolar” (2001, p.180). Vemos este parecer de Teodoro retratado quando da 
comemoração dos 10 anos de Salazar no poder, com a publicação de 7 cartazes intitulados “ A 
lição de Salazar” (1938), nos quais constam a base da ideologia salazarista, a trilogia de 
valores, Deus, Pátria e Família e que vemos posto em ação pelo ministro da educação 
nacional Carneiro Pacheco. Os cartazes ao serem distribuídos pelas escolas para serem 
afixados nas salas de aula e utilizados como material didático, tiveram um caráter de 
propaganda política do Estado Novo. Teodoro (2001) denuncia o sentido redutor dos 
objetivos do Estado Novo para a educação, proferindo que amparou o “…projecto de 
educação nacional, centrado na afirmação do primado da Educação sobre a instrução” 
(2001,p. 180). Caetano (2013) cita o que Rosas (2001) sustenta que se observa a colagem de 
Salazar ao mito da essência católica da identidade nacional. Salazar, homem do seminário, 
mantinha estreita relação com a Igreja e vai assegurar que sejam transmitidos os seus valores 
ideológicos de combate às ameaças para a sociedade, tais como o comunismo, o 
republicanismo e o feminismo, exortando à moral cristã. Na imagem do anexo 4 vemos 
expressa a estreita relação da Igreja com Salazar.  
Porém, temos ainda de ressalvar no projeto salazarista para a educação que, 
presenciamos contemplados nas reformas analisadas, o propósito de formação ideológica e 
doutrinal feminina, que se materializou através de organismos de Estado como a Obra das 
Mães da Educação Nacional  (OMEN), instituída sob o patrocínio do Ministério da Educação 
através do decreto-lei nº 26: 893, de 15de Agosto de 1936. Esta associação que foi 
considerada de utilidade pública, destinava-se a “…estimular a acção educativa da família, a 
assegurar a cooperação entre esta e a escola e a colaborar para a educação nacionalista da 
juventude portuguesa”. Outros organismos tinham o mesmo objetivo de formação da mulher, 
como a Mocidade Portuguesa Feminina  (MPF) e o  Movimento Nacional Feminino (MNF). 
Conferimos assim que, neste período temporal, a escola portuguesa do Estado Novo enforma 
de uma prevalência de valores, comportamentos sociais e saberes que se pretendem transmitir 
às crianças e aos jovens, sendo limitado o campo de ação da instituição através das 
designações rígidas das instruções legais.  
Identificamos assim estarmos perante uma intenção muito bem definida pelo poder 
político sobre o que se pretende para a formação dos cidadãos, o que podemos ver esclarecido 
na análise das reformas analisadas na investigação relativamente à dependência das políticas 
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educativas. De acordo com Carvalho (2011), nas diversas reformas do sistema educativo do 
Estado Novo estavam elencados os pilares em que se devia basear a vida de todos os 
cidadãos, sendo claro o objetivo do ensino em Portugal neste período da sua História. Neste 
contexto, Lima e Afonso (2002) explicitam que, as reformas a educação emergem como”… 
tecnologias da mudança social “ (2002, p.8), tendo como objetivo ajudar a adaptação das 
pessoas às novas imposições que o sistema político exige.  
A visão simplificadora, ou melhor, pouco exigente dos responsáveis pelo poder 
político, traduziu-se no pouco empenho em investir na educação escolar, obrigando a 
reformulações e reduções do desenho curricular dos diferentes níveis de ensino e respetivos 
programas das disciplinas que o compunham, com uma vincada premissa, tudo girava em 
torno de uma formação geral dos alunos e não o aprofundamento científico o que à partida 
constrangia uma mudança qualitativa do ensino.  
Ainda no campo da problemática da investigação e numa perspetiva da sua articulação 
do geral para o específico da pesquisa, para além de se verificar que através da escola o 
Estado pretendia formar um homem novo, coloca-se ainda outra questão, de qual a função do 
currículo e dos conteúdos programáticos de Trabalhos Manuais no Estado Novo, na linha 
ideológica da escola como “oficina das almas femininas”, conjuntamente dentro da 
problemática do papel que o regime político delegava para a mulher na sociedade.  
Da análise das reformas do ensino liceal de 1936 e de 1947 e da reforma do ensino 
técnico de 1947-1948, podemos conferir o que Carvalho (1985) reitera sobre estas 
contemplarem uma definição particular para a formação da mulher, estando de acordo com o 
perfil que o Estado pretendia, dando como representação o facto das reformas preverem 
”…atividades visando a missão natural da mulher” (1985, p. 775).Todavia, essa provável 
intervenção na formação das raparigas e das mulheres, de uma cultura sexista e 
discriminatória denotando uma diferenciação dos papéis sexuais, pretende elencar no futuro, 
diferentes lugares e estatutos para a mulher e para o homem na sociedade.  
Presenciamos ser implementada no período do estudo, uma política educacional 
baseada no fator biológico, desde logo identificada com o fim da coeducação e a existência no 
ensino liceal de edifícios para as raparigas e outros para os rapazes. Esta questão é 
identificada na investigação através da análise dos documentos legislativos relativos ao 
currículo e aos programas de disciplinas como Educação Física e Trabalhos Manuais, 
verificando-se contemplarem no seu conteúdo a diferenciação de género com atividades 
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diferentes para cada sexo, tendo como objetivo uma eventual validação legislativa de 
discriminação sexual.  
Convém adiantar que, da leitura do currículo e do programa das disciplinas escolares 
de Educação Cívica, Educação Física e Trabalhos Manuais, das reformas que fazem parte do 
ciclo temporal da investigação, é possível verificar os desígnios da tutela no que se refere ao 
futuro da mulher indicando ser destino o lar e a família, numa visão da sua formação/ 
educação para o papel de boas esposas, boas donas do lar e boas e mães. Indo ao encontro 
deste grande objetivo dos responsáveis pela política educativa, os programas de Trabalhos 
Manuais apontam para as raparigas aprendizagens específicas para o género feminino.  
Dentro do enquadramento do que atrás foi exposto, podemos sublinhar que, a escola é 
responsável pela criação de vínculos entre as crianças, os jovens e a Nação, e que se serve dos 
seus meios didáticos e pedagógicos como promotores da construção da identidade nacional 
em qualquer momento da História do país, pelo que Proença (1998) ressalta que, a escola 
exerce um papel fundamental na formação de representações, que constituem um elemento 
estruturante da imagem que um povo faz de si próprio. Nesse pressuposto, da investigação 
podem advir novas formulações sobre as interpelações da construção do currículo de 
Trabalhos Manuais e o conteúdo dos programas da disciplina no Estado Novo.  
Na procura de entendimento sobre os discursos dos ministros da educação do período 
em análise, Braga (2010) e Carvalho (1985) situam uma analogia determinada pela 
prevalência da formação académica em Direito, acentuando que dos 10 ministros do Estado 
Novo, 7 têm formação de Direito da qual se situam Carneiro Pacheco, Manuel Rodrigues, 
Mário de Figueiredo, Caeiro da Mata, Pires de Lima, Galvão Teles e José Hermano Saraiva 
(Braga, pp.30-31). Outro fator de análise de Braga (2010) é a circunstância de, à exceção de 
Veiga Simão, todos os ministros da educação nacional já desempenhavam cargos políticos 
antes de assumiram esta função. 
Encetando a correspondente pesquisa de dados da problemática em torno da 
investigação, passamos a estudar as especificidades de cada reforma, o que levou à procura de 
documentos sobre as mesmas. Cabe enunciar que, o processo se desenvolveu partindo da 
premissa de que é no setor do Estado que se produzem os discursos oficiais traduzidos em 
textos legais, como as constituições, os despachos e decretos, mas também os discursos 
proferidos pelos ministros da educação. Os textos legislativos que promulgam as reformas 
comportam os princípios dominantes porque se rege a sociedade, os seus valores e regras e no 
parecer de Fontes e Morais (1994) são a “...expressão ideológica do partido no poder”. Como 
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diz Fontes e Morais (1994, p.118) e nesse quadro de análise acentuamos que é ” …no campo 
de recontextualização oficial que se constitui o discurso pedagógico oficial das reformas do 
ensino” (1994, p.118). O processo de análise dos discursos desenrola-se segundo duas guias 
de análise, os discursos dos ministros da educação e os discursos legais que legitimaram as 
reformas em análise.  
Enveredando pelo percurso de análise inferimos que, no estudo dos discursos legais 
revemos a sustentação de Barroso (1955), ao relatar que, estes estabelecem um “…corpus 
documental imprescindível para o estudo da retórica oficial sobre a reforma educativa (…) 
não só pelas medidas que preconizam, mas também pelo discurso legitimador” (Barroso, 
1995, p.31), conferindo suporte à fundamentação de que, nos discursos legais estão 
veiculados os desígnios do regime do Estado Novo em prol do exercício do seu poder, que 
arreigados ao dito “interesse nacional“ catapultou os seus tentáculos para representantes e 
meios da sua efetivação através de procedimentos da sua legitimação, de forma a garantir a 
aceitação, consolidação e perpetuação do projeto ideológico de Salazar, projeto em que o 
ensino teve um papel essencial na transmissão dos seus valores.  
Esclarecemos que não foi nossa intenção aflorar os debates parlamentares, embora 
conscientes da sua importância na compreensão das linhas de forças, por vezes do 
contraditório, geradas em torno formulação das reforma perpetradas, por pretendermos 
compreender o registo final do discurso dos documentos legais, na pessoa do responsável da 
sua conceção e legitimação, dentro do fio condutor que nos enleve no percurso da procura de 
resposta à problemática da investigação. É igualmente de clarificar que, apesar da nossa 
apreciação que os manuais escolares de Trabalhos Manuais fazem parte desta grande panóplia 
de conceção, formulação e de transmissão dos conhecimentos valorizados pelo Estado, por ser 
um vasto campo de estudo não faz parte da presente investigação, sendo de todo pertinente ser 
objeto de estudo futuro. 
Na expetativa de que as reformas do sistema educativo são o que Janela Afonso (2002) 
imputa de “…anúncio e visibilização social de um projecto político” (Afonso, 2002,p.38), 
encetamos esta fase da investigação partindo de orientações descritas por Preciosa Fernandes 
(2011), quando enumera “…o mapeamento como procedimento metodológico de suporte a 
uma pesquisa interpretativa” (Fernandes, 2011, p.116), consideramos que o mapeamento na 
investigação das Ciências da Educação e nas Ciências Sociais, comporta o seu carácter de 
“processo de tradução, que implica (…) um trabalho de interpretação do conhecimento (…) é 
sempre um processo enformado pelo olhar do investigador que sobre ele faz representações 
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que são medidas pelas suas subjetividades” (Fernandes, 2011, p.117). Esta metodologia 
configurou-se ser uma metodologia ajustada à investigação, como forma de organizar a 
informação respeitante à análise dos discursos dos ministros da educação e dos discursos 
legais contidos na legislação relativas às reformas.  
De acordo com a metodologia exposta anteriormente, da análise dos discursos 
referente à fase seguinte da investigação faz parte a organização dos critérios e procedimentos 
adotados na “…análise e as dimensões e categorias que as estruturam” (Fernandes,2011, p16), 
segundo distintas vertentes das quais destacamos a análise dos discursos legais e que segundo 
Fernandes (2011) configura o “contexto de produção”, que identificamos nos documentos 
legais das reformas e o “contexto de influência” (Fernandes,2011, p16), no qual englobamos 
os discursos dos ministros da educação.  
Neste ensejo, configura compreender o pensamento da figura central da política 
nacional do Estado Novo que dominava as cenas do palco político, económico, social e 
cultural do país, pelo que encetamos a análise do conteúdo do discurso do chefe do governo, 
António de Oliveira Salazar, para a qual elaborámos um quadro de “conjuntos categorias”, 
que apresentámos na parte da metodologia. De pendente totalitário, Salazar muniu-se de todos 
os instrumentos que garantissem a sua continuidade e do plano de “resgatar as almas” tiveram 
um papel preponderante os aparelhos de propaganda, «dispositivo cultural» do Estado Novo, 
no desígnio de “inculcação ideológica do regime” (Rosas, 2012), em que é criado em 1933 o 
Secretariado de Propaganda Nacional (SNP), mais tarde passará a chamar-se Secretariado 
Nacional de Informação (SNI), que irão publicar os discursos de Salazar. Dessas edições faz 
parte o discurso de Salazar que analisamos no estudo, discurso de cunho centralizador 
intitulado, “O Pensamento de Salazar. Defesa económica. Defesa moral. Defesa política”. 
Concentramos a nossa análise na parte do discurso relativo ao campo da “defesa moral”, por 
encontrarmos indicadores de aspetos ligados ao projeto do regime para a educação escolar. 
Em linhas gerais, verificamos que o discurso está estruturado segundo três grandes questões 
nacionais, a “…defesa económica, a defesa moral e a defesa política”, convergindo na 
problemática emergente de um país que pouco tinha investido na educação dos seus cidadãos. 
Logo no início do discurso, Salazar casa os três temas, sublinhando que a independência 
nacional e a independência moral derivam de “…suficiência económica para que um povo se 
possa determinar livremente” (Salazar, 1942, p.5), e que este é o grande desígnio da política. 
Salazar exalta a “integridade e a independência”, como os grandes atributos da Nação. No 
decorrer do discurso são apontadas como linhas mestras para o país, o progresso social com o 
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objetivo de proporcionar aos seus cidadãos os “…meios materiais e condições para a sua vida 
moral”, definindo haver um encadeamento e anuindo ser a “…defesa económica condição da 
defesa moral e por sua vez a consciência da Nação” exortando a “Mãi-Pátria”. Identificamos 
no discurso, o significado de defesa da consciência da Nação (Salazar, 1942, p.14), no que diz 
compreender um duplo aspeto, a sua unidade e a sua personalidade, reforçando a sua 
especificidade enquanto identidade nacional. Salazar alerta para o perigo do objetivo de 
defesa da Nação, reforçando a necessidade de unidade política (Salazar, 1942, p.15), numa 
clara alusão a não haver cabimento a outras linhas ideológicas inscritas na oposição. Como 
fatores desestabilizadores da moral nacional, Salazar aponta que “…o mundo anda aturdido”, 
indicando o enorme leque de meios de transmissão de informação canalizados na “rádio, o 
jornal, a revista; o informador, o comunicado, a gravura, a notícia, o comentário”, proferindo-
lhes o papel de veículo transmissor de “exageros”, em que as verdades e o resto que não será 
nem uma coisa nem outra coisa sopram em rajadas. Este argumento utilizado por Salazar é 
como uma justificação de centralização da informação, através dos aparelhos de comunicação 
do próprio Estado e por arrastamento a censura informativa dos restantes órgãos. Observamos 
nestas linhas discursivas o sentido de Salazar de centralização do poder, chamando para si 
todos os campos da sociedade civil, a que não escapam nem os órgãos de comunicação.  
O discurso vai discorrendo, enunciando a apologia de um isolamento nacional sempre 
no sentido de exaltação da Pátria, num exagerado sentido nacionalista de identidade 
unificadora. Contudo, não podendo fugir à questão de Portugal não estar só no mundo, 
contorna a situação reiterando que, embora possa ser “benéfico, o intercâmbio cultural” com 
os outros países, mas faz questão de frisar que não deve corresponder a propaganda, ou seja 
difusão de outros valores, defendendo que o elemento fundamental da” defesa moral é o poder 
criador do povo”, concluindo esta parte do discurso dirigindo a palavra todos os grupos que 
em certa dimensão podem configurar um questionamento da sua ideologia, nomeando: 
 
“investigadores, os homens de ciência ou simples estudiosos , para todos os 
criadores de beleza, os escritores e os artistas, os homens com iniciativa e 
trabalhadores de qualquer ramo de actividade (…) apelando que se não 
desprendam do que nos é comandado pela natureza, ou pela história, ou seja , 
sermos da nossa terra” ( Salazar , 1942, p.18). 
 
Do discurso de Salazar vemos refletido o perfil do responsável pelo regime político, 
mentor de todo um aparelho institucional edificador de um sistema totalitário e repressor 
sustentado durante mais de quarenta anos, revendo que o comportamento individual expetável 
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pelo responsável do Estado Novo, é a delimitação do espaço confinado a cada cidadão 
circunscrito a valores e atitudes formatados pelo Estado, configurando um quadro de 
sufocação da liberdade e dos direitos individuais, instaurando nos cidadãos o medo da 
oposição entendida como o inimigo.  
Para a análise do conteúdo do discurso de Salazar, que podemos designar de a 
centralização do poder, foi aplicada como metodologia a elaboração de um quadro de análise 
do discurso que produzimos através da adaptação do exemplo de conjuntos de categorias para 
análise de Isambert-Jamati (1970) e que se encontra no Apêndice I. Do quadro de análise do 
discurso de Salazar, verificam-se os valores de referência circundantes à ideologia salazarista, 
prevalecendo os valores conducentes a atitudes por parte de todos os cidadãos, visando 
prioritariamente e tão-somente os “interesses da Nação”, inferindo que as expressões mais 
utilizadas são reveladoras de uma ideologia vincadamente projetada para os desígnios da 
Nação, configurados maioritariamente nas categorias que passamos a representar no quadro 
seguinte: 
 
Quadro 2. Análise do discurso de António de Oliveira Salazar de 1942.  
Categorias Subcategorias 
Mudanças que o País deve 
produzir nos cidadãos 
. Consciência de Nação 
. Atitude do cidadão deve reger-se pelo interesse nacional. 
Objetos a conhecer . Identidade nacional 
Objetos da educação moral 
. Unidade moral da Nação 
. Lealdade à Nação 
. Lealdade ao Estado 
.Valor educativo da disciplina. 
A definição de institucional . Instituições, leis e atos do Governo integrados no plano nacional 
. Nação dotada de coesão e homogeneidade. 
Valores de referência 
. Exaltação da Pátria 
. Moral individual submetida ao interesse nacional 
. Exaltação do passado histórico 
. Exaltação da unidade nacional. 
Fonte: Autora. 
 
Entrada na 2ª República (1933-1976), com a publicação de nova Constituição em 1933 
aprovada a 22 de março, nela constava a demissão do Estado da sua responsabilidade de 
proporcionar o acesso à escolaridade obrigatória e básica a todos os cidadãos, remetendo esse 
comprometimento para a família, competência que vemos plasmado no artigo.º 42º, ao 
enunciar que, “a educação e a instrução são obrigatórias e pertencem à família e aos 
estabelecimentos de ensino oficial ou particulares em cooperação com ela”, acrescentando 
que, no ensino primário elementar este apesar de ser obrigatório podia ser efetuado “no lar 
doméstico, em escolas particulares ou oficiais”. Da observação da Constituição, no que 
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respeita à educação, Caetano (2013) aprecia que, embora se mantenha o regime de separação 
do Estado da Igreja Católica e outras religiões concedendo-lhes total liberdade, o artigo 46º, 
Título X, expressa a apologia da religião católica indicando ao proferir que, «Não discutimos 
Deus e a virtude», não discutimos a «Pátria e a sua História», não discutimos a «Autoridade e 
o seu prestigio», «a Família e a sua moral», «o trabalho e o seu dever» (Rosas, 2001, p.1036 
in Caetano, 2013, p.28). Na estruturação efetuada por Caetano (2013) verificamos estarem 
clarificados os pilares em que assentam a ideologia salazarista. Com a passagem para o novo 
regime político, o Estado fortificou a relação da educação com a Igreja, passando a ser 
juridicamente obrigatória “a existência de um crucifixo por detrás e acima da cadeira do 
professor do Ensino Primário “ (lei nº 1941/ 1936), juntamente com o retrato do chefe da 
nação. 
10. Reforma do ensino liceal de Carneiro Pacheco, 1936 
A 18 de Janeiro de 1936, António Faria Carneiro Pacheco (1887-1957), toma posse 
como ministro da Instrução Pública. Até ao momento fora reitor da Universidade de Lisboa e 
deputado à Assembleia Nacional, sendo apontado como homem da confiança de Salazar. 
Carneiro Pacheco irá exercer um primeiro mandato até 11 de Abril de 1936 e depois de 
restruturar o Ministério da Instrução Pública vai continuar o exercício do cargo de ministro da 
Educação Nacional até 9 de Março de 1939. Durante breve tempo sai do cargo voltando a 
assumi-lo até 28 de Agosto de 1940. Braga (2010) retrata o perfil do cidadão Carneiro 
Pacheco, numa procura da sua caraterização enquanto indivíduo, contextualizando aspetos 
correlacionados com as suas gerações e a sua formação académica. Nesse ensejo, Braga 
(2011) sublinha que na época,“…havia a ideia que instruir era apenas transmitir 
conhecimentos, enquanto educar era mais do que isso, era formar consciências” (Braga, 2010, 
p.25). Esta perspetiva do regime para com a educação, pode ser entendida enquanto estratégia 
de inculcação nas crianças e nos jovens de valores nacionalistas e católicos, no contorno da 
caraterização do Estado Novo do poder centralizador. O exercício dos valores imperantes 
indicavam que as ações dos indivíduos deviam ter como referente a atividade dos seus líderes, 
pelo que se procurava estimular um espírito subserviente e obediente. Todavia, para se 
compreender o contorno histórico da época de Carneiro Pacheco enquanto ministro de 
Educação Nacional, remetemos para o ambiente político de outros país, destacando que, na 
vizinha Espanha, as forças políticas de direitas impulsionavam um movimento que culminou 
com uma terrível guerra civil em 1936 e com a posse do ditador general Franco, justificando 
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que em Portugal, Salazar viesse a adotar medidas segundo o cunho de governar pondo em 
“ordem” a economia e as finanças e estabelecendo como prioridade resguardar o país do” 
…tráfego e da circulação de ideias que infectassem o nosso organismo social” (Carvalho, 
1985, p. 753). Este ambiente favoreceu o reforço do sentido dos valores nacionalistas e da 
religião cristã, sendo delegada à escola este grande objetivo de inculcação e doutrinação da 
ideologia sustentada pelo regime do Estado Novo. Para viabilizar o sucesso deste projeto para 
a educação nacional, de acordo com Carvalho (1985), Salazar “…encontrou na pessoa do 
professor António Carneiro Pacheco”, o suporte fundamental observando-se que na sua ação 
à frente do Ministério da Instrução Pública e mais tarde do Ministério da Educação Nacional, 
revelou ser um”… executor implacável da doutrina política de Salazar “ (Carvalho, 1985, p. 
753). É com Carneiro Pacheco que vão ser implementadas no sistema educativo, medidas 
vincadamente salazaristas, que para Ferreira e Mota (2014), destacam-se o fim da educação 
pré-escolar pública, o estabelecimento do livro único para todos os níveis de ensino, só não 
abrangia o ensino superior.  
Acentuando a procura de entendimento para o pensamento de Carneiro Pacheco, 
responsável pela política educativa, aplicamos a metodologia já empreendida anteriormente, 
da análise do seu discurso. Pela relevância da sua ação materializada nas reformas 
empreendidas no sistema educativo português, dentro do grande desígnio para a educação 
nacional de doutrinação da ideologia Salazarista, definimos ser pertinente analisar três 
discursos de Carneiro Pacheco proferidos em datas e locais diferentes, segundo temáticas 
representativas das linhas orientadoras dos seus objetivos para a educação escolar. Os 
discursos foram publicados no livro “Portugal Renovado (Discursos) ” em 1940, que contêm 
trinta e três discursos do ministro da educação Carneiro Pacheco, datados e pronunciados em 
momentos e lugares diversos. Conferimos que dos discursos abarcados no livro estão 
representadas as suas linhas de pensamento para todas as dimensões da sociedade portuguesa, 
pelo que não foi de fácil escolha, por verificarmos em todos temas interessantes para análise. 
Contudo, face ao objetivo do estudo, centramos a nossa análise, desde logo na dedicatória, 
expressão dos seus sentimentos relativos ao grande projeto para a educação nacional, 
selecionando os três discursos dirigidos especificamente em torno da problemática do 
presente estudo, a educação do Estado Novo: 1. “A Formação da Mocidade e a Defesa da 
Pátria”, 24 de Maio 1936; 2. “O Crucifixo na Escola”, de 14 de Junho de 1936; 3. “A Lição de 
Salazar”, de 27 de Abril de 1938. 
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Consideramos o primeiro discurso analisado de Carneiro Pacheco profundamente 
nacionalista, porque confere à educação o caráter e a continuidade do projeto patriótico que 
afirma a premência de uma educação pré-militar, cuja imagem está patente no anexo 5. O 
titulo do discurso é indicativo desse desígnio, “A formação da Mocidade e a defesa da Pátria”, 
datado de 24 de Maio de 1936 e proferido na Sessão de homenagem às Forças Militares da II 
Semana Militar, na Sociedade de Geografia. Carneiro Pacheco falando sempre na terceira 
pessoa, como se não se tratasse da pessoa presente a discursar, inicia por enaltecer o 
“…exemplo de alguns homens que da cultura nacionalista souberam fazer trincheira de 
denodo contra a vaga anti-patriótica e contra todo o derrotismo” assentamos serem questões 
centrais no seu ministério da educação, a exaltação da Pátria, a lealdade e obediência aos 
ideais do regime. Para o ministro, o “dever militar” é de tal forma importante, que pronuncia 
que se “…há-de confundir-se com a própria honra” (Pacheco, 1936, p.215).Neste sentido, 
esclarece assim, o seu imperativo de educação militar, que vemos projeto na formação pré 
militar da Mocidade Portuguesa, mas clarificando ser seu objetivo específico, a luta contra o “ 
barbarizante comunismo”, ao qual delega sem pudor todos os males da sociedade, que diz, 
destruir ”…família, a pátria, a disciplina social, a própria civilização (Pacheco, 1936, p.215), 
valores que advoga virem do estrangeiro e diz repudiarem os feitos históricos de Portugal. 
Desta forma o ministro apela ao nacionalista exacerbado e ao isolamento do país, passando à 
enunciação, do que segundo o seu parecer, está mal no país, “a decadência da raça”, 
justificando a necessidade dos jovens se exercitarem na ginástica e a guerra como fator que 
exige a “…destreza e também o domínio psíquico” (Pacheco, 1936, p.217), apelando à 
“mobilização integral da nação” e exortando a prevalência dos fatores morais, que reitera que 
“…constituem a espiritualidade da Pátria” (Pacheco, 1936, p.218). 
Para justificar rasgados elogios à política empreendida pelo regime, enuncia os feitos 
das “…glórias nacionais, o espírito de sacrifício pela Pátria, o prestígio do dever militar, o 
orgulho da nova renascença e a fé dos destinos de Portugal que andam adormecidos em 
muitos” (Pacheco, 1936, p.218). No discurso não é esquecida a função da família, ou melhor, 
da mulher, na procriação que “…fornece à Nação a geração «sucessora», por direito natural” 
(1936, p.218), conferindo-lhe a responsabilidade de aí ser dada a primeira educação e 
clarificando que o papel da escola é dar-lhe apoio, desígnio que vemos ser validado com a 
criação em 1936 do organismo de apoio à família, OMEN, através do decreto-lei 26 893 de 15 
de agosto. No refente da educação, o discurso é bastante elucidativo sobre o pensamento do 
ministro, ao proporcionar dados reveladores dos seus efetivos objetivos, que vemos aclarados 
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pelo próprio título do discurso, em que a formação dos jovens deve ser perspetivada na 
“defesa da Pátria”. Esse espetro é patenteado nas reformas do sistema educativo a empreender 
que, elucida, devem ter o objetivo”…bem definido, aliviada de ensinos desperdiçados da 
inteligência, defendida do burocratismo e de infiltrações anti-nacionais, e abertas as janelas 
para o ar e o sol vivificador, melhor possa entregar-se à sua sagrada missão” (Pacheco, 1936, 
pp.219-220). Ainda assim, não quis deixar de salientar o seu parecer sobre a grande relevância 
da Mocidade Portuguesa na moldagem dos jovens, passando a descrever o que está 
consignado na própria lei sobre as suas qualidades na formação dos jovens “… «do carácter e 
a devoção da Pátria, no sentimento da ordem, no gôsto da disciplina e no culto do dever 
militar» ” (Pacheco, 1936). 
Mas é conjuntamente na descrição da importância da Educação Física que obtemos 
material informativo para o nosso estudo, quando Carneiro Pacheco profere o que, no seu 
parecer, são competências que valorizam e completam” …a cadência e o esforço comum, 
englobando os exercícios físicos ao ar sàdio dos campos, os desportos orientados com 
equilíbrio, o trabalho manual em justa medida, o rude”. Podemos apreciar que no discurso de 
Carneiro Pacheco, cabem todas as medidas que foram alvo de atenção como ministro da 
educação nacional. 
Para a análise do discurso nacionalista de Carneiro Pacheco, “A formação da 
Mocidade e a defesa da Pátria”, efetuamos o registo num quadro de análise que elaborámos a 
partir da adaptação de exemplo de conjuntos de categorias de Isambert-Jamati (1970) e que se 
encontra no Apêndice I. 
Elegemos para o segundo discurso a analisar, que consideramos ser um discurso 
religioso, por apelar à exaltação da religião cristã, intitulado “O Crucifixo na Escola”, 
pronunciado em 1936, no dia 14 de Junho, “ na inauguração de duas escolas na séde da Junta 
de Freguesia da Graça, da cidade de Lisboa”, por considerarmos ser bastante revelador do 
pensamento do ministro da educação nacional. Esta regra, do uso do crucifixo na sala de aula 
associado ao imperativo das fotografias dos chefes políticos, vemos retratada no anexo 6. 
Carneiro Pacheco denuncia a sua total veneração ao regime, proclamando o seu 
“…reconhecimento a Salazar, pela sua obra formidável“ (Pacheco, 1936, p.230), 
prosseguindo com a valorização da União Nacional a que designa de ”… grande casa do 
civismo pátrio”. No discurso é vincado o apelo à “…sagrada união dos portugueses de boa 
vontade”, e de forma a envolver as pessoas na sua linha de pensamento questiona se estas têm 
cumprido o seu dever de lealdade ao Estado Novo e à União Nacional (Pacheco, 1936, p.230). 
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No prosseguimento do discurso justifica a aplicação do crucifixo na escola, regra legitimada e 
definida pela lei 1:941/36, de 11 de Abril, na base III, página 413, indicando que “Em todas as 
escolas públicas escolas do ensino primário infantil e elementar existirá (…) um crucifixo, 
como símbolo da educação cristã determinada pela Constituição”, mencionando ser o símbolo 
“…não apenas duma eterna verdade moral, mas também duma pedagogia” e sintetizando os 
seus argumentos conclui estar em "…harmonia com a Constituição do Estado Novo, em cujos 
preceitos se consignava já a educação religiosa tradicional do País” (Pacheco, 1936, p.231).  
A ênfase dada pelo ministro da educação à utilização do crucifixo na escola, carece do 
entendimento da vinculação da instituição educativa aos valores morais cristãos, em clara 
oposição aos valores laicos defendidos anteriormente para a escola pelos republicanos, sendo 
também relevante a sua acentuação do seu caráter pedagógico induzindo desde logo o sentido 
a empreender à escola no seu projeto de educação e também na prática letiva, delegando a sua 
função na “…formação do carácter nas virtudes morais”. Porém, Carneiro Pacheco não 
descura no seu discurso a critica ao comunismo, a quem dirige o papel de “…inimigo da 
civilização cristã”, colocando o estandarte do crucifixo como defensor de tal “praga” 
(Pacheco, 1936, p.232), fazendo um apelo fervoroso da defesa de “tudo o que é estrutural na 
civilização de tantos séculos, (….) património sagrado de todos nós”. O discurso desenvolve-
se na exaltação de Deus, exemplo que a escola deve seguir, evocando as qualidades que se 
pretender transmitir na escola, “…belesa, virtude, coragem, sobriedade, vida útil, virilidade, 
carácter, rectidão, honestidade, bons costumes, caridade, afectos familiares, amor ao trabalho, 
ordem, disciplina, Bem Comum, Interêsse Nacional”, todos os valores em torno do qual 
sustenta serem a justificação da criação da Mocidade Portuguesa como organização de apoio à 
escola nesse propósito. Contudo, é na parte final que denuncia claramente o propósito da 
educação escolar do seu mandato como ministro da educação, ao exclamar que, a escola é a 
“…sagrada oficina das almas e que o mestre é um modelador de almas e de portugueses”. 
À semelhança da metodologia aplicada anteriormente, para a análise do discurso religioso 
de Carneiro Pacheco, “O Crucifixo na Escola”, registaram-se os dados num quadro de análise 
que produzimos, com base no exemplo de conjuntos de categorias para análise de Isambert-
Jamati (1970), e que se encontra no Apêndice III.  
O terceiro discurso de Carneiro Pacheco analisado, que apelidamos de discurso da 
subserviência, por vermos expostos um role de enunciações das qualidades de Salazar que, 
numa primeira análise, nos dá a dimensão da enorme influência do ideário salazarista para a 
educação nacional empreendida pelo ministro. O discurso denomina-se “A lição de Salazar” e 
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foi proferido em 1938, no dia 27 de Abril, na sessão solene de encerramento da Comemoração 
Nacional Educativa do X aniversário da investidura de Salazar na pasta das Finanças, e foi 
por nós selecionado, pela importância que teve a essência do seu conteúdo nas ações 
empreendidas pelo ministro durante no seu mandato, por revelar que todo o seu trabalho 
cumpriu o que Salazar enumerou nas suas “ Lições de Salazar”, publicadas e afixadas nas 
paredes das salas de aula, com o peso de domínios a cumprir no ensino, regra que é 
observável nas figuras apresentadas no anexo 7. O discurso dirigido ao Presidente da 
República inicia com uma anunciação da relevância da Mocidade Portuguesa que diz ser 
“…presença do futuro de Portugal”, enquadrando a crise mundial e enaltecendo o facto de o 
país ter conseguido através da educação empreender o seu objetivo de “formar portugueses”, 
descrevendo a relevância de todos os níveis de ensino nesse projeto, definindo a “…missão 
formadora e nacionalizadora da escola” (Pacheco, 1938, p.284). Num rasgado elogio a 
Salazar começa por o situar como o “…grande condutor e obreiro genial da Revolução” 
(Pacheco,1938,p.285) e num discurso algo constrangedor por denotar uma irracional 
dependência enfatiza que “de corpo e alma, se consagrou à Nova Renascença (…) 
responsável pelos destinos da Pátria” (Pacheco, 1938, p.285). Podermos acentuar que neste 
discurso Carneiro patenteia uma desmonstração pública da sua total concordância com a 
política levada a cabo pelo regime, descrevendo o seu papel de “…alta lição educativa” 
(Pacheco, 1938, p.285), enunciando os princípios com que a educação se deve reger, de modo 
a doutrinar e modelar descrevendo que se deve “…enquadrar num código de educação 
política, económica, social e moral” (Pacheco, 1938, p.286). Carneiro Pacheco identifica 
como princípios a respeitar as «grandes certezas» que se não discutem, Deus, Pátria, Família, 
Autoridade, Trabalho, expondo-as como “« verdades eternas (…) património da humanidade 
e apanágio da civilização cristã»” (Pacheco, 1938, p.286). O ministro acentua que, o projeto 
de educação deve compreender estes desígnios para a Nação, do qual não descarta a 
autoridade que justifica necessária para “«dar à engrenagem do Estado a possibilidade de 
direcção firme…»” (Pacheco, 1938, p.287), utilizando este argumento para uma emergente 
repressão das vozes dissonantes ao regime, formalizando a necessidade de uma “…disciplina 
colectiva”, reiterando que os interesses individuais devem ser suplantados pelos interesse da 
Nação, passando à exaltação da  unidade da Nação de todos os cantos do Império. A devoção 
do ministro pelo regime e seu representante é demonstrado pelas palavras que emprega 
evocando as suas conquistas no combate “…contra a anarquia governativa”. Carneiro 
Pacheco passa a enumerar os valores que, na sua opinião, devem prevalecer na sociedade, 
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dentro da conceção de desprendimento das aspirações individuais pelo bem comum, evocando 
a conceção dos valores cristãos de que é “preciso escolher, (…) saber sacrificar o acidental ao 
essencial, a matéria ao espírito, a grandeza ao equilíbrio, a riqueza à equidade, o desperdício è 
economia, a luta à cooperação“ (Pacheco, 1938, p.291). Mais uma vez, observamos a 
invocação do ministro da autoridade do governo, valor já aplicado no seu discurso em torno 
ao crucifixo nas escolas, como procedimento imprescindível para “dirigir a colectividade (…) 
benefício dos governados” (Pacheco, 1938, p.282). Desta forma tenta conciliar o exercício do 
poder sobre eventual generosidade, e citando Salazar invoca o seu discurso proferido dez anos 
atrás, empolando a necessidade de “…uma «obra educativa que modifique os defeitos 
principais da nossa formação» que forme, com mentalidade nova, o «cidadão do Estado 
Novo»” (Pacheco, 1938, p.294), dando plena anuência ao discurso e à ideologia salazarista de 
criação de um homem novo o “ cidadão do Estado Novo” (Pacheco, 1938, p.294).  
Identificamos neste espaço a clara definição do ministro relativamente ao objetivo da 
formação escolar, de modelar e de criar um determinado modelo de homem, cujos valores 
assentam na trilogia Deus, Pátria, Família, desenvolvendo as aspirações de “…saúde moral e 
física” (Pacheco, 1938, p.296). No seguimento do discurso, vai apelando ao nacionalismo, 
afirmando ser a principal prioridade, “servir Portugal “ (Pacheco, 1938, p.296). Curiosamente, 
Carneiro Pacheco tenta dar uma imagem de autonomia intelectual, contraditório do que foi 
expondo até ao momento, afirmando a “…independência do meu juízo sobre os princípios 
que formulo, as medidas que tomo ou os acontecimentos que provoco” (Pacheco, 1938,p. 
297). Reforçando este nosso entendimento referimos que, na parte final do discurso o 
ministro, acrescenta um número considerável de qualidades ao chefe do governo, entre as 
quais passamos a citar, “…« não corre, não foge, não agrava, não transige, procura a justiça e 
o bem do povo»“ (Pacheco, 1938, p. 297) e continuando este quase namoro prossegue, “Lição 
de abnegada e estóica coragem no cumprimento do dever pátrio …”(Pacheco, 1938, p.297). 
Carneiro Pacheco termina o discurso evocando a Revolução Nacional de 27 de Abril de 1928 
como marco que “…restitui a Portugal o prestígio no Mundo”, (Pacheco, 1938, p.299), 
exaltando o renascimento da Pátria e a responsabilidade da educação nacional não ser neutra e 
assumir a sua missão de “…ensinar a Nação a querer e a crêr“ (Pacheco, 1938, p. 300), 
concluindo e explicando que todo o seu discurso pretendeu transmitir “A lição de Salazar”. 
Procedemos à análise do discurso de Carneiro Pacheco, “A lição de Salazar” aplicando 
o registo dos dados que se encontra no Apêndice IV. 
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Da análise dos três discursos de Carneiro Pacheco, “A formação da Mocidade e a 
defesa da Pátria”, de 1936, “O Crucifixo na Escola”, de 1936 e “A lição de Salazar”, de 1938, 
a observação das regularidades discursivas expressam conceitos que refletem os sentimentos 
do responsável pela pasta da educação, Carneiro Pacheco, quanto à politica salazarista, ao 
papel centralizador e controlador do Estado e acerca dos objetivos da educação nacional. 
Detetamos nos discursos um caráter predominantemente moralizador e conservador, com uma 
forte preocupação de servilismo, e podemos arriscar de bajulação, no que pertence a Salazar, 
observável no quadro embaixo representado.  
 
Quadro 3. Análise dos três discursos do ministro Carneiro Pacheco. 
Categorias Subcategorias 
As mudanças que  
o ensino deve produzir nos 
cidadãos 
. Exercício dos valores representados por Salazar 
. Formação de nova mentalidade na criação de um homem novo 
. Nacionalismo construtivo/ consciência do sentido heroico  
. Dever militar dos portugueses 
. Família responsável pela primeira educação 
.Valorização do Estado Novo 
.Valorização da União Nacional 
Os objetos a conhecer 
. Salazar o grande condutor e obreiro genial da Revolução 
. Lealdade ao regime do Estado Novo 
. Militares /ação educativa 
. Mobilização integral da Nação 
. Comunismo a causa de todos os males da sociedade/ consciência da Nação 
Os objetos da educação moral 
. Trilogia da educação: Deus, Pátria, Família 
. Nacionalismo / identidade nacional 
. Educação objetivando a defesa da Pátria 
. Exemplo educativo de Salazar 
. Valores religiosos/ civilização Cristã 
. Mocidade Portuguesa/ futuro do país 
. Disciplina mental 
. Lealdade à Nação 
. Lealdade ao Estado Novo 
.Valor educativo da disciplina. 
A definição de institucional 
. Escola missão formadora e nacionalizadora 
. A universidade prepara a escol 
. União Nacional/ grande casa do civismo pátrio 
. Mocidade Portuguesa apoio da escola na formação dos jovens  
. Escola deve ter como referente pedagógico a religião Cristã 
Os valores de referência 
. Trilogia da educação: Deus, Pátria, Família 
. Escola oficina das almas/ mestre modelador de almas dos portugueses 
. Nacionalismo / identidade nacional 
. Exaltação da Pátria 
. Exaltação do Estado Novo 
. Exaltação da religião/crucifixo símbolo da civilização cristã/ moral religiosa 
. Moral individual submetida ao interesse nacional 
. Exaltação do passado histórico 
. Exaltação da unidade nacional. 
Fonte: Autora 
Procurámos caraterizar o ministro da educação, responsável pela formulação e 
legitimação da reforma do ensino liceal de 1936 e com base na análise exposta, aferimos o 
que já havia sido apontado por alguns estudiosos, que Carneiro Pacheco foi um acérrimo 
defensor dos ideais salazaristas. 
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Encetando o estudo da reforma do ensino liceal, de 1936, de Carneiro Pacheco, 
observamos que no exercício do cargo teve uma ação marcadamente no sentido de um maior 
reforço do controlo dos diferentes intervenientes da educação, designadamente dos 
professores, que vemos desde logo materializado com a proibição do uso de diferentes 
manuais escolares através do regime do livro único. Da análise dos documentos estatutários e 
curriculares analisados, aferimos observar o sentido dado pelo ministro na indicação dada 
para a pedagogia escolar ao defender que deve assentar numa matriz militar, alicerçada com a 
criação da Mocidade Portuguesa, organização que Carneiro Pacheco vai constituir com 
caráter de frequência obrigatória, fazendo parte do currículo das escolas públicas e privadas 
do ensino primário e secundário.  
Também é expressivo sobre a política educativa empreendida, a expansão da rede 
escolar em 1936, que se processa apoiada na propagação do posto escolar fundamentado no 
decreto n.º 27:279/1936 de 24 de novembro, enunciando que “…a escola aconchegada da 
terra pequenina, onde outra maior se tornaria desproporcionada, ao mesmo tempo que, pelo 
desperdício, inimiga da restante terra portuguesa”, numa alusão à preocupação com a redução 
dos encargos económicos com a educação (Grácio, 1986, p.22). Neste diploma é igualmente 
consignada a cessação das matrículas nas Escolas do Magistério Primário (Lisboa, Porto, 
Coimbra e Braga). Convém assinalar que este intento já havia sido iniciado em 1930, com a 
redução da exigência de habilitações para o seu acesso e o próprio currículo foi reduzido de 
doze para seis disciplinas, sendo de novo alvo de simplificação em 1935. As Escolas do 
Magistério são reabertas em 1942, mas o corpo docente foi expurgado dos que indiciavam não 
corresponderem aos desígnios salazaristas, facto acentuado por Grácio (1986), que diz 
evidenciar “…a intenção de saneamento ideológico nesta sequência de acções dirigidas contra 
as Escolas” (Grácio, 1986, p.22). Este objetivo teve por base o reforço da ideologia do Estado 
Novo, e para persecução desse projeto foram sendo instituídas medidas formatadoras, 
podendo ser mesmo consideradas repressoras, que na opinião de Grácio (Grácio, 1986) 
tinham como fim máximo “deprimir o estatuto social dos professores primários, olhados pelos 
membros da classe dirigente da época como excessivamente instruídos e por isso eivados de 
pretensões incompatíveis com a sua missão “ (Grácio, 1986, p.22).  
Grácio salienta que, com a criação em 1930 dos postos escolares se cria uma nova 
classe de professores, os regentes escolares a quem só era requerida como habilitação 
possuírem a 4ª classe, e aprovação no exame com um ditado composto de 12 a 15 linhas, um 
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exercício de redação e a resolução de 6 problemas (Sampaio, 1976, II, p. 76; Adão, 1984, 
pp.147-148). 
Na linha ideológica do regime, tornava-se assim prioritário ajustar os professores ao 
papel de transmissão da ideologia e dos conhecimentos que se pretendiam instituir nos seus 
cidadãos, pelo que se assiste assim, à simplificação da formação dos professores e à 
instituição de uma outra classe de educadores no quadro dos regentes escolares, que na 
perspetiva de Grácio:  
“Foi como se a “política educativa do regime visse na figura do professor primário 
herdada da República um caso típico de inconsciência estatutária, e procurasse, 
através de uma verdadeira manipulação do estatuto, torna-lo congruente. Os 
professores foram em suma colocados no seu lugar “ (Grácio, 1986, p.23). 
 
A abrangência dos desígnios do ministro para a educação nacional, podem ser 
observados pelo manancial de legislação produzida durante o exercício do cargo de ministro 
da educação nacional, enumeração que remetemos para o anexo 2. Salientamos que alguns 
dos documentos legais constantes no anexo 2 serviram de fonte ao estudo. 
Dentro do espaço histórico da vigência de Carneiro Pacheco como ministro da 
educação nacional, ajusta-se reportarmo-nos para o que na época se justificava do ponto de 
vista pedagógico, remetendo-nos ao entendimento de Penim (2000) que esclarece a tese que 
situa as disciplinas de Trabalhos Manuais e Desenho próximas dos discursos dependentes da 
geometria e dos fins utilitários da matemática, a favor de uma visão pedagógica e estética 
mais geral, do discurso das manualidades. Esta perceção sucede da observação da 
incorporação deste propósito nos programas de Trabalhos Manuais e de Desenho e que 
verificamos na reforma de 1936, sendo expressiva na própria lecionação, a qual era adjunta e 
distribuída aos professores do 9.º grupo. A sua operacionalização podia efetuar-se através do 
seguimento nas aulas de Trabalhos Manuais de trabalhos começados em Desenho em que nos 
documentos legais são dados como exemplos, a construção dos projetos em produtos 
tridimensionais, instituindo o que na opinião de Penim, se inscreve numa “lógica de 
sobreposição de técnicas, uma colagem da decoração sobre o corpo do trabalho manual“ 
(Penim, 2000, p.94). 
Uma primeira linha de observação, sobre a reforma de 1936 do ensino liceal de 
Carneiro Pacheco, leva-nos à explicitação de que na época, este tipo de ensino era dirigido 
para as elites socais, acrescentando o que Penim (2000) denuncia ser o liceu mandatado à 
“formação das elites intelectuais” (2000, p.65), facultando-nos indicadores da efetiva 
diferenciação, e podemos assegurar discriminação, do trabalho manual face ao trabalho 
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intelectual, percebida pela ramificação do prosseguimento dos estudos depois de acabado o 
ensino primário. Para os liceus, seguiam os filhos da classe no poder, tendo como perspetiva o 
prosseguimento dos estudos no ensino superior, e para o ensino técnico, seguiam os filhos dos 
trabalhadores e dos operários, de forma a dar continuidade à profissão e ao estatuto social dos 
seus progenitores, sem pretenderem ter aspirações de ascenderem socialmente. Esta linha 
diferenciadora de oportunidades para os filhos das diversas classes sociais, veiculada pelo 
então ministro da educação, traduz a definição da pirâmide social preconizadas pelo regime. 
Como observa Penim (2000), os liceus tiveram um importante papel social desde logo 
consignado no decreto nº 20:741/1931 de 18 de Dezembro, relativo ao Estatuto do Ensino 
Secundário, ao clarificar a sua função de modelador do caráter e estabelecendo estar 
especialmente “…colocado, (…) no caminho que vai dar ao ensino superior e 
consequentemente às profissões de mais alta categoria social” (Penim, 2000, p.65). Este 
entendimento sobre a finalidade dos liceus na projeção da consolidação do quadro de 
estratificação social existente, no parecer de Penim (2000), e do qual assentimos o seu 
sentido, tinha como meta o grande projeto de “…constituir-se num repositório humano de 
referência, alimentando o sistema político e económico do país de dirigentes” (Penim, 2000, 
p.65). Corroborando esta teoria, Ferreira e Mota (2014), referem que, as décadas de trinta e 
cinquenta do século XX correspondem a um tempo em que se consolidava o dispositivo 
curricular do ensino liceal e da “modernidade em Portugal”. Ferreira e Mota (2014), dirigem 
aos responsáveis pelo regime político do Estado Novo, um distanciamento deste projeto de 
modernidade que defendem ser visíveis nos seus elementos estruturantes, mencionando o 
aumento da escolaridade obrigatória e a defesa da escola única, apontando que o regime 
focalizou a sua atenção na reconfiguração “…do problema da identidade do ensino liceal”, 
preocupação essa emergente das questões que se colocavam sobre quais os seus objetivos e a 
sua organização curricular.  
A investigação sobre o espaço conferido, ou não, aos trabalhos manuais nesta reforma 
de 1936, prende-se com a questão da problemática do currículo do ensino liceal, do plano de 
estudos e quais as disciplinas contempladas, sendo que, para essa indagação recorremos às 
fontes primárias dos documentos da legislação que a legitimaram. Contudo, embora este 
propósito da formação liceal seja um fator preponderante da política educativa levada a cabo 
pelos responsáveis da política educativa do Estado Novo. 
Ressalvamos que os anos 30 caraterizam-se por ter empreendido na política educativa 
uma orientação para outras prioridades que não as dos seus antecessores, deixando cair o 
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projeto do prolongamento da escolaridade obrigatória, a coeducação e a tese da escola única o 
que vai levantar a questão da identidade do ensino liceal, no âmbito das questões das suas 
especificidades e de quais devem ser realmente as suas finalidades. Dentro deste quadro de 
questões sobre a política educativa, não esquecemos as diretrizes de Salazar para a educação, 
para quem o investimento não era uma primazia do país, sendo sua prioridade a redução de 
despesas dos ministérios. 
O facto do poder político do Estado Novo se revelar marcadamente preocupado com 
outras questões que não a educação, e na procura de respostas sobre a linha invisível que 
sustentou a reforma do ensino liceal de Carneiro Pacheco em 1936, no que se refere à 
manifesta diminuição do peso no currículo das disciplinas de Trabalhos Manuais e Desenho 
que se foi verificando na História do ensino em Portugal no Estado Novo, vemos Silva Leitão 
(2013) colocar uma questão pertinente sobre o que estará por detrás da “simplificação do 
programa, a diminuição de carga horária e eliminação destas disciplinas no 2.º ciclo do Ensino 
Secundário” (Leitão, 2013, p.14), numa procura de entendimento do pensamento dos seus 
mentores.  
Na análise dos documentos legais curriculares tivemos como base a enunciação do que 
Santos (2002) diz serem a “projeção ideológica”, cujo assentamento anuímos ser evidenciada 
na observação dos documentos analisados, por transportarem uma intenção de “doutrinação e 
de dominação”. Assim, para o estudo das reformas educativas no contorno da História do 
Currículo de Trabalhos Manuais, procedemos à análise dos discursos legais que as 
legitimaram, elaborando um quadro de análise da disciplina, a partir da adaptação de uma 
“ficha de disciplina” que Santos (2002) apresenta para o tratamento dos dados da “análise 
qualitativa de corpus documental. Santos (2002) estrutura a conceção da ficha segundo quatro 
domínios de análise, “os objetivos”, onde são explicitadas as metas que se pretendem para a 
disciplina; a “ementa”, onde se determinam os “conteúdos mínimos obrigatórios” a serem 
lecionados na disciplina, e que na ficha que elaborámos designamos por sumário; a 
“bibliografia”, onde encontramos as referências teóricas que sustentam “o nível 
epistemológico” em que está abrangida a disciplina, e a descrição do “ programa”, onde se 
constrói a pormenorização da “ementa” em que Santos (2002) indica colocarem-se em 
evidência as prioridades teórico-pragmáticas que se pretendem para a disciplina na prática 
letiva, enfatizando que os objetivos da bibliografia e o programa são concebidos em “função 
da ementa” (Santos, 2002, p.64). 
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A apreensão dos objetivos da reforma de 1936 para o ensino liceal, levam Penim 
(2000) a considerar que comporta uma organização curricular em torno de uma lógica “…do 
mais simples para o mais complexo” (Penim, 2000, p.54), revendo esse propósito no limite do 
alargamento do ensino de Trabalhos Manuais e de Desenho ao ensino primário, questão 
enquadrada na definição das disciplinas que deviam ser incorporadas no plano de estudos do 
currículo do ensino liceal, assim como a sua fundamentação.  
Admitimos que, a aproximação desta questão nos levou a determinar a perspetiva de 
análise da reforma de 1936 do ensino liceal, iniciando a procura de compreensão para a 
entrada, ou não, dos Trabalhos Manuais, no currículo. Perante esta enunciação, presencia-se o 
que Penim (2000) sustenta quando acentua que o objetivo da reforma é de proporcionar aos 
alunos as aprendizagens empíricas, de forma a prepará-los “…para a aprendizagens de valor 
superior, de carácter marcadamente cognitivo, abstracto e teórico” (Penim, 2000, p.54), 
marcadamente diferente do sentido dado pelos republicanos às aprendizagens manuais. 
Vemos assim definidas as prioridades dos conhecimentos teóricos em detrimento dos práticos, 
vislumbrando-se uma linha orientadora para a educação formal visando de forma 
inquestionável, “…o acesso das elites ao ensino universitário” (Penim, 2000, p.54). 
Acrescentamos que a visão redutora do Estado Novo relativamente à relevância e à 
função da educação escolar, reiteradamente defendida por Carneiro Pacheco, obrigou à 
reformulação e redução do desenho curricular dos diferentes níveis de ensino e respetivos 
programas das disciplinas que o compunham, agora com uma vincada premissa de tudo girar 
em torno de uma formação geral dos alunos e não o aprofundamento científico o que à partida 
constrangia uma mudança qualitativa do ensino e que podemos constatar pela análise dos 
documentos legislativos. Ancorado a este parecer, da análise do documento legislativo da 
reforma ressalta de imediato a alteração da lógica da organização e dos objetivos dos ciclos, 
das disciplinas e dos conteúdos, que Carneiro Pacheco embandeirou pretender “…construir 
sobre as realidades uma nova experiência pedagógica”, apoiada pelo objetivo da “…formação 
espiritual do aluno através da correlação dos conhecimentos” mas emitindo uma crítica aos 
professores nomeando de ”…falta de espírito corporativo dos professores” sustentando ser o 
resultado das diferentes formações. Igualmente é feito um reparo ao excesso de disciplinas e 
ao peso dos programas, razão sobre a qual o ministro diz recair tanta impreparação dos alunos 
acabado os estudos, argumento que justifica que se efetue a sua alteração através da reforma.   
De forma a termos uma ideia do conjunto de diretrizes enunciadas para o ensino pelo 
ministro, do Ó (1993) expressa que “…Carneiro Pacheco procurou fabricar um discurso 
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unificador à volta do nacionalismo ” (1993, p.17)., tendo como objetivo” …conseguir 
institucionalizar a portugalidade” (1993, p.17). Amparado nos objetivos delineados para o 
ensino liceal atrás expostos, de formação de elites, Marques (1999) reforça esta ideia, 
considerando que estes encerravam “…condições específicas para seleccionar os melhores da 
«raça», pelo esforço e pelo mérito “ (1999, p.319).  
Invocando essa constatação, passamos a transpor e analisar o plano curricular 
constante no decreto-lei nº 27 084, de 14 de Outubro de 1936, publicado no Diário do 
Govêrno I Série, n.º 241, através do qual é promulgada a reforma do ensino liceal mas 
também, o decreto n.º 27:085, publicado no mesmo dia, em que são aprovados os programas 
das disciplinas do ensino liceal, para vigorarem desde o início do ano letivo 1936-1937. 
Salientamos que na parte inicial do decreto-lei n.º 27: 084/1936, estão descritas as linhas 
norteadoras em que assentava a reforma, dando desde logo a indicação de alteração das 
finalidades que até então tinham sido definidas para o ensino liceal. Até à reforma de 1936 
este ramo do ensino propunha-se preparar os alunos para o ensino superior e na nova reforma 
do ensino liceal é-lhe conferida uma nova finalidade que observamos expressa no Capítulo I, 
“Finalidades e órgãos”, no artigo 1.º, na qual é esclarecido que a sua “finalidade específica” 
era capacitar os alunos de uma “cultura geral útil para a vida”, manifestando-se com a 
simplificação do currículo e a divisão na parte final do curso em Ciências e Letras. É 
igualmente esclarecido que este tipo de ensino se devia adaptar à “…missão educativa da 
Família e do Estado para o desenvolvimento harmónico da personalidade moral, intelectual e 
física dos Portugueses, nos termos da Constituição”. 
O decreto contempla a alteração da organização do plano de estudos, efetuando a 
extinção da divisão entre o curso geral e complementar, sendo igualmente abolido o ramo das 
Letras e das Ciências. No entanto, segundo está descrito no próprio documento, a questão 
fulcral desta reforma ancora numa nova filosofia em torno do regime de estudos ser “de 
classe? por disciplinas?“. A problemática de regime de classes ou por disciplinas afirmou-se 
na diretriz do sentido que o ensino se deve processar segundo uma coerência de articulação de 
disciplinas, numa nova lógica da avaliação dos alunos, passando a processar-se por 
disciplinas. Assim, este regime previa que os alunos podiam transitar para o ano de 
escolaridade seguinte mesmo não tendo obtido aprovação em alguma disciplina. Segundo esta 
nova lógica, os alunos só tinham de frequentar as disciplinas em que no ano anterior não 
tinham obtido aprovação. Foi a partir deste questionamento que se desenvolveu o plano de 
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estudos, escorada na premissa da necessidade de uma correlação das disciplinas na sequência 
dos estudos.  
Ressalva-se que para a investigação, é de todo preponderante analisar a reforma para o 
ensino liceal de 1936 tendo como referência que, foi com Carneiro Pacheco que “os primeiros 
programas de trabalhos manuais se introduziram nos currículos liceais, procurando fixar a sua 
imagem “ (Penim, 2000, p.101).  
Na primeira página do decreto-lei n.º 27: 084/1936, p.1235 (Diário do Govêrno, I 
Série, número 241), quando da fundamentação da reforma avistamos manifesto o parecer dos 
responsáveis pela política educativa, relativamente ao género feminino e ao seu destino na 
Terra, que sem qualquer constrangimento expõem o seu campo de ação futura:  
 
Figura 2. Decreto-lei n.º 27: 084/1936, p.1235  
 
A imagem “colada” na figura 2 corresponde ao original do Diário do Govêrno, donde 
constam os decretos, e foi deliberadamente utilizada pois estanca a possibilidade de uma 
eventual interpretação sobre os intuitos para a formação da mulher, por nos apresentar 
friamente e objetivamente o peso e o significado que se pretendem com as palavras expressas 
no discurso legal que legitima a reforma. 
A reforma de 1936 atende a uma nova lógica da organização do ensino liceal, em que 
o plano de estudos está estruturado em três ciclos estando o último dividido em dois 
semestres. O 1.º ciclo, com a duração de três anos, 1.º, 2.º e 3.º ano. De acordo com o decreto, 
era um “ensino (…) essencialmente prático e descritivo, destinado a despertar no aluno a 
faculdade de observação e a definir a tendência do seu espírito”, composto de cinco 
disciplinas. A avaliação também foi alvo de alteração, anteriormente exposta constituindo um 
regime coordenado por disciplinas (Ferreira & Mota, 1999, p. 155).  
A composição do plano de estudos permite-nos apurar uma preocupação na vertente 
de formação geral do individuo o que justifica que incorpore no seu currículo Trabalhos 
Manuais e Desenho, mas somente para os três anos do 1º ciclo, desvirtuando a pedagogia 
enlevada anteriormente pelos republicanos, com a inserção dos trabalhos manuais no projeto 
educativo tendo como base a formação integral da crianças e do jovens, abordada 
anteriormente. 
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Previamente ao estudo relativo ao direcionamento do ponto de focagem para a 
disciplina Trabalhos Manuais, é de apurar em linhas gerais, o que a reforma atribui para os 
três ciclos por considerarmos ser um projeto global de reforma do ensino liceal. Na 
objetivação sobre o cerne de cada ciclo, no decreto-lei nº 27:084/1936, de 14 de Outubro, 
observamos ver explicitados os objetivos para o 1.º ciclo (1.º,2.º e 3.º ano) no capítulo II, 
“Plano de estudos e de acção educativa”. Na alínea a), do artigo 4.º (p.1236), está descrito que 
“…o ensino será essencialmente prático e descritivo”, especificando o propósito de motivação 
dos alunos, designando que é sua função “…despertar no aluno a faculdade de observação e a 
definir a tendência do seu espírito”. De notar que é neste nível de ciclo do plano de estudos 
que fazem parte do currículo que está incluída a disciplina Trabalhos Manuais, podendo 
adiantar que este nível de ensino pode ser entendido como tendo uma componente de opção 
vocacional dos alunos. Para o 2.º ciclo (4.º,5.º e 6.º ano), na alínea b) do mesmo artigo está 
definido que“…o ensino será teórico experimental destinado a enriquecer o espírito do aluno 
com os conhecimentos mais importantes”. Por último, o 3.º ciclo é composto somente pelo 7.º 
ano e é explicitado que tem um caráter de “…sistematização mental e a síntese de todos os 
conhecimentos adquiridos” (DL nº 27:084/36, pp.1236-1237). Ainda para o 7.º ano, estava 
previsto funcionar “…nos liceus de frequência exclusivamente feminina, um curso especial, 
denominado de educação familiar aprovadas nos exames das disciplinas do 2.º ciclo”. No 
decreto-lei n.º 27:084/1936, de 14 de Outubro, no capítulo II, Plano de estudos e de acção 
educativa na página 1238, no art.º 9ª estão definidas as matérias do “curso especial de 
educação familiar”, cuja distribuição da carga horária é diferenciada prevendo que se 
processasse em cada semana, por disciplinas e unidades lectivas, em aulas e sessões. 
Como se observa na figura 3 apresentada, a organização semanal do curso de 
“educação familiar” do 7.º ano é muito sobrecarregada de disciplinas teórico-práticas, oito 
disciplinas, no 1.º semestre, e dez no 2.º trimestre, às quais são acrescentadas, em cada 
semestre, três unidades letivas de carater prático, lecionadas em regime de sessões, 
observando-se no quadro do plano de estudos uma intenção de preparar as raparigas 
essencialmente para a vida do lar. 
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Figura 3. Matérias do curso especial de educação familiar  
Fonte: Diário do Govêrno, I Série, n.º 241, Decreto-lei nº 27: 084, de 14 de Outubro de 1936, p.1238. 
 
Embora não esteja no plano de estudos do curso do 7.º ano do 3.º ciclo, contemplada a 
disciplina de Trabalhos Manuais, verificamos estarem incorporadas aulas com conteúdos 
cujas matérias apuramos incorporarem aprendizagens manuais, podendo ser ligadas ao 
programa e aos conteúdos da disciplina. A distribuição da carga horária correspondia a uma 
hora e meia para cada unidade letiva de trabalhos práticos, que contemplavam “Roupa branca, 
vestidos, transformações”, duas aulas por semana nos dois semestres, “Chapéus”, duas aulas 
letivas no 2.º semestre, “Bordados e tapeçarias”, duas aulas por semana nos dois semestres, 
“Flores e arte aplicada”, duas aulas por semana no 1.º semestre, e sessão de “Culinária”, 
vislumbrando-se facultar-lhes uma formação cultural muito sumária. Das indicações das 
matérias a desenvolver nas aulas de Trabalhos Manuais para o género feminino podemos 
visualizar a sua prática nas figuras do anexo 8 onde na sala de aula de Trabalhos Manuais as 
meninas aprendem a cozer e a bordar. Também podemos observar esta diferenciação de 
formação com base no sexo feminino ou masculino, onde vemos a especificidade da formação 
feminina patenteada nos Trabalhos Manuais nas figuras do anexo 9 onde se observam as 
alunas a aprendem a tecer e a bordar.  
Para Adão e Remédios (2008), a criação do curso teve como objetivo dar resposta à 
necessidade de garantir a continuação dos estudos, “…contemplando a diferenciação baseada 
no sexo, um dos princípios estruturantes da sociedade salazarista” (Adão & Remédios, 2008, 
p.8). Face à pouca procura do curso, foi dissolvido em 1947 através do decreto-lei n.º 36:507, 
de 17 de Setembro. Porém, Adão e Remédios (2008) indicam que esta extinção não indicia o 
abandono dos desígnios da política salazarista para a educação, pelo que se observam irem 
surgindo organismos cujo plano de ação recaía no reforço da formação que se aspirava para a 
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mulher, ao contemplar a integração nos horários escolares de duas tardes semanais com 
atividades da organização juvenil Mocidade Portuguesa Feminina (MPF) passando a ser 
responsável pela lecionação de inspeção de três disciplinas constantes no plano de estudos, 
Lavores Femininos, Educação Física e Canto Coral. O plano de estudos dos três anos do 1.º 
ciclo, que apresentamos na figura 4, previa para cada ano, um total de 19 de aulas e 5 sessões 
onde estava prenunciada Educação Moral e Cívica, Educação Física e Canto Coral. A cada 
unidade letiva, de aulas ou de sessões correspondia uma hora de atividade. No entanto, para as 
disciplinas Trabalhos Manuais e Desenho previa a duração de uma hora e meia para cada 
unidade letiva. No mesmo decreto vem explicitado, no art.º 5 no 3.º ponto, que as disciplinas 
de Trabalhos Manuais e de Desenho deviam ter como objetivo orientar o aluno 
essencialmente “…no sentido da educação plástica”, sendo-lhe atribuído um papel de 
complementaridade a outras disciplinas ao definir que “…desempenhará uma função 
adjuvante do ensino de outras disciplinas”.  
 
 
 
 
 
Na observação da distribuição das horas letivas verifica-se que os tempos letivos 
previstos para Desenho e Trabalhos Manuais, são de três aulas a dividir pelas duas disciplinas, 
não estando definido como se processava a distribuição entre ambas as disciplinas, pendendo 
o mesmo peso do conjunto das duas relativamente a Matemática e de Ciências geográfico-
naturais.  
Ainda para o 1.º ciclo (1.º,2.º e 3.º ano) o No art.º 6.º, no 5.º ponto é determinado que 
nos” liceus femininos e nas turmas femininas dos liceus de frequência mixta ”…as alunas de 
todos os anos do 1.º ciclo, devem frequentar” uma sessão semanal de lavores femininos, com 
a duração de hora e meia” (DL n.º 27:084, p.1237), não descurando o ministro da educação, o 
Figura 4. Planos de estudos do 1.ºciclo  
Fonte: Diário do Govêrno, I Série, n.º 241, Decreto-lei n.º 27:084, de 14 de Outubro de 1936, p.1237. 
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pendor de formação do sexo feminino para a sua futura função de esposa, mães, boa dona do 
lar, mesmo para as alunas que não iriam frequentar no 7.º ano, o curso de “educação familiar”, 
também destinado às alunas do sexo feminino.  
Para a análise do discurso incorporado no documento legal que promulga a reforma de 
1936, efetuámos o tratamento da informação nele contido com a aplicação de um quadro que 
elaborámos adaptado de Santos (2002) à particularidade do documento, que nos facultasse 
“medir a implicação do político nos seus discursos”. Seguidamente apresentamos no quadro 4 
a análise do discurso do plano de estudos da reforma do ensino liceal de 1936 registando os 
elementos que consideramos estruturantes e significativos no documento do plano de estudos 
(DL nº 27:084/36). 
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Quadro 4. Análise do discurso do plano de estudos da reforma do ensino liceal de 1936 
Fonte: Autora 
Plano de estudos 
 Diário do Govêrno, n.º 241, I Série, Decreto-Lei nº 27:084, de 14 de Outubro de 1936, pp. 1235-1242  
Objetivos 
           Escolha do sentido /            
         Conceitos-propostas 
Função/ Direção enunciativa- orientações 
. Acabar com o excesso de disciplinas 
e o pêso dos programas 
. Integrar o ensino liceal na missão 
educativa da Família e do Estado 
. Nova experiência pedagógica 
. Formação da mentalidade corporativa 
. Ensino ao serviço da unidade moral 
da Nação 
. Formação geral dos alunos 
. Preparação de cultura geral útil para a 
vida  
. Correlação dos conhecimentos 
. Oferecer às mulheres educação 
familiar, visando a sua missão natural 
. Formação de carácter  
. Formação dos professores: pedagogia 
ativa e forte espírito nacional 
. Devoção à Pátria 
. Sentimento de ordem 
. Gosto da disciplina 
. Culto do dever militar. 
. Disciplina Higiene, de pendor 
higienista, de cuidado com a higiene 
física, limpeza, agentes físicos. 
. Direito à saúde física e limites 
da capacidade intelectual: 
redução do número de 
disciplinas e dos programas  
. Não aprofundamento científico 
. Mocidade Portuguesa coopera 
com os estabelecimentos de 
ensino 
. Professores obrigados a 
atividade formativa do espírito 
nacional e contínuo 
aperfeiçoamento pedagógico, 
sob pena de suspensão e 
procedimento disciplinar 
. Serão comuns aos liceus de 
todo o País os compêndios de 
história, filosofia e educação 
moral e cívica 
. Sessões culturais, 
conhecimento do Império 
Colonial, arte portuguesa e 
educação cívica 
. Nova visão o saudável exige 
um controle e um novo modo 
cultural de ser e de estar. 
. Acabar com o excesso de disciplinas  
. Acabar com o excesso de peso dos programas 
. Retirar inutilidades dos programas 
. Acabar com a divisão entre o curso geral e curso 
complementar 
. Acabar com a divisão do ensino em letras e 
ciências 
. Dentro de cada liceu será adotado um único livro 
para cada disciplina do mesmo ano, escolhido de 
entre os aprovados oficialmente  
. Desenvolvimento moral, intelectual e a 
capacidade física dos portugueses 
. Formação mental dos alunos através da 
correlação dos conhecimentos das disciplinas  
. Regime por disciplinas 
. Conhecimento da História Pátria 
. Educação física terá em conta o sexo e a idade e 
visará a saúde do indivíduo e a formação coletiva 
da energia física e moral da juventude para o 
serviço da Nação 
. Disciplina Higiene, de pendor higienista 
propósito de cuidado com higiene física, limpeza. 
. Especial atenção com os requisitos da construção 
dos edifícios, necessidade de uma eficaz 
ventilação, iluminação, conservação da 
temperatura e a duração dos materiais. 
Sumário   
. Redução do número de disciplinas 
. Redução do programa das disciplinas 
. Organização do ensino liceal: é constituído por sete agrupamentos anuais de disciplinas, articuladas em três ciclos:  
1º ciclo (1º Ano, 2º ano, 3º ano), essencialmente prático e descritivo, destinado a despertar no aluno a faculdade de observação 
e a definir a tendência do seu espírito; 
2ºciclo (4º Ano, 5º ano, 6º ano), ensino teórico e experimental, destinado a enriquecer o espírito do aluno com os 
conhecimentos mais importantes para a cultura geral;  
3º ciclo (7º ano, 2 semestres), sistematização  mental e síntese de todos os conhecimentos adquiridos.  
. No 1.º ciclo nos liceus femininos ou turma femininas dos liceus de frequência uma sessão semanal de lavores femininos. 
Programa 
. 1.º ciclo (1º Ano, 2º ano, 3º ano):  a) 6 disciplinas: Português, Francês, Ciências geográfico-naturais, Matemática, Desenho e 
Trabalhos Manuais; b) Sessões: Educação oral e cívica, Educação Física, Canto Coral. 
. 2.º ciclo (4º Ano, 5º ano, 6º ano): a) 6 disciplinas: Português, Francês, Ciências geográfico-naturais, Matemática, Desenho e 
Trabalhos Manuais; b) Sessões: Educação oral e cívica, Educação Física, Canto Coral. 
. 3.º ciclo (7º Ano): a) 6 disciplinas: Português, Francês, Ciências geográfico-naturais, Matemática, Desenho e Trabalhos 
Manuais; b) Sessões: Educação oral e cívica, Educação Física, Canto Coral. 
 . Curso especial de Educação familiar: Opção para o sexo feminino. 
Carga horária semanal 
. 1º ciclo para os três anos, 
total :19 aulas 
Total de sessões 5; 
. 2º ciclo para os três anos, 
 total 19 aulas 
Total de sessões 4; 
. 3º ciclo: 1º e 2º semestre, 
total: 19 aulas 
Total de sessões 3 
. 3º ciclo Curso especial de 
Educação familiar, total 20 
aulas e mais 2 sessões. 
Aulas semanais  
Trabalhos Manuais e 
Desenho 
. Cada unidade letiva tem a 
duração de uma hora escolar 
. As aulas de Trabalhos 
Manuais e Desenho têm a 
duração de hora e meia  
.  1º ciclo (1.º,2.º3.º ano), 
total de 3  aulas semanais. 
. 2º ciclo não está 
contemplado  
. 3º ciclo não está 
contemplado. 
Prioridades dos conhecimentos a transmitir 
. Distribuição da carga horária /peso das disciplinas em 
função das prioridades educativas. 
. 1º ciclo: Português e Francês com 5 horas cada; 
. 2º ciclo: Português-latim com 6 h nos três anos, Ciências 
físico-naturais com 4 h nos três anos;  
. 3. ciclo: 1º semestre - Língua Portuguesa 5 h , Ciências 
biológicas, 4 h , Filosofia, 4 h; 2º semestre – Latim , 5 h e 
Ciências geográficas com 4 h  ( não tinham  no 1º 
semestre), Filosofia 4. Deixa de ter Língua Portuguesa. 
 . Curso especial de Educação familiar:  
1º semestre – Língua  e literatura portuguesa, 5 h, prática de 
línguas vivas, 4 h, moral geral, familiar e social , 3 h; 2º 
semestre – Prática de línguas vivas, 4 h. 
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Da análise apresentada no quadro 4 identificamos diferentes níveis de objetivos:  
1. Vincado controlo do currículo pelo poder indiciado com o plano de estudos do qual 
emergem as áreas curriculares no contorno de uma estrutura definida de disciplinas, 
transposto na distribuição das cargas horárias para a prática letiva; 
2. Finalidade do ensino liceal, fins morais e integração do ensino liceal “…na missão 
educativa da Família e do Estado para o desenvolvimento harmónico da personalidade moral, 
intelectual e física dos Portugueses”, alterando o seu objetivo de preparação para o ensino 
superior;  
3. Relativamente às prioridades dos conhecimentos que se pretendiam transmitir aos 
alunos do ensino liceal, foram apuradas através dos dados obtidos sobre a informação relativa 
à distribuição da carga horária das disciplinas/peso da carga horária semanal conferida a cada 
disciplina, concluindo que, no 1º ciclo as prioridades se focalizaram nas disciplinas de 
Português e Francês com 5 h cada; no 2º ciclo, Português-latim com 6 h nos três anos, 
Ciências físico-naturais com 4 h nos três anos e no 3ºciclo: no 1º semestre - Língua 
Portuguesa 5 h, Ciências biológicas 4 h, Filosofia 4 h; no 2º semestre-Latim 5 h e Ciências 
geográficas com 4 h (não constava do 1º semestre), Filosofia 4 h, e deixa contemplar no 
currículo Língua Portuguesa. Porém, no Curso Especial de Educação Familiar, previsto para o 
7.º ano do 3.º ciclo, as prioridades denunciam uma formação cultural irrisória, direcionando o 
seu objetivo primordial de preparação das raparigas para a sua futura função de esposa, mãe e 
dona do lar. Observamos que do plano de estudos do curso são prioridades do 1º semestre- 
Língua e literatura portuguesa 5 h, prática de línguas vivas 4 h, moral geral, familiar e social, 
3 h no 2º semestre-Prática de línguas vivas, 4 horas. 
4. Podemos ainda concluir, entrecruzando com o ponto anterior relativo ao Curso 
Especial de Educação Familiar, que se verifica na reforma do ensino liceal de 1936 um 
modelo de formação diferenciado para o sexo feminino e para o sexo masculino, que, numa 
primeira análise do decreto-lei nº 27:084, de 14 de outubro de 1936, no plano de estudos da 
reforma do ensino liceal se verifica num tratamento distinto das áreas dos trabalhos manuais 
para as questões de género, ao anunciar que, nos liceus femininos e nas turmas femininas nos 
liceus mistos, em todos os anos se deve contemplar uma sessão semanal de lavores femininos, 
com a duração de hora e meia. Dentro deste enquadramento das aprendizagens manuais, 
Castro (1982) realça uma notória relevância dada no currículo aos Lavores Femininos no 1º 
ciclo, conferindo-lhes no entanto um peso diferenciado de acordo com a orientação do 
estabelecimento de ensino.  
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5. Ainda subjaz uma outra conclusão, por conferirmos que as características da 
reforma atrás exposta nos levam a notar que encontrámos indicadores sobre o entendimento 
dos responsáveis pela formulação da reforma relativamente ao ensino técnico em contraste 
com o ensino liceal, ao vermos explanado no artigo 36.º na página 1241 do decreto-lei nº 
27:084/ 1936 de 14 de Outubro, a possibilidade do aluno do 1º ciclo do ensino, que “…dê 
provas de anormal dificuldade em seguir o curso liceal ou revele excepcional aptidão para 
outra espécie de estudos”, poder transitar para o ensino técnico, observando-se assim a 
associação deste tipo de ensino com a frequência de alunos desprovidos de capacidades 
intelectuais, entrevendo nesta indicação, um parecer visivelmente discriminatório entre o 
ensino liceal e o ensino técnico, e por contágio, entre o trabalho intelectual e o trabalho 
manual. 
A procura de resposta(s) à problemática da investigação, o papel dos Trabalhos 
Manuais como veículo ideológico na formação dos jovens no Estado Novo (1936-1948), 
conduziu ao campo de análise do discurso do decreto n.º 27:085/ 1936 de 14 de outubro, que 
aprova os programas das disciplinas do ensino liceal. 
Na persecução do estudo formulámos uma incursão ao programa do 1.º, visto só este 
nível de ensino incorporar no seu currículo os Trabalhos Manuais. Da análise da legislação 
apuramos que, através do peso da distribuição da carga horária semanal, o Português e o 
Francês foram as disciplinas prioritárias no que respeita aos conhecimentos que se pretendem 
transmitir aos alunos.  
Relativamente ao 2.º ciclo (4.º,5.º e 6.º ano), é de salientar a agregação no currículo da 
disciplina Higiene, de pendor higienista, por comportar um novo paradigma com o cuidado da 
higiene física, “…limpeza, agentes físicos”, e conjuntamente verificamos uma especial 
atenção com os requisitos a ter na construção dos edifícios, atendendo à necessidade de uma 
eficaz “ventilação, iluminação e conservação da temperatura e a duração dos materiais” (DEC 
n.º 27:085/ 1936, p.1273). Estas indicações têm declaradamente o objetivo da qualidade da  
conceção e construção dos edifícios escolares tendo como parâmetros a saúde física dos 
utentes. Este discurso higienista, já havia sido indiciado na educação em Portugal associados 
aos exercícios físicos, que segundo Brás e Gonçalves (2012), configura ”… uma nova 
racionalidade servindo para fazer a fundamentação à protecção colectiva e individual “ (2012, 
p.9), efetivando-se uma inter-relação entre a relevância do exercício físico e a preservação da 
saúde, mas ancorada numa fundamentação da correlação” entre o desenvolvimento físico e o 
desenvolvimento da inteligência” (Brás & Gonçalves, 2012, p.9), tese sustentada pela 
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antropologia escolar facultando a emergência de um novo paradigma educacional, com a 
enunciação, desde o século XVII, da relação “ exercício físico com a conservação da saúde”.  
  O estudo ressalva a articulação deste novo olhar sobre a Higiene e uma nova 
pedagogia ligada à medicina, que fundamentam com a explicitação de algumas teses 
delineadas no Congresso de Higiene e Demografa de Budapeste e nas Conferências 
Pedagógicas de 1884, ao serem consideradas questões relativas à gestão racional do tempo de 
ensino face à emergência de que “…contemple o descanso entre as disciplinas, segundo a 
idade e a natureza das disciplinas“ (Brás & Gonçalves, 2012, p.7). Nesta perspetiva, é 
acentuada por Brás (2008) a relevância da introdução de Higiene no plano de estudos, por 
incidir numa “…nova matriz, um novo imaginário“ (2008, p.113) para a sociedade precisando 
que a questão da higiene ocupou um lugar de destaque na sociedade, fazendo emergir o dever 
e a saúde como fatores preponderantes, impulsionando novas práticas e hábitos do quotidiano 
levando a que as pessoas passassem a ter cuidados de si. Brás (2008) anota que se estava 
perante um novo paradigma cultural em que o domínio de objetivos apontou para novos 
costumes e normas de etiqueta, introduzindo uma visão de que, o “…saudável vem exigir um 
controle e um novo modo cultural de ser e de estar “ (Brás, 2008, p.116).  
Embora se situe num tempo diferente, revemos na disciplina Higiene na reforma de 
1936 para o ensino liceal o desígnio apontado por Brás quando cita o parecer de Mendes 
(1884) que, “…a higiene é a parte da medicina que trata da conservação e do aperfeiçoamento 
do género humano” (Brás, 2008, p.118). Este encadeamento de uma nova mentalidade em que 
os “exercícios ginásticos são integrados no dispositivo da higiene porque são considerados 
agentes importantes na economia do corpo” (Brás, 2008, p.119), vão dirigindo para os 
responsáveis pela política educativa novos objetivos para a educação que podemos visualizar 
nos projetos nacionalistas para a educação.  
Esta nossa ressalva sobre a disciplina de Higiene, encontra-se relacionada no parecer 
dos dois ministros da educação, Carneiro Pacheco e Pires de Lima, quando da promulgação 
das reformas de 1936 e de 1947 para o ensino liceal, em que ambos justificam a emergência 
de uma reestruturação do plano de estudos, salientando o excessivo número de disciplinas e 
de tempo dos alunos nas escolas. No nosso entender, esta questão prende-se com o enunciado 
por Brás (2008) relativamente ao “problema da surmenage”, referindo o estudo de Ângelo 
Mosso sobre a “Fadiga Intelectual e Física” centrando a atenção na problemática de que, o 
cansaço físico das crianças resultante do excesso de trabalho na escola “…leva a graves 
Helena Maria Romero Passaporte Ferreira 
História do Currículo de Trabalhos Manuais no Estado Novo (1936-1948) 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias,FCSEA,Instituto de Educação  
 95 
perturbações (ex. doenças cerebrais, miopia, desvio da coluna, falta de apetite, más digestões 
e predisposições para afecções pulmonares) ” (Brás, 2008, p. 123). 
No contorno da análise dos programas de Trabalhos Manuais e Desenho vemos 
expresso em Penim (2000) que estes se inspiraram em projetos das Escolas Novas suecas, 
ligadas ao método slöjd aplicado em experiências realizadas em escolas no final do século 
XIX e início do século XX. Justificando o caráter de complementaridade conferido aos 
Trabalhos Manuais reforçando essa convicção enunciando que a identidade da disciplina 
“…nada tinha a ver com o trabalho industrial, mecânico e automático ou com a formação de 
operários “ (Penim, 2000, p.97), pretendendo desenvolver inovações pedagógicas, em 
oposição aos métodos implementados pela escola tradicional. Penim (2000) reitera que esta 
visão sobre os Trabalhos Manuais também se observa na reforma do ensino liceal de 1947 já 
com o ministro Pires de Lima. 
Como foi mencionado anteriormente no espaço sobre a metodologia da investigação, 
visando o objetivo de obtenção de indicadores que nos permitam a edificação de respostas 
para a problemática do estudo na procura do desígnio dado aos Trabalhos Manuais na reforma 
de 1936, aplicámos uma “ficha de disciplina“ de Santos (2002) que designamos de quadro de 
análise, como forma de análise do discurso do documento legislador. Os critérios de análise 
têm como referente o estudo das eventuais inter-relações entre o plano de estudos, em 
particular o programa de Trabalhos Manuais e seus objetivos, e o propósito dos responsáveis 
pela política educativa de “projeção ideológica” imbuído de um “caráter de doutrinação de 
dominação“ (Santos, 2002, p.49), plasmada nos objetivos do programa e dos conteúdos da 
disciplina. Para a aplicação da “ficha de disciplina”, (Santos, 2002) esclarece que “os 
objetivos e o programa”, e nós acrescentamos a distribuição da carga horária, são organizados 
em torno do que diz ser a “ementa” (Santos, 2002, p.64), que nós designamos de sumário no 
quadro que elaborámos, sendo que o tratamento dos dados da análise documental tem um 
carácter qualitativo.  
No quadro 5 efetuamos o registo da análise do discurso da reforma do ensino liceal de 
1936 de Carneiro Pacheco relativo à disciplina de Trabalhos Manuais, adaptado de Santos 
(2002). 
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Quadro 5. Análise do discurso da reforma do ensino liceal de 1936. Trabalhos Manuais. 
Fonte: Autora 
Programa da disciplina: Trabalhos Manuais 
Diário do Govêrno n.º 241, I Série, Decreto nº 27:085 de 14 de Outubro de 1936, pp.1253-1256 
Objetivos Escolha do sentido / 
Conceitos-propostas 
Função/ Direção enunciativa- orientações 
. Carater educativo: trabalhos manuais como um 
meio e não um fim 
. Retemperar o espírito do esgotamento nervoso e da 
fadiga dos estudos modernos 
. Educação de carater/espírito de ordem 
. Aplicação do método sueco slöjd nacionalizado 
. Manutenção da disciplina escolar  
. Progressão crescente no ensino, caminhar do mais 
simples para o mais complexo 
. Relacionar sempre os trabalhos manuais com o 
estudo das ciências de aplicação: a matemática, a 
física, a química, o desenho, etc. 
. Incutir, desenvolver e afinar os hábitos de 
observação, de iniciativa, de ordem  
. Favorecer a persistência, virtude, indispensável à 
vida 
. Alunos vencerem as suas dificuldades. 
. Não se destina a 
preparar artífices  
. Os trabalhos manuais 
como 
complementaridade de 
outras disciplinas 
. Manutenção da 
disciplina escolar, 
importante fator de 
proficuidade do ensino 
. Promover a 
autonomia dos alunos 
. Norma, o trabalho em 
qualidade e não em 
quantidade. 
. Retemperar o espírito do esgotamento 
nervoso e da fadiga dos estudos modernos 
. Disciplina auxiliar na execução de 
instrumentos e material didático de outras 
disciplinas 
. Professores devem ser reservados, para 
obrigar os alunos a vencer dificuldades  
. Executar pequenas obras para incutir 
hábitos de precisão, de ordem, e promover a 
iniciativa dos alunos/ exercícios têm de ser 
uma fiel reprodução dos desenhos ou dos 
modelos. 
.No fim do programa de Trabalhos Manuais 
não há espaço das Observações, nem 
indicações dos objetivos e de instruções 
metodológicas  
Sumário   
Trabalhos Manuais só nos três anos do 1.ºciclo; Aplicação do método sueco slöjd mas nacionalizado; trabalhos manuais 
educativos abrangem três secções, três grupos de materiais, 1. Cartão; 2. Madeira e arame; 3.latão e ferro; Exercícios tendo 
referência a progressão crescente, do mais simples para o mais complexo; Trabalhos de apoio ao estudo das ciências de 
aplicação: a matemática, a física, a química, o desenho, etc.; Alunos executar pequenas obras; Realizar trabalhos com 
qualidade; Fim do ano letivo exposição dos trabalhos dos alunos; Aos melhores alunos é concedido um prémio (um trabalho 
seu escolhido). 
Descrição do Programa 
. 1º ano do 1º ciclo: d) Trabalhos manuais de ordem geral, 4 técnicas: dobragem, colagem, recorte de cartonagem, seguido 
de 3 trabalhos apoio de outras disciplinas: execução de tabelas para amostras de minerais, plantas ou pequenos animais, 
propostas de 7 trabalhos que são claramente do interesse de adultos, álbuns, bloco-notas, pastas para secretária, capas de 
livros, molduras para fotografias, caixas para jogos de paciência e modelos de desenho (cópias de modelos de gêsso) mais 
três trabalhos. Objetos de uso com a forma geométrica: argolas para guardanapos, lanternas, estojos para objectos de desenho 
(cartão e percalina); 
. 2.º ano do 1. º ciclo: d) Trabalhos manuais diversos: 9 propostas trabalhos de caráter utilitário. Fichas para marcar chaves, 
afia- lápis, etc ,5 jogos e brinquedos, barco de vela de corrida ( madeira), barcos de guerra (madeira), modelos de avião ( 
madeira); e) Trabalhos manuais relativos à matemática, 10 trabalhos auxiliares de geometria da Matemática e de Desenho: 
Quadrado da soma…Régua em T (madeira), Esquadro de desenho (madeira), Prisma ( madeira ou cartão)…Construções para 
verificação de princípios d geometria ( madeira, vidro e arame)… f) Trabalhos manuais relativos às ciências histórico-
naturais, 4  instrumentos, Espátula (madeira),suporte para tubos de ensaio ( madeira), Termómetro e higrómetro, Balança e 
Construção de um mapa em relevo; 
. 3º ano do 1º ciclo: Trabalhos manuais: d) Trabalhos manuais relativos à matemática: figuras planas (cartão e papel de 
côres); e) Trabalhos manuais de ciências histórico-naturais: 11 trabalhos , representação das zonas terrestres: caixas para 
organização e colecção de insectos, fusos –horários; pastas para herbários e outras ( cartão); armários em madeira, para 
insectos; modelos de inflorescências (arame); trabalhos em cortiça: adaptar rôlhas e furá-las; trabalhos em vidro: cortar tubos, 
dobrá-los e limar arestas; montagem do aparelho para prepara oxigénio; idem para fazer a electrólise da água; aparelho para 
destilar água; trempes-pinças para tubos de ensaio e molas em hélice (arame); pêndulos eléctricos, electroscópio de fôlhas de 
alumínio e garrafa de Leyde ( com o aplicação dos trabalhos anteriores). 
. No 1.º ciclo (1.º.2.º3.º ano) nos liceus femininos ou turma femininas dos liceus de frequência mista, uma sessão semanal de 
lavores femininos, com conteúdos de trabalhos manuais. 
Distribuição das horas semanais de 
Trabalhos Manuais e Desenho 
. Cada unidade letiva tem a duração de uma 
hora escolar; Nas disciplinas Trabalhos Manuais 
e Desenho as aulas têm a duração de hora e 
meia. 
.  1º ciclo (1.º,2.º,3.ºano) total de 3  aulas 
 (cada aula uma hora  e trinta minutos) 
. 2º ciclo não está contemplado no currículo 
. 3º ciclo não está contemplado no currículo. 
Prioridades dos conhecimentos que se pretende transmitir 
. Educação moral /educação de carater 
. Cumprimento das regras/ manutenção da disciplina escolar  
. Estudo das ciências de aplicação /relacionar os trabalhos de trabalhos 
manuais com o estudo das ciências de aplicação: a matemática, a física, a 
química, o desenho, etc 
. Incutir hábitos de precisão, de ordem, e promover a iniciativa dos alunos/ 
reprodução dos desenhos ou dos modelos 
. Valorização do trabalho e da persistência, virtude, indispensável à vida. 
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Da interpretação do quadro de análise da disciplina de Trabalhos Manuais, com base 
no decreto nº 27:085 de 14 de Outubro de 1936, pp.1253-1256, anotamos escassas referências 
teórico pragmáticas constantes do programa de Trabalhos Manuais, pelo que adiantamos, não 
haver uma definição clara de identidade da disciplina, nem tão pouco um programa específico 
desta, sendo inferido uma simbiose programática com o Desenho, explicitada desde logo no 
início do programa para as disciplinas, com a utilização do nome das duas disciplinas no título 
do programa para o 1º ano do 1º ciclo, “Desenho e trabalhos manuais” (DEC, nº 27:085/36, 
p.1253), passando à descrição pormenorizada dos conteúdos do programa de Desenho 
estruturados nas alíneas “a) Desenho geométrico”; “b) Desenho de invenção”; “c) Desenho de 
imitação à mão livre”; e decorrente da organização programática surge a alínea “d) Trabalhos 
manuais de ordem geral”, mandando para uma mistura indiscriminada de quatro técnicas, sem 
especificar o seu objetivo, “dobragem, colagem, recorte de cartonagem”, seguido de três 
trabalhos direcionados já ao apoio de outras disciplinas como as ciências, referindo a 
“Execução de tabelas para fixar amostras de minerais, plantas ou pequenos animais”, seguido 
de propostas de sete trabalhos que são claramente do interesse de adultos, “álbuns, bloco-
notas, pastas para secretária, capas de livros, molduras para fotografias, caixas para jogos de 
paciência e modelos de desenho (cópias de modelos de gêsso)”, e por último são apresentados 
mais três trabalhos, “Objectos de uso vulgar com a forma geométrica, tais como: argolas para 
guardanapos, lanternas e estojos para objectos de desenho (cartão e percalina) ” (DEC, nº 
27:085/36, p. 1253). 
Observamos que, os trabalhos indicados para o 1.º ano do 1.º ciclo não são muito 
adequados ao nível etário dos alunos, por se dirigirem maioritariamente, à execução de 
objetos utilitários ou instrumentos de apoio a outras disciplinas, num acentuado retrocesso em 
termos didáticos e pedagógicos face ao projeto para a educação anteriormente implementado 
no sistema educativo português. 
Para o 2.º ano do 1.º ciclo na alínea “d) Trabalhos manuais diversos “ (DEC, nº 
27:085/36, p.1253),aparecem nove propostas concretas de trabalhos a realizar, que 
asseguramos terem um caráter utilitário, como é exemplo, “Fichas para marcar chaves, Afia- 
lápis”, e provavelmente lembrando que de jovens se trata, é proposta a realização de cinco 
jogos e brinquedos adequados ao nível etário dos alunos do género masculino, “barco de vela, 
tipo de corrida”, referindo o material a utilizar (madeira), barcos de guerra (madeira), avião 
(madeira). No entanto, clarificando o desígnio conferido à disciplina na reforma, como 
complementaridade de outras disciplinas, a alínea “e) Trabalhos manuais relativos à 
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matemática” (DEC, nº 27:085/36, p.1253), começa por indicar dez trabalhos auxiliares ao 
conteúdo de geometria da Matemática e de Desenho, como “Quadrado da soma (…) Régua 
em T (madeira), Esquadro de desenho (madeira), Prisma (madeira ou cartão) (…) 
Construções para verificação de princípios de geometria (madeira, vidro e arame)“.  
Mas identificamos que nas atividades de Trabalhos Manuais também era apontado 
apoiar as Ciências, pelo que é descrito na alínea “f) Trabalhos manuais relativos às ciências 
histórico-naturais “(DEC, nº 27:085/36, p.1254), reduzindo a sua função a executar quatro 
instrumentos, ”Espátula (madeira), Suporte para tubos de ensaio (madeira), Termómetro e 
higrómetro, Balança e Construção de um mapa em relevo”. 
Concluímos que, o programa de Trabalhos Manuais para o 2º ano do 1º ciclo (DEC, nº 
27:085/36, pp. 1253-1254) compreende trabalhos definidos como auxiliares de outras 
disciplinas, neste caso explicitado como complemento de Matemática e de Ciências Histórico-
Naturais, não tendo um programa e conteúdos próprios e cujos trabalhos apontados para a sua 
realização não se revelam serem adequados ao nível etário dos alunos.  
No programa do 3.º ano é prontamente clarificado o objetivo da disciplina, sugerido no 
próprio título na alínea “d) Trabalhos manuais relativos à matemática” (DEC, nº 27:085/36, 
p.1254), de simples auxiliar e de Matemática, designando, “…equivalência de algumas 
figuras planas (cartão e papel de côres)”, e também auxiliar de Ciências Histórico-Naturais, 
almejado na “e) Trabalhos manuais relativos às ciências histórico-naturais”, especificando a 
realização de onze trabalhos que servem de apoio à disciplina, que compreendemos que, mais 
uma vez, nada terem em atenção o nível etário subsequentes e interesses e motivações dos 
alunos no referente a eventuais propostas de atividades manuais, em franca oposição ao 
discurso pedagógico republicano que outorgava um papel relevante aos Trabalhos Manuais no 
projeto para a educação, ancorado nos “…conceitos de escola activa do movimento de 
Educação Nova “(Penim, 2000, p.99). 
Com efeito, é na expressividade dos trabalhos a realizar em Trabalhos Manuais que 
verificamos os desígnios da tutela para a formação dos alunos do ensino liceal, numa 
perspetiva simplificadora em que enquadram as aprendizagens manuais numa dimensão de 
interdependência em relação a outras disciplinas, relativizando o seu peso no plano de estudos 
do currículo e não transportando uma identidade própria da disciplina. Reforçando esta 
interpretação, reiteramos o que Penim (2000) ressalva acerca da “…estruturação de ligação 
explícita” dos Trabalhos Manuais a ”outras disciplinas”, que se vai manter até 1947-1948, 
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descrevendo que o programa transparece ser um “…receituário de técnicas e de materiais com 
vista a produtos predeterminados” (2000, p.102). 
Para compreendermos a filosofia incorporada na reforma de 1936 para o ensino liceal, 
e o papel delegado aos Trabalhos Manuais, torna-se imperativo remontarmos um pouco atrás 
no tempo, não podendo esquecer o impulsionar da pedagogia da Escola Nova expressamente 
assente em Portugal por Adolphe Ferrière em 1930 e a importância dada aos Trabalhos 
Manuais na formação integral do aluno, para estrarmos no período da reforma analisado, 
perante objetivos delineados para a disciplina enformado de um percurso onde as 
aprendizagens manuais na sua transposição para a” cultura escolar”, acompanhou mutações 
do próprio conceito de trabalho manual. Para isso basta remontarmos ao discurso enlevado na 
1ª República em que para os Trabalhos Manuais recaía a função de “salvação nacional e de 
instrumento de recuperação pedagógica” e em contraste, chegados ao Estado Novo todo o 
discurso educativo se centra no projeto do ideário nacionalista para a educação nacional, em 
que os Trabalhos Manuais passam a ter uma função de moldagem das crianças e dos jovens 
segundo os padrões do regime. 
Paralelamente a estas orientações programáticas para Trabalhos Manuais, na 
formulação da reforma de 1936 não foi descurado o seu objetivo de centralização do poder, 
dando orientações aos professores sobre como se deve processar a prática letiva, que vão 
sendo indicadas ao longo do texto (DEC, nº 27:085/36, p.1255) que, numa primeira leitura 
podem suscitar uma interpretação de flexibilidade. Como exemplo dessa observância 
acrescentamos o texto registado no início do programa de Trabalhos Manuais, “o professor 
fará executa destes trabalhos os que mais se ajustarem às possibilidades do liceu e às 
conveniências do ensino e poderá até substitui-los por outros...” (DEC, nº 27:085/36, p.1255), 
mas que no prosseguimento do programa verificamos não ser esse o propósito. Com efeito, 
estão expressas em doze alíneas, as normas redigidas sobre o carácter dos Trabalhos Manuais 
afirmando as suas finalidades. Na aliena “ a) Os trabalhos manuais devem ser considerados 
como um meio educativo e nunca como um fim” e para não haver outras interpretações 
reforça com explicitações que aferirmos ter um sentido quase como de uma terapia 
ocupacional se tratasse, ao ser exposto que, “… não se destinam a prepara artífices, mas a 
retemperar o espírito do esgotamento nervoso e da fadiga dos estudos modernos…” (DEC, nº 
27:085/36, p.1255), assistindo à disciplina, neste ciclo de ensino designado e com o estatuto 
de sessões, através de trabalhos manuais como um momento de descompressão dos alunos 
face ao excesso de trabalho intelectual. Porém, precisa algumas competências que, na opinião 
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dos responsáveis pela reforma, se pretendem ver desenvolvidas nos alunos, “Incutindo, 
desenvolvendo e afinando, (…) os hábitos de observação, de iniciativa, de ordem e de 
precisão, precisando serem estes um valiosíssimo factor da educação do carácter…” (DEC, nº 
27:085/36, p.1255), desígnio que se enquadra no grande projeto do regime para a educação 
nacional. Entretanto, é esclarecida, na alínea “ b) a metodologia em que se fundamenta o 
programa de Trabalhos Manuais, o método “slöjd nacionalizado, quer dizer o método sueco 
adaptado ao aluno português” (DEC, nº 27:085/36, p.1255), ou seja, adaptado ao espírito da 
escola nacionalista da reforma. Esclarecemos que este método teve origem na Suécia, sendo o 
seu mentor Otto Salomon, que criou em 1872 em Nass uma escola vocacional masculina e em 
1874 para raparigas. A base da sua pedagogia consistia na projeção do valor do slöjd 
(artesanato), em especial trabalhos feitos em madeira, no crescente desenvolvimento de 
habilidades manuais da criança através de projetos com um grau de dificuldade cada vez 
maior, tendo como princípios de que se deve partir do fácil para o mais difícil, do simples ao 
complexo, sustentando que os trabalhos devem conter uma natureza utilitária, prática.  
Ainda no campo das observações para as disciplinas de Desenho e Trabalhos Manuais, 
é aclarado na alínea c) o significado de trabalhos manuais educativos ao serem estruturados 
em “três secções “mas segundo materiais e não de acordo com técnicas, “cartão; madeira e 
arame; latão e ferro” não sendo visível quais os fundamentos desta divisão, descrevendo que, 
o “…trabalho de todos em comum facilita a direcção e a fiscalização do ensino” (DEC, nº 
27:085/36, p.1255), perguntamos em que que se baseia esta apreciação sobre os efeitos nas 
crianças do trabalho destes materiais, dado que não observámos indicadores que direcionem a 
essa conclusão, mas continuam a projetar elações sobre os seus benefícios, acenando “…e é 
mais animado, comunicativo e atraente” (DEC, nº 27:085/36, p.1255). Três propriedades que 
não se configuram ser arrogadas por crianças aquando da execução dos trabalhos propostos, 
práticos e não lúdicos, e com materiais nada fáceis de trabalhar, que exigem a utilização de 
ferramentas também de difícil manuseamento. Sobre a regra de ouro da educação nacional 
da” disciplina escolar”, está contemplada na alínea ” d) que, embora muito desafogada, e 
amorosa e inteligentemente compreendida, é um importante factor da proficuidade dêste 
ensino” (DEC, nº 27:085/36,p.1255), colocando a responsabilização ética de quem a 
frequenta. Verificamos que as palavras utilizadas nem sempre são as mais adequadas ao 
contorno do contexto onde se inserem. Vemos na alínea e) especificar o método a adotar, 
slöjd, anteriormente enunciado sendo esclarecido que o “…ensino deve seguir uma 
progressão crescente, caminhando do simples para o difícil e do concreto para o abstracto” 
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(DEC, nº 27:085/36, p.1255),apontando as fases de execução por que devem passar, mas 
vincando o sentido dos Trabalhos Manuais como suporte de apoio das disciplinas do ramo das 
ciências,” …ter-se-á em vista relacioná-los sempre com o estudo das ciências de aplicação: a 
matemática, a física, a química, o desenho, etc.” (DEC, nº 27:085/36, p. p.1255). Anotamos 
que a especificação sobre a metodologia a implementar de que o ”…ensino deve seguir uma 
progressão crescente” (DEC, nº 27:085/36, p. p.1255), indiciam os pressupostos assentes nos 
princípios da Educação Nova.  
Curiosamente, a alínea f) veicula que deve ser aplicado um ensino individualizado, 
ainda prevendo na alínea g) que na realização de trabalhos se possam formar grupos, 
definindo o número máximo de quatro alunos. O caráter reprodutor do trabalho manual é 
induzido na alínea i) estando descrito que os projetos devem ser reproduzidos fielmente, 
acentuando que, quando os trabalhos estiverem mal executados devem ser feitos de novo, 
instigando o sentido de rigor e de exigência de qualidade, na perspetiva de fomentar nos 
alunos a “persistência, virtude indispensável na vida”, concluindo que, a regra é “trabalho em 
qualidade e não em quantidade” (DEC, nº 27:085/36, p.1255).  
A intenção da centralização é de tal modo manifesta que, até a focagem nas 
ferramentas está contemplada nas observações, alínea j), esclarecendo que devem ser de 
qualidade, especificando que, se a escola não tiver orçamento disponível é preferível adquirir 
poucas, em detrimento de muitas ferramentas baratas. Mas vai mais longe na ingerência de 
todas as questões operacionais da disciplina, sublinhando inclusive as dimensões que devem 
ter.  
Da expressividade aferida nos quadros de análise documental podemos estruturar 
linhas conclusivas, que incorporam os conceitos descritos no quadro de análise relativo aos 
fundamentos do ministro da Educação Nacional Carneiro Pacheco, consignados para o ensino 
liceal. Desta forma, as finalidades vão ao encontro dos pressupostos almejados no decreto n.º 
26:509, de 11 de Abril de 1936, que promulga a “Remodelação do Ministério da Instrução 
Pública”, passando a intitular-se “Ministério da Educação Nacional”, na Base VIII (p.412), 
respeitante a “… prevenir-se-á a superpopulação dos liceus”. Assim, podemos apreciar a 
emergência de um novo paradigma para este tipo de ensino, historicamente ligado à formação 
das elites, encetando a orientação global de proporcionar aos alunos, uma” formação geral”; a 
formação da mentalidade corporativa; integrar o ensino liceal na missão educativa da Família 
e do Estado; uma nova experiência pedagógica; o ensino ao serviço da unidade moral da 
Nação; preparação de cultura geral dos alunos útil para a vida; correlação dos conhecimentos; 
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a formação de carácter; devoção à Pátria; o sentimento de ordem; o gosto da disciplina; o 
culto do dever militar.  
Nesta descrição incorporamos a análise ao programa de Trabalhos Manuais 
consignado na reforma do ensino liceal de 1936, aferindo que, o tempo e espaço despendido 
para Trabalhos Manuais enferma por conter meras indicações sobre pormenores irrelevantes, 
como por exemplo a indicação de como o professor deve identificar os trabalhos, alínea h), ou 
o modo como devem ser guardadas as ferramentas (alínea k), denotam um vazio didático e 
pedagógico, acentuando o contraste com o procedimento dado no programa a outras 
disciplinas em que vemos serem definidos e descritos os conteúdos programáticos a 
desenvolver. Por último, na alínea l) é vaticinado que no fim do ano letivo os trabalhos dos 
alunos devem ser expostos e que o professor deve presentear os melhores alunos dando-lhes a 
escolher um dos seus trabalhos, ficando assim aclarado que os trabalhos não lhes eram 
entregues no fim do ano, invocando a proibição da venda dos trabalhos manuais educativos.  
Ainda dentro desta linha de pensamento, afirmamos que as propostas de trabalhos 
apresentados no programa de Trabalhos Manuais revelam uma clara demissão dos 
conhecimentos anteriormente aplicados na pedagogia da Educação Nova, pelo que se torna 
relevante, comparar o fosso pedagógico dos exercícios contemplados na reforma com estudos 
anteriores sobre a relação da criança e o currículo, do qual destacamos o trabalho de John 
Dewey (1859-1952), advogando que o currículo deve assentar num processo experimental 
centrado na criança. Mas estas considerações, sobre a constatação da desadequação dos 
trabalhos propostos no programa de Trabalhos Manuais, também se dirigem para os 
conhecimentos difundidos no campo educativo pela Psicologia do Desenvolvimento e da 
Aprendizagem, anteriores à reforma de 1936, dos quais assinalamos os estudos desenvolvidos 
por Jean Piaget (1896-1980), sobre o desenvolvimento cognitivo do ser humano, amparando a 
existência de sequências universais de desenvolvimento cognitivo no decorrer da infância e da 
adolescência. 
Do atrás exposto, constatamos assim alguns aspetos que nos proporcionam indicadores 
acerca da disciplina de Trabalhos Manuais não ter uma identidade própria, dos quais 
assentamos não existir um esquema programático com uma sequência lógica, segundo 
objetivos definidos com informação de quais os conhecimentos que se pretendem que os 
alunos adquiram, nem tão pouco estão identificados os conteúdos a desenvolver, sendo 
relevante assinalar que, no programa não estão descritas indicações didáticas. Reforçando esta 
apreciação, podemos apresentar outro indicador que nos permite avaliar um débil tratamento 
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do programa relativo aos Trabalhos Manuais, no referente a aspetos fulcrais para o 
desenvolvimento programático de uma disciplina, que é percetível no espaço relativo ao 
“Livro para o ensino” (DEC, nº27:085/36, p.1255), em que no dispositivo legal não é 
apresentado nenhum compêndio ou manual escolar para a disciplina, em contraste com a 
indicação de “Compêndio de desenho para as classes 1.ª, 2.ª e 3.ª ”, que através de uma nota 
inicial, apresenta a fundamentação dos objetivos neles contidos (DEC, nº27:085/36, p.1256). 
Na outra linha conclusiva, reconhecemos uma educação/formação diferenciada do 
género feminino e masculino, embebida da ideologia salazarista respeitante à função da 
mulher na sociedade portuguesa, cuja inculcação ideológica já se encontrava afirmada no 
decreto-Lei n.º 23:048/1933, de 23 de Setembro, relativo ao Estatuto do Trabalho Nacional, 
no artigo 31.º referente ao “trabalho das mulheres e dos menores, fora do domicílio”, 
explanando que “…será regulado por disposições especiais conforme as exigências da moral, 
da defesa física, da maternidade, da vida doméstica, da educação e do bem social” (DEC, nº 
27:085/36, p.1657), encontrando-se aqui traçados os horizontes do género feminino, num 
contexto de configuração da mulher para o lar e para a família.  
Convém acrescentar que, Adão e Remédios (2008), evidenciam a questão relativa aos 
propósitos da ideologia de Salazar que dizem ver patenteado na Constituição de 1933, no 
artigo 11.º na p.229, sobre a família, em que se aponta“…acautelando o papel social da 
mulher portuguesa a partir dos pressupostos das diferenças resultantes da sua natureza e do 
bem da família” (artigo 5.º, p.228). Esta pretensão concretiza-se com a apresentação de um 
projeto de reestruturação do plano de estudos do ensino liceal, do deputado Marques de 
Carvalho, na Assembleia Nacional a 20 de Fevereiro, de 1935 que, na opinião de Adão e 
Remédios (2008), deixa transparecer a intenção de um ensino diferenciado para o sexo 
feminino e para o sexo masculino, demonstrado no artigo 7.º, com a clarificação da 
organização do ensino secundário. Nos três anos do 1.º ciclo, “Nas classes constituídas 
exclusivamente por alunas deviam constar uma orientação adequada as disciplinas de 
trabalhos manuais e de educação moral e cívica, havendo também lavores femininos” 
(projecto de lei n.º 36 a 19 de Fevereiro de 1935, p. 773) Adão e Remédios (2008, p.4) 
evocam que o conteúdo desta proposta tinha feito parte do plano de estudos, que foi alterado 
em 1918, questão retomada e exposta pela reitora do primeiro liceu feminino, deputada Maria 
Guardiola, em prol da “formação cultural da mulher”, (Assembleia Nacional, Diário das 
Sessões, n.º 38, 30 de Março, de 1935, p.784), referenciando que as raparigas ao concluírem o 
ensino liceal deviam ter uma formação útil “… que lhes dêm noção social e humana da vida” 
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(Assembleia Nacional, Diário das Sessões, n.º 38, 30 de Março, de 1935, p.783). Nesse ponto 
de vista, encontramos na primeira página da reforma (DEC nº 27: 084/36, p.1236), o reforço 
segregacionista de género feminino e masculino, revelador do modelo de formação que se 
pretende para as raparigas ao vermos exposto que na perspetiva da “missão natural da mulher, 
nos liceus de frequência exclusivamente feminina oferecer-se-á às alunas (….) um curso de 
educação familiar, premente necessidade de uma época em que tantos males poderão ser 
evitados pela habilitação das mãis e pelo prestígio do lar ”, em que é descrito na página 
1238,o plano de estudos do curso especial de educação familiar, previsto só para o 3.º ciclo, 
no 7.º ano, antes mesmo do plano de estudos os outros ciclos de estudo, revelando o papel 
preponderante da “ Obra das Mãis pela Educação Nacional (O.M.E.N.) “na colaboração no 
funcionamento do curso (DEC nº 27: 084, p.1238).  
A continuidade deste propósito é patenteada no plano de estudos onde se prevê para o 
1.º, 2.º e 3.º ano do 1.ºciclo,”…nos liceus femininos e nas turmas femininas dos liceus de 
frequência mixta”, para além das aulas avistarmos a presença de “…uma sessão semanal de 
lavores femininos, com a duração de hora e meia, destacamos ser mais meia hora do que a 
duração normal de cada unidade lectiva, prevista ser de uma hora escolar” (DEC nº 27: 084, 
p.1237) cujo projeto compreende conteúdos e técnicas de Trabalhos Manuais. Com efeito, 
este dispositivo ideológico transparece não quadro de análise relativo ao programa de 
Trabalhos Manuais para o ensino liceal (DEC n.º 27:085/1936) proporcionando indicadores 
sobre os conhecimentos diferenciados para as raparigas e para os rapazes a aplicar na 
disciplina. Este desígnio é desde logo esclarecido pelas sessões semanais de lavores 
femininos, elemento componente do projeto educativo para a rapariga do Estado Novo.  
Anotamos que, no programa de Trabalhos Manuais do 1.º, 2.º e 3.º ano do 1.º ciclo, 
transparecem indicações de trabalhos direcionados aos rapazes, “barco de vela, tipo de corrida 
(madeira), modelos de barcos de guerra (madeira), modelos de aviões (madeira) etc” (DEC nº 
27: 084), não sendo identificados exemplos de trabalhos apelativos para as raparigas. Todavia, 
esse intuito de diferenciação de trabalhos para rapazes e raparigas vem enumerado com o 
cômputo das sessões de lavores/ trabalhos femininos.  
Desta análise certificamos secundar o que Adão e Remédios (2008) veiculam sobre a 
“educação diferenciada no cumprimento de um ideário”, expressando a relevância do papel da 
formação escolar na construção e reprodução de “identidade (s) social (is) da mulher” (2008), 
atestando o desígnio do Curso Especial de Formação Familiar, previsto no artigo 4.º, alíneas 
c) e d) do decreto-lei n.º 27:084/1936 de 14 de Outubro, que pode ser entendido no contorno 
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de percecionar a educação como construção social, configurando a estruturação da pirâmide 
social da sociedade do Estado Novo. 
Após os procedimentos qualitativos de análise do corpus documental em que 
aplicámos o quadro de análise segundo critérios adaptados de Santos, relativa aos discursos 
legais que legitimaram a reforma do ensino liceal de 1936 e os que aprovaram os programas 
das disciplinas que compunham o plano de estudos e tendo como base os objetivos 
específicos da investigação, na demanda de resposta para a problemática, o papel que a 
disciplina de Trabalhos Manuais desempenhou como veículo ideológico na formação dos 
jovens no Estado Novo (1936-1948), evidenciaram-se os pontos mais relevantes da reforma, a 
sua fundamentação e a sustentação ideológica do plano de estudos que eram alvitrados e o 
peso da distribuição da carga horária semanal. Do cruzamento dos dados obtidos dos 
diferentes discursos legais, apreciamos no seu âmago, a projeção ideológica do regime 
politico salazarista, estruturada na organização do ensino liceal, na definição dos seus 
objetivos/ finalidades, que se disseminam transversalmente nos planos de estudo e subjacentes 
prioridades dos conhecimentos a transmitir, nos programas e nos conteúdos das disciplinas, 
com um mesmo padrão de doutrinação e de superintendência, por examinarmos o seu sentido 
de orientação, monitorização e de controlo da educação escolar e de todos os seus atores.  
11. Reforma do ensino liceal de Pires de Lima de 1947 
Chegados os anos 40, período decorrente da investigação sobre a História do Currículo 
de Trabalhos Manuais, na procura de resposta à problemática o papel dos Trabalhos Manuais 
como veículo ideológico na formação dos jovens no Estado Novo: História do Currículo da 
disciplina, carece esclarecer que não foi imediata a determinação das linhas orientadoras a 
seguir, por configurar um ciclo temporal em que situamos distintos fenómenos políticos 
relevantes para o estudo. Nesse pressuposto foi importante o entendimento de Teodoro (2001) 
sobre o “atraso educativo português” e os contornos das decisões da política educativa do 
Estado Novo por nos apontarem para um caminho de análise em que vemos enveredar 
eventuais respostas à problemática da investigação, remetendo para o seu parecer sobre a 
educação nacional no Estado Novo em que Teodoro (2001) diz estar escorada na prioridade 
da educação sobre a instrução em torno do “nacionalismo e da doutrina cristã “ (Teodoro, 
2001, p.180). Outra questão que sobressaiu nesta fase da investigação, prende-se com o que 
verificamos ocorrer no plano mundial, com o fim da Segunda Guerra Mundial em 1945, face 
às repercussões vividas em Portugal, que segundo Rosas (2012), atuaram colocando 
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questionamentos políticos sobre o caminho a empreender,“…que transformações ou 
adaptações introduzir-lhe na perspectiva de um pós-guerra democrático e até bolchevizante? “ 
(Rosas, 2012, p.223).Nesse pressuposto (Teodoro, 2000) atribui ao final da Segunda Guerra 
Mundial uma significativa importância no que diz corresponder ao início de um novo ciclo, o 
“fim do isolacionismo de Portugal”.   
Mas, ainda outra linha de questionamento emergiu nesta fase da investigação, desta 
feita sobre um dos momentos definidos para o estudo, os anos 40 com a reforma do ensino 
liceal de 1947 anteriormente analisada, do ministro Pires de Lima, na procura de resposta à 
problemática da investigação. Assim, colocou-se-nos uma questão que exigiu uma 
reformulação dos traços delineados para a investigação, porquê a incidência do nosso estudo 
sobre o ensino liceal, se neste período se aferiu um novo paradigma, arriscamos político social 
e educacional, face à emergência do ensino técnico em Portugal? Neste momento da 
investigação transpusemos a nossa orientação do estudo para diferentes frentes de análise 
sobre a problemática, por conferirmos ser pertinente para a investigação sobre a História do 
Currículo de Trabalhos Manuais uma linha de investigação sobre o ensino técnico, razão pelo 
que encetámos um processo de estudo em que bifurcámos a pesquisa sobre os dois tipos de 
ensino, o ensino liceal e o ensino técnico, que no momento em análise sofreram significativas 
alterações, a reforma do ensino liceal de 1947, mas também, a reforma do ensino técnico de 
1948. Para Pacheco (2008), este nível de ensino situa-se na “…terminalidade e transitoriedade 
(…) dependentes de duas vias identificadas no sistema educativo português: a via liceal (de 
ensino, académica) e a via técnica (profissionalizante, prática) ” (2008, p. 228), por se 
revestirem de uma dupla função, por um lado, até a reforma de Carneiro Pacheco, a natureza 
dos cursos do ensino liceal tinham sido predominantemente norteados para a formação dos 
alunos para o prosseguimento dos estudos, enquanto o ensino técnico estava orientado para a 
vida ativa.  
Anteriormente a Pires de Lima e após a destituição de Carneiro Pacheco do Ministério 
da Educação Nacional, foram nomeados, Mário de Figueiredo (1890-1969), de 28 de Agosto 
de 1940 a 6 de Setembro de 1944, e mais tarde, José Caeiro da Mata (1877-1963), de 6 de 
Setembro de 1944 a 4 de Fevereiro de 1947, que não conduziram grandes alterações ao 
ensino. De forma sumária referimos que, com Mário de Figueiredo se retoma a divisão dos 
cursos liceais em Curso Geral, dividido em dois ciclos de três anos cada um, e o Cursos 
Complementares de Letras e de Ciências cada um de um ano, recuperando o objetivo anterior 
à reforma de 1936 do ensino liceal, de que o ensino liceal tinha como função, preparar os 
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alunos para os cursos superiores. Na verdade, uma das medidas significativas do ministro 
integrou-se na formação dos professores primários de ambos os sexos, ao publicar a 5 de 
Setembro de 1942, o decreto-lei 32:343, apreciando a reabertura das Escolas do Magistério 
Primário em Lisboa, Porto, Coimbra e Braga, fechadas em 1936. É ainda de assinalar que, 
segundo Carvalho (1985, p.780) foi com Mário de Figueiredo que se voltou a dar atenção ao 
ensino técnico, descurado até então, começando os estudos para uma “reforma ampla”, que só 
se veio a materializar em 1947, já com Pires de Lima como ministro. 
Quanto ao ministro Caeiro da Mata, é de apontar que na linha ideológica do poder, faz 
publicar o decreto de 29 de Novembro de 1940 o “Regulamento da disciplina da Mocidade 
Portuguesa”, enfatizando os deveres disciplinares, especificando ser o primeiro dever, “Amar 
a Pátria e servi-la fielmente” (Carvalho, 1985, p.780). Identicamente, é com Caeiro da Mata, 
que se recupera a prática anterior dos exames dos Liceus, e no ensino superior efetuam-se 
mudanças no que se refere à contratação dos professores publicando a 21 de Novembro de 
1941 um decreto-lei que prevê a contratação de professores portugueses e estrangeiros. É 
igualmente colocada de novo a questão da coeducação. Como referimos, neste período 
histórico sucedia o flagelo da Segunda Grande Guerra Mundial, desencadeado entre 1939 até 
1945, generalizando-se na sociedade diferentes prioridades sociais, económicas e políticas, 
assomando carências dominadas pela emergência de uma formação técnica qualificada, de 
forma a dar resposta às necessidades da indústria, quer no fabrico de material bélico, quer na 
reedificação das cidades, necessidades que se vão refletir no ensino. Entretanto, em 1940, em 
Portugal, o regime do Estado Novo, festejava duas comemorações do País, o centenário da 
Restauração de 1640 e o centenário da Fundação da Nacionalidade em 1940, efemérides 
utilizadas pelo Governo para apelar à exaltação do espírito patriótico dos portugueses. De 
ressalvar, que Carvalho (1985, p.773) menciona, verificar-se neste período um notável 
aumento da frequência do ensino técnico.  
Com o fim da Guerra terminava o domínio do fascismo em Itália e do nazismo na 
Alemanha, sendo de esperar que tal facto viesse a ter repercussões em Portugal. Todavia, 
como referimos anteriormente, verificou-se o inverso, com o reforço da repressão por parte do 
Estado, que foi trespassado para o ensino com a demissão de professores que embora 
demonstrassem competência profissional não partilhavam da ideologia do Governo, exemplo 
disso foi Bento de Jesus Caraça, professor de Matemática no Instituto Superior de Ciências 
Económicas e Financeiras. Por esta altura observam-se em Portugal mudanças significavas, 
que no parecer de Teodoro (2001) se situam no “…plano demográfico, com um acentuado 
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fluxo emigratório, legal e clandestino, a urbanização e ordenamento urbano e as mudanças de 
estrutura da população activa” (2001,p.195). Relativamente à “Construção Política da 
Educação” Teodoro (2001) ressalva que, com exceção na agricultura, estas mudanças 
conduziram a um país particularmente industrial nos anos 60, realçando que esta perspetiva é 
observada com mais destaque a partir de Pires de Lima, 1947 a 1955. Teodoro (2001) enfatiza 
a relevância da reforma do ensino técnico implementada em 1948, que identifica como 
fazendo parte de um dos instantes que “…ilustram uma viragem de conceção do sistema 
educativo entendido como aparelho de doutrinação ideológica e de controlo” (Teodoro, 2001, 
p.196). 
Com o final da Segunda Guerra Mundial, conclui-se um ciclo recessivo da economia 
mundial, que Teodoro (2001) indica que se vai verificar durante vinte e cinco ou trinta anos 
um período de grande crescimento económico e de alterações sociais, a que Teodoro (2001) 
se refere ser a “era do ouro” por corresponder no seu entender, ao período no qual se 
processaram as mais profundas alterações da sociedade humana “…do que qualquer outro 
momento da história da humanidade ” (Teodoro, 2000, p.49). Ajusta-se enquadrar a posição 
de neutralidade política do regime do Estado Novo na Guerra, que se prende com o sentido de 
“sobrevivência” (2000, p.49), a que Salazar refere como ”a arte de saber durar”, expressão 
utilizada em entrevista dada a António Ferro em Setembro de 1938. Neste contexto surgia 
cada vez mais premente a emergência do desenvolvimento da economia e da modernização da 
indústria de Portugal, relançando o repto republicano da necessidade do combate ao 
analfabetismo e da importância da educação escolar dos cidadãos, de forma a dar resposta à 
necessidade de maior qualificação dos trabalhadores. 
Após a saída de Caeiro da Mata do Ministério da Educação Nacional é indigitado para o 
cargo de ministro da Educação Nacional, Fernando Andrade Pires de Lima (1883-1973), 
doutorado em Direito e professor da Faculdade de Coimbra e que vai desempenhar a função 
de ministro de 4 de Fevereiro de 1947 até 7 de Julho de 1955. Segundo Braga (2010), o 
ingresso de Pires de Lima para o governo estabeleceu “uma surpresa nos meios políticos “ 
(2010, p. 26). 
Contextualizando o tempo da sua vigência enquanto ministro da educação, é importante 
ressalvar que o período em que foi ministro abrangeu um tempo posterior à Segunda Guerra 
Mundial com todas as consequências que daí advieram em termos políticos, económicos, 
sociais, e culturais, direcionando as linhas orientadoras do seu mandato já para um outro olhar 
sobre as necessidades efetivas do país, perspetivando o lugar de Portugal no mundo que 
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exigiu ao regime político uma alteração no setor educativo que fosse ao encontro das 
reorganizações dos sistemas educativos que se iam promovendo nos outros países. Henriques 
(2010) citando Roger Gal (1948, pp.126- 134), menciona que foi um período em que se 
verificou que a educação devia corresponder a um “…projeto para todo a vida, que para ser 
eficaz deveria partir da realidade, das experiências concretas, do meio“ (Henriques, 2010, 
p.29), mas também, foi um tempo em que emergiram movimentos pedagógicos reformadores. 
Neste âmbito, é de notar a influência nas políticas educativas encetadas a partir de 1948 de 
trabalhos desenvolvidos por pedagogos como Dewey e por psicólogos como Henri Wallon, 
apontando que estas foram ao encontro das “…necessidades do aluno enquanto ser em 
construção”, evidenciado com a aprovação do Estatuto do Ensino Profissional, Industrial e 
Comercial e da remodelação dos programas para o ensino liceal (Henriques, 2010, p.29). 
Para traçar o perfil do ministro, Braga (2010) expôs a opinião de Marcelo Caetano, que 
num tom pouco abonatório, demonstrando até de algum desprezo por Pires de Lima, note-se 
que talvez fruto da amargura do seu exílio no Brasil, pois datam do ano 2000, as palavras 
descritas: 
“Conhecia mal o meio de Lisboa, tinha uma inteligência mediana e aos defeitos 
característicos dos lentes conimbricenses juntava um feitio pessoal talvez 
demasiado tímido, que dificultava a sua aproximação com outras pessoas e o fazia 
reagir mal em muitos casos em que o diálogo franco poderia conduzir a soluções 
aceitáveis. Era um triste, que permaneceu celibatário até à morte e não sabia 
inspirar simpatias. Respeitável, decerto, mas cujas vida, ao ser recordada só inspira 
pesar pela infelicidade que, ao menos na aparência, dela transpira“(Marcelo 
Caetano, 2000, p. 446, in Drumond Braga, 2010,p.26).  
 
Embora o ensino liceal português tivesse mantido até ao fim dos anos 50 uma estrutura 
curricular e organizacional semelhante, com Pires de Lima este setor do ensino foi alvo de 
ponderação, pelo que Ferreira e Mota (2014), referem que as mudanças introduzidas no 
ensino liceal através da reforma de 1936, observou-se “ um alcance (…) limitado” (2014, 
p.160), uma vez que se manteve em exercício o Estatuto do Ensino Secundário de 1931 
(decreto n.º 20741/1932). Para Ferreira e Mota (2014), nos anos 40, presencia-se em vários 
pontos do mundo uma vontade de mudança, ao mesmo tempo que em Portugal se discutia o 
sentido da premência de uma reforma global do sistema de ensino, o que terá prenunciado a 
nomeação em 1944 de uma Comissão de Reforma do Ensino Liceal (CREL), chefiada por 
António Augusto Riley da Motta, director geral do Ensino Liceal. Foram assim empreendidas 
diligências para auscultação das opiniões dos professores e dos reitores aplicando como 
recurso a distribuição de inquéritos dos quais constavam questões relativas à diferenciação de 
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estudos para raparigas e para rapazes e relativo à coeducação. De acordo com Adão e 
Remédios (2008), as questões abordadas levaram ao afastamento de Motta como diretor geral.  
Contudo, a questão relativa à urgência de se proceder a uma “…reforma global, 
integrada e coerente do sistema de ensino” (Adão & Remédios, 2008, p.162) era um ponto de 
ponderação por parte dos responsáveis políticos estando criadas as condições para se proceder 
a reformas estruturantes dos vários ramos do ensino, o que proporcionará a que ainda sob a 
tutela de Pires de Lima, se venham a empreender as reformas do ensino liceal em 1947, 
promulgada pelo decreto-lei n.º 36:507 mas também do ensino técnico em 1948, consignada 
no decreto n.º 37: 029. 
Efetuando o enquadramento do ciclo temporal em que se inscreve a reforma em 
observação, é indiciador da emergência de alterações no sistema social, económico e cultural 
de Portugal em que indicamos a entrada em vigor em 1946 da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), organismo criado para contribuir 
para a paz, segurança, a promoção do respeito pelos direitos humanos e liberdades 
fundamentais, fomentando através da educação, ciência e cultura, um novo tipo de relações e 
de colaboração entre os países. Paralelamente é igualmente relevante assinalar, que Portugal 
participou em 1947 na Conferência Económica para a organização do Plano Marshall, de 
ajuda económica aos países afetados pela II Guerra. Segundo Teodoro (2000) numa primeira 
fase, Salazar rejeitou a ajuda económica norte americana, no entanto, posteriormente 
verificou-se uma alteração de posição, passando a “…uma corrida ao auxílio americano” 
(Teodoro, 2000, p.50) e fazendo a ponte entre este fator e a emergência de novas diretrizes 
para a educação Teodoro (2000) acentua:  
 
“…assumiu uma importância decisiva na viragem da política educativa do Estado 
Novo, legitimando os esforços e as posições daqueles que se mostravam sobretudo 
preocupados com as carências de qualificação da mão-de-obra nacional e da 
consequente necessidade de uma rápida expansão da oferta escolar” (Teodoro, 
2000, p.50). 
 
Perante esta análise de Teodoro (2000) contemplamos contextualizada a sustentação 
da reforma de 1947 e a premência da reforma do ensino técnico de 1948 como forma de dar 
resposta à necessidade de qualificação dos operários e dos trabalhadores. 
Similarmente à metodologia aplicada anteriormente relativamente à análise do 
discurso de Carneiro Pacheco, antes de procedermos à análise das reformas selecionadas para 
a investigação, efetuámos a análise do discurso do responsável pela pasta da Educação 
Nacional, selecionando o discurso de Pires de Lima“ proferido no acto de posse das 
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Comissões Executiva e de Orientação Pedagógica, Administrativa e de Informação e 
Propaganda, da Campanha Nacional de Educação de Adultos, em 7 de Fevereiro de 1953”. 
Esclarecemos que, embora cientes não se situar no tempo das reformas avaliadas, 1947 e 
1948, consideramos abranger diferentes dimensões representativas do seu projeto global para 
a educação de Portugal. Pela relevância do discurso e ainda dentro do espírito do projeto de 
difundir a ideologia do regime político, este foi publicado na “edição da Campanha Nacional 
e de Educação de Adultos”, em 1953.  
No discurso, Pires de Lima (1953) apoia a justificação da sua visão para a educação, 
tendo como base os ”…números e os mapas do Recenseamento de 1950”, os quais deixaram 
patentes indicadores de se estar perante um elevado índice de analfabetismo em Portugal, que 
exigiam uma nova diretriz para a política educativa do país. O ministro (1953) enuncia quatro 
fatores que diz concorrem para não se observar o sucesso da alfabetização, começando por 
relacionar, quanto menor for o número de crianças em idade escolar que não frequentam a 
escola, “…mais difícil é o problema da sua alfabetização”, estabelecendo outro fator a 
considerar, o das crianças que residiam em locais distantes dos centros, para onde dirige a 
necessidade de abrir estabelecimentos de ensino, assim como indica os alunos com 
necessidades educativas especiais que apelida de crianças “…anormais ou mentalmente 
atrasadas que carecem de métodos próprios de aprendizagem, assim como referente às 
famílias refratárias à educação e à instrução dos filhos”, para os quais indica pronunciarem-se 
medidas com alguma intransigência. Como que efetuando uma análise circunstancial sobre os 
fatores que contribuem para esta situação, Pires de Lima (1953) aponta um outro fator a 
ponderar, correlacionando o pressuposto de que, fosse alcançada a curto prazo, a meta de 
acabar com o analfabetismo dos alunos em idade escolar.  
A avaliação em que ampara o seu projeto na luta da eliminação do que diz ser a 
“percentagem vergonhosa de iletrados” (Lima, 1953, p.6), enfatiza a premência da 
reestruturação dos “cursos de educação de adultos”, a funcionar “com carácter permanente “e 
transversalmente com uma campanha nacional contra o analfabetismo, a implementar num 
período de dois anos. Na justificação da campanha nacional contra a alfabetização, que diz ser 
à semelhança de outros países, releva a " …necessidade de colaboração dos particulares com 
o Estado na difusão da cultura popular” (Lima, 1953, p.7), concluindo existirem dois 
objetivos, o de comprometer o “próprio analfabeto”, capacitando-o na formulação da 
realidade da sua “situação de inferioridade” e as consequências que advêm da “sua incultura” 
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(Lima, 1953, p.8). Um outro objetivo é invocado no discurso que recai no apelo de 
voluntários para o projeto.  
Não deixa de ser relevante a preocupação de Pires de Lima relativamente à 
alfabetização que dirige para duas questões, a primeira situa-se no grande objetivo de redução 
do número de analfabetos do País mas a segunda alega dirigir-se ao objetivo de melhorar as 
condições dos professores primários, quer em termos de avaliação quer mesmo em termos 
remuneratórios, frisando que, “…cria-se para o professor primário a possibilidade de melhorar 
a sua situação profissional e a de auferir proventos novos que, (…) pode (…) quase duplicar, 
(…) os vencimentos normais “ (Lima, 1953, p.8), frisando ser seu parecer ser este último o 
mais difícil de se conseguir alcança, por considerar que, os cursos de alfabetização só por si 
ocupam grande parte dos professores, observando haver perante carência destes de forma a 
dar resposta às necessidades emergentes do plano de alfabetização de adultos.  
Em tom conclusivo, na parte final do discurso revela ter esperança de que, o papel do 
ministério da Educação Nacional se limite a “…coordenar e o de orientar os auxílios que 
pronta e voluntàriamente já vieram ao nosso encontro a bem duma campanha da qual podem 
resultar para o País os maiores benefícios de ordem espiritual e de ordem económica” 
(Lima,1953, p.9), comprometendo com estas palavras a responsabilização das entidades 
presentes de assumirem a seu cargo o desenvolvimento do projeto, em prol dos valores 
espirituais e do progresso económico de Portugal. 
Da análise do discurso do ministro Pires de Lima (1953), observam-se novas 
preocupações do responsável pela educação, não sendo visíveis os desígnios prevalecentes 
dos discursos do ministro Carneiro Pacheco, designadamente sobre os valores nacionalistas e 
religiosos para a educação nacional. Mesmo estando perante um discurso centrado no Plano 
de Educação Popular, da Campanha Nacional de Adultos, as expressões nele contidas 
refletem uma nova perspetiva sobre a relevância de toda a população ter acesso à instrução e 
de saber ler, nomeadamente os adultos, apelando a um esforço nacional conjunto nesse 
sentido, só relevando exceção aos “mentalmente incapazes”, numa clara expressão que denota 
um sentimento de irrelevância sobre a questão, nem tão pouco explicitando o futuro de 
formação para essa franja da população. Também se conclui que, ao fazer alusão ao que se 
observava em outros países, estamos perante uma preocupação de descolocar o país do atraso 
revelado pela percentagem de analfabetismo, catapultando-o para um padrão sustentado no 
progresso económico, social e cultural e que Pires de Lima projeta na educação escolar em 
que situa a emergência da educação de adultos.  
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A análise do discurso de Pires de Lima, 1953 encontra-se no apêndice V.  
No quadro 6 efetuamos o assentamento dos dados da análise do discurso de Pires de 
Lima (1953). 
Quadro 6. Análise do Discurso de Pires de Lima de 1953. 
Categorias Subcategorias 
Mudanças que o 
ensino deve produzir 
nos cidadãos 
. Irradicação do analfabetismo observado nos números e mapas do Recenseamento de 1950 
. Alfabetização de todos os iletrados, crianças, jovens e adultos 
. Autorregulação do iletrado para a sua alfabetização  
Objetos a conhecer 
. Instrução de todas as crianças e jovens em idade escolar  
. Alfabetização de todos os iletrados, adultos 
. Comprometer o próprio analfabeto no projeto da sua alfabetização 
. Mobilização de todos em torno do projeto de alfabetização   
Objetos da educação 
moral 
. Dever de todos na luta contra o analfabetismo 
. À exceção dos efetivamente incapazes todos têm de ter instrução e saber ler 
. Apelo ao voluntariado para as tarefas de alfabetização de adultos 
A definição de 
institucional 
. Redução dos números e do mapa do Recenseamento de analfabetos de 1950  
. Legado do passado, com alguns milhões de maiores analfabetos 
. Eliminação da percentagem vergonhosa de iletrados 
. Nova diretriz para as entidades patronais na promoção da alfabetização de adultos 
. Medidas severas para as famílias refratárias à educação e à instrução  
. Função da Comissão de Informação e Propaganda, divulgação do projeto de alfabetização 
. Papel do ministério da Educação Nacional devia cingir-se a coordenar e o de orientar os 
auxílios. 
Fonte: Autora 
Reservando como ponto de focagem da investigação a História do Currículo de 
Trabalhos Manuais, encetamos agora o estudo das reformas perpetradas por Pires de Lima.  
A 17 de Setembro de 1947 Pires de Lima, faz promulgar a reforma do ensino liceal, 
pelo decreto-lei n.º 36:507/47, pp.879-887, desde logo explicitando que as medidas 
implementadas se justificam para dar resposta às inquietações há muito expostas pelos 
“espíritos dos pedagogistas e dos estadistas de todo o Mundo” relativamente ao ensino médio, 
(DEC n.º 36:507/47, p.880), não nos esquecendo que foi com Carneiro Pacheco que o ensino 
secundário viu o seu nome alterado para ensino liceal, no decreto-lei n.º 27:084/36 de 14 de 
outubro, que promulga a reforma do ensino liceal. No campo de ação da investigação, 
compulsamos os documentos sobre o quadro legislativo que sustentaram a reforma do ensino 
liceal de 1947 e que apresentamos no anexo 3 de forma a consideramos a análise dos 
discursos legais que incorporam, no intento de compreensão dos fins que guardam no seu 
conteúdo legislador, mas no momento que lhe antecede, o instante da sua formulação e 
definição de regulação dos conhecimentos considerados válidos pelos responsáveis da sua 
conceção.  
A realidade política, económica, social e cultural do contorno da reforma do ensino 
liceal de 1947, ditou as matrizes das políticas educativas conducentes à reforma do ensino 
liceal a que não foi impenetrável Pires de Lima. Dentro deste enquadramento, Adão e 
Remédios (2008), focaram o “…processo de preparação da reforma” (2008, p.41) 
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evidenciando as questões que na época se levantaram sobre as próprias finalidades do ensino 
liceal, face às alterações da reforma de Carneiro Pacheco, dado que este nível de ensino até 
1936 tinha a função de preparar os alunos para o ensino superior, e com a nova reforma, passa 
a ter como finalidade “…dotá-los de uma cultura geral útil para a vida “(DL n.º 27:084 /36 , 
artº 1.º). Designamos que a formulação e promulgação da reforma foi sustentada segundo 
diferentes premissas, sendo de destacar, o clima de fortes críticas ao sistema que vigorava, 
acentuada pela fraca preparação dos alunos que ingressavam no ensino superior, mas também 
a falta de um “…grau de formação do espírito e de cultura geral“ que lhes conferisse 
competência para entrar na vida ativa, ou seja numa profissão. Porém, há a considerar outra 
questão que se prende com a emergência de articulação do ensino liceal com o ensino técnico, 
pela necessidade de adaptar o ensino à realidade económica e social do pós guerra. 
Juntamente com este quadro de justificações da reforma, não é alheio o facto de se verificar 
uma crescente relevância do ensino liceal no plano social, expressa pelo aumento de alunos 
que o frequentavam e também da procura por parte do sexo feminino, o que leva à abertura de 
secções femininas em alguns liceus em diferentes locais do país e mesmo a criação de liceus 
femininos. Relativamente ao atrás exposto, também Ferreira e Remédio (2014) indicam como 
fatores geradores de um ambiente propício à formulação de uma reforma no ensino 
secundário, com consciência da emergência de “…compaginar o ensino liceal com a reforma 
e as consequentes transformações introduzidas no ensino técnico“ (Ferreira & Remédio, 2014, 
p.162), que o ministro já havia indiciado, decretando e promulgando a lei n.º 2: 025 /1947 de 
19 de Junho, relativa ao ensino profissional, industrial e comercial, que será estudada mais à 
frente. Apoiando-nos nesta problemática, realçamos a posição de Pires de Lima, de 
“…reformar o ensino no sentido de o colocar em sintonia com a índole e as tradições 
portuguesas”, desígnio expresso na asserção dos resultados das experiências anteriormente 
implementadas no sistema educativo português, retrospetiva que vemos delineada num 
resumo histórico do ensino secundária exposta no decreto-lei n.º 36: 507/1947de 17 de 
Setembro. Segundo o que observamos manifesto no começo do decreto-lei, a reforma do 
ensino liceal tem como propósito a “…coordenação entre” o ramo do ensino liceal e “…o 
ramo paralelo do ensino técnico”, pelo que se identifica uma nova filosofia do sistema 
educativo, englobando no mesmo projeto para a educação todos os ramos do ensino médio, 
até então declaradamente diferenciados. Apuramos que Pires de Lima, embora defensor do 
regime, vaticinava novas conceções sobre o rumo a dar ao ensino, um pouco na direção de 
outros países que tinham saído da guerra, mas que tinham conseguido estabilidade económico 
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por mérito de terem investido no ensino, empreendendo um processo de aumento da 
escolaridade obrigatória e da sua massificação. Nesse sentido, identificamos expressas por 
Pires de Lima preocupações de cariz comparativa relativo ao sistema educativo português no 
ensino médio, com o ocorrido nos outros países, ressalvando logo no início no ponto 2. do 
decreto-lei n.º 36: 507 de 17 de Setembro, que promulga a reforma do ensino liceal, que, “Os 
problemas respeitantes ao ensino médio preocupam há muito os espíritos dos pedagogos e dos 
estadistas de todo o Mundo” (DC n.º 36: 507/47, p.879), situação que dirige serem 
justificação para a elaboração de uma reforma.  
Acentuamos que o discurso do documento legal de promulgação da reforma do ensino 
liceal de 1947, revela uma visão global da educação escolar, denotando-se uma projeção dos 
problemas do sistema educativo com uma matriz internacional, claramente de sentido mais 
amplo do declarado por Carneiro Pacheco, cujo projeto educativo circunscrevia a sua ação ao 
quadro nacional. Este novo paradigma da educação é também apontado por Penim (2000) ao 
afirmar serem fatores preponderantes as adequações do currículo escolar às recentes 
circunstâncias económicas e sociais surgidas no período do pós-guerra. Esta visão vemos 
igualmente focada por Teodoro (2000), expressando que a reforma emergiu da necessidade de 
facultar uma resposta adequada ao desenvolvimento tecnológico e industrial, que solicitava 
uma maior qualificação dos seus trabalhadores e operários, já não satisfazendo só saberem ler, 
escrever e contar, tinha emergido uma nova consciência de que, os operários da industria e os 
trabalhadores das outras áreas profissionais, deviam adquirir conhecimentos científicos 
certificando mais qualidade técnica, perspetivando ter como resultado o aumento da 
produtividade que teria como repercussão a redução dos custos. 
No âmbito deste contorno, podemos adiantar que, o decreto contempla a estruturação 
do ensino liceal segundo um plano basilar explicitado no início e já mencionado, de 
coordenação entre o ensino liceal e o ensino técnico, deixando latente a sua intenção de 
certificar alterações no enino técnico. Adão e Remédios (2008) esclarecem que, para Pires de 
Lima, as reformas do ensino técnico e a reforma do ensino liceal requerem prioridades 
diferentes, sendo que para o ensino técnico, face às especificidades deste tipo de ensino, e do 
aumento da sua procura, para além das alterações aos planos de estudo, devia ser definido um 
plano de construção de edifícios e a abertura de novas escolas, ao passo que no ensino liceal a 
reforma devia incidir noutras prioridades relativas ao “problema (…) do próprio ensino“ 
(Diário da Manhã, de 1 de Julho de 1947, in Adão & Remédios, 2008, p.52), identificando 
como pontos contestáveis a teimosia em aprendizagens sem valor educativo, o recurso quase 
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único à memorização o que vinha dar razão à contestação por parte dos pais e dos professores 
universitários, que o curso geral não preparava para a integração na vida ativa e o 
complementar não permitia aceder convenientemente aos estudos superiores (Adão e 
Remédios,2008, p.52). 
Remetemos para a análise do decreto-lei n.º 36:507/1947 de 17 de Setembro, traçando 
em linhas gerais as alterações registadas no ensino liceal, destacando a opção do regime de 
classes para o curso geral, um ensino liceal com a duração de sete anos organizado com um 
curso geral de cinco anos, subdividido em dois ciclos (1.º ciclo de dois anos e o 2.º ciclo de 
três anos), seguido do 3.º ciclo de dois anos. Por sua vez esse estava dividido em Letras e 
Ciências, restabelecendo assim o plano de estudos que tinham sido alterados por Carneiro 
Pacheco (DL n.º 27:084/36). O Curso Complementar volta a ser dividido em Letras e 
Ciências e tem a duração de dois anos. É de assinalar que são assim reduzidas as matérias 
escolares, retirando disciplinas como o Latim para o Curso Geral dos Liceus.   
Salientamos que, a procura de compreensão sobre a “…apreensão das intenções 
efectivas” (Foucault, 1966, p.19) do discurso legal da promulgação da reforma leva-nos a ir 
anotando algumas das expressões enunciadas e eventuais conexões sobre outras formulações 
análogas de reformas anteriores. Verificamos que o texto do documento enuncia uma síntese 
histórica em que são apontados os momentos mais significativos da História da Educação em 
Portugal tecendo considerações sobre o processo, o seu conteúdo e mesmo o resultado das 
reformas que se foram implementando, objeto desenvolvido desde o ponto 3, do decreto-lei 
n.º 36:507/47, página 790, até ao ponto 6, página 880. Ao longo do documento observamos a 
descrição de algumas questões positivas e negativas das reformas, dando relevo às alterações 
imprimidas relativamente ao sistema de classes, à bifurcação do ramo das Letras e das 
Ciências do curso complementar, compondo uma crítica sobre o ensino liceal, que diz não 
proporcionar aos alunos uma formação que os prepare para o ensino superior, sua finalidade 
antes da reforma de Carneiro Pacheco, nem tão pouco lhes confere formação “…do espírito e 
de cultura geral necessários para ingresso das profissões para que se exige o curso liceal “ 
(DL n.º 36:507/47, p.881),pelo que, no entendimento de Pires de Lima se estava perante uma 
grave crise de identidade do ensino liceal face à sua finalidade.  
Na figura 5 estão representados os planos de estudos para o 1º e 2º ciclo. De forma a 
analisarmos as novas diretrizes para as atividades de Trabalhos Manuais, que passam a ter a 
designação de sessão ao invés de aula, na mesma figura estão contempladas as indicações 
para as sessões de Trabalhos Manuais, Educação Física, Canto Coral e Religião e Moral. 
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No ponto 6. (DL n.º 36:507/47, p.880) é colocada a questão sobre qual o regime a 
optar, se por classes ou por disciplina, sendo que o ministro assumia como opção que esta 
seria determinada pela finalidade do curso geral, marcada essencialmente pelo”… 
desenvolvimento harmónico e gradual das faculdades do aluno e a obtenção, não de 
determinados conhecimentos, mas de um certo grau de cultura “( DL n.º 36:507/47, p.881). 
Nesse pressuposto, é determinando ser o mais adequado “…o regime de classes nesse curso”, 
sustentando este parecer com a avaliação exterior sobre o mesmo, mencionando que,” 
…como tem sido reconhecido em toda a parte, não pode ser banido, do mesmo modo como 
não o pode ser no ensino primário” (DL n.º 36:507/47, p.881), justificando a opção pelo 
regime de classes por se coadunar com o “…desenvolvimento normal, gradual e progressivo 
do espírito das crianças “( DL n.º 36:507/47, p.881).  
No decorrer do processo de análise do documento legal da reforma fomos entabulando 
pontos comparáveis com propostas educativas do projeto da Educação Nova, podendo 
assinalar eventuais influências do movimento pedagógico inovador associado ao Movimento 
da Educação Nova, que em Portugal teve expressão no século XIX, nos anos 80, emergente 
da contestação à escola tradicional. Indicamos a relevância dos trabalhos manuais educativos 
neste registo pedagógico no espaço simbiótico de formação dos alunos entre o saber e o saber-
fazer cujos princípios também ligados ao higienismo são suportados por intenções de 
Figura 5. Reforma do ensino liceal de 1947: Plano de estudos. 
Fonte: Diário do Governo, I Série, n.º 216, decreto-lei n.º 36:507, de 17 de Setembro de 1947, pp.884 - 885.  
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“correcção dos problemas” advindos da industrialização e do” urbanismo desenfreado” e que 
observamos patenteados nas reformas estudadas.  
Ainda acerca da expressão “desenvolvimento harmónico e gradual das faculdades do 
aluno” (DL n.º 36:507/47, p.881) presenciada no documento declarada como a principal 
finalidade do curso geral dos liceus, revemos podermos estar perante o modelo Cognitivista / 
Construtivista da Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem de Jean Piaget (1896-
1980), sustentando que, “…o desenvolvimento intelectual era uma continuação directa do 
crescimento biológico inato“ (Sprinthall & Sprinthall,1990, p.99), relacionando assim, o 
modo como o indivíduo apreende o mundo, dependendo de “…diferentes tipos de estádios 
cognitivos ou patamares de desenvolvimento que ocorrem durante a infância e adolescência” 
(Sprinthall & Sprinthall, 1990, p.95). No campo da Pedagogia e relativo aos métodos a aplicar 
no ensino, definidos no documento legal da reforma, ainda podemos percecionar uma 
eventual influência do discurso de Piaget que defendia que “…as crianças não são adultos em 
miniatura”, porque têm características próprias para a sua idade, com uma lógica diferente, o 
que indicia a que a elaboração dos currículos e as práticas pedagógicas ”… integrem o 
desenvolvimento normal “ das crianças e dos jovens, linguagem que vemos aplicada no 
documento, expressa na página 881 do decreto-lei n.º 36:507, “…desenvolvimento normal, 
gradual e progressivo do espírito das crianças é incompatível com o sistema de ensinar-se 
num ano tudo quanto deva o aluno aprender de uma disciplina”. 
 Reforçando que, um dos objetivos do curso geral era o “…desenvolvimento, não por 
parcelas, mas global, de todas as faculdades e tendências do espírito” (DL n.º 36:507/47, 
p.881) e acenando a preocupação do excesso de esforço dos alunos requerido com a 
multiplicidade de disciplinas surge assim como justificação para a redução dos programas, 
acentuando que será aplicada a ” todas as matérias que não se reputem fundamentais”.  
Neste momento da análise do discurso do documento, sobrevém a questão, de 
identificação de quais os conhecimentos que o legislador considera fundamentais, 
prenunciando a construção da pirâmide das prioridades educativas vaticinadas na reforma ao 
considerar que a redução dos programas se respeitava” o grau de capacidade do nosso aluno 
médio”, passando a emitir alterações, ou melhor reduções, aos programas das disciplinas de 
Geografia, História e Ciências Naturais, mas afirmando que não se deve “fazer grandes 
reduções, no programa de Matemática, “pela utilidade manifesta do seu estudo”( DL n.º 
36:507/47, p.881) e perentoriamente afirma que, nas línguas,”…não só é inadmissível a 
redução dos programas, como se impõe mesmo a sua intensificação, por se tratar de matérias 
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que não devem ser esquecidas e que são de utilidade imediata” (DL n.º 36:507/47, p.881), 
definindo que o curso geral tem como finalidade ensinar o que ”… é útil e necessário, como 
saber, como exercício mental e como elemento de formação”. O texto do documento indica 
em tom conclusivo que, tendo como base a “…realidade do homem social moderno”, o 
projeto de educação tem como objetivo a“…formação integral dos espíritos que devem 
constituir um escol”, sustentação de Pires de Lima para valorizar as humanidades clássicas, 
mas que diz não dever ser de frequência obrigatória. No ponto 7 recorre à comparação com 
outros países, como a Inglaterra e a América, cujos planos de estudo contemplavam 
flexibilidade de escolha de disciplinas por parte dos alunos, sendo que do ponto 8 faz parte a 
descrição exaustiva da justificação de se retirar o Latim do currículo, em contraste com a 
valorização dada ao Francês no ponto 9, em que lhe é reconhecida a sua função de 
“instrumento de cultura” (DL n.º 36:507/47, p.882) Comparativamente ao Inglês é feita a 
associação ao lugar das relações diplomáticas entre Portugal e a Inglaterra, “nossa aliada”, 
assim o argumento de “que nos seus territórios vivem numerosas colónias portuguesas, sendo 
por isso sustentado que, constituem motivos poderosos para atribuirmos grande importância 
ao ensino de inglês” (DL n.º 36:507/47, p.882). Já relativamente ao Alemão fica circunscrito 
ao 3.º ciclo e destina-se aos alunos que pretendiam seguir os estudos superiores na área da 
filologia germânica ou de Direito. 
Porém é no 3.º ciclo, com a duração de dois anos, que se processam profundas 
alterações em relação à reforma de 1936, desde logo com a apresentação de dois percursos, 
Letras e Ciências, que pese embora se mantenham os mesmos objetivos, agora é acrescida a 
finalidade de preparar os alunos “…para determinados estudos maiores”, devendo adquirir 
conhecimentos sólidos das matérias dos cursos que irão frequentar (DL n.º 36:507/47, p.883), 
tendo um carácter pré-universitário pelo que se aspirava que fosse intensivo, mas reduzindo o 
número de disciplinas e aumentando a carga horárias nas disciplinas novas.  
Pires de Lima não deixou de dar atenção ao papel que da inspeção do ensino, enquanto 
instrumento de regulação e das políticas educativas e da ação administrativa pelo que, a 
reforma contempla a criação da Inspeção do Ensino Liceal no ponto 12, página 883. Norteada 
a reforma pela reestruturação de todos os elementos que constituem o sistema educativo, esta 
não deixou de apreciar o “recrutamento dos professores”, para o qual é salientada a questão da 
“verificação da idoneidade”, reiterada pela formação académica exigida, afirmando ser 
necessária que, para a formação de professores seja criado de “um instituto superior de 
ciências pedagógicas” (DL n.º 36:507/47, p.884) 
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  O artigo 1.º define o carácter do ensino liceal, “humanista, educativo e de preparação 
para a vida”, ao passo que no artigo 2.º define a constituição do mesmo, já referido, 
resguardando o objetivo para o 2.º ciclo, de dois anos: 
 
 “…preparar para a sequência de estudos e ministrar cultura mais convenientes para 
as necessidades comuns da vida social, a par dos fins de revigoramento físico, de 
aperfeiçoamento das faculdades intelectuais, de formação do carácter e do valor 
profissional e de fortalecimento das virtudes morais e cívicas” (DL n.º 36:507/47, 
p.884).  
 
Quanto ao 3.º ciclo, é explicitado que as disciplinas diferem consoante os cursos que 
os alunos pretendem seguir, passando à enunciação dos respetivos planos de estudo. O artigo 
4.º (DL n.º 36:507/47, pp.884-885) apresenta os planos de estudo do 1.º, 2.º e 3.º ciclo, 
adiantando no artigo 6.º (DL n.º 36:507/47, p.886) que, para além das aulas que constam dos 
quadros do artigo 4.º os alunos têm semanalmente: “a) Em cada um dos anos do 1.º ciclo, 
duas sessões de Religião e Moral, duas de Educação Física, duas de Canto Coral e uma de 
trabalhos manuais; b) Em cada um dos anos do 2.º ciclo, uma sessão de Religião e Moral, 
duas de Educação Física e uma de Canto Coral; c) No 6.º e 7.º anos, uma sessão de trabalhos 
práticos de Ciências Naturais, uma de trabalhos práticos de Físico-Químicas, uma de Religião 
e Moral e uma de Educação Física; d) Em cada um dos anos do 1.º e 2.º ciclos, nos liceus 
femininos e nas secções femininas dos liceus mistos, duas sessões de Lavores Femininos”.  
Em modo de observações para os professores contemplarem na sua prática letiva, 
encontramos configurado como uma síntese do que se pretende com o ensino liceal, 
presenciando aclarado no artigo 8.º que, a organização dos programas das disciplinas devem 
ter como base “…despertar nos alunos o espírito de observação, criar hábitos de raciocínio e 
gosto do esforço pessoal” e dirigem a sua atenção aos propósitos da educação profere que, se 
deve estimular o exercício activo de reflexão crítica, desenvolver o sentido ético e estético e a 
imaginação criadora, evitando a acumulação desordenada de conhecimentos, a especialização 
prematura e a excessiva sistematização” (DL n.º 36:507/47, p.885).  
No reforço da defesa da ideologia do Estado Novo, Pires de Lima à semelhança de 
Carneiro Pacheco, enaltece o papel fundamental das organizações da Mocidade Portuguesa e 
da Mocidade Portuguesa Feminina na formação da juventude, transpondo a sua função para o 
ensino esclarecendo que, estas coadjuvarão com todos os estabelecimentos de ensino público 
e privado no “…desenvolvimento da capacidade física, na formação do carácter, na criação do 
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espírito de solidariedade e no fortalecimento do amor pátrio dos alunos “(DL n.º 36:507/47, 
p.885). 
Da análise do documento legal da reforma do ensino liceal de 1947 certificamos que, 
vemos traçado o modelo de perfil do aluno português que o responsável pela educação 
nacional pretende formar através do ensino. Nesta espécie de projeto educativo é desenhado o 
quadro de competências, ou habilidades, que Pires de Lima sustenta ser necessário 
desenvolver-se, incorporando atividades de Educação Física, Canto Coral e de Lavores 
Femininos, a realizar-se em duas tardes por semana, cujos responsáveis pela direção e 
inspeção cabia aos referidos órgãos.  
O quadro 7 incorpora os dados relativos à ficha de critérios de análise do discurso da 
reforma do ensino liceal de 1947 de Pires de Lima adaptado de Santos (2002), tendo como 
parâmetros de análise os objetivos do plano de estudo, a escolha do sentido/ conceitos 
propostas que identificamos no discurso do documento, e a função/ direção enunciativa-
orientações que apuramos expressos. 
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Quadro 7. Análise do discurso da reforma do ensino liceal de 1947 de Pires de Lima.  
Plano de estudos 
Diário do Governo, n.º 216, I Série, Decreto-Lei nº 36:507, de 17 de Setembro de 1947, pp. 879-887 
Objetivos Escolha do sentido / Conceitos-
propostas 
Função/ Direção enunciativa- 
orientações 
. Coordenação entre o ramo do ensino 
liceal e ensino técnico 
. Ter por base a realidade do homem social 
moderno 
. Projeto de educação deve assentar na 
formação integral dos espíritos que devem 
constituir um escol 
. Curso geral: desenvolvimento harmónico 
e gradual das faculdades do aluno e a 
obtenção, não de determinados 
conhecimentos, mas de um certo grau de 
cultura 
. Objetivo do curso geral /desenvolvimento 
não por parcelas, mas global, de todas as 
faculdades e tendências do espírito 
. Opção pelo regime de classes / 
desenvolvimento normal, gradual e 
progressivo do espírito das crianças 
 . 3.º ciclo, dois anos, dois percursos/ 
Letras e Ciências/ pré-universitário preparar 
os alunos para determinados estudos 
maiores  
. Mocidade Portuguesa e Mocidade 
Portuguesa Feminina na formação da 
juventude/ ensino público e privado no 
desenvolvimento da capacidade física, na 
formação do carácter, na criação do espírito 
de solidariedade e no fortalecimento do 
amor pátrio dos alunos. 
. Ensino liceal, humanista, 
educativo e de preparação para a 
vida 
. Regime de classe no curso geral 
. Excesso de disciplinas  
. Excesso de peso dos programas 
. Retirar Latim do currículo 
. Curso geral tem como finalidade 
ensinar o que é útil e necessário, 
como saber, como exercício 
mental e como elemento de 
formação 
. Reduções, dos programas/, 
História e Ciências Naturais 
. Não grandes reduções, no 
programa / Matemática, pela 
utilidade manifesta do seu estudo 
. Nas línguas, não só é 
inadmissível a redução dos 
programas, como se impõe 
mesmo a sua intensificação, por 
se tratar de matérias que não 
devem ser esquecidas e que são 
de utilidade imediata 
. Valorização do Francês /função 
de instrumento de cultura 
. Mocidade Portuguesa e 
Mocidade Portuguesa Feminina 
na formação da juventude/ 
atividades de Educação Física, 
Canto Coral e de Lavores 
Femininos, duas tardes por 
semana, cujos responsáveis pela 
direção e inspeção cabia aos 
referidos órgãos. 
. Articular a reforma tendo como base 
que, os problemas respeitantes ao 
ensino médio preocupam há muito os 
espíritos dos pedagogos e dos 
estadistas de todo o Mundo 
. Retoma-se o plano de estudos 
alterado pela reforma de 1936 
(Decreto-Lei nº 27:084, de 14 de 
Outubro)  
. Educar e proporcionar aquisição de 
cultura geral e preparação para a vida 
. Excesso de esforço dos alunos/ 
multiplicidade de disciplinas/ redução 
dos programas, aplicada a todas as 
matérias que não sejam fundamentais 
. 3.º ciclo, dois anos, dois percursos/ 
Letras e Ciências/ preparar os alunos 
para determinados estudos maiores  
. Aumento da carga horária nas 
disciplinas novas 
. Programas das disciplinas como 
base despertar nos alunos o espírito 
de observação, criar hábitos de 
raciocínio e gosto do esforço pessoal, 
estimular o exercício ativo de 
reflexão crítica, desenvolver o sentido 
ético e estético e a imaginação 
criadora, evitando a acumulação 
desordenada de conhecimentos, a 
especialização prematura e a 
excessiva sistematização 
. Curso especial de Educação familiar 
foi extinto. 
Sumário   
. Redução do número de disciplinas; Redução do programa das disciplinas; Latim retirado do currículo 
. Organização do ensino liceal, duração de sete anos, constituído por três ciclos: curso geral de cinco anos, dividido em 
dois ciclos: 
1º ciclo (1º Ano, 2º ano),  
2ºciclo (3º Ano,4º ano, 5º ano), preparar para a sequência de estudos e ministrar cultura mais convenientes para as 
necessidades comuns da vida social, a par dos fins de revigoramento físico, de aperfeiçoamento das faculdades 
intelectuais, de formação do carácter e do valor profissional e de fortalecimento das virtudes morais e cívicas; 
3º ciclo (6º ano 7º ano), bifurcação em Letras e Ciências: As disciplinas diferem consoante os cursos que os alunos 
pretendem seguir, passando à enunciação dos respetivos planos de estudo 
. Para além das aulas que constam dos planos de estudo, alunos têm semanalmente: a) Em cada um dos anos do 1.º ciclo, 
duas sessões de Religião e Moral, duas de Educação Física, duas de Canto Coral e uma de trabalhos manuais;  
b) Em cada um dos anos do 2.º ciclo, uma sessão de Religião e Moral, duas de Educação Física e uma de Canto Coral;  
c) No 6.º e 7.º anos, uma sessão de trabalhos práticos de Ciências Naturais, uma de trabalhos práticos de Físico-Químicas, 
uma de Religião e Moral e uma de Educação Física;  
d) Em cada um dos anos do 1.º e 2.º ciclos, nos liceus femininos e nas secções femininas dos liceus mistos, duas sessões 
de Lavores Femininos. 
Fonte: Autora 
 
Relativamente ao programa constante no plano de estudos do decreto-lei nº 36:507, de 
17 de Setembro de 1947, pp. 879-887 e da atribuição da carga horária semanal para as 
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disciplinas, conferidas a cada ciclo de estudos, assim como, as prioridades dos conhecimentos 
a transmitir e que podemos observar no quadro em baixo representado que faz parte integrante 
do quadro 7. 
 
Quadro 7. Análise do discurso da reforma do ensino liceal de 1947 de Pires de Lima.  
Plano de estudos 
Diário do Governo, n.º 216, I Série, Decreto-Lei nº 36:507, de 17 de Setembro de 1947, pp. 879-887 
Programa 
. 1.º ciclo (1º Ano, 2º ano): a) 5 disciplinas: Língua e História Pátria, Francês, Ciências Geográfico-Naturais, Matemática, 
Desenho; b) Em cada um dos anos do 1.º ciclo, duas sessões de Religião e Moral, duas de Educação Física, duas de Canto 
Coral e uma de trabalhos manuais.  
. 2.º ciclo (3º Ano, 4º ano, 5º ano): a) 9 disciplinas: Português, Francês, Inglês, História, Geografia; Ciências Naturais; 
Ciências Físico-Químicas; Matemática, Desenho; b) Em cada um dos anos do 2.º ciclo, uma sessão de Religião e Moral, 
duas de Educação Física e uma de Canto Coral 
c) Em cada um dos anos do 1.º e 2.º ciclos, nos liceus femininos e nas secções femininas dos liceus mistos, duas sessões de 
Lavores Femininos. 
. 3.º ciclo (6º Ano, 7º Ano): a) bifurcação em Letras e Ciências: Português, Latim, Grego, Francês, Inglês, Alemão, 
História, Geografia, Filosofia, Ciências Naturais; Ciências Físico-Químicas; Matemática, Desenho e Organização Política 
e Administrativa da Nação. No entanto, as disciplinas são variáveis consoante os cursos que os alunos pretendem seguir, 
passando à enunciação dos respetivos planos de estudo; b) 6.º e 7.º anos, uma sessão de trabalhos práticos de Ciências 
Naturais, uma de trabalhos práticos de Físico-Químicas, uma de Religião e Moral e uma de Educação Física. 
. Mocidade Portuguesa e Mocidade Portuguesa Feminina na formação da juventude/ atividades de Educação Física, Canto 
Coral e de Lavores Femininos, duas tardes por semana. 
Carga horária semanal 
1º ciclo (1.º,2.º ano), 
total : 20 aulas 
Total de sessões 7. 
. 2º ciclo (3.º,4.º , 5.º ano), 
total 24 aulas 
Total de sessões 4. 
. 3º ciclo: (6.º, 7.º ano), 
total : máximo 22 aulas, mínimo 16 
aulas, 
dependendo do curso 
. 3º ciclo 
O ensino é variável, será independente e 
as disciplinas variam conforme os 
cursos que os alunos se destinam (ver 
plano de estudos) 
Aulas semanais 
(Desenho e Trabalhos Manuais) 
. 1º ciclo (1.º,2.º ano); 
Total aulas; 3 Desenho 
Total de sessões: 1 de Trabalhos 
Manuais. 
. 2º ciclo (3.º,4.º , 5.º ano); 
Total aulas; 3 Desenho 
Total de sessões: 0 de Trabalhos 
Manuais. 
. 3º ciclo (6.º, 7.º ano), 
O ensino é variável, será independente e 
as disciplinas variam conforme os cursos 
que os alunos se destinam. 
( ver plano de estudos) 
Prioridades dos conhecimentos  
a transmitir 
. Distribuição da carga horária 
/peso das disciplinas em função 
das prioridades educativas. 
. 1º ciclo: Língua e História 
Pátria, Francês, 5 aulas; 
. 2º ciclo: Inglês, 5 aulas; 
 
Menor peso na carga horária 
. 1º ciclo: Matemática, Desenho, 
3 aulas 
. 2º ciclo: Francês, Geografia; 
Ciências Naturais, 2 aulas; 
Desenho 1 aula. 
Fonte: Autora 
Da análise do documento legal que promulga a reforma do ensino liceal de Pires de 
Lima em 1947, importa agora procurar as significações nelas contidas através do tratamento 
dos dados registados no quadro anterior, diligenciando estabelecer as aspirações do 
responsável pela formulação e legitimação da reforma, de forma a ir fundando resposta (s) 
para a problemática da investigação. No tratamento dos dados obtidos da Ficha de disciplina: 
Critérios de análise do discurso da reforma do ensino liceal de 1947 de Pires de Lima, 
podemos concluir que se reconhecem diferentes níveis de objetivos:  
1. Centralidade do currículo da reforma do ensino liceal 1947, ancorado no objetivo de 
“coordenação entre” o ramo do ensino liceal e “o ramo paralelo do ensino técnico”. Na 
fundamentação da reforma do ensino liceal de 1947 Pires de Lima evoca o que ocorre nos 
ramos do ensino médio de outros países que tinham saído da guerra, que ao empreenderem 
um processo de aumento da escolaridade obrigatória e da sua massificação conseguiram 
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estabilidade económica. Este exemplo é justificado para enunciar que o sistema educativo 
português deve adaptar-se de modo a dar resposta adequada ao desenvolvimento tecnológico 
e industrial, que reclama maior qualificação dos seus trabalhadores e operários, adquirindo 
nova consciência da necessidade da aquisição de conhecimentos científicos que concedesse 
mais qualidade técnica, perspetivando melhores resultados e aumento da produtividade, tendo 
como consequência a redução dos custos.  
Esta fundamentação será levada a outro nível de desenvolvimento com a reforma de 
1948 do ensino técnico.  
2. Prioridades dos conhecimentos a transmitir aos alunos do ensino liceal, foram 
apuradas tendo como suporte os dados relativos à distribuição da carga horária das disciplinas 
/ peso da carga horária semanal conferida a cada disciplina, concluindo que, no 1º ciclo as 
prioridades dirigem-se às disciplinas de Língua e História Pátria, Francês, 5 aulas; Ciências 
Geográfico-Naturais, 4 aulas; no 2º ciclo, Inglês, 5 aulas; Português, História, Ciências Físico-
Químicas; Matemática, 3 aulas; no 3. ciclo: o ensino é independente e as disciplinas variam 
conforme os cursos que os alunos se destinam (ver plano de estudos).  
Apesar de os Trabalhos Manuais apreender o sentido que lhe foi conferido pelas 
reformas anteriores, de “…instrumento metodológico de saberes vários, (…) descoberta a 
utilidade das aprendizagens escolares como forma de autogoverno dos alunos” (Penim, 2000, 
p,148), foi a disciplina que menor peso teve na carga horária do plano de estudos da reforma 
do ensino liceal de 1947, prevendo só para o 1º ciclo (1.º, 2.º ano), uma sessão por semana de 
Trabalhos Manuais, e não aula. Também indica, especificamente direcionado às meninas indo 
ao encontro do projeto ideológico do Estado Novo, para a educação e formação diferenciada 
da mulher, visivelmente discriminatório do género feminino e previa em cada um dos anos do 
1.º e 2.º ciclos, nos liceus femininos e nas secções femininas dos liceus mistos, duas sessões 
de Lavores Femininos, no sentido de as preparar para o seu futuro de boas esposas, mães e 
donas do lar, em cujo programa se inserem os conteúdos da disciplina de Trabalhos Manuais. 
Para além destes espaços de aprendizagem dos Trabalhos Manuais, está anunciado no 
documento, a formação da juventude operacionalizada em atividades da Mocidade Portuguesa 
e Mocidade Portuguesa Feminina, entre as quais os Lavores Femininos, duas tardes por 
semana. 
3. Concluímos que, tal como o verificado na reforma de 1936 para o ensino liceal, 
permanece o desígnio uma formação diferenciada para o sexo feminino e para o sexo 
masculino, acentuado com as indicações explícitas para a realização de Lavores Femininos, 
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mas também da relevância da formação das crianças e dos jovens segundo os valores e a 
ideologia do Estado Novo, desígnio esse acentuado pela promoção e reforço do papel dos 
órgãos pré militares da Mocidade Portuguesa e Mocidade Portuguesa Feminina no espaço 
escolar. No entanto, é de referir que parece paradoxal a extinção do Curso Especial de 
Educação Familiar, criado por Caneiro Pacheco em 1936, para as raparigas que não 
pretendiam prosseguir os estudos, mas esta eliminação no plano de estudos deve-se em grande 
parte à pouca procura verificada.  
Contextualizando o entorno da reforma, Adão e Remédios (2008) e igualmente 
Ferreira e Mota (2014), historiam que, a reforma suscitou inúmeras críticas, nomeadamente o 
regime de classes, sobre o qual recaem apreciações negativas em torno de questões de 
natureza pedagógica, ao ser considerado um número excessivo de horas de permanência dos 
alunos no liceu, indicando o que sobre o assunto referiu Magalhães (p.168) que, para além dos 
trabalhos que os jovens tinham de fazer em casa havia o facto de afastar “…os filhos do 
convívio da família, considerando por isso que a educação liceal pendia para as pedagogias de 
tipo totalitário”, por não considerar prioritária a educação dada pela família”. Assim como foi 
igualmente alvo de críticas, a eliminação do Latim do plano de estudos do currículo do ensino 
liceal.  
Da linha de orientação para o ensino liceal, descrita no documento que promulga a 
reforma, passamos à análise do documento legal, decreto n.º 36:508 /1947 de 17 de Setembro, 
pp. 888- 927, relativo ao Estatuto do Ensino Liceal, tendo já como suporte os dados obtidos 
anteriormente, relativos ao decreto-lei nº 36:507/1947 de 17 de Setembro. O documento 
analisado, assiste à explicitação estruturada das alterações a imprimir na organização e nas 
finalidades do ensino liceal sobre os diferentes órgãos de gestão e administração dos liceus e 
suas funções e são tratadas as especificidades dos diferentes agentes do ensino como dos 
professores dos liceus e suas categorias e quadros, provimento de habilitações e demais 
elementos constituintes dos estabelecimentos do ensino liceal.  
Desde logo observamos estarem enunciadas as finalidades da nova organização do 
ensino liceal, afirmando que, para o 1º e o 2.º ciclos, os objetivos se centram em preparar os 
alunos para os estudos subsequentes e lhes facultarem uma cultura mais adequada à 
“…satisfação das necessidades comuns da vida social, a par dos fins de revigoramento físico, 
de aperfeiçoamento das faculdades intelectuais, de formação do carácter e do valor 
profissional e de fortalecimento das virtudes morais e cívicas” (artº 2.º, p.888), encerrando 
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para o 3.º ciclo os mesmos objetivos, acrescido de uma formação “…especialmente destinado 
a preparar os alunos para o ingresso em grau superior de ensino“(artº 2.º, p. 888). 
A investigação teve como ponto de focagem a parte respeitante aos aspetos que 
envolvem a disciplina de Trabalhos Manuais, tendo como objetivo a obtenção de dados que 
nos permitam reposta(s) à problemática da investigação, partindo da premissa já abordada de 
que, os Trabalhos Manuais foi a disciplina com menor peso no currículo, que foi possível 
identificar através da avaliação da carga horária que lhe foi conferida no plano de estudos da 
reforma do ensino liceal de 1947, corroborando a análise de Penim (2000) ao salientar que, é 
a partir da reforma de 1947 que se verifica a”…tendência de um menor valor atribuído aos 
trabalhos manuais”, a que diz ter-se associado “…uma diferente estruturação qualitativa dos 
discursos de trabalhos manuais” (Penim, 2000, p.112). Penim declara que no primeiro período 
da reforma se estabeleceu um discurso sob a influência da Educação Nova.  
No cômputo geral da reforma de 1947 para o ensino liceal, imbuídos pela afortunada 
expressão circunscrita no título do estudo de Adão e Remédios (2008), “Memória para a 
frente, e…o resto é lotaria dos exames. A reforma do ensino liceal em 1947”, consideramos o 
título encerrar em poucas palavras, o que corroboramos ser a avaliação e conclusão da relação 
simbiótica da implementação e desenvolvimento da reforma de 1947, desde logo traçada pela 
inquietação assente nos resultados espetáveis nos exames finais das disciplinas, 
irremediavelmente conduzindo para uma“…memorização de conteúdos enciclopédicos” 
(Adão & Remédios,2008, p.60), desvirtuando a fundamentação da emergência e conceção da 
própria reforma. Esta questão sobre o método de ensino que tal pressuposto exige, vislumbra-
se tão atual no nosso sistema educativo português, com a pressão dos resultados dos exames 
finais face à estruturação nacional dos rankings. 
Para a análise do decreto n.º36:508/1947 de 17 de Setembro, relativo ao Estatuto do 
Ensino Liceal, procedemos à aplicação da ficha anteriormente implementada, que incorpora 
critérios de análise do discurso que apresentamos no quadro 8. 
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Quadro 8. Análise do discurso do Estatuto do Ensino Liceal de 1947 de Pires de Lima. 
Estatuto do Ensino Liceal 
Diário do Governo, n.º 216, I Série, Decreto nº 36:508, de 17 de Setembro de 1947, pp. 888-927. 
Objetivos 
Escolha do sentido / 
Conceitos-propostas 
Função/ Direção enunciativa- 
orientações 
. O 1º e o 2.ºciclos, têm por objetivos 
preparar para a sequência de estudos e 
ministrar a cultura mais conveniente para a 
satisfação das necessidades comuns da vida 
social, a par dos fins de revigoramento 
físico, de aperfeiçoamento das faculdades 
intelectuais, de formação do carácter e do 
valor profissional e de fortalecimento das 
virtudes morais e cívicas  
. Definição da organização e fins do ensino 
liceal 
. Direção dos liceus deve imprimir unidade 
à ação educativa do liceu 
.Velar saúde moral e física dos alunos 
.Colaboração das famílias com o liceu 
. Liceus têm de ter salas para Trabalhos 
Manuais e trabalhos práticos  
. Reitor e médico escolar e Mocidade 
Portuguesa proverão que exercícios e jogos 
sejam mais apropriados à educação dos 
alunos 
. Definição dos grupos disciplinares: 
Desenho e Trabalhos Manuais, 9.º grupo 
. Habilitação professor contratado de 
Lavores Femininos: aprovado em provas 
públicas  
.Deveres dos professores: duplo objetivo 
ministrar a cultura e formar o caráter do 
aluno; respeitar a consciência Católica da 
Nação e a índole cristã do ensino liceal; 
defender os princípios de ordem política e 
social da Constituição; espírito de 
cooperação e perseverança; coadjuvar a 
Mocidade Portuguesa e Mocidade 
Portuguesa Feminina 
. Criação da Inspeção do Ensino Liceal 
. Adoção de livro único em cada disciplina, 
nos diferentes anos e em todos os liceus 
. Obrigatoriedades dos alunos se 
inscreverem na Mocidade Portuguesa e 
Mocidade Portuguesa Feminina, cujas 
atividades estão a cargo dos professores de 
Educação Física, Canto Coral e Lavores 
Femininos 
. Obrigatório a todos os professores o 
serviço circum-escolar. 
. Distribuição em 3 ciclos  
.Reitor escolhido pelo 
Ministério da Educação 
Nacional 
.Diferenciação de professores: 
efetivos, contratados, 
auxiliares, serviço eventual 
. Formação dos professores de 
Desenho e Trabalhos 
Manuais, 9.º grupo, e do 1.º 
grupo Latim e Grego: Curso 
superior e também lhe são 
exigidas, cultura e pedagogia  
. Isenção de propinas para 
alunos economicamente 
carenciados 
. Bolsas para bons alunos (16 
valores) e a alunos que 
carecem de recurso  
. Professores do sexo 
masculino não podem ensinar 
Educação Física a alunas 
. Obrigatoriedades frequência 
dos exercícios prescritos  
. Obrigatoriedades do caderno 
diário das disciplinas  
.Nota de comportamento Mau 
se tiverem excesso de faltas a: 
Religião e Moral, Educação 
Física, Canto Coral ou 
Lavores Femininos 
. Disciplina mantida por 
meios suasórios e só no caso 
de ineficácia se recorre a 
castigos  
. Excursões caráter 
pedagógico e educativo com o 
objetivo de ministrar 
conhecimentos dos padrões 
da história pátria, como 
instrumento de formação 
cívica 
. Exaltar o sentimento pátrio. 
. Reitor executar e fazer executar 
disposições legais 
.Unidade educativa do liceu 
. Saúde moral e física dos alunos 
. Excursões escolares intuitos 
pedagógicos 
. Funções da Administração dos liceus 
. Funções da Secretaria 
. Provimento dos funcionários 
. Bibliotecas, laboratórios e outras 
instalações 
. Pessoal menor dos liceus 
. Professores dos liceus: categorias e 
quadros; habilitações; classificação; 
obrigações; erviços, comissões e 
deslocações; faltas e contagem tempo de 
serviço; vencimentos, diuturnidades; 
formação estágio pedagógico exames de 
Estado; concurso de habilitação de Canto 
Coral e Lavores Femininos; 
. Inspeção do ensino 
. Matrículas de alunos, propinas, bolsas 
de estudo 
. Plano de estudos e sessões, já enunciado 
no Decreto-Lei n.º 36:507, publicado no 
mesmo dia  
Frequência e exercício das aulas. Deveres 
dos alunos 
. Especificação dos parâmetros de 
classificação dos professores 
. Habilitações de professoras de Lavores 
Femininos, cursos do ensino técnico 
. Concurso de habilitações para 
professores de Canto Coral e Lavores 
Femininos 
. Provas para professores de Lavores 
Femininos: escrita: matéria de ensino de 
lavores femininos verificar cultura geral; 
didática do ensino de lavores femininos; 
interrogatório sobre matéria lavores 
femininos; desenho de motivo natural 
 . Trabalhos circum-escolares: (M.P E 
M.P.F. cooperam ativamente nos liceus 
na missão educativa 
. Sessões (2.º e 3.º ciclo) culturais, 
conhecimento do Império Colonial. 
Fonte: Autora 
Ao analisarmos o discurso do documento que aprova o ensino liceal, destacou-se de 
imediato, o seu caráter centralizador, pela preocupação colocada no decreto relativamente a 
todos os aspetos consignantes ao ensino, pondo em evidência o propósito de controlo sobre 
todos os agentes de ensino. A sua função de instrumento de definição da transmissão e 
fortalecimento dos desígnios da ideologia do Estado Novo, estão patenteados nos diversos 
artigos desde logo com a definição de que a escolha do reitor incide no Ministério da 
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Educação Nacional, conferindo-lhe claras funções de executor das disposições legais 
prevalecendo a noção de velar pela unidade educativa do liceu e da saúde moral e física dos 
alunos.  
Observamos igualmente patenteada, a estreita colaboração com os estabelecimentos do 
ensino liceal dos órgãos pré militares da Mocidade Portuguesa e Mocidade Portuguesa 
Feminina, veiculada pela obrigatoriedade de inscrição e frequência de todos os alunos. 
Todavia, à semelhança da reforma de 1936 de Carneiro Pacheco, são os valores morais 
aqueles que mais se destacam, vendo-se dirigidos nas indicações das obrigações, dos 
professores especificando que lhes é conferido um duplo objetivo, de ministrarem aos alunos 
a cultura e de formar o seu caráter. A conceção da reforma também veicula ao professor o 
respeito pela “…consciência Católica da Nação e a índole cristã do ensino liceal”, num 
desvirtuar das crenças iluministas para a educação escolar, transformação pragmática já 
instituída pelos ministros da Educação Nacional que antecedera, Pires de Lima, explorando a 
exortação dos “princípios de ordem política e social da Constituição”.  
Embora verifiquemos algumas alusões às metodologias e estratégias de ensino 
aplicadas no modelo pedagógico veiculado pela Educação Nova, como as excursões de 
carater pedagógico e educativas, tão enleivadas por Dewey, as palavras averbadas nos 
documentos da reforma de 1947, e mais tarde no decreto n.º 37: 112/1948 de 22 de Outubro, 
que procede à remodelação dos programas das disciplinas do ensino liceal, essas anotações do 
documento não conferem com o cerne do projeto educativo e a prática pedagógica 
pronunciada na reforma de 1947, quando vemos desvendada a verdadeira intenção, ao estar 
descrito no documento que, estas devem ter o objetivo de “…ministrar o conhecimento dos 
padrões da história pátria, como motivo de instrução geral e de educação cívica”(p.919).  
Arriscamos dizer que, o desvirtuamento dos princípios consignados pela Educação 
Nova em Portugal é evidenciado por Rosas (1992) designando que, a sua apropriação e 
reconfiguração pelos responsáveis pela política educativa do Estado Novo, reestruturam os 
enunciados educativos propostos segundo os desígnios para a educação nacional, dando-lhe 
uma nova linguagem que não a da sua génese. Ancorada nesta interpretação, Leitão (2013) 
menciona que a matriz pedagógica “laica e progressista” da Educação Nova é desfigurada e é 
invertida para um outro universo educativo onde circundam as “…correntes religiosas e 
conservadoras“ (Leitão, 2013,p.42) e vão enformados com os seus valores. Na opinião de 
Carvalho (1985), o desvirtuamento do modelo pedagógico da Educação Nova levada a cabo 
pelos ministros da educação nacional, que presenciamos instituído no currículo de Trabalhos 
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Manuais, e que segundo Dias (2009), tiveram “…peso na construção da identidade educativa” 
da disciplina (2009, p.170), só não teve grande contestação pela “…alteração da perspectiva 
sociopolítica e esvaziamento das potencialidades pedagógicas do Estado Novo” (Leitão, 2013, 
p. 42). Observa-se assim, o “…retorno do ensino de Trabalhos Manuais ao registo adextrante 
do século XIX “( Dias, 2009, p.170), tendo como pilar o modelo pedagógico enunciado por 
Rousseau na sua obra “Émile ou de l´ Éducation”, em que identificamos a enfatização da 
relação da prática dos trabalhos manuais como forma de “reabilitação social”. 
Retomando o fio condutor da investigação, passamos à análise do documento relativo 
às alterações dos programas e dos conteúdos das disciplinas do plano de estudos, consignadas 
no decreto n.º 37:112/ 1948 de 22 de Outubro, nos artigos 337.º, 338.º e 339.º. No início do 
documento remete para o decreto-lei n.º 36: 507 de 17 de Setembro de 1947, que verificamos 
estar citado incorretamente por indicar “que aprovou o actual Estatuto do Ensino Liceal” 
(decreto n.º 37:112/ 1948 de 22 de Outubro, p.1081), quando de facto, o decreto-lei referido, 
promulga a reforma do ensino liceal (p.879), sendo certo ser o decreto n.º 36: 508 de 17 de 
Setembro de 1947, p.879), que Aprova o Estatuto do Ensino Liceal. Porém, no seguimento do 
decreto n.º 37:112, este reitera como fundamento do seu conteúdo a “…necessidade de 
remodelar os programas do mesmo ensino, adaptando-os ao novo plano de estudos por meio 
de correcções e simplificações aconselhadas pela prática da função docente” (DEC 
n.º37:112/1948, de 22 Outubro, p.1081). De imediato, identificamos um profundo decréscimo 
de peso dos Trabalhos Manuais, tendo como indicadores o espaço consignado no plano de 
estudos à disciplina.  
No decreto n.º 37: 112 é indicado que, a sua sustentação suporta o disposto no artigo 8.º 
do decreto-lei n.º 36: 507/ 1947 de 17 de Setembro, p.885, onde estão explicitadas as linhas 
orientadoras e as metas dos programas do ensino liceal, que embora já mencionadas 
anteriormente, por serem apresentadas no decreto em análise como base da sua sustentação, 
passamos de novo a enunciar alguns pontos que consideramos serem significativos, no qual é 
especificado a organização dos programas. Identificamos em primeira instância diretrizes 
sobre o que se espera dos alunos em termos anímicos, “…despertar nos alunos o espírito de 
observação, criar hábitos de raciocínio e gosto do esforço pessoal, estimular o exercício activo 
de reflexão crítica”, seguido de um discurso de uma nova retórica sobre o ensino artístico, que 
frisamos não ser acompanhado pelo ensino manual, estando explicitado que se pretende, 
”…desenvolver o sentido ético e estético e a imaginação criadora, evitando a acumulação 
desordenada de conhecimentos, especialização prematura e a excessiva sistematização”, 
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desígnio esse desde logo evidenciado com o alargamento para sete anos do ensino do 
Desenho para os alunos do curso de ciências e de cinco anos para os restantes alunos.   
A organização do dispositivo legal desenvolve-se com as indicações dos novos 
programas das disciplinas que fazem parte do plano de estudos, sendo que, no que concerne 
ao ponto de focagem da investigação, detetamos que relativamente aos Trabalhos Manuais a 
prática letiva perde o estatuto e a dimensão de aula, passando a designar-se sessões. É 
igualmente de realçar que, para o 1º ano do 1.º ciclo tem duas sumárias linhas, que 
apresentamos na figura 6, donde constam uma mescla de técnica de execução de trabalhos, ao 
mesmo tempo que se descrevem algumas matérias-primas para a realização de trabalhos, não 
sendo compreensível a sua sequência nem tão pouco os objetivos que se propõem alcançar 
com o programa de Trabalhos Manuais, que consideramos que de programa pouco incorpora, 
não havendo mais indicações para o desenvolvimento da disciplina.  
Conferimos assim, estarmos perante uma considerável diminuição do peso dos 
Trabalhos Manuais no programa para o 1.º ano do 1.º ciclo inserido da reforma de 1947 como 
se observa na figura 6. 
 
 
 
Figura 6. Decreto n.º 37:112 de 22 de Outubro de 1947, p. 1168. 
 
Estruturamos no quadro 9 uma síntese estruturada do que consta o que está no decreto 
n.º 37:112 de 22 de Outubro de 1947, p. 1168, como programa da disciplina de Trabalhos 
Manuais para o 1º ano do 1º ciclo.  
 
Quadro 9. Programa de Trabalhos Manuais para o 1º ciclo, 1º ano. 
Trabalhos manuais  
Decreto n.º37:112. Diário do Governo. I Série- n.º 247 (p.1168) 
Técnicas  
de trabalho 
Modelação Não indica Não indica Não indica Não indica 
Matérias-primas Não indica Trabalhos 
de papel 
Trabalhos 
de cartolina 
Trabalhos 
de cartão 
Trabalhos 
de madeira 
Fonte: Diário do Governo, de 22 de Outubro de 1947. 
Verificamos, no quadro 9 uma ausência de indicações relativas ao que seria expetável 
num plano de uma disciplina escolar, no que se refere a técnicas a desenvolver neste nível de 
ensino, estranhamento prevalecendo a indicação dos materiais/ matérias primas a utilizar na 
realização dos trabalhos. 
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Na página 1169 do decreto n.º 37:112 de 22 de Outubro de 1947 relativo ao 2.º ano do 
1.º ciclo, verificamos a escassez de conteúdo, onde se observam meras quatro linhas e a 
mesma estrutura de organização do programa para o 1º ano.  
 
Figura 7. Programa de Trabalhos Manuais para o 2º ano do 1.º ciclo. 
 
Assentamos que, encontramos uma mistura desconexa de uma técnica de execução, 
gravura, ao mesmo tempo que indica o material a utilizar, acrescido de um mero role de 
materiais/ matérias-primas para a realização de hipotéticos trabalhos manuais, que conferimos 
não se verificar uma linha sequencial da sua enunciação relativamente à essência do que está 
patente, não apresentando de forma estruturada e com sentido didático e pedagógico o que se 
pretende desenvolver na disciplina. Neste momento de análise do programa da disciplina 
colocamo-nos a questão se o programa de Trabalhos Manuais pretendia enunciar técnicas a 
desenvolver com os alunos? Se sim são escassas as indicações. Qual o sentido da enunciação 
de alguns materiais misturados com uma ou outra técnica de execução? Em termos de 
eventual definição de conteúdos para a disciplina, não antevemos sustentação para a 
justificação desta problemática. Segundo nosso entendimento, a estrutura do programa para a 
disciplina carece de lógica. 
Efetuamos no quadro 10 o registo do que compreende o programa de Trabalhos 
Manuais para o 2º ano do 1º ciclo que consta do decreto n.º 37:112 de 22 de Outubro de 1947, 
p. 1169.  
 
Quadro 10. Programa de Trabalhos Manuais para o 2.ºano do 1.º ciclo.  
Trabalhos manuais 
 Decreto n.º 37: 112. Diário do Governo. I Série- n.º 247 (p.1169) 
Técnicas 
de trabalho 
Gravura Não indica Não indica Não indica Não indica Não indica 
Não 
indica 
Matérias-
primas 
Linóleo 
(oleado liso e 
espesso) 
Trabalhos 
de madeira 
Trabalhos 
de papel de 
lustro 
Trabalhos 
de fantasia 
Trabalhos 
de cartolina 
Trabalhos 
de cartão 
Trabalho
s de pano 
ou 
percalina 
 Fonte: Diário do Governo, de 22 de Outubro de 1947. 
 
 Podemos verificar no quadro 10, uma ausência de indicações relativas ao que seria 
expetável num plano de uma disciplina escolar, relativamente a objetivos, conteúdos e 
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técnicas a desenvolver neste nível de ensino, estranhamento prevalecendo a indicação 
somente dos materiais/matérias-primas a utilizar na realização dos trabalhos. 
 Da análise dos dados dos quadros 9 e 10, identificamos algum desnorte sobre o que se deve 
desenvolver na disciplina, quais os objetivos da disciplina, assim como consideramos 
expresso uma considerável diminuição do peso dos Trabalhos Manuais no currículo, quer pela 
análise da carga horária que lhe foi distribuída, questão precedentemente abordada, quer 
através da análise do discurso do espaço que lhe é conferido no próprio decreto que reformula 
os programas e os conteúdos das disciplinas do novo plano de estudos, em que, face ao 
enunciado da reforma do ensino liceal de 1936, já de si redutora, o espaço agora descrito no 
decreto se revela quase que inexistente e sem qualquer identidade. 
Todavia, nas páginas 1171 e 1172 do decreto n.º37:112/1948, de 22 Outubro, são 
registadas nas observações para o 1.º ciclo que, relativamente aos Trabalhos Manuais que 
indicam como “trabalhos manuais educativos”, passando, agora sim, à definição do seu 
caráter essencialmente formativo, expressando ser em oposição a um “…carácter técnico e 
oficial”, dirigindo-lhe como função ser um espaço “…que deve satisfazer alegremente a 
necessidade de construir e a natural disposição da criança para a actividade” (DEC 
n.º37:112/1948, p. 1171).Mas à semelhança da reforma de 1936, acentua o seu caráter de 
complementaridade de outras disciplinas, ao descrever que, “…deve satisfazer alegremente 
necessidade de constituir um auxiliar precioso no ensino de outras disciplinas”. Nas anotações 
seguintes, ainda no lugar das observações, presenciamos referências precisas, sobre a 
relevância de centrar os trabalhos na criança, tendo como referência o seu desenvolvimento 
relativos aos estádios de desenvolvimento da criança, esclarecendo que a execução dos 
trabalhos ”…deve ser compatível com a idade do educando e aumentar gradualmente”, 
intenção que a distingue da reforma de 1936, na qual os trabalhos indicados não eram 
adequados ao nível etário dos alunos, desígnio reforçado com a observação de que,”…os 
trabalhos devem ter carácter infantil e falar à imaginação e tendências naturais da criança” 
(DEC n.º37:112/1948, p.1171),disposições que marcam uma identidade com o projeto de 
educação da Educação Nova, que antevemos aportar à Psicologia do Desenvolvimento e 
Aprendizagem cognitivista de Piaget. 
Acresce que, a lógica da ideologia do Estado Novo que enforma as reformas de 1947 
mas também a de 1936, convoca para a introdução no ensino da prevalência da educação para 
valores como a disciplina, disciplina mental, ordem, obediência, objetos da educação moral, 
ancorados em valores de referência identificados na triangulação da análise dos discursos 
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proferidos pelos responsáveis pelo regime e pela pasta da educação, mas também nos 
discursos legais das reformas, objetivo que identificamos prevalecer. Há ainda a ressalvar que, 
quando vemos expresso de forma algo enganadora, que o “…ambiente das aulas de trabalhos 
manuais será resultante da disciplina espontânea e gostosamente aceite”, discurso que 
identificamos conter uma dupla contradição ao expor que, por um lado seria evidente o 
comportamento disciplinado da criança, presumivelmente ser inato, mas para logo entrar em 
contradição, ao registar que a criança aceitaria “gostosamente” a disciplina, ou melhor, a 
criança já terá sido iniciada no amestramento disciplinar do seu comportamento, na matriz da 
modelagem do perfil do aluno expetável pela educação nacional do regime.  
Uma nota curiosa diz respeito à advertência aos professores com os exemplos de 
trabalhos a selecionar, devem ser expressivos da cultura regional, do “interesse da região”, 
onde se situam os estabelecimentos de ensino, proposta que quase revemos nos projetos 
educativos das escolas dos nossos dias, de valorização do património cultural material de cada 
região, mas evidentemente, que na altura, estava imerso dos valores de referência, de 
identidade nacional, de exaltação do espírito nacionalista.  
Neste espaço do documento é sublinhado que, resultante de dados obtidos “…pela 
experiência”, está provado que os materiais ou matérias-primas, que “…sobrelevam a todos, 
em interesse é o barro e a madeira” (DEC n.º37:112/1948, p.1171), indo ao encontro do 
exposto na reforma de 1936 para os Trabalhos Manuais. Igualmente é feita alusão à 
necessidade dos estabelecimentos de ensino terem salas específicas para a prática letiva da 
disciplina, assim como, estarem equipadas com ferramentas. Findas estas observações, segue-
se um percurso sobre as matérias-primas/materiais descritos na parte inicial do decreto onde 
se fala pela primeira vez dos Trabalhos Manuais (DEC n.º37:112/1948, pp.1168-1169) 
utilizando um discurso pedagógico sustentado pelos conhecimentos da Psicologia na 
fundamentação dos objetivos que suportam a realização dos trabalhos com os materiais 
definidos no programa. Exemplo disso, reportamos o que é referido para a técnica de 
modelação, cuja matéria-prima é o barro, em que é descrito que a temática dos trabalhos 
devem ter como meta “…servir a fantasia e a liberdade de expressão do aluno” (DEC 
n.º37:112/1948, p.1171). Para os trabalhos efetuados com papéis de diferentes gramagens, 
enunciados com as respetivas denominações específicas,” cartolina, cartão, pano e percalina”, 
que notamos ser contraditório com o propósito inicial, dos trabalhos a realizar irem ao 
encontro dos interesses e especificidade do desenvolvimento da criança, começa com a 
definição da técnica a aplicar de, recorte de papel “papel recortado”, dando o exemplo de 
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predefinindo algumas aplicações, denotam-se indicações de trabalhos utilitários, assim como 
são apresentados treze trabalhos pré-definidos, como “pasta para guardar os desenhos, caixas, 
sólidos geométricos, paciências, tabuleiro de xadrez, porta-cartas, animais estilizados, 
molduras, álbuns, estojo de livros, pasta para cadernos, quadros em relevo”. Como não quer a 
coisa, indicia sub-repticiamente a complementaridade dos Trabalhos Manuais de outras 
disciplinas, função já estabelecida na reforma de 1936, e Pires de Lima retoma essa espécie de 
coadjuvação de outras disciplinas, dando como exemplo de trabalhos a realizar,“…e trabalhos 
relativos a outras disciplinas, principalmente à matemática e às ciências geográficas“(DEC 
n.º37:112/1948, p.1171). No seguimento é descrita um listagem de exemplos de trabalhos a 
realizar, que mais uma vez identificamos idênticos aos referenciados na reforma de 1936, 
distribuídos em três grupos, de acordo com o seu uso:” a) com cinco trabalhos lúdicos/ 
brinquedos, onde inscrevem modelos de “barcos à vela, aviões, navios de guerra, brinquedos”. 
Curiosamente não situa os anteriores e os restantes trabalhos como brinquedos, mas que 
pensamos ser essa a tipologia,” animais estilizados, locomotivas, etc”, b) cinco “objectos de 
uso comum: paleta”, para suporte de tintas para provavelmente utilizar em Desenho, “caixa 
para guardar os lápis, cabide, faca de abrir livros, etc”. 
Verificamos que os trabalhos descritivos no documento não vão ao encontro das 
diretrizes indicadas na reforma como finalidades para os Trabalhos Manuais para este nível 
etário dos alunos, “…os trabalhos devem ter uma carácter infantil e falar à imaginação (…)da 
criança; c) Neste grupo os Trabalhos Manuais incorpora a função de complementaridade de 
outras disciplinas, pois é claramente exposto que fazem parte os “Trabalhos relativos a outras 
disciplinas, especificamente à matemática e ciências” (DEC n.º37:112/1948, p.1172). A 
derradeira técnica de trabalho referida no programa, é uma prática de gravura, linóleo, a que é 
associada a reprodução de estudos efetuados em Desenho, “…desenho livre e (…) 
composição decorativa”, mas que exige domínio técnico e destreza motora.  
Por último são dadas diretrizes aos professores sobre a eficácia da planificação a 
elaborar, referindo que as unidades de trabalho não se devem limitar à realização de uma, mas 
também não se devem” dispersar por muitas”, concluindo com a clarificação das finalidades 
de Trabalhos Manuais: “aguçamento do sentido prático da vida, desenvolvimento do sentido 
do rigor e enfortalecimento da capacidade criadora”( DEC n.º37:112/1948, p.1172). 
Efetuando uma observação dos exemplos de trabalhos descritos para realizar em 
Trabalhos Manuais, apuramos não estarem em consonância com a narrativa do discurso que 
fundamenta o programa da disciplina e que inicialmente sugere conformidade com o discurso 
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de D´Ávila Lima e Sousa (1944) sobre os trabalhos manuais educativos, no âmbito da 
educação experimental, o qual exprima a crença do trabalho manual ”…sob o ponto de vista 
psicológico” (1944, p.13), discriminando algumas das “qualidades de carácter”, que segundo 
a sua perspetiva, os trabalhos manuais educativos podem dar um significativo contributo e 
que reconhecemos dos quadros de análise dos discursos dos documentos legais que 
produzimos anteriormente ver plasmados nas reformas de 1936 e de 1947 para o ensino liceal, 
sendo estas: “a atenção, a reflexão, a disciplina, o espírito de solidariedade, a perseverança, a 
vontade, etc (….) Não se desenvolvem naturalmente, senão exercitando-as “ (Lima, 1944, 
p.16).  
Podemos apontar a visão do responsável pela pasta da educação nacional, Pires de 
Lima, que reconhecemos considerar de pouca relevância os saberes dos Trabalhos Manuais 
para a formação das crianças e jovens de ambos os sexos, só conferindo algum relevo 
interessado, ou preferível interesseiro, na formação das raparigas na perspetiva de serem 
portadoras de um futuro pré-definido pela ideologia do regime político do Estado Novo. Com 
efeito, da leitura do conteúdo dos documentos, verificamos uma reduzida parte relativa aos 
Trabalhos Manuais.  
No quadro 11 inserem-se os dados relativos à ficha de disciplina, que contêm critérios 
de análise do discurso da reforma do ensino liceal de 1947, de Pires de Lima, sobre a 
disciplina Trabalhos Manuais, adaptado de Santos (2000).  
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Quadro 11. Análise do discurso da reforma do ensino liceal de 1947:Trabalhos Manuais. 
Programa da disciplina: Trabalhos Manuais 
Diário do Governo n.º 247, I Série, Decreto nº 37:122 de 22 de Outubro de 1948, pp.1168-1172 
Objetivos Escolha do sentido / 
Conceitos-propostas 
Função/ Direção enunciativa- orientações 
. Disciplina essencialmente formativa. 
. Caráter educativo e formativo: 
trabalhos manuais como um meio e 
não um fim. 
. Adestramento disciplinar do 
comportamento / modelagem do 
perfil do aluno expetável pela 
educação nacional. 
. Os trabalhos manuais educativos nos 
liceus não devem ter um caráter 
técnico e oficinal. 
. Aguçamento do sentido prático da 
vida, desenvolvimento do sentido do 
rigor. 
 . Enfortalecimento da capacidade 
criadora. 
. Deve satisfazer alegremente a 
necessidade de construir e a natural 
disposição da criança para a 
atividade. 
. Constitui um auxiliar precioso no 
ensino de outras disciplinas. 
. Trabalhos de carácter 
infantil/ falar à imaginação 
e tendências naturais da 
criança. 
. Não se destina a preparar 
artífices.  
. Os trabalhos manuais 
como complementaridade 
de outras disciplinas. 
. A experiência tem provado 
que sobrelevam a todos em 
interesse o barro e a 
madeira.  
. O ambiente das aulas de 
trabalhos manuais será 
resultante da disciplina 
espontânea e gostosamente 
aceite. 
. Norma geral de trabalhar: 
execução de modelos 
simples mas rigorosa. 
. O exercício deve ser compatível com a idade do 
educando e aumentar gradualmente. 
. Os trabalhos devem ter caráter infantil e falar à 
imaginação e tendências naturais da criança. 
. O ensino deve ser individual pelo que é necessária a 
divisão da turma em dois turnos, podendo em cada 
turno realizar-se um trabalho comum.  
. A técnica de modelação é uma forma de expressão 
de excepcional valor educativo que obrigam a criança 
à iniciativa e contribui para a formação da 
inteligência e ajuda a moldar –lhe a  personalidade.   
. O professor deve parecer um companheiro amigo e 
mais sabedor e ter em atenção a persistência e o 
esforço do aluno para vencer dificuldades. (p.1171) 
. O professor escolhe os trabalhos que mais se 
ajustem às possibilidades e interesses da região e do 
liceu.  
. Os liceus devem ter instalações e ferramentas 
adequadas para a realização dos trabalhos manuais. 
. O professor não se deve limitar a uma modalidade 
de trabalho mas também não se deve dispersar com 
muitas. 
Sumário 
A prática de Trabalhos Manuais está contemplada apenas em sessões semanais para 1º ciclo (1º, 2º ano). 
.1º ano,  modelação (barro) e materiais a utilizar na execução dos trabalhos,  papel, cartolina, cartão e madeira. 
. 2º ano, gravura em linóleo e materiais a utilizar na realização dos trabalhos, madeira, papel de lustro, de fantasia, cartolina, 
cartão, pano ou percalina. 
Descrição do Programa 
. 1º ano: incorpora uma técnica de trabalho, modelação (barro) com matérias-primas, trabalhos em papel, cartolina, cartão e 
madeira. 
. 2º ano mistura uma técnica de trabalho, gravura em linóleo com matérias primas, madeira, papel de lustro, 
de fantasia, cartolina, cartão, pano ou percalina . 
Apesar de serem indicados diferentes materiais para a realização de trabalhos, tem provado a experiência que sobrelevam a 
todos em interesse o barro e a madeira. Por isso os liceus devem ter instalações e ferramentas adequadas para a sua execução. 
Norma geral de trabalhar: execução de modelos simples mas rigorosa. 
O professor não se deve limitar a uma modalidade de trabalho mas também não se deve dispersar com muitas. 
Modalidades de trabalho: 
. Modelação (técnica): matéria prima barro (barato) e plasticina (vantagem ter cor, desvantagem o preço) e devem servir a 
fantasia e a liberdade de expressão do aluno. Os dedos devem ser preferencialmente a ferramenta de trabalhar o barro; 
. Papel recortado (técnica): fazer pequenos quadros e são de fácil confeção, desenvolvendo o sentido das cores e das formas; 
decorar as pastas para guardar desenhos; caixas; calendários, etc. O recorte pode ser feito com tesoura ou só com os dedos; 
. Cartolina, cartão, pano, percalina (materiais): pastas para guardar os desenhos, caixas, sólidos geométricos, paciências, 
tabuleiro de xadrez, porta-cartas, animais estilizados, molduras, álbuns, estojo para livros, pasta para cadernos, quadros em 
relevo e trabalhos relativos a outras disciplinas, principalmente matemática e às ciências geográficas. 
. Para as alunas, além os trabalhos anteriormente indicados, aconselham-se os trabalhos: caixas de costura, agulheiro, 
trabalhos de feltro recortado, etc; 
. Madeira (material): trabalhos realizados com ferramentas que não sejam de brinquedo. Exemplos de trabalhos: a) Modelos 
de barcos à vela, aviões, navios de guerra, brinquedos, animais estilizados, locomotivas, etc.; b) Objectos de usos comum: 
paleta, caixa para guardar os lápis, cabide, faca de abrir livros, etc.; c) Trabalhos relativos a outras disciplinas, especialmente à 
matemática e às ciências; 
. Linóleo (material): Técnica de gravura em linóleo ligada ao desenho livre e à composição decorativa. 
Fonte: Autora. 
 
A distribuição das horas semanais para a disciplina de Trabalhos Manuais, assim 
como, as prioridades dos conhecimentos que se pretendem transmitir constantes no decreto nº 
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37:122 de 22 de Outubro de 1948, pp.1081-1179, estão identificadas no quadro em baixo 
representado e que constitui parte do quadro 11 análise do discurso da reforma do ensino 
liceal de 1947 da disciplina Trabalhos Manuais. 
 
Quadro 11. Análise do discurso da reforma do ensino liceal de 1947 da disciplina Trabalhos Manuais. 
Programa da disciplina: Trabalhos Manuais 
Diário do Governo n.º 247, I Série, Decreto nº 37:122 de 22 de Outubro de 1948, pp.1081-1179 
Distribuição das horas semanais 
de Trabalhos Manuais  
 
. 1º ciclo (1º e 2º ano): 
1 Sessão semanal (DL nº 36:507, 
artigo 6º); 
 
. 2º ciclo não está contemplado no 
currículo; 
 
. 3º ciclo não está contemplado no 
currículo. 
Prioridades dos conhecimentos e competências que se pretendem transmitir 
. Educação de caráter/ Amestramento disciplinar do comportamento do aluno. 
. Aguçamento do sentido prático da vida. 
. Desenvolver o sentido do rigor. 
. Desenvolver a imaginação e tendências naturais da criança/ Enfortalecimento da 
capacidade criadora. 
. Satisfazer alegremente a necessidade de construir e a natural disposição da criança 
para a atividade. 
. Auxiliar precioso no ensino de outras disciplinas. 
. Formação da inteligência e ajudar  a moldar a  personalidade do aluno.   
. Incutir hábitos de rigor. 
. Incutir a persistência e o esforço do aluno para vencer dificuldades. 
Fonte: Autora. 
Concluímos que, a lógica normalizadora do decreto n.º37:112/1948 devolve o discurso 
do Estado Novo, de exaltação do sentimento pátrio, mas também evidencia patentear uma 
formação escolar diferenciada para o sexo feminino e o sexo masculino, com a promoção de 
atividades de Lavores Femininos para as raparigas através das sessões incluídas no plano de 
estudos, frequentando conjuntamente as atividades obrigatória empreendidas pela Mocidade 
Portuguesa Feminina, igualmente de Lavores Femininos.  
Numa conjuntura global da reforma de 1947, concluímos que, da conceção inicial para 
o ensino liceal, de “…fabricar dirigentes do novo Estado-nação“ (Ó, 2009) vemos esse grande 
desígnio ressurgir na reforma de 1947 numa articulação de proporcionar aos alunos a 
aquisição de competências, mas também, projetando o projeto sócio cultural de afirmação e 
produção de um modelo de cidadão. Promulgada a reforma e o Estatuto do ensino liceal, 
faltava agora a outra ponta desta rede de conexões, reformular os programas das disciplinas, 
adaptando-os ao paradigma de ensino liceal, que os anteriores diplomas legais configuravam. 
A triangulação documental que incorpora toda a rede de interações da reforma do ensino 
liceal de 1947, remete para o decreto n.º 37:112/1948, publicado a 22 de outubro que 
remodela os programas e os conteúdos das disciplinas do plano de estudos.  
Revendo as inter-relações entre os três documentos legislativos centrados na reforma 
do ensino liceal, examinamos o estudo de Ó (2009), sobre este tipo de ensino de 1836 a 1975, 
em que disserta sobre o seu percurso organizacional e dispositivo curricular, balizando que 
neste nível de ensino secundário, ou intermédio, o “discurso pedagógico” se tem concentrado 
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“…na optimização das tarefas de aprendizagem”, mas erigindo uma duplicidade de objetivos, 
por um lado a emergência de um ensino individualizado atendendo às especificidades de cada 
aluno, as suas “…aptidões intelectuais, físicas ou afectivas (…) e onde a aquisição de 
conhecimentos se faça, nas várias disciplinas do plano de estudos, pela observação e 
experimentação directa dos fenómenos e das realidades“ (2009, p.3),concluindo, 
acrescentamos que corroboramos estas afetações nos três documentos legislativos analisados 
da reforma de 1947, mas também se inventariavam na reforma de 1936. 
Remetendo para o campo da disciplina de Trabalhos Manuais da análise dos 
dispositivos legais das reformas do ensino liceal de 1936 de Carneiro Pacheco e reforma do 
ensino liceal de 1947 de Pires de Lima, concluímos que, o peso de Trabalhos Manuais 
concretizado nos planos de estudos e nas disposições dos conteúdos programáticos das 
respetivas reformas, refletem o entendimento da “…aplicação e concretização de outras 
aprendizagens disciplinares, indicando uma operacionalização transversal para esta área 
curricular”. Da investigação dos planos de estudos inseridos nos currículos e dos respetivos 
programas de Trabalhos Manuais verificamos que este objetivo delineado para a disciplina é 
observado transversalmente nas duas reformas do ensino liceal, mantendo a sua matriz 
prática, sendo no entanto alterada e desaparecendo a sua ligação adjuvante explicita relativa a 
Matemática e a Ciências.   
Todavia, concorre agora refletir qual o contributo para a nossa investigação dos dados 
compulsados da reforma de 1947, por concluirmos que, a conceção e princípios que 
comportam cunham o retorno a um discurso em que o lugar da disciplina de Trabalhos 
Manuais passa para um plano dissipado de peso curricular, permanecendo o registo de um 
“…receituário de técnicas e materiais” (Penim, 2000, p.102), com a apresentação de propostas 
de realização de trabalhos preestabelecidos, os quais identificamos não se adequarem ao 
discurso de que a sua seleção deve ter como base o nível etário dos alunos.  
Aos alunos são dirigidos as competências a adquirir na prática dos Trabalhos Manuais 
de“…construção de hábitos de rigor, limpeza e ordem”, mas é dado o enfoque em 1947 da 
atenção centrada nas caraterísticas psicológicas das crianças e das suas necessidades criativas, 
responsabilizado o professor para alcançar estes objetivos educativos, delineando para os 
Trabalhos Manuais o”…aguçamento do sentido prático da vida, desenvolvimento do sentido 
do rigor e enfortalecimento da capacidade criadora” (Diário do Governo, n.º 247, I série, 
decreto n.º 37:112/1947 de 22 de Outubro, p.1173).   
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No momento da investigação em que compulsamos a bibliografia sobre a temática do 
estudo, denotamos a importância do estudo de Penim (2000), que efetua uma marcante 
estruturação dos desígnios das reformas para as disciplinas de Trabalhos Manuais e Desenho, 
conferindo-lhes um duplo sentido para a formação dos alunos no que respeita à sua dimensão 
individual e à relativa à dimensão social/ coletiva, numa perspetiva de educação para o espaço 
que irá conferir na sociedade. No âmbito desta contextualização, realçamos o trabalho de 
d´Ávila e Lima (1944), que enfatizam a relevância dos Trabalhos Manuais educativos que nos 
proporcionou um prisma de diferente entendimento para empreendermos o estudo das 
reformas, quando no estudo da reforma de 1947 vimos explicitado o contributo dos Trabalhos 
Manuais para o desenvolvimento das capacidades cognitivas e motoras dos alunos, mas 
também relevando o seu papel na formação de autogoverno de si, conferindo-lhes habilidades 
que permitam a “…construção de hábitos de rigor, limpeza e ordem” (Penim, 2000, p.102). 
Esta acentuação revela a intenção do ministro de dar continuidade ao projeto da educação de 
caráter, na formulação de “…comportamentos desejáveis expressos (…) em várias dimensões, 
nomeadamente a individual e a social” (Penim, 2000, p.103). Acentuamos assim que, os 
objetivos delineados na reforma de 1947 para o ensino dos Trabalhos Manuais mantinham o 
assento no seu papel relativamente aos “…sentidos éticos introduzidos no respeito pelo 
trabalho, subjacente ao pensamento da Educação Nova, visavam a construção de uma 
cidadania liberal e democrática, assim como a prevenção contra a desordem social” (Penim, 
2000, p.103). Assistimos assim à formulação dos discursos curriculares, com base num 
discurso pedagógico cuja fundamentação recai na centralidade do aluno e nesse pressuposto, o 
ensino devia ser direcionado para a particularidade do aluno, da sua personalidade e 
psicologia, e como atrás referiu Penim (2000), na especificidade dos Trabalhos Manuais, 
assistiam os princípios pedagógicos da Educação Nova.  
Encerrando a avaliação das reformas para o ensino liceal de 1936 e de 1947, 
amparamos que, na distribuição da carga horária pelas disciplinas de Desenho e Trabalhos 
Manuais permaneceu a prioridade dada ao Desenho, reconhecendo expresso na desigual 
distribuição no plano de estudos das horas semanais das duas disciplinas, assim como o facto 
de para Trabalhos Manuais não estar previsto os alunos realizarem o exame final de cada ciclo 
de estudos. Porém, em oposição ao menor peso dos Trabalhos Manuais presenciado na 
reforma de 1947, emergem discursos que expressam uma “…diferente estruturação qualitativa 
“(Penim,2000) arreigados da relevância dos Trabalhos Manuais na formação, como foi 
exposto anteriormente. Confrontando estas fragilidades no espaço consignado aos Trabalhos 
Helena Maria Romero Passaporte Ferreira 
História do Currículo de Trabalhos Manuais no Estado Novo (1936-1948) 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias,FCSEA,Instituto de Educação  
 140 
Manuais no currículo, acrescentamos o parecer de Penim (2000), ao definir que o que “…uniu 
os discursos de complementaridade nas duas disciplinas”, Trabalhos Manuais e Desenho 
“…foi o mecanismo regulador das transferências de saberes (…) mecanismo que ficou a 
dever-se ao discurso experimental” (2000, p.134). Embora nas reformas de 1936 e de 1947, 
os programas de Trabalhos Manuais e de Desenho configurem como anexados, consideramos 
que na reforma em análise se apreciam mudanças delineadas que exigem um conjunto de 
alterações em que as aprendizagens manuais não correspondem às finalidades agora 
pretendidas para este tipo de ensino, assegurando estarmos perante a observância de novo 
emergir um ensino liceal direcionado para a formação dos filhos das elites, em que de forma 
consciente se sulca o fosso dos planos de estudo dos dois ramos, por um lado o ensino técnico 
voltado para a formação de uma mão-de-obra qualificada, onde os trabalhos manuais se 
disseminam noutras práticas técnicas em disciplinas com denominações diferenciadas como 
as oficinas ou trabalhos oficinais, e por outro lado temos o ensino liceal, descrito na própria 
reforma de 1947, como “ensino pré-universitário”, pelo que os planos de estudo contemplam 
o sentido de proporcionar aos alunos “sólidos conhecimentos basilares das matérias” dos 
cursos que pretendem seguir no ensino superior. 
Prevalecendo ser nosso propósito a obtenção de dados sobre objetivos específicos da 
investigação, a partir do processo anteriormente exposto, com um sentido de “…radiografar a 
rede das comunicações formais e informais” (1977, p.32) dos dispositivos dos discursos legais 
das reformas para o ensino liceal, de 1935 e de 1947, e particularmente dos programas e 
conteúdos definidos nas reformas para os Trabalhos Manuais, compete agora, direcionarmos 
os dados para edificação de resposta (s) para a problemática, o papel que a disciplina de 
Trabalhos Manuais desempenhou como veículo ideológico na formação dos jovens no Estado 
Novo (1936-1948), um pouco na continuidade do que Bardin (1977) enuncia sobre a essência 
da análise de conteúdo. 
Prosseguimos o estudo processando o entrecruzamento dos dados das reformas do 
ensino liceal de 1936 de Carneiro Pacheco e reforma do ensino liceal de 1947 de Pires de 
Lima, de forma a verificarmos se houve ou não convergência de objetivos e de valores de 
referência a partir dos quais seja possível obter resposta à problemática da investigação. 
Contudo, assinalamos que desta problemática ramificam ainda outros pontos de análise tendo 
em vista os objetivos almejados: 1. Identificar os pressupostos para a educação nacional do 
responsável pela política nacional e dos responsáveis pela política educativa; 2. Definir os 
diferentes pesos da disciplina de Trabalhos Manuais nos planos de estudo dos currículos das 
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reformas do ensino liceal de Carneiro Pacheco de 1936 e de Pires de Lima 1947 e do ensino 
técnico de 1948 de Pires de Lima; 3. Analisar e refletir sobre o papel que a disciplina de 
Trabalhos Manuais teve como veículo de transmissão da ideologia salazarista do Estado Novo 
na formação dos jovens do ensino liceal e do ensino técnico. 
O tratamento das informações encerradas nos documentos que promulgam as reformas 
e aprovam os respetivos programas de Trabalhos Manuais, atrás analisados, são agora 
apresentados sob a forma de esquemas, onde registamos as grandes linhas de forças e os 
valores de referência dos dois tipos de documentos analisados: 1. Os Planos de estudo, que 
enformam guias transversais a todas as disciplinas do currículo em cada reforma; 2. Os 
programas da disciplina de Trabalhos Manuais, consignados em cada reforma.  
Procuramos traçar o perfil de cidadão pretendido pelo poder, desígnio em que 
convergem os nossos objetivos específicos, no intento de compreender se a disciplina foi 
veículo de modelagem dos jovens em torno do modelo de cidadão expetável pelo poder do 
Estado Novo. Este processo convergiu na particularidade de compreensão sobre os propósitos 
considerados no programa de Trabalhos Manuais no percurso histórico estudado na procura 
de resposta à problemática da investigação no âmbito da História do Currículo de Trabalhos 
Manuais o que nos direcionou a um distanciamento entre o espaço de interação dos registos 
de linguagem que os documentos nos transmitem e as pendências subliminares que estas 
eventualmente comportam.  
Encetamos o processo cruzamento dos dados obtidos de análise dos discursos das 
reformas com o documento que promulga a reforma do ensino liceal de 1936 do ministro da 
educação Carneiro Pacheco, que estabelece o plano de estudos e que verificamos enformar 
guias transversais a todas as disciplinas do currículo em cada reforma, constante no decreto-
lei nº 27:084 de 14 de Outubro de 1936.  
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Elaboramos o esquema 1 onde procedemos ao registo dos dados relativos aos 
objetivos transversais a todas as disciplinas que fazem parte do plano de estudos, e as 
finalidades que identificamos na reforma, assim como, os valores de referência que 
prevalecem no discurso do documento. Procuramos distinguir e evidenciar as linhas de força 
da sua composição, tendo como ponto de focagem a problemática da investigação, pelo que 
procuramos identificar os valores de referência na perspetiva da construção do perfil de aluno 
que se pretende formar. 
 
 
Esquema 1. Plano de Estudos da reforma do ensino liceal de Carneiro Pacheco em 1936. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBJETIVOS 
TRANSVERSAIS 
todas as disciplinas 
do plano de estudos 
 
1936 
REFORMA DO 
ENSINO 
LICEAL 
Finalidades 
Integral o ensino na missão  
educativa da família e do Estado 
Preparação de cultura geral útil 
para a vida 
Formação geral do aluno 
Correlação de conhecimentos 
Formação de caráter 
Pedagogia ativa 
Valores de referência 
Unidade moral da Nação 
Educação familiar para as mulheres, 
visando a sua missão natural 
Forte espírito nacional 
Devoção à Pátria 
Sentimento de ordem 
Gosto da disciplina 
Culto do dever militar 
Desenvolvimento moral, intelectual e da capacidade 
física dos portugueses 
Acabar com o excesso de disciplinas 
e o peso dos programas  
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Dentro do mesmo objetivo de identificação das linhas de força da composição da 
reforma do ensino liceal de 1936 e na perspetiva de obtenção de resposta à problemática de o 
papel que a disciplina de Trabalhos Manuais desempenhou como veículo ideológico na 
formação dos jovens no Estado Novo (1936-1948), realizamos o esquema 2 no qual 
registámos os valores de referência que apuramos estarem contemplados no decreto-lei nº 
27:085 de 14 de Outubro de 1936, que aprova os programas das disciplinas do ensino liceal a 
vigorarem a partir do início do ano lectivo 1936-1937. A análise teve como ponto de focagem 
o programa da disciplina de Trabalhos Manuais na procura de resposta à problemática da 
investigação e dos seus objetivos específicos de 1. Identificar os pressupostos para a educação 
nacional do responsável pela política educativa Carneiro Pacheco; 2. Definir o peso da 
disciplina de Trabalhos Manuais no plano de estudo dos currículos da reforma do ensino 
liceal de Carneiro Pacheco de 1936; 3. Analisar e refletir sobre o papel que a disciplina de 
Trabalhos Manuais teve como veículo de transmissão da ideologia salazarista do Estado Novo 
na formação dos jovens do ensino liceal e do ensino técnico. 
 
 
Esquema 2. Programa e os conteúdos de Trabalhos Manuais na reforma do ensino liceal de Carneiro 
Pacheco em 1936 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Objetivos 
 da disciplina 
Trabalhos Manuais 
 
1936 
REFORMA DO 
ENSINO 
LICEAL 
Finalidades 
Trabalho manual educativo como 
um meio e não um fim 
Educação de caráter 
 
Aplicação método slojd, sueco 
nacionalizado  
 
Relacionar os trabalhos de T.M. com 
estudo de outras disciplinas (mat., 
física, química, desenho, etc) 
Valorização do trabalho 
Pedagogia ativa 
Valores de referência 
Qualidades de caráter: a atenção, reflexão, 
disciplina, espirito de solidariedade, 
perseverança e vontade 
Educação familiar para as mulheres, 
visando a sua missão natural 
Lavores femininos: formação das 
raparigas/ futuras fadas do lar 
Modelo educacional diferenciado 
para o sexo feminino e para o sexo 
masculino 
Disciplina escolar 
 
Desenvolver hábitos e afinar, hábitos de 
observação, iniciativa e ordem 
Perseverança, virtude 
indispensável à vida   
Higiene física/saúde  
Retemperar o espírito do esgotamento 
nervoso e da fadiga dos estudos modernos 
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Na procura de explicação e compreensão que mutações discursivas transportam cada 
reforma estudada e as eventuais linhas convergentes produzimos o esquema 3 tendo como 
base a análise do discurso inscrito no documento constante no decreto-lei nº 36:507 de 17 de 
Setembro de 1947, que promulga a reforma do ensino liceal. No esquema 3 registamos os 
dados relativos aos objetivos transversais a todas as disciplinas do plano de estudos. 
Anotamos as finalidades que identificamos para a reforma de 1947, assim diligenciamos a 
identificação dos valores de referência que prevalecem no discurso do documento. No 
esquema 3 procuramos distinguir e evidenciar as linhas de força da sua composição, tendo 
como ponto de focagem a problemática da investigação, pelo que procurámos identificar os 
valores de referência na perspetiva da construção do perfil de aluno que se pretende formar. 
 
 
Esquema 3. Plano de Estudos da reforma do ensino liceal, de Pires de Lima, em 1947 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Elaboramos o esquema 4 tendo como pressuposto a procura de identificação das linhas 
de força da composição da reforma do ensino liceal de 1947 na procura de resposta à 
problemática de o papel que a disciplina de Trabalhos Manuais desempenhou como veículo 
ideológico na formação dos jovens no Estado Novo (1936-1948). No esquema 4 aspiramos 
OBJETIVOS 
TRANSVERSAIS 
todas as disciplinas 
do plano de estudos 
 
1947 
REFORMA DO 
ENSINO 
LICEAL 
Finalidades 
Desenvolvimento harmónico das 
faculdades  
Carater humanista, educativo e de 
preparação para a vida 
Salvação da alma 
Pedagogia ativa 
Valores de referência 
Espírito de observação 
Modelo educacional para o sexo feminino 
e para o sexo masculino 
 
Criar hábitos e gosto do esforço 
pessoal 
Criar hábitos de raciocínio 
Formação de caráter 
Gosto da disciplina 
Fortalecimento amor Pátrio 
Estimular exercício ativo de 
reflexão crítica 
Desenvolvimento normal, gradual 
e progressivo do espírito das 
crianças  
Formação do espírito e de cultura 
geral  
Autogoverno de si 
Comparação com o ensino português 
com o internacional 
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identificar os valores de referência que apuramos estarem contemplados no decreto nº 36: 508 
de 17 de Setembro de 1947, que aprova o Estatuto do Ensino Liceal do ministro da educação 
Pires de Lima. 
A análise teve como ponto de focagem o programa da disciplina de Trabalhos Manuais 
na procura de resposta à problemática da investigação e dos seus objetivos específicos de 1. 
Identificar os pressupostos para a educação nacional do responsável pela política educativa, 
ministro Pires de Lima; 2. Definir o peso da disciplina de Trabalhos Manuais no plano de 
estudo do currículo da reforma do ensino liceal de Pires de Lima de 1947; 3. Analisar e 
refletir sobre o papel que a disciplina de Trabalhos Manuais teve como veículo de transmissão 
da ideologia salazarista do Estado Novo na formação dos jovens do ensino liceal e do ensino 
técnico. 
 
Esquema 4. Programa e os conteúdos de Trabalhos Manuais na reforma do ensino liceal de Pires de Lima 
em 1947 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    
Forte espírito nacional 
Disciplina mental 
Sentimento de ordem 
Gosto da disciplina 
Criar gosto do esforço pessoal 
Obediência 
Perseverança, virtude 
indispensável à vida   
1947 
REFORMA DO 
ENSINO 
LICEAL 
Manutenção disciplina escolar 
Trabalhos carater infantil e falar à imaginação e 
tendências naturais das crianças  
Pedagogia ativa 
 
Despertar espírito de observação  
 
Criar hábitos de raciocínio 
Desenvolver sentido ético e estético 
Desenvolver imaginação criadora 
Ensino individualizado  
Objetivos 
 da disciplina 
Trabalhos Manuais 
T. M. caráter de complementaridade de outras 
disciplinas  
Carater educativo 
Caminhar do mais simples para o mais 
complexo  
Adestramento da mão  
Finalidades Valores de referência 
Modelo educacional para o sexo 
feminino e para o sexo masculino 
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Do cruzamento dos dados obtidos do processo de análise documental das reformas de 
1936 e de 1947 para o ensino liceal, identificamos informações que nos permitem concluir 
que, relativamente ao papel dos trabalhos manuais como veículo ideológico na formação dos 
jovens no Estado Novo: História do Currículo da disciplina de Trabalhos Manuais (1936-
1948), ambas as reformas diligenciaram-se dentro das linhas orientadoras para todo o sistema 
de ensino em Portugal e em particular para o ensino liceal, por se valerem de objetivos 
transversais a todas as disciplinas do currículo, espelhando serem os Trabalhos Manuais, uma 
peça de um projeto global de formação dos alunos, tendo como objetivo a sua 
moldagem/modelação, configurando o modelo de cidadão que o regime político do Estado 
Novo pretende para a sociedade portuguesa. Identificamos padrões análogos nas duas 
reformas no que respeita às suas finalidades e valores de referência.  
O caráter qualitativo da observação dos dados emergentes da análise de conteúdos dos 
discursos legais, constantes nos documentos, relativos aos programas de Trabalhos Manuais, 
na procura de resposta às questões que envolvem a problemática da investigação, o ponto 1 
dos objetivos específicos, direcionou o foco de análise inicial para, compreender o peso da 
disciplina de Trabalhos Manuais no desenho curricular no Estado Novo, através da análise 
dos discursos legais que legitimaram as reformas educativas em estudo, tendo aferido que, 
entre a reforma do ensino liceal de Carneiro Pacheco de 1936, e a reforma de 1947 de Pires de 
Lima, os Trabalhos Manuais foram perdendo peso no plano de estudos, identificado pela 
diminuição das horas semanais que lhe foram atribuídas. Ponderamos que, a diminuição do 
“peso da disciplina de Trabalhos Manuais no desenho curricular no Estado Novo” pode ser 
entendida como estando associada à divisão do trabalho, numa sociedade em que o trabalho 
manual é relacionado com as classes sociais dos trabalhadoras e operários, contrariando o 
trabalho intelectual ligado às classes do poder que, segundo Castro (1982), “é 
ideologicamente ausente do trabalho simples “ (1982, p.497).  
Nesta triangulação encontramos o ensino liceal direcionado aos filhos das classes do 
poder, para quem o futuro vislumbrava o prosseguimento dos estudos superiores e do outro 
lado, vemos os filhos dos trabalhadores que, maioritariamente frequentavam o ensino técnico, 
para quem o futuro apontava seguir os passos da profissão dos seus progenitores. No entanto, 
há que ressalvar que com Pires de Lima o ensino técnico conheceu um outro olhar, que mais à 
frente é estudado. 
No momento de apresentar os resultados do tratamento dos dados, e apontando obter 
resposta (s) ao ponto 3. dos objetivos específicos do estudo, Analisar e refletir sobre o papel 
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que a disciplina de Trabalhos Manuais teve como veículo de transmissão da ideologia 
salazarista do Estado Novo na formação dos jovens do ensino liceal e do ensino técnico, 
concluímos  que ambas as reformas cruzam desígnios comuns no enunciado de construção do 
modelo de cidadão que pretendem formar, na visão salazarista da escola de “sagrada oficina 
das almas”, verificando-se que os programas da disciplina inscreverem valores de referência, 
reafirmados através da estruturação de metodologias pedagógicas que configuram o 
adestramento da mão e de formação de caráter através do trabalho manual, tendo como 
sustentação basilar a formação do espírito nacionalista dos alunos.  
Evocamos idênticos traços no entorno das finalidades delegadas à disciplina de 
Trabalhos Manuais nas reformas do ensino liceal de 1936 e de 1947, pese embora serem com 
distintos ministros e com o decurso de um distanciamento de onze anos, em que identificamos 
que, os responsáveis pela formulação dos programas e dos conteúdos da disciplina aspiraram, 
através do adestramento da mão, veicular nos jovens a educação de valores, que observamos 
estarem bem definidos nos documentos legais dos planos de estudo e em particular, nos 
programas da disciplina de Trabalhos Manuais, como seja a formação de qualidades de 
carácter dos alunos, que vemos explicitado, e que reportam como metas a alcançar, o 
desenvolvimento de competências formadoras de atitudes comportamentais delineadas no 
campo da “atenção, reflexão, disciplina, espírito de solidariedade, perseverança e a vontade”. 
Estas indicações para os objetivos dos Trabalhos Manuais, são reforçados com a anotação de 
que têm como fim proporcionar aos jovens o autogoverno de si, ou seja, que estes devem 
desenvolver a capacidade de assumirem totalmente as suas ações responsabilizando-se por 
elas. É também desígnio do programa, a feição de pendor higienista, assim como a definição 
que, deve desenvolver e afinar nos alunos, os “hábitos de observação, de iniciativa, de ordem 
e de precisão”.  
Observamos que todas as finalidades da disciplina, convergem para servirem de 
matéria-prima para a modelagem dos jovens, obedientes, cumpridores das regras subjacentes 
ao perfil pretendido para o futuro cidadão, submisso ao sistema político do Estado Novo. 
Reforçando este percurso modelador, vemos igualmente consignado nos programas de 
Trabalhos Manuais das reformas de 1936 e de 1947, a educação de valores, arreigados aos 
principais objetivos estruturantes da educação escolar do Estado Novo, que vimos 
estabeleceram na transmissão da ideologia salazarista com fortes bases assentes nos valores 
morais, observando a prevalência da preocupação dos responsáveis pela política educativa, 
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Carneiro Pacheco e Pires de Lima, pela educação de caráter, o desenvolvimento moral e a 
educação para os valores, direcionando a escola para a transmissão dos valores salazaristas.   
Tentando fazer a correlação entre o conceito e o sentido do que são valores e os 
desígnios das reformas, aferimos o que sobre valor indica Óscar Sousa (2013),”…valor é uma 
atitude ou aptidão das coisas para satisfazerem as necessidades das pessoas proporcionando o 
seu bem-estar ou prazer”, tendo três componentes: cognitiva, afetiva e atitudinal ou 
comportamental.  
Mas, ainda no contorno do objetivo específico da investigação, de compreender e 
avaliar a forma como a disciplina de Trabalhos Manuais foi eventualmente veículo ideológico 
do Estado Novo, através da análise do currículo e dos programas da disciplina, vacilámos por 
aportar a diretriz da educação nacionalista do Estado Novo, para teorias vaticinadas pela 
Psicologia Educacional. Consideramos ser ajustado compreender esta parte do campo da 
educação, por verificarmos pontos transversais ao seu plano de análise, e em particular, no 
que se refere à conceção dos planos de estudos do currículo, e consequentes programas das 
disciplinas, do qual os Trabalhos Manuais puderem configurar ser um possível exemplo. Sem 
pretendermos desenvolver esta área de estudo, por não ser objeto de avaliação da 
investigação, compete no entanto apontar algumas linhas de pensamento que nos inquietaram 
dentro do percurso de busca de resposta para a problemática, por revermos conexões entre as 
áreas da política educativa do ciclo temporal estudado e teorias aportadas na Psicologia 
Educacional. Esclarecemos que esta linha de investigação foi despertada pelo estudo de 
Penim (2000) e Dias (2009) sobre as disciplinas de Desenho e de Trabalhos Manuais, ao 
indicarem que, quando se pretende que o aluno adquira disciplina, o “registo adextrante“ 
converge no propósito educador da alma. De acordo Dias (2009, pp.235-236) ao igual que 
Penim (2000), observam-se bem expressos no decreto n.º 27:085/ 1936 os desígnios dos 
Trabalhos Manuais enunciando que devem ir “…imprimindo, desenvolvendo e afinando, nos 
alunos, os hábitos de observação, de iniciativa, de ordem e de precisão”, num rumo de 
continuidade com o defendido pela Educação Nova de que, a “…construção de saberes era a 
chave para o desenvolvimento do ser humano na sua natureza psicobiológica” (Penim, 2000, 
p. 56), admitindo a influência da Psicologia na conceção dos currículos de desenho e de 
trabalhos manuais em que as aprendizagens visam o saber-fazer em torno da problemática da 
cognição. A partir desta desconstrução dos propósitos da disciplina de Trabalhos Manuais e 
de Desenho, à medida que fomos desenvolvendo o nosso estudo, foi ganhando forma este 
novo olhar sobre o objeto de análise, ao irmos observando que a conceção dos programas das 
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disciplinas, nomeadamente dos Trabalhos Manuais, já com Carneiro Pacheco, apresentaram 
alguns indícios de assentarem na teoria desenvolvida por John Dewey, no âmbito do modelo 
de ensino em que a sala de aula deve funcionar como “um laboratório para a aprendizagem da 
vida real” (Arends, 1995, p.365), com as correspondentes metas e objetivos sociais 
ambicionados, mas segundo nosso parecer, conferindo-lhe uma interpretação adaptada aos 
desígnios da educação nacionalista que se pretendia, que outorgamos como exemplo o 
indicado no decreto-lei n.º 36:507, de 17 de Setembro de 1947, quando o artigo 1.º (p.884) 
define o carácter do ensino liceal, “...humanista, educativo e de preparação para a vida”, e 
quando estão consignadas como atividades escolares as excursões de caráter pedagógico e 
educativo, com o objetivo de ministrar conhecimentos dos padrões da história pátria, como 
instrumento de formação cívica, atividades tão enfáticas no projeto educacional de Dewey 
mas com um carater tão distinto do instituído nas reformas do Estado Novo.  
Podermos afiançar ainda um outro epílogo acerca do programa de Trabalhos Manuais, 
desta feita, relativo à assistência que a disciplina facultou ao projeto de educação nacional, no 
papel conferido à mulher na sociedade sobre o qual reiteramos que o programa e os conteúdos 
de Trabalhos Manuais tiveram inequivocamente um desígnio promotor da diferenciação de 
formação dos alunos do sexo feminino e do sexo masculino, numa linha orientadora do 
grande objetivo de moldagem das raparigas para a sua futura função de esposa, mãe e boa 
fada do lar, por termos identificado uma evidente formação diferenciada, através dos 
trabalhos propostos, e quer na reforma de 1936, quer na de 1947, no plano de estudos estarem 
contempladas atividades de Lavores Femininos, que não fazendo parte dos Trabalhos 
Manuais, enquanto disciplina escolar, incorpora conteúdos com técnicas que fazem parte do 
programa da disciplina. 
A problemática da natureza, que assiste à sustentação da discriminação do género 
feminino, que é nosso parecer estar registada e afirmada nos planos de estudo e nas áreas das 
aprendizagens manuais no ensino português do Estado Novo do ciclo em estudo, que 
conferimos estar em sintonia com o projeto mais geral para a formação escolar das alunas. 
Esta apreciação é fundamentada quando efetuámos a comparação com o agendado 
anteriormente por Carneiro Pacheco, no programa de Educação Física da reforma do ensino 
liceal de 1936, (decreto-lei n.º 27:084/1936), ao vermos afirmado logo na primeira página 
que, “…visando a missão natural da mulher, nos liceus de frequência exclusivamente 
feminina oferecer-se-á às alunas que não se destinam a estudos superiores um curso de 
educação familiar”, delegando nas alunas uma responsabilidade acrescida ao enunciar no seu 
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seguimento, a justificação de tal formulação, descrevendo ser premente “necessidade de uma 
época em que tantos males poderão ser evitados pela habilitação das mãis e pelo prestígio do 
lar” (DL n.º 27:084/1936, p.1236). Todavia, este projeto de diferenciação de formação, ou 
melhor de descriminação, é espelhado no que se refere à disciplina de Educação Física 
explicitando que, a” aplicação dos métodos de educação física terá em conta o sexo e a idade 
e visará tanto a saúde do indivíduo como a formação colectiva da energia física e moral da 
juventude ao serviço da Nação” (DL n.º 27:084/1936, p.1238). Notamos estarem delineados 
nestas palavras os passos seguidos na reforma do ensino liceal de 1947.  
Dando continuidade ao projeto para a educação nacional dos ministros que o 
antecederam, Pires de Lima teve no entanto a perceção, da emergência de alteração do 
sistema educativo português, por reconhecer um evidente atraso em relação a outros países, 
que na opinião de Carvalho (1985), diligenciou para eliminar o analfabetismo em Portugal, 
com a promulgação do Plano de Educação Popular em 1952, assim como deu especial atenção 
à Educação de Adultos.  
Ao mesmo tempo que incidia a sua ação na reforma do ensino liceal de 1947, Pires de 
Lima evidenciou um novo paradigma para o sistema educativo português, com a reforma do 
ensino técnico profissional, industrial e comercial (lei n.º 2:025/1947 de 19 de Junho) que será 
alvo de análise. 
Ao finalizar a narrativa sobre a construção da História do Currículo da disciplina de 
Trabalhos Manuais, incidindo a avaliação das reformas do ensino liceal de 1936 e de 1947, 
em que se arquitetou a nossa investigação na demanda de resposta à problemática da 
investigação, o papel dos trabalhos manuais como veículo ideológico na formação dos jovens 
no estado novo: história do currículo da disciplina de trabalhos manuais (1936-1948), 
terminamos aclarando que, procurámos enumerar e pronunciar perceções e análises que 
conformam um nível de ensino de caraterísticas modernas, e cuja matriz curricular é ainda 
reconhecível no correspondente atual ensino secundário, concluindo que, os planos de estudo 
que fizeram parte do currículo do ensino liceal do ciclo temporal estudado e os programa e os 
conteúdos dos Trabalhos Manuais, tiveram um desígnio acentuadamente modelador do ser 
humano à imagem do poder instituído mas também promotor da diferenciação de formação do 
sexo feminino e do sexo masculino, numa linha orientadora do regime salazarista de um outro 
objetivo para a educação escolar, formação de identidades de género com a moldagem das 
meninas para a sua futura função de esposa, mãe e boa fada do lar.  
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12. Reforma do ensino técnico profissional de Pires de Lima, 1947-1948 
 
“Educação física e trabalho manual como reveladoras de aptidões genéricas e 
específicas” Gemelli,1936, Relatório do Congresso Internacional do Ensino Técnico. Roma. 
 
Tratando-se do outro lado do espelho onde se projetaram e conjugaram desígnios do 
regime político do Estado Novo para a pirâmide das classes sociais do país de uma 
determinada franja da população, consideramos pertinente e mesmo imprescindível para a 
obtenção de dados que nos facultem respostas para a problemática da investigação, no entorno 
do seu objetivo geral mas também dos objetivos específicos transpor o estudo também para o 
ensino técnico na particularidade da reforma de 1947-1948, ainda dentro do exercício do 
cargo de ministro da educação nacional de Pires de Lima, procurando apurar alguns dados que 
proporcionassem compreender os efeitos objetivos da reforma, nas diversas dimensões 
analisadas. Ao atribuirmos na investigação um espaço de análise sobre a reforma do ensino 
técnico em Portugal, de 1947-1948, sabemos ser sinuosa a linha do percurso do ensino técnico 
no sistema educativo do país, por vermos conferir aos saberes manuais e à tecnologia distintos 
papéis, ora como “…instrumento, parceiro ou consequência da evolução da sociedade” 
(Reis,1995,p.15), donde emergem necessárias adaptações dos currículos escolares e em 
particular do ensino secundário, acompanhado de diferentes perceções sobre a tecnologia 
delineadas pelos diferentes objetivos emergentes do sistema político, social, cultural e 
económico de cada momento da História.  
Sobre este tipo de ensino com uma frequência tão específica no decorrer dos tempos, 
podemos apurar que emerge em meados do século XIX, os primórdios do ensino técnico e 
profissional em Portugal, com o assentamento dos seus fundamentos legais do ensino 
industrial elementar em 1852, que viria a ser designado por “ensino médio”, embora já 
anteriormente existissem as escolas militares e a Escola Politécnica com o ensino da 
engenharia (Grácio,1998). De acordo com Grácio (1998), as “…instituições de ensino 
ocupam posições numa estrutura hierárquica” (1998,p.71),´pelo que verificamos que este 
ramo de ensino, à semelhança dos outros, fazia parte de uma dinâmica de alterações 
emergentes de diferentes fatores, que envolvem as políticas educativas dos regimes, mas 
também da “…inter-relação das instituições de ensino com as interações económicas e o 
estado do mercado de emprego” (Grácio,1998, p.72).  
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Segundo parecer de Amado (1998) sobre a Reforma do Ensino Técnico Profissional de 
1947-1948, pode ser considerada a primeira materialização no sistema educativo em Portugal 
do ideário da doutrina da “escola única “ancorada nos princípios para a educação da 
Revolução Francesa, universalidade, gratuidade e obrigatoriedade, defendendo que todas as 
crianças devem ter direitos iguais de acesso à educação, independentemente das suas 
proveniências sociais ou culturais.  
Compete contextualizar historicamente o espaço da reforma do ensino técnico de 
1947-1948 aludindo estar marcado pelo fim da Segunda Guerra Mundial, que determinou para 
a Europa uma nova ordem social, política e económica, em que a educação ascendeu a um 
lugar importante nas prioridades dos países. Porém, Portugal estava sob o domínio da ditadura 
de Salazar segundo um ideário para a educação amparado no lema de “Deus, Pátria e 
Família”, num evidente desfasamento do que ocorria na Europa democrática. Neste cenário e 
com o antecedente histórico da República assente no modelo de instrução visando a formação 
do cidadão na perspetiva do homo politicus, apontando para o seu papel ativo na sociedade, o 
Estado Novo vai procurar impulsionar um sentido diferente promovendo o projeto educativo 
de formação de “homens do ofício”, no registo discursivo de Salazar da “sagrada oficina das 
almas” (Proença,1946, p.18). Nesse enquadramento, o poder do Estado Novo representado na 
política educativa da época, dirigiu a sua atenção na qualificação dos operários, que 
outorgassem resposta às necessidades emergentes da sociedade, e que foram experimentadas 
com o fim da guerra.  
Também há a considerar, a adesão de Portugal à OECE em 1948, como membro 
fundador, que representou o momento de abertura da economia portuguesa ao exterior. Esta 
nova realidade socioeconómica, indutora de um novo paradigma económico, escorado nas 
teorias do capital humano, que apadrinham o relevante papel da ciência como força 
impulsionadora dom progresso, revelou o desajustamento das reformas do sistema educativo, 
argumentando-se ser prioritário formularem-se novas reformas em todos os níveis do ensino, 
sobre que iremos incidir o nosso estudo, analisando os documentos legais referentes à reforma 
do ensino técnico de 1948, do ministro Pires de Lima.  
De forma a termos uma visão sobre o investimento no ensino técnico dos responsáveis 
pela política educativa portuguesa de Portugal apresentamos no quadro 12 que se encontra em 
anexo, os documentos legais que foram publicados sendo Pires de Lima ministro da educação 
nacional. 
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Quadro 12. Legislação do Ensino Técnico, ministro Pires de Lima 
Fonte: Diário do Governo 
 
Deste período ressalvamos ainda a contextualização do percurso do ensino técnico, 
através dos discursos e as disposições legais produzidas na época, e a sua relação com as 
necessidades do sistema económico do país, pelo que verificamos nos estudos de Grácio 
(1986,1998) um dado importante para a compreensão das diferentes dimensões em seu redor 
das quais tiveram um papel relevante os empresários. É revelador as relações que se geraram 
entre todos os intervenientes da reforma o que contribui para a compreensão das conceções 
teóricas e os princípios do ensino técnico e a sua inter-relação com a realidade do mercado de 
trabalho da época. Tendo como matriz orientadora do nosso estudo, o papel da escola como 
espaço de interação e de produção social e cultural, o campo da investigação veicula a 
diversidade de enfoques para a sua construção.  
Do estudo de Grácio (1986, p.42) apuramos que o ensino técnico foi regulado até 1948 
pelo, decreto n.º 20: 420/1931 de 21 de Outubro, do qual constava o funcionamento de 46 
cursos industriais direcionados a profissões operárias, 15 cursos femininos, e 1 curso de 
mestre-de-obras. Os cursos femininos eram “…fortemente hierarquizados pelas profissões a 
que preparam, com directa tradução nos currículos” (1986, pp.42-43) e do seu currículo 
constavam desde “…sete disciplinas não aplicadas até apenas uma ou duas para as tecedeiras, 
rendeiras, etc “ (Grácio,1986, p.43). 
A conceção dos cursos pautavam-se pela pouca exigência de conhecimentos a quem os 
pretendesse frequentar, só sendo pedido dois anos de escolaridade primária para a sua 
inscrição. Não obstante, para os outros cursos, dos quais constavam o de comércio, o 
complementar de comércio e o de habilitação para as escolas de belas-artes, era exigida a 4.ª 
Ministério da Educação Nacional, ministro Fernando Andrade Pires de Lima - Diplomas legais 
Decreto 31:431, de 29 de julho de 1941 
Concebe a Comissão de Reforma do Ensino Técnico, que 
funcionará na dependência direta do Ministério até ser promulgada 
a reorganização daquele ensino nos graus elementar e médio 
Decreto n.º 36:356, de 18 de Junho de 1947 (Diário do 
Governo, I ª Série, n.º139) 
Aprova os programas das disciplinas do ciclo preparatório 
ministrado nas escolas Alfredo da Silva e Pedro de Santarém e dos 
cursos complementares de aprendizagem, ministrados na primeira 
Decreto-Lei n.º 36:409, de 11de Julho de 1947 
A reforma do ensino técnico profissional comporta a reorganização 
das escolas existentes e a criação de novas escolas 
 Lei n.º 2:025, de 19 de Junho de 1947 (Diário  
do Governo, I ª Série, n.º139)  
Promulga a Reforma do Ensino Técnico profissional 
Decreto n.º 37: 028, de 25 de Agosto de 1948  
Setembro de 1948 (Diário do Governo, I ª Série, n.º 198)  
Estabelece que a Direcção-Geral do Ensino Técnico Elementar e 
Médio passe a denominar se Direcção-Geral do Ensino Técnico 
Profissional e insere disposições relativas ao ensino profissional 
industrial e comercial 
Decreto n.º 37: 029, de 25 de Agosto , 1948 (Diário do 
Governo, I ª Série, n.º 198)  
Promulga o Estatuto do Ensino Profissional Industrial e Comercial 
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classe (Grácio,1986, p.43). Verificou-se que nem todos os cursos tiveram sucesso, no que 
respeita ao interesse da sua frequência, motivo pelo qual alguns não funcionaram e os que 
funcionaram também não alcançaram a expectativa dos governantes. 
Relembrando o descrito por Nóvoa (1992) sobre as diferentes fases do sistema 
educativo português, e que foi referido anteriormente, indicamos que a fase que insere no 
campo da “…acomodação às novas realidades” que relega iniciar em 1947 e terminar em 
1960 é o período em que emerge a reforma do ensino técnico de 1947, 1948. Como já foi 
supracitado, o percurso que antecedeu a promulgação da reforma de 1947 decorreu num longo 
percurso de preparação. O primeiro sinal do ambiente do qual emerge a necessidade da 
reforma do ensino técnico ainda fez parte do tempo do ministro Mário de Figueiredo (28 de 
Agosto de 1940 a 6 de Setembro de 1944), ao ser publicada a 29 de Julho, o decreto-lei 31: 
431/ 1941, que institui a criação de uma Comissão de Reforma do Ensino Técnico. Faziam 
parte da Comissão, professores ligados ao ensino técnico elementar médio e agrícola, mas 
também professores do ensino superior, sendo de realçar que se destacaram três pessoas, 
como “…grandes patrocinadores e principais impulsionadores, (…) mas também pelo 
protagonismo que vão ter no futuro, na sua intervenção ao nível da educação” (Costa, 2011, 
p.22), António Carlos Proença de Figueiredo (1901-1990), Director Geral do Ensino Técnico, 
que foi responsável pela criação da Revista Escolas Técnicas de que será diretor, António 
Gonçalves Mattoso (1896-1975), vai escrever parte do Relatório final da Comissão e 
Francisco de Paula Leite Pinto (1902-2000), cuja defesa pública da reforma lhe vai conferir 
grande protagonismo, mais tarde Leite Pinto vai ser Ministro da Educação Nacional, de 1955 
a 1961. A Comissão tinha como função estudar uma proposta ampla de reforma do ensino 
técnico, apresentando propostas das quais a mais relevante é a criação do ciclo preparatório, 
sobre a qual Teodoro (2001) ressalva ter um caráter decisivo de “…formação geral e de 
orientação, na perspectiva de um futuro prolongamento e unificação da escolaridade 
obrigatória para 6 anos“ (2001, p.197). Este ciclo de estudos assenta antes dos planos de 
estudos do ensino secundário, liceal ou técnico. Apontamos que este projeto foi abraçado mais 
tarde, pelo ministro da Educação Galvão Teles, que em 1967 cria o ciclo Preparatório do 
Ensino Secundário, a funcionar em estabelecimentos criados para o efeito – as escolas 
preparatórias, eliminando o 1º ciclo do ensino liceal. O trabalho da Comissão de Reforma do 
Ensino Técnico teve início em Dezembro de 1941, mas o processo de estudo da reforma 
prolongou-se até Junho de 1942. Todavia, o Relatório da Comissão só foi apresentado ao 
ministro no fim de Julho de 1944. Este longo percurso de fabricação da reforma é assinalado 
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por Grácio, descrevendo que a proposta de lei do governo foi assinada a 7 de Agosto de 1946 
pelo ministro José Caeiro da Mata (6 de Setembro de 1944 a 4 de Fevereiro de 1947). Com 
efeito, o debate na Assembleia Nacional sobre a reforma só se realiza em 1947, durante o 
período de 22 de Janeiro a 7 de Fevereiro. Em relação a esta panorâmica temporal em volta da 
reforma do ensino técnico de 1948, Teodoro (2001) descreve-a como sendo o “resultado de 
uma longa e difícil gestação” (2001,p.197), por representar a fundamentação segundo 
diferentes perspetivas.  
Por corroborarmos a interpretação, sobre a relevância da reforma de 1948 do ensino 
técnico dentro da cena política de então, de Grácio (1986, 1998), Teodoro (2001), Caetano 
(2009) Cerqueira e Martins (2011), Costa (2011) e Alves (2013), entre outros, em que este 
ramo de ensino era considerado um “filho menor” do sistema educativo vigente em 
comparação com o ensino liceal dentro do projeto social de formação das elites direcionadas 
ao prosseguimento dos estudos superiores. Esta avaliação é como uma outra dimensão de 
investigação, pelo facto de veicularmos ser esta reforma representativa de um momento em 
que foram colocadas novas questões sobre o caminho empreendido pelas políticas educativas 
do Estado Novo até esse tempo.  
Nesse pressuposto, porque no nosso entender configura um marco de uma nova 
perceção da realidade social da política educativa portuguesa, com repercussões indutoras de 
uma mudança de pensamento da sociedade política mas também civil, torna-se imperativo um 
cuidado estudo sobre este ramo de ensino, que fora direcionado à formação da “plebe”.  
Embora não seja nosso propósito avaliar o peso dos debates da Assembleia Nacional, 
nem tão pouco das publicações em que constavam “…algumas opiniões mais mediatizadas” 
(Alves,2013) relativamente à argumentação da reformulação da proposta de conceção da 
reforma, tomamos nota desses pontos de análise, que nos facultaram dados importantes sobre 
as inúmeras questões que envolveram o processo decorrente até à matriz final da reforma. No 
correspondente do entendimento de que qualquer reforma do sistema educativo corresponde a 
instrumento de regulação e de controlo do poder político, parecer reiterado por Teodoro 
(2001), conferimos que em Portugal o ensino secundário tem tido um significativo papel no 
âmbito das correspondências entre educação e mercado de trabalho.  
Convém salientar outras questões colocadas por Grácio (1986) sobre a reforma do 
ensino técnico de 1947-48, designadamente que a “…orientação objectiva da política 
educativa do Estado Novo revela um ethos dirigente concebendo a integração da ordem social 
como assente na conformidade de cada um com a sua condição” (Grácio, 1986, p. 100). 
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Todavia, na opinião de Grácio (1986), esta reforma não correspondia a este desígnio do poder, 
por considerar que esta ancorava essencialmente em dois objetivos, o primeiro corresponde à 
“…crença governamental no papel económico a que as escolas técnicas estavam destinadas 
no quadro de aceleração do crescimento da indústria”, pelo que se tornava imprescindível a 
qualificação da mão-de-obra, e o segundo objetivo incidia a função de controlar a 
«meritocracia mitigada» relativo ás expetativas das escolas técnicas serem “…para certas 
franjas das classes populares” (Grácio, 1986, p.97) uma forma de elevação social.  
Outro fator considerado justificativo da emergência da reforma do ensino técnico 
prende-se com questões relativas ao número crescente da procura deste ramo de ensino por 
parte da população, tendo como consequência que as escolas em que eram ministrados os 
cursos não tinham condições físicas, nem de organização, que dessem resposta às 
necessidades, problemática abordada nos estudos Preparatórios da Reforma do Ensino 
Técnico de 1947, em que vemos descrito, de forma avassaladora, a panorâmica 
constrangedora existente nas escolas técnicas: 
 
“…iniciam-se as aulas às 8 horas da manhã e encerram-se à meia noite; na mesma 
sala sucedem-se as turmas sem pausa, em torrente, quase desde a madrugada, nas 
caves, nos lojões, nos sótãos, nos corredores improvisam-se locais de ensino. As 
salas dos conselhos escolares desaparecem; suprimem-se os gabinetes dos 
directores; aqueles reúnem-se nas salas de aula, os professores distribuídos pelas 
carteiras donde se levantaram há minutos os alunos; o director despacha ali num 
recanto por trás de qualquer biombo (….) Quase tudo tem faltado às escolas: não 
há instalações sanitárias suficientes, não há vestiários, não há recreios cobertos, 
nem cantinas, nem ginásios, nem balneários. A saúde e a higiene dos alunos só 
têm, na maioria das escolas, amparo da Providência …”( Estudos Preparatórios 
da Reforma do Ensino Técnico de 1947, pp. 18-19).  
 
Como indicador que corrobora a grande afluência e incremento da procura do ensino 
técnico por parte da população, utilizamos como fonte o quadro que consta dos Estudos 
Preparatórios da Reforma, separata do vol. I, da E.T., relativo à frequência global nas Escolas 
de Ensino Técnico Profissional (1929-1947), informação que obtivemos no estudo de Costa 
(2011p. 25). 
 
 
.  
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Situamos a época da reforma em que a prioridade ainda se centrava no combate ao 
analfabetismo, facto que apontamos a indicação de Teodoro (2001) sobre a taxa da 
percentagem de analfabetismo em Portugal em 1940, evidenciando que, se situava nos 50% 
na população maior de 7 anos e nos 42% na população entre os 10 e os 20 anos.  
Na diligência de compreender as interdependências estabelecidas nos processos de 
transformação da sociedade portuguesa no espaço temporal da vigência de Pires de Lima 
enquanto ministro da educação nacional, e na especificidade da investigação no campo da 
reforma do ensino técnico, diligenciamos na fase de revisão bibliográfica estudos sobre o 
ensino técnico de que é significativo o trabalho de Grácio (1986, 1992), indiciando a 
articulação entre as estruturas sociais, a economia e o mercado de trabalho, como fontes 
impulsionadoras das transformações verificadas no ensino técnico, pela procura deste ramo do 
ensino por parte da população, que levaram os responsáveis pela política educativa a incidir 
na sua reestruturação, de que é exemplo a reforma de 1948 que iremos observar. Numa 
primeira instância Grácio proporciona-nos uma retrospetiva Histórica sobre o ensino técnico 
elementar industrial e comercial, indicando ter a sua origem na legislação emanada em 1852, 
mas realçando que, o seu desenvolvimento foi resultado da necessidade de um ensino com 
matriz “de formação, e menos destinado a um ensino de aperfeiçoamento para operários 
artífices e aprendizes”, facto que sustentou o nosso interesse por este nível do ensino técnico e 
que fundamentou a nossa seleção para a presente investigação.   
Ao longo dos tempos fomos verificou-se despontar a associação do ensino técnico ao 
mercado de trabalho e às empresas, considerando ser outro elemento de construção do estudo 
de Grácio (1998) a “…natureza da acção dos governantes responsáveis pelo ensino público 
Figura 8. Frequência global das Escolas de Ensino Técnico Profissional. 
Fonte: Costa, Albérico Afonso (2011).Salazar e a escola técnica. A reforma tolerada num regime intolerante. 
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nas suas iniciativas de política educativa” (1998, p. 13) Vimos igualmente ser relevada a 
importância para o estudo da História do ensino técnico, ponderar o peso da aprovação pela 
Câmara dos Deputados da I República, em Maio de 1915, da Lei 465, em que concede 
oportunidade aos “alunos aprovados em todas as cadeiras do antigo Instituto Industrial e 
Comercial (IIC) de Lisboa (Grácio, 1998,p.19), de se inscreverem «directamente» nos 
primeiros anos dos cursos especializados de engenharia do Instituto Superior Técnico (IST) ” 
(Grácio, 1998, p.19) em clara vantagem dos restantes alunos, que primeiro tinham de 
frequentar o curso geral do IST. Convém destacar, que este assunto pronunciou um período de 
conflito e de contestação desta medida por parte dos estudantes do IST. 
No âmbito do enquadramento da reforma do ensino técnico de 1948, e no seguimento 
do atrás descrito, destacamos a ação do ministro da Instrução Pública, Gustavo Cordeiro 
Ramos (de 10 de Novembro de 1928 a 8 de Julho de 1929, e de 21 de Janeiro de 1930 a 24 de 
Julho de 1933), que em 1930 e 1931 faz publicar “dois conjuntos de disposições legais 
reformadoras do ensino técnico elementar” (Grácio, 1998, p.97) e em 1932 é publicado a 5 de 
Novembro, o decreto n.º 21 839, no qual constam os programas das disciplinas das escolas 
técnicas. Por esta altura, surgem críticas ao funcionamento ensino técnico elementar, 
nomeadamente: 
 
 “…falta de critério de recrutamento dos professores, mas também de respeitante à 
ausência de formação verdadeiramente profissionalizante e devido à circunstância 
de durante a I República os «interesses dominantes» terem permitido a criação de 
algumas escolas sem condições (edifícios, oficinas, professores «idóneos»)” 
(Grácio, 1998, p.98).  
 
Por outro lado, verificou-se até 1940/1941 um aumento contínuo dos alunos inscritos 
nas escolas técnicas especialmente nas escolas industriais, que segundo Grácio (1998), virá a 
sofrer uma quebra a partir dessa altura, só recuperando a partir de 1943/1944. Grácio evoca a 
reforma 1948 como momento em que as escolas técnicas industriais voltam a ver aumentar o 
número de alunos inscritos.  
Calvet Ricardo (2007) realça que, o “…modelo de gestão e organização das escolas, 
tanto das técnicas elementares e técnicas industriais como das comerciais e liceus, até à 
revolução de Abril, envolvia a nomeação, pelo Ministro da Educação, de directores e reitores” 
e explicitando o parecer de Lima (1992) relativamente à reforma do ensino técnico, enuncia 
que corresponde a uma “nova e complexa organização curricular”. Todavia, processa uma 
visão de que na sua essência, a reforma em nada altera o quadro de subalternidade da 
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instituição escolar face ao poder central, por considerar que manteve o “modelo 
organizacional e administrativo global, designadamente em termos de director e de controlo” 
(Lima, 1992, pp.209-2011, in Calvet, 2005, p.175). Estas perspetivas foram acompanhadas 
dos desígnios dos responsáveis pela educação do Estado Novo, pelo que Grácio (1998) 
denuncia de ser seu propósito “nivelar por baixo”, apontando medidas como a criação em 
Novembro de 1931, dos “postos de ensino, dos seus mestres, os regentes escolares “…a quem 
num primeiro momento não eram exigidas qualificações académicas, bastando-lhes” a sua 
«idoneidade moral e intelectual» ” (Grácio, 1998, p.107) e só passando em 1935 a ser exigido 
possuírem a 3º classe. Não obstante, este facto também se prendia com o baixo salário que os 
mestres, os regentes escolares usufruíam, em que Grácio indica que o vencimento do regente 
era quase 40% inferior ao do vencimento mais baixo do professor primário diplomado 
(Grácio, 1998, p.107) Dentro desta intenção de pouca exigência são também apontadas as 
medidas da redução dos anos de escolaridade obrigatória, assim como o fim das escolas 
móveis. 
Convém referenciar que entretanto, em Portugal se deparava uma profunda alteração 
demográfica com a subsequente mudança da estrutura da população ativa que viria a ter como 
resultado que nos anos 60 o país era maioritariamente industrial. 
Dos estudos compulsados sobre a reforma de 1948 foi possível obter informações que 
nos proporcionaram uma perceção mais ponderada sobre a mesma, realçando para além doe 
Grácio (1986,1998) o estudo de Costa (2011), do qual consta uma síntese do contorno dos 
desígnios plasmados na reforma do ensino técnico, que considera comportarem um caráter 
inovador para a época. Porém, prossegue expondo o advir da sua efetiva implementação, 
sobre o que expõe que “…serão cercados por um espartilho de disciplinas” dos planos de 
estudo, mas também dos constrangimentos interpostos por fatores que, Rosas aponta serem 
traduzidos em:  
 
“cerimónias comemorativas, de celebrações religiosas, etc., onde o nacionalismo, o 
catolicismo, a apologia do regime, a par de um férreo centralismo burocrático, e 
controlo político como que previssem qualquer “desvio” ou “contaminação” dos 
jovens alunos  das classes populares pelo “humanismo” suspeitoso, por um ensino 
fomentador de “ambições doentias” de desprezo pelo” trabalho manual” ou da 
perca do “amor à ganga” a que estavam “naturalmente” destinados”  (Rosas, 
Fernando, 2011 in Costa,2011, p.2) 
 
Na identificação dos objetivos da reforma salientamos o parecer de Costa (2011) que 
ao avaliar as medidas empreendidas pelo Estado Novo enuncia estarem assentes em dois 
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pressupostos, “…ou são mera propaganda para ir ganhando tempo ou são intervenções 
pontuais em instalações que perigam a ruína definitiva” (Costa, 2011, p.21). Este 
entendimento confere o expresso por Rosas (2011), ao denunciar ser a reforma de 1948 uma 
”…espécie de equilíbrio, de tensão entre o reformismo e o ultramontanismo, sempre 
habilmente arbitrados pelo ditador e lentamente resolvidos…” (Rosas, 2011, in Costa, 2011, 
p.2).  
A avaliação da significativa reforma do ensino técnico de 1948, à semelhança do 
parecer de Grácio (1986, 1998), Costa (2011) expõe que esta constituiu um novo paradigma 
no sistema educativo não superior em que o regime concedeu outro olhar sobre a emergência 
da adequação às novas conjeturas económicas, técnicas e sociais, arroladas com a 
modernização e o desenvolvimento da indústria. Partindo desse desígnio, os responsáveis pela 
política educativa em Portugal, passaram a considerar o ensino técnico como instrumento de 
materialização da subsequente precisão de maior qualificação dos operários e dos 
trabalhadores, desmontando o que até ao momento era instituído para a educação nacional de 
reduzir o seu desígnio no lema de só ser fundamental, “ler, escrever e contar”. Sobre o 
assunto, Grácio (1986) esclarece identificar “…relações do processo de escolarização com a 
mudança social” (1986, p.11), perspetiva que nos proporcionou uma melhor compreensão 
sobre as relações entre a realidade da escola portuguesa e as alterações da sociedade que se 
foram verificando nos anos em análise. Não queremos deixar de frisar que esta perspetiva de 
análise foi preponderante para o desenvolvimento da investigação, por reconhecermos o seu 
contributo de desconstrução das relações existentes entre o ensino e os objetivos socais 
delineados pelo poder.  
Acrescentamos que, na observação da reforma do ensino técnico elementar de 1948, 
nos reportamos ao trabalho de Grácio, de 1986, no qual acentua que, o “processo de 
escolarização desenvolve mecanismos funcionais do ponto de vista da integração da ordem 
social, porque acompanha mudanças virtualmente disfuncionais daquele ponto de vista” 
(Grácio, 1986, p.11). 
Desta estruturação de análise das dinâmicas que envolvem a reforma do ensino técnico 
realça que o processo de escolarização passa para um outro patamar, tornando-se autónomo 
em relação às causas que lhe deram origem, tendo como resultado a “…desvalorização dos 
diplomas escolares e uma crise de legitimidade da instituição” (Grácio, 1986, p.11). Esta 
perspetiva confirma a tese da relação entre as reformas do sistema educativo e as políticas 
vigentes, no pressuposto que estas procuram compatibilizar a ideologia subjacente com as 
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exigências que a sociedade e os seus cidadãos vai apontando como urgentes a serem 
implementadas.  
Não deixa de ser interessante a interpretação de Grácio (1986) que contrapondo as 
teses mais difundidas sobre o papel ideológico da educação escolar de Salazar baseada na sua 
estrita relação com a ideologia religiosa, Grácio (1986) distancia-se dessa explicação, 
sustentando que se pode cair na “…tentação de exagerar o seu papel histórico” (1986,p.39). 
Este seu parecer é reforçando pelo que diz exposto por Pierre Bourdieu (1980), ao descrever 
que neste processo de transmissão ideológica do regime, os seus efetivos efeitos se vinculam 
não só através das palavras mas do “…consentimento (laisser-faire) e do silêncio cúmplice 
“(Bourdieu, 1980, p. 230, in Grácio, 1986, p. 39), consolidando o que considera mais 
relevante no sistema educativo dos anos 30 e 40 português: 
 
“os efeitos ideológicos mais profundos, são o produto da correspondência entre a 
escolaridade primária obrigatória  reduzida a uma espécie de mínimo 
incompressível, e uma estrutura social, submetida a transformações muito lentas e 
que não podia assim induzir movimentos significativos de mobilidade social“ 
(Grácio, 1986, p. 39) . 
 
          Com efeito, se por um lado as atribuições da experiência escolar e social das pessoas 
lhes confere a possibilidade de sua ascensão social, Grácio (1986) reafirma que os efeitos 
referidos anteriormente, agem silenciosamente com o propósito de “…desencorajar as 
veleidades de ascensão social entre o campesinato e o operariado”, marcando a divisão das 
classes sociais, acusando a política educativa de Salazar para o ensino primário de constituir 
principalmente uma “tecnologia social”, com a aplicação de medidas “…objectivamente 
orientadas, (…) não para influir na trajectória social dos alunos, mas na representação que os 
sujeitos tinham no seu destino” (Grácio,1986, p. 39), dando seguimento ao desígnio da 
politica do Estado Novo de manutenção do lugar dos alunos. Sobre o assunto também se 
debruçaramStoer, Stoleroff e Correia (1990) reiterando que os principais objetivos da reforma 
do Ensino Técnico de 1948, de “…fortalecer a moral, inculcar valores gerais, promover a 
educação geral e técnica e a aptidão profissional” (Stoleroff & Correia, 1990, p.14), num 
enquadramento em que se almejava alcançar o “…desenvolvimento de capacidades 
individuais, a formação de cidadãos responsáveis e a preparação para o trabalho” (Stoleroff & 
Correia, 1990,p.14), tese igualmente desenvolvida por Grácio (1986, p.43- 44) que temos 
vindo a enunciar. 
No quadro de referências dos dispositivos legais em torno do ensino técnico há a 
considerar que, a 18 de Junho de 1947 o decreto n.º 36: 356 aprova os programas das 
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disciplinas do ciclo preparatório ministrados nas Escolas Alfredo da Silva e Pedro de 
Santarém e do curso complementar da Escola Alfredo da Silva. O decreto enuncia o plano de 
estudos dos referidos cursos, assim como a organização do seu funcionamento. 
Adotando a metodologia da investigação de análise documental, justificativa da 
aplicação das fichas de análise, apensas nas reformas estudadas anteriormente, provimos 
agora, à avaliação do contexto enunciativo do dispositivo legal que a promulga. 
Data de 19 de junho de 1947, a promulgação da reforma do ensino técnico 
profissional, industrial e comercial, através da lei n.º 2:025 (Diário do Governo, I Série, n.º 
139). O documento está estruturado segundo 29 (XXIX) Bases, sendo que a Base I determina 
que a organização do ensino técnico profissional, industrial e comercial seja estruturado em 2 
graus de ensino. Do 1º grau faz parte um “…ciclo preparatório elementar de educação e pré-
aprendizagem geral”, de dois anos, com o objetivo de proporcionar aos alunos uma transição 
suave do ensino primário para o ensino profissional, conferindo aos alunos habilitação para 
serem admitidos aos “…cursos profissionais” e de “…cursos de aperfeiçoamento” (lei n.º 
2:025, p.571).  
O plano de estudos do ciclo preparatório consigna como objetivo para o Desenho, 
incrementar nos alunos a” …educação plástica e artística” (lei n.º 2:025, p.572) e para os 
Trabalhos Manuais indica que as aulas devem ser espaços/ oficinas definindo como técnicas 
de trabalho a desenvolver, ”…preferentemente de modelação, de madeira, de costura e 
análogas”, direcionado ao sexo feminino. Identificamos mais uma vez uma formação e 
atividades diferenciadas para as raparigas e para os rapazes. 
Procurando explicitar a ideia do plano de estudos do currículo da reforma, e 
especificamente da disciplina de Trabalhos Manuais, é de considerar que, para além de visar a 
identificação das preferências naturais dos alunos tinha como pressuposto uma futura 
orientação profissional, pelo que, no parecer de Grácio (1986) os Trabalhos Manuais era uma 
disciplina “…propedêutica à aprendizagem profissional” num entrecruzar de objetivos entre 
“detectar ´as preferências naturais´ dos alunos “e a perspetiva da sua “futura orientação 
profissional” (Imprensa Nacional, 1963: 57-65, in Grácio,1986, p.44). 
Na opinião de autores como Grácio (1986,1998) e Costa (2011), o ciclo preparatório 
elementar configura a grande inovação da reforma, teoria que corroboramos e que 
inscrevemos a delimitação do objetivo da investigação em torno da História do Currículo de 
Trabalhos Manuais, o que sustentou que tenhamos incidido o foco de análise, no ciclo 
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preparatório elementar por configurar um projeto de formação ainda sem caráter 
vincadamente profissional.  
O 2º grau do plano de estudos para o ensino profissional industrial e comercial, inclui 
“cursos complementares de aprendizagem, de formação, de aperfeiçoamento profissional, de 
mestrança, secções preparatórias para a matrícula nos institutos médios e nas escolas de belas- 
artes de aperfeiçoamento profissionais, com a duração variável mas que não podiam exceder 
os quatro anos “( lei n.º 2:025, p.571). 
A reforma de 1948 continua com a linha norteadora de proporcionar aos operários e 
trabalhadores a oportunidade de acesso à melhoria da sua formação, e são criados 3 tipos de 
cursos noturnos: 1. Os cursos de aperfeiçoamento para os que já trabalhavam, que 
completavam os 15 anos até ao começo do anos escola e que tinham a 4.ª classe e cuja 
matrícula e avaliação era por disciplinas e com regime de precedências; 2. Os cursos de 
mestrança, igualmente direcionados para os trabalhadores mas para os que já tinham 
habilitação suficiente, como por exemplo a 4.ª classe, mas com pelo menos 8 anos de 
“exercício efectivo de qualquer profissão no campo correspondente ao curso”, mas com 
aprovação em exame de admissão; 3. Os cursos preparatórios para os institutos industriais e 
comerciais e para as escolas de belas-artes, com a duração de 2 ou 3 anos e também que 
funcionavam em regime diurno.  
A Base II define a classificação das escolas destinadas ao ensino profissional, 
industrial e comercial segundo diferentes tipologias, havendo as técnicas elementares, 
comerciais, industriais e também escolas conjuntas comerciais, industriais. É de realçar que 
para a implementação da reforma foram construídos edifícios escolares com características 
específicas, destacando-se a inauguração da primeira Escola Industrial e Comercial, a 
Fevereiro de 1950 num edifício doado pela Câmara de Beja, seguida da escola Eugénio dos 
Santos em Lisboa a Janeiro de 1951, construída atendendo às especificidades do ensino 
técnico. 
Face ao aumento da procura deste ramo de ensino a 11 de Julho de 1947 foi publicado 
o decreto-lei n.º 36: 409 o qual consigna a reorganização das escolas existentes e a criação de 
novas escolas. A Base III releva a uma relativa flexibilidade por parte das escolas 
relativamente à organização das escolas e possíveis adequações às necessidades de formação 
técnica identificadas, nomeadamente pelos grupos de industriais e atendendo aos recursos das 
empresas dos locais onde as escolas estão inseridas. Na Base IV estão definidas as matérias do 
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ciclo preparatório, foco do nosso estudo. Apresentamos o esquema 5 que elaborámos com a 
organização curricular do ensino profissional, industrial e comercial. 
 
Esquema 5. Currículo do ensino profissional, industrial e comercial. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No que se refere à disciplina de Trabalhos Manuais é descrito que as aulas devem ter 
uma caraterística de “oficina” onde devem ser desenvolvidas técnicas e trabalhar com 
materiais que estão definidos na Base IV na página 572, presente no quadro 13 e 14.  
 
Quadro 13. Programa de Trabalhos Manuais para o ciclo preparatório. 
Trabalhos manuais. 
Diário do Governo. I Série- n.º 139. Lei n.º 2:025 de 19 de Junho de 1947. Base IV, p. 572 . 
Técnicas de trabalho Modelação Não indica Não indica Não indica Não indica 
Materiais/Matérias-primas para a 
realização dos trabalhos 
Não indica Madeira Metal 
Costura e 
análogos 
 
Trabalhos de 
madeira 
Fonte: Diário do Governo, 19 de Junho de 1947. 
 
Quadro 14. Programa de Trabalhos Manuais: ciclo preparatório do ensino profissional, industrial e 
comercial ( mais de 15 anos) 
Trabalhos manuais.  
Diário do Governo. I Série- n.º 139. Lei n.º 2:025 de 19 de Junho de 1947 Base VIII, p.572  
Técnicas 
de trabalho 
De campo 
Não indica mais nada 
Jardinagem Horticultura 
Materiais/Matérias-primas para 
realização dos trabalhos 
Não indica Não indica Não indica 
Fonte: Diário do Governo, 19 de Junho de 1947. 
Na nova configuração do currículo do ciclo preparatório do ensino técnico, de 
“…educação e pré-aprendizagem geral” (lei n.º 2: 025, p. 571), de dois anos de duração, 
Lei n.º 2:025, 1947 
Currículo do ensino profissional, industrial e comercial 
Secções preparatórias para 
matrícula nos institutos médios e 
escolas de belas-artes 
Cursos, industriais e comerciais, 
complementares de aprendizagem 
Cursos, industriais e comerciais, 
complementares de formação 
profissional 
 
Cursos, industriais e comerciais, 
de aperfeiçoamento profissional 
Cursos, industriais de mestrança 
Ciclo preparatório elementar de 
educação e pré-aprendizagem \ 
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embora estando definido na lei que na “medida conveniente” deve assumir “características de 
orientação profissional”, era vincadamente voltado para uma formação geral, que Costa 
(2011, p.31) descreve como matriz da reforma a “…formação sociocultural ou a«sagrada 
oficina das almas»” afirmando que o currículo suscitou grande controvérsia, por integrar 
saberes  que faziam parte do currículo do ensino liceal mas nunca tinham integrado o 
currículo do ensino técnico, sendo considerado por algumas pessoas que eram 
“…perfeitamente dispensáveis para jovens que no futuro seriam apenas operários sendo 
considerado de “luxo” (Costa,2011, p.31).  
No que respeita à desigualdade da formação dos rapazes e das raparigas, na página 
573, a Base XI assume claramente a esta conceção. Grácio (1986), realça que, no início do 
ciclo esta situação não se verificava, sendo que posteriormente era estabelecido que o seu 
trabalho se centrasse em “…actividades ditadas pela tradicional divisão do trabalho entre 
sexos” (Grácio,1986,p.44). Por seu lado, está explicitado no documento que, os “…cursos 
especificamente femininos, bem como dos demais quanto às turmas femininas, farão parte as 
disciplinas de Economia doméstica, Puericultura e Noções Gerias de Enfermagem” 
(Grácio,1986,p.44). Lembramos que na reforma de 1936 do ensino liceal, Pires de Lima 
extinguiu o Curso especial de Educação Familiar com cariz semelhante na formatação como 
de uma identidade própria do sexo feminino.   
O documento da lei n.º 2: 025 desenvolve as restantes Bases descrevendo os diferentes 
cursos, industriais e comerciais que fazem parte do plano de estudos da reforma e respetivos 
estabelecimentos de ensino onde são ministrados. Porém o Estatuto do Ensino Profissional 
Industrial e Comercial só é promulgado a 25 de Agosto de 1948, através do decreto n.º 37:029 
do qual consta o plano de estudos para os cursos consignados na lei n.º 2: 025 de 19 de Julho 
de 1947. 
De acordo com a definição que enumeramos anteriormente, relativo ao ponto de 
focagem do nosso estudo sobre a reforma do ensino técnico de 1948 se centrar no ciclo 
preparatório, avançamos que a análise do decreto n.º 37:029 a 25 de Agosto de 1948 incide 
sobre o mesmo. Ainda no mesmo número do Diário do Governo n.º 198, do dia 25 de Agosto 
de 1947, é determinado pelo decreto-lei n.º 37: 028, “…que a Direcção-Geral do Ensino 
Técnico Elementar e Médio passa a denominar-se Direcção-Geral do Ensino Técnico 
Profissional “(p.837). 
O documento que incorpora o decreto n.º 37:029 a 25 de Agosto de 1948, pp. 844-911, 
promulga o Estatuto do Ensino Profissional Industrial e Comercial, definindo na Parte I, no 
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capítulo I, a “…natureza das escolas e das comissões de patronato” (pp.844-845); no capítulo 
II, “Do ciclo preparatório” (DEC n.º 37:029, pp.845-848). 
De forma a darmos uma panorâmica sobre a dimensão da reforma apontamos de forma 
sumária a organização que contempla apenas enumerando e localizando os cursos neles 
constantes: no capítulo III,” cursos complementares de aprendizagem” (DEC n.º 37:029, 
pp.848-849); capítulo IV, “cursos de formação” (DEC n.º 37:029, pp.849-850); capítulo V, 
“ensino de aperfeiçoamento” (DEC n.º 37:029, p.850); capítulo VI, “cursos de mestrança” 
(pp.850-851); capítulo VII, “ensino preparatório para os institutos industriais ou comerciais e 
para as escolas de belas-artes” (DEC n.º 37:029, p.851). 
No restante documento estão descritos os diferentes elementos que incorporam o 
ensino técnico desde direção, administração e vigilância; pessoal docente e auxiliar de ensino; 
funcionamento das escolas; disposições gerais; livros escolares; disposições transitórias e 
distribuição dos cursos pelas escolas industriais e comerciais. A partir da página 896 até à 
página 909, são definidos os planos de estudos dos respetivos cursos apresentados em 
“mapas”. O Mapa n.º 2 define o plano de estudos para o ciclo preparatório que será foco do 
nosso estudo (DEC n.º 37:029, p.896). Da análise dos cursos descritos ressalvamos que 
identificamos que alguns dos cursos correspondem a conteúdos programáticos da disciplina 
de Trabalhos Manuais. 
Do decreto n.º 37: 029, na página 845 consta no seu artigo 11.º ” …as matérias que 
constituem o ciclo preparatório e os tempos semanais” que nos vimos impulsionados a 
representar o plano de estudos em quadro que efetuámos, ao invés do procedimento até agora 
aplicado de reproduzir o texto o original, por estarmos perante um aumento muito 
significativo do peso da disciplina de Trabalhos Manuais, para a qual foram distribuídas 
semanalmente 6 horas para o 1.º e o 2.º ano, só superado em tempo por Desenho a quem para 
o 2.º ano coube 8 horas semanais.  
 No quadro 15 considerámos o plano de estudos do ciclo preparatório do ensino técnico 
e a distribuição da respetiva carga horária pelas disciplinas, constante decreto-lei n.º 37:029. 
Diário do Governo. I Série-n.º198, de 25 de Agosto de 1948, p. 896. 
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Quadro 15. Plano de estudos do Ciclo Preparatório do ensino técnico. 
 
Unidades docentes 1.º ano  2.º ano 
Língua e História Pátria 5 5 
Ciências Geográfico-Naturais 4 4 
Aritmética e Geometria 3 3 
Desenho Geral 6 8 
Trabalhos Manuais 6 6 
Educação Moral e Cívica 2 1 
Educação Física 2 2 
Canto Coral 1 1 
Total 29 30 
Fonte: Diário do Governo. I Série-n.º198, de 25 de Agosto de 1948 
Identificamos que o plano de estudos da reforma do ensino técnico de 1948, 
comparativamente às reformas do ensino liceal de 1936 e de 1947, evidencia um significativo 
acréscimo de peso das disciplinas de “caráter manual” (Costa, 2011, p.31), na particularidade 
de Trabalhos Manuais e de Desenho, que se verifica através da distribuição da carga horária 
pelas disciplinas do currículo, sendo no entanto percetível a atenção dada na sua conceção de 
proporcionar uma formação geral de saberes de caráter humanístico científico. 
É relevante mencionar que no artigo 6.º na p.844 se evidencia o propósito de envolver 
o patronato na formação dos seus trabalhadores ao definir que, “Em ligação com cada uma 
das escolas industriais e comerciais funcionará, sempre que possível, uma comissão de 
patronato, nomeado pelo Ministério da Educação nacional…”(  DEC n.º 37:029/48). 
Pensamos que esta indicação configura uma estratégia do ministro de que o patronato se 
aproprie do projeto quase como concebendo-o como seu mentor.  
O ponto 2 do artigo 11.º (DEC n.º 37:029/48, p.845) define que, as aulas decorrerão 
exclusivamente no turno diurno, ficando determinado que a hora limite do seu funcionamento 
as 17 horas, especificando que os programas das disciplinas do plano de estudo são os 
constantes no decreto n.º 36:356 de 18 de Junho de 1947 que atrás referimos. 
Observamos que o decreto indica uma quase total flexibilidade na formulação do 
programa de Trabalho Manuais mencionando,” podendo vir a ser estabelecidos programas 
próprios para cada escola”, aportando no entanto que devem estar de acordo com o estipulado 
na lei n.º 2:025 de 19 de Junho, na Base IV (1947, p.572) que dá indicações sobre o caráter 
das aprendizagens e determina algumas técnicas e materiais que devem ser inseridos na 
planificação das aulas. 
O documento apresenta as formas de organização do ciclo preparatório assim como o 
processo de avaliação dos alunos no que respeita aos procedimentos dos exames e respetiva 
estrutura das provas, para o qual remetemos o que consta do artigo 28.º, página 846, o qual 
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define as disciplinas a que os alunos são sujeitos a exame final do ciclo preparatório, do qual 
constam “provas escritas, práticas e orais” (DEC n.º 37:029/48, p.846), sendo que dele fazem 
parte as seguintes disciplinas: Língua e História Pátria, Ciências Geográfico-Naturais e 
Matemática, prova escrita e oral; Trabalhos Manuais e Desenho, só tem prova prática. Porém, 
é realçado que os alunos internos não prestam provas em Trabalhos Manuais e Desenho, 
sendo considerada como classificação de exame nas respetivas disciplinas, a média anual 
atribuída no 2.º ano. 
Relativamente ao ciclo preparatório Grácio (1986) relembra ser uma “novidade de 
monta “ (1986,p.44), por considerar que, na altura da promulgação da reforma, a escolaridade 
obrigatória ficava pelos 3 anos, e que, com as 23 e 24 horas semanais que remanesciam no 1.º 
e no 2.º anos, estas foram distribuídas pelas disciplinas de Desenho 6h no 1.º ano e 8h no 2.º 
ano, Educação Física 2 h, Canto Coral 1 h, Língua e História Pátria 5 h nos 2 anos, Ciências 
Geográficas-Naturais 4 h, Matemática 3 h, Religião e Moral 2h no 1.º ano e 2h no 2.ºano. 
De anotar que relativamente ao programa e à distribuição da carga horária das 
disciplinas “unidades docentes”, a lei prevê flexibilidade, denotando a oportunidade das 
escolas as adequarem face às “condições naturais e económicas da respectiva região”, 
entrevendo um pouco a linha norteadora da nossa atual flexibilidade curricular mas com um 
compromisso substancialmente diferente. 
De acordo com a metodologia anteriormente implementada, efetuamos o processo de 
registo e tratamento dos dados obtidos da análise dos discursos constantes no decreto nº 
36:356 de 18 de Junho de 1947 que aprova os programas das disciplinas do ciclo preparatório 
ministrado nas Escolas Alfredo da Silva e Pedro de Santarém e dos cursos complementares de 
aprendizagem ministrados na primeira, lei nº 2:025 de 19 de Junho de 1947 decreto nº 37:029 
da reforma do ensino técnico de 1947, que promulga o ensino profissional, industrial e 
comercial e do decreto nº 37:029 que promulga o Estatuto do Ensino Profissional, Industrial e 
Comercial do ministro da educação Pires de Lima.  
Produzimos o quadro 16 no qual registamos a análise do discurso da Lei nº 2:025 de 
29 de Junho de 1947, com o plano de estudo constante no currículo do ensino técnico. 
A análise teve como ponto de focagem o espaço consignado aos Trabalhos Manuais no 
ciclo preparatório, na procura de resposta à problemática da investigação e dos seus objetivos 
específicos de 1. Identificar os pressupostos para a educação nacional dos responsáveis pela 
política educativa; 2. Definir o peso da disciplina de Trabalhos Manuais no plano de estudo 
dos currículos da reforma do ensino técnico profissional de 1947-1948 de Pires de Lima; 3. 
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Analisar e refletir sobre o papel que a disciplina de Trabalhos Manuais teve como veículo de 
transmissão da ideologia salazarista do Estado Novo na formação dos jovens do ensino liceal 
e do ensino técnico. 
Quadro 16.  Análise do discurso da reforma do ensino técnico de 1947 -1948 de Pires de Lima. 
 Estatuto do Ensino Profissional Industrial e Comercial  
Foco de análise o ciclo preparatório 
Diário do Governo, n.º 198, I Série, Decreto nº 37: 029, de 25 de Agosto de 1948, pp. 844 - 911 
Objetivos Escolha do sentido / Conceitos-propostas Função/ Direção enunciativa- orientações 
. Os planos de 
estudos têm em 
vista as 
necessidade de 
educação geral e 
de preparação 
técnica dos 
aprendizes bem 
como os recursos 
das empresas. 
. No ciclo 
preparatório os 
programas das 
disciplinas devem 
ter em atenção 
facilitar quanto 
possível a 
manifestação das 
tendências e 
aptidões especiais 
dos alunos, com o 
fim de orientar na 
escolha da 
profissão. 
 
. A comissão de patronato tem de colaborara com o 
Ministério da Educação Nacional nos trabalhos de 
instalação e apetrechamento das escolas. 
. A comissão de patronato deve dar parecer sobre os 
planos e programas do ensino de caráter profissional 
e propor alterações. 
. Propor a instituição e assegurar a manutenção nas 
escolas do ensino de disciplinas ou de cursos 
especializados que respondam às exigências de 
preparação técnica de qualquer ramo económico. 
. O diretor tem de : cumprir e fazer cumprir fielmente 
as leis, regulamentos e determinações superiores; 
suscitar a ativa e permanente cooperação de todos os 
professores, mestres e alunos na obra educativa de 
escola com base na unidade de pensamento e na 
aceitação dos princípios da moral cristã e dos que se 
encontram  inscritos nas leis fundamentais do Estado; 
. Velar pela saúde moral e física dos alunos, dentro e 
fora da escola , zelando pelo asseio e higiene do 
edifício;  
. Promover a colaboração da família com a escola; 
. Promover e realizar diligências que conduzam ao 
estreitamento das relações entre a escola e os 
organismos profissionais , económicos e culturais da 
região. 
.O 1. grau é constituído por um ciclo 
preparatório elementar de educação e pré-
aprendizagem geral. 
. Em ligação com cada escola funcionará 
uma comissão de patronato nomeada pelo 
Ministério da Educação Nacional. 
. Comissão: delegado municipal  do 
concelho da escola, dos organismos 
corporativos que representem  as atividades 
profissionais e económicas, das empresas 
fabris  e comerciais; 
. Auxiliar o funcionamento das oficinas 
escolares  pelo fornecimento de matérias-
primas e pelo aproveitamento dos artigos 
produzidos. 
 . O ensino ministrado fica sujeito à 
orientação e fiscalização pedagógica do 
Ministério da Educação Nacional. 
. O Instituto de Orientação Profissional e os 
serviços de Saúde Escola colaboram e dão 
assistência técnica às escolas. 
. Os professores dos quadros das escolas 
masculinas será todo masculino e das 
femininas todo feminino e das escolas 
mistas será masculino e feminino na 
proporção. 
Sumário   
. Ensino profissional industrial e comercial: 2 graus: 
 1.grau : ciclo preparatório elementar (2 anos), de educação e pré-aprendizagem geral ; 2. grau : cursos industriais e 
comerciais, complementares de aprendizagem,  de formação profissional e de aperfeiçoamento profissional; cursos 
industrias de mestrança; secções  preparatórias para a matrícula nos institutos médios e nas escolas de belas- artes; outros 
cursos que possam ser organizados em seguimento ao ciclo preparatório. 
.Exame final do ciclo preparatório nas disciplinas: Língua e História Pátria, Ciências Geográfico-Naturais e Matemática,  
Os alunos internos não fazer o exame de Desenho e Trabalhos Manuais. 
. Categorias de professores do ensino profissional industrial e comercial: efectivos, adjuntos, auxiliares, contratados do 
quadro e de serviço eventual. 
.Grupos de disciplinas dos professores efectivos: 5.º grupo, Desenho Geral, desenhos profissionais, de índole artística, 
Modelação e tecnologias correspondentes. 
Programa 
. Ensino profissional industrial e comercial: 2 graus 
.1.grau (2 anos)Ciclo preparatório: Língua e História Pátria, Ciências Geográfico-Naturais, Aritmética e Geometria, 
Desenho Geral, Trabalhos Manuais, Educação Moral e Cívica, Educação Física e Canto Coral. 
. Os programas das disciplinas inclusivamente de Trabalhos Manuais, podem ser elaborados pelas escolas, conforme as 
condições naturais e económicas de cada região. 
.Exame final do ciclo preparatório de Trabalhos Manuais é diferente para as raparigas, confecionar uma peça de costura 
caseira, bordar, modelar e pintar, e para os rapazes, construir um objeto de madeira, e de metal que obrigue a aplainar, 
esquadrar, emalhetar, limar, forjar, cravar e soldar. 
Carga horária semanal do ciclo preparatório 
 
1º ano total 20 horas 
2º ano total 30 horas 
Prioridades dos conhecimentos a transmitir 
Desenho:1º ano 6h ; 2º ano 8 h; .  
Trabalhos Manuais:1º ano 6h; 2º ano 6h; 
Língua e História Pátria: 1º ano 5h; 2º ano 5h; 
Ciências Geográfico-Naturais: 1º ano 4h; 2º ano 5h; 
Fonte: Autora 
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A 25 de Agosto de 1948 é promulgado o Estatuto do Ensino Profissional Industrial e 
Comercial pela lei nº 37: 029, competindo efetuar a análise do discurso nele constante que 
registamos no quadro 17. 
Quadro 17. Análise do discurso do Estatuto do Ensino Profissional Industrial e Comercial: ciclo 
preparatório 
 Estatuto do Ensino Profissional Industrial e Comercial  
Foco de análise o ciclo preparatório 
Diário do Governo, n.º 198, I Série, Decreto nº 37: 029, de 25 de Agosto de 1948, pp. 844 -911 
Objetivos Escolha do sentido / Conceitos-propostas Função/ Direção enunciativa- orientações 
. Os planos de 
estudos têm em 
vista as 
necessidade de 
educação geral e 
de preparação 
técnica dos 
aprendizes bem 
como os recursos 
das empresas. 
. No ciclo 
preparatório os 
programas das 
disciplinas devem 
ter em atenção 
facilitar quanto 
possível a 
manifestação das 
tendências e 
aptidões especiais 
dos alunos, com o 
fim de orientar na 
escolha da 
profissão. 
 
. A comissão de patronato tem de colaborara com o 
Ministério da Educação Nacional nos trabalhos de 
instalação e apetrechamento das escolas. 
. A comissão de patronato deve dar parecer sobre os 
planos e programas do ensino de caráter profissional 
e propor alterações. 
. Propor a instituição e assegurar a manutenção nas 
escolas do ensino de disciplinas ou de cursos 
especializados que respondam às exigências de 
preparação técnica de qualquer ramo económico. 
. O diretor tem de : cumprir e fazer cumprir fielmente 
as leis, regulamentos e determinações superiores; 
suscitar a ativa e permanente cooperação de todos os 
professores, mestres e alunos na obra educativa de 
escola com base na unidade de pensamento e na 
aceitação dos princípios da moral cristã e dos que se 
encontram  inscritos nas leis fundamentais do Estado; 
. Velar pela saúde moral e física dos alunos, dentro e 
fora da escola , zelando pelo asseio e higiene do 
edifício;  
. Promover a colaboração da família com a escola; 
. Promover e realizar diligências que conduzam ao 
estreitamento das relações entre a escola e os 
organismos profissionais , económicos e culturais da 
região. 
.O 1. grau é constituído por um ciclo 
preparatório elementar de educação e pré-
aprendizagem geral. 
. Em ligação com cada escola funcionará 
uma comissão de patronato nomeada pelo 
Ministério da Educação Nacional. 
. Comissão: delegado municipal  do 
concelho da escola, dos organismos 
corporativos que representem  as atividades 
profissionais e económicas, das empresas 
fabris  e comerciais; 
. Auxiliar o funcionamento das oficinas 
escolares  pelo fornecimento de matérias-
primas e pelo aproveitamento dos artigos 
produzidos. 
 . O ensino ministrado fica sujeito à 
orientação e fiscalização pedagógica do 
Ministério da Educação Nacional. 
. O Instituto de Orientação Profissional e os 
serviços de Saúde Escola colaboram e dão 
assistência técnica às escolas. 
. Os professores dos quadros das escolas 
masculinas será todo masculino e das 
femininas todo feminino e das escolas 
mistas será masculino e feminino na 
proporção. 
Sumário   
. Ensino profissional industrial e comercial: 2 graus: 
 1.grau : ciclo preparatório elementar (2 anos), de educação e pré-aprendizagem geral ; 2. grau : cursos industriais e 
comerciais, complementares de aprendizagem,  de formação profissional e de aperfeiçoamento profissional; cursos 
industrias de mestrança; secções  preparatórias para a matrícula nos institutos médios e nas escolas de belas- artes; outros 
cursos que possam ser organizados em seguimento ao ciclo preparatório. 
.Exame final do ciclo preparatório nas disciplinas: Língua e História Pátria, Ciências Geográfico-Naturais e Matemática,  
Os alunos internos não fazer o exame de Desenho e Trabalhos Manuais. 
. Categorias de professores do ensino profissional industrial e comercial: efectivos, adjuntos, auxiliares, contratados do 
quadro e de serviço eventual. 
.Grupos de disciplinas dos professores efectivos: 5.º grupo, Desenho Geral, desenhos profissionais, de índole artística, 
Modelação e tecnologias correspondentes. 
Programa 
. Ensino profissional industrial e comercial: 2 graus 
.1.grau (2 anos)Ciclo preparatório: Língua e História Pátria, Ciências Geográfico-Naturais, Aritmética e Geometria, 
Desenho Geral, Trabalhos Manuais, Educação Moral e Cívica, Educação Física e Canto Coral. 
. Os programas das disciplinas inclusivamente de Trabalhos Manuais, podem ser elaborados pelas escolas, conforme as 
condições naturais e económicas de cada região. 
.Exame final do ciclo preparatório de Trabalhos Manuais é diferente para as raparigas, confecionar uma peça de costura 
caseira, bordar, modelar e pintar, e para os rapazes, construir um objeto de madeira, e de metal que obrigue a aplainar, 
esquadrar, emalhetar, limar, forjar, cravar e soldar. 
Carga horária semanal do ciclo 
preparatório 
 
1º ano total 20 horas 
2º ano total 30 horas 
Prioridades dos conhecimentos a transmitir 
Desenho:1º ano 6h ; 2º ano 8 h; . Trabalhos Manuais:1º ano 6h; 2º ano 
6h; 
Língua e História Pátria: 1º ano 5h; 2º ano 5h; 
Ciências Geográfico-Naturais: 1º ano 4h; 2º ano 5h; 
Fonte: Autora. 
Helena Maria Romero Passaporte Ferreira 
História do Currículo de Trabalhos Manuais no Estado Novo (1936-1948) 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias,FCSEA,Instituto de Educação  
 171 
Da análise dos documentos legais estatutários e curriculares da reforma do ensino 
técnico profissional de Pires de Lima podemos aferir que, se verifica uma preocupação de 
comprometer as empresas industriais e comerciais de cada região com a formação dos alunos, 
futuros trabalhadores e operários, quer pela flexibilidade denotada por parte da tutela na 
conceção dos próprios programas e na distribuição das disciplinas e da carga horária, 
prevendo que estes variem de escola para escola.  
O discurso dos documentos denota uma incidência na organização do ensino técnico 
no que se refere à ramificação e diversidade de propostas de cursos de matriz técnica, numa 
evidente preocupação em dar resposta às necessidades de formação e qualificação 
profissional, numa correlação entre o ensino e o campo do trabalho industrial e comercial. 
Relativamente ao ciclo preparatório e tendo como objeto os Trabalhos Manuais, ao 
contrário do que se verificou na reforma do ensino liceal quer de 1936 quer de 1947, são 
escassas as indicações no programa sobre os objetivos da disciplina, assim como propostas de 
trabalhos, só podendo aferir algumas indicações no decreto n.º 36: 356 de 18 de Junho de 
1947, que aprova os programas das disciplinas do ciclo preparatório ministradas nas Escolas 
Alfredo da Silva e Pedro de Santarém. 
Reconhecemos que os dois anos da composição do ciclo preparatório, direcionada à 
educação e pré-aprendizagem geral, que incorpora na sua matriz, “características de 
orientação profissional”, poderão ser a explicação para o peso da disciplina de Trabalhos 
Manuais que identificamos na distribuição de horas letivas de 6 horas por semana, nos dois 
anos do ciclo preparatório. No entanto, como é observado no documento da lei n.º 2:025, o 
objetivo prioritário do 1.º grau era proporcionar uma formação geral, fazendo parte do plano 
de estudos do 1.º e do 2.º ano as disciplinas de Trabalhos Manuais, Desenho Geral, Educação 
Física, Canto Coral, Língua e História Pátria, Ciências Geográfico-Naturais, Aritmética e 
Geometria e Educação Moral e Cívica (Base IV, p.572). Poder-se-á no entanto destacar, 
talvez o grande objetivo da reforma de 1948 do ensino técnico, que Grácio sublinha e que 
validamos esta interpretação dos dados sobre a mesma, que advêm do projeto social do 
responsável pela política educativa do país de facultar aos alunos competências que, através 
de uma formação geral que lhes confere uma mais ampla instrução, adquirindo ferramentas 
que permite serem capazes de se adaptarem a qualquer trabalho alargando o seu setor de 
atividade profissional.  
Embora o ensino técnico artístico não faça parte do presente estudo relativo ao ensino 
técnico, é no entanto de ressalvar que este teve relevância no campo educativo do Estado 
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Novo, e que vimos explanada por Caetano (2009), ao salientar a expressividade dos cursos 
ministrados nas “Escolas de Arte Aplicada instituídas no âmbito da reforma do ensino técnico 
de 1948 “ (2009, p.43), em Lisboa na Escola Francisco Benevides e no Porto Escola Faria 
Guimarães que cujos nomes foram alterados passados trinta anos passando a designar-se 
respetivamente, Escola de Artes Decorativas António Arroio, e que mencionamos ser a 
instituição que serviu de base à nossa formação académica inicial, e Escola Soares dos Reis.  
A observação da especificidade das linhas de força da reforma de 1948, fornecem 
indicadores que direcionam Grácio (1986) a declarar o carácter de “voluntarismo” dos autores 
da reforma, ao procurarem dar resposta ao aumento da procura do ensino secundário, 
preferencialmente para o ensino liceal, mas também dar resposta à emergente necessidade de 
formação dos trabalhadores que se vinha a observar na sociedade de então, reforçando a 
perspetiva de que, a política educativa escora na estrutura das relações entre o sistema escolar 
e a estrutura social, conferindo-lhe o papel de uma “tecnologia social”. Na sequência da 
análise da reforma, é apontado o alheamento por parte do patronato em investir na educação 
dos seus empregados, tendo-se verificado a “circunstância de toda a iniciativa pertencer ao 
Governo”, que empreendeu o combate ao analfabetismo, ao mesmo tempo que se encetavam 
“estudos e propostas prévias e se efetuavam projectos governamentais de industrialização, que 
evidenciam na reforma características inovadoras para a época” (Grácio, 1986, p.15), 
sublinhando que, a reforma foi criada e executada “por ter correspondido a uma” meritocracia 
mitigada´ do ponto de vista tácito do governo, aí residindo a sua componente “tecnológico-
social” (Grácio, 1986, p.15).  
Em síntese, tendo como sustentação a avaliação de Grácio (1986, p.45), podemos 
constatar que, a reforma de 1948 introduz no ensino técnico, um duplo aumento, por um lado 
no que se refere ao aumento do número de anos de formação e por outro lado, em relação à 
distribuição da carga horária semanal das disciplinas do plano de estudos do currículo para o 
ciclo preparatório do ensino técnico. Esta verificação é salientada por Grácio como sendo 
notável, face ao período histórico que o país vivia, com inúmeras dificuldades económicas, 
pelo que prevalecia como objetivo a redução das despesas.  
Ao encerrarmos a análise sobre a reforma do ensino técnico de 1948, aventuramo-nos 
a considerar, que a reforma elevou para um outro patamar o entendimento que até então 
presidia sobre o trabalho manual, que vemos expresso por Grácio (1986, p.107), assentando 
que a “oposição entre o trabalho manual e intelectual funciona no sentido da legitimação das 
hierarquias sociais”, mas que teve resultados sociais e económicos distinguidos por Grácio 
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(1986), que não podemos deixar de fazer alusão pela relevância conferida na análise social 
deste enquadramento do ensino técnico. Nesse pressuposto, convém assinalar que, pela mão 
da formação no ensino técnico, foi possível a um leque significativo de jovens filhos de 
operários e de trabalhadores de ascenderem a um estatuto social de reconhecido mérito, com 
evidentes repercussões na economia do país. 
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13. Reflexões e Conclusão  
 
A prospeção que envolveu o processo da investigação sobre a História do Currículo de 
Trabalhos Manuais no ciclo temporal de 1936 a 1948, percorreu o caminho da História da 
Educação em Portugal, no seu enfoque em três grandes momentos históricos do sistema 
educativo português do Estado Novo, marcados por conexões diferentes, em torno do 
desígnio para a educação nacional do Estado Novo, a reforma do ensino liceal de 1936 de 
Carneiro Pacheco, a reforma ensino liceal de 1947 de Pires de Lima e a Reforma do Ensino 
Técnico Profissional (ETP), 1947-1948, também do ministro da Educação Nacional Pires de 
Lima. 
O estudo teve uma matriz descritiva, mas ao longo da construção da dissertação fomos 
adicionando elementos interpretativos, na tentativa de compreendermos a sua correspondência 
com a sustentação teórica, em que é evidenciado que se observa uma estreita ligação da 
educação escolar com a economia do país, refletida nas medidas implementadas pelos 
responsáveis pela política educativa, em que as reformas do sistema educativo correspondem 
à adequação de respostas às necessidades emergentes do mercado de trabalho.    
A sustentação da investigação viu assim modeladas nas reformas estudadas as inter-
relações e interdependências entre as reformas do ensino e a estrutura económica do país, 
pelas imposições e necessidades emergentes do mercado de trabalho, que observamos serem 
transpostas para a estrutura e o aumento da procura de ensino. Porém, a fundamentação 
teórica inicial vaticinou que, no decorrer da investigação fossem surgindo novas 
problemáticas, tendo-se apurado ser uma fonte indispensável, a recolha de informação através 
das fontes documentais.  
Procurámos não limitar a investigação na nossa fundamentação teórica inicial, de 
forma a não restringir o estudo, na tentativa de conseguir uma ponte coerente entre a procura 
de resposta e a problemática.  
Cientes da ponderação da compreensão do estabelecimento das relações entre as 
estruturas do sistema educativo e do sistema social, foi igualmente relevante procurar 
compreender qual o papel que as medidas implementadas pela política educativa tiveram 
sobre a realidade social, por verificarmos que, quanto à reforma de 1948, esta veio a ter 
repercussões nas mudanças sociais que se vieram a observar. Mas as medidas concebidas e 
efetuadas sobre o currículo de Trabalhos Manuais, ou melhor, das aprendizagens 
manuais/técnicas, nas diferentes reformas do sistema educativo português durante o Estado 
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Novo, direcionam para o entendimento que Grácio (1986) indica, e bem, existir sempre uma 
“componente de tecnologia social em cada medida”, pensada como produtora “e resfriadora 
das ambições sociais “ (1986, p.188). Todavia, a edificação teórica possibilitou-nos uma 
reflexão sobre a essência da ação dos responsáveis pela política educativa do ciclo temporal 
em estudo, que nos facultou a identificação de alguns indicadores que contribuíram para a 
obtenção de presumíveis respostas à problemática da investigação.   
No decurso do desenvolvimento da investigação fomos certificando uma crença inicial 
de que, a perspetiva histórica do sistema educativo em Portugal, é um instrumento 
fundamental na procura de compreensão do papel desempenhado pelas políticas educativas, e 
sem presunção, tentar identificar se a disciplina de Trabalhos Manuais teve alguma influência, 
no campo de ação da formação das crianças e dos jovens, futuros cidadãos da sociedade, nos 
processos de transformações políticas, sociais e culturais que se foram verificando. A 
demanda de resposta das três questões basilares na estruturação do sistema educativo de, 
Quem ensinar? O que ensinar? Como ensinar? foram direcionando-se para a especificidade 
dos Trabalhos Manuais  e impondo-se como o cerne da construção da dissertação em torno da 
História do Currículo dos Trabalhos Manuais.  
Não obstante o percurso histórico do Currículo da disciplina de Trabalhos Manuais, 
em alguns períodos não se apresentar com uma matriz disciplinar específica com identidade 
própria, mas num espaço de simbiose com Desenho, com sinais indicadores sobre o seu papel 
de complementaridade, tratamento esse identificado em alguns estudos compulsados, foi 
nosso objetivo encontrar o lugar da sua identidade, mesmo que arquitetada pela mão invisível 
do currículo formal, entendido enquanto projeto de formação que abrange os conteúdos e os 
valores que foram sendo incorporados na construção da História do Currículo dos Trabalhos 
manuais no ciclo temporal de 1936 a 1948.   
Amparamos a estruturação da conclusão segundo diferentes pontos, por considerarmos 
que da investigação emergiram diferentes áreas conclusivas.  
Com base na análise dos discursos dos responsáveis pela conceção e formulação das 
reformas estudadas, na pessoa dos ministros da educação e do responsável máximo do regime 
Oliveira Salazar, através das suas caraterísticas discursivas vemos expressos elementos 
reveladores dos princípios em que ancoram as suas conceções de educação, sociedade, cultura 
e cidadania, que nos direcionam a concluir em primeira instância que, pese embora algumas 
circunstâncias identificassem ligeiras diferenças nos projetos educativos traduzidas nas 
reformas do ensino liceal de 1936 e de 1947 e na reforma do ensino técnico de 1948, na 
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essência podemos aferir que tiveram um discurso convergente nos pressupostos em que 
assentaram as reformas do sistema educativo num percurso acentuadamente delineador do 
cidadão identitário com a ideologia salazarista, fabricado a partir da operacionalização de um 
desígnio de educação do caráter e dos valores morais, mas mais que isso, encapotando uma 
intenção de projeto bem definido de sociedade.  
Uma segunda conclusão emergiu da investigação indicando que, para além dos dados 
auferidos sobre a problemática do estudo, ficou evidenciado que a distribuição dos 
conhecimentos considerados socialmente válidos pelos responsáveis pela política educativa, 
conferiram caminhos diferenciados à distribuição social, que vimos representados no ensino 
liceal e no ensino técnico em que se observaram divergentes estatutos dos saberes nos planos 
curriculares que, mais à frente no tempo, vão ter reflexo na organização das classes sociais da 
sociedade, asseverando quase que a solidez da reprodução da pirâmide social existente.  
Neste ponto conclusivo atestamos que, umas reformas mais acentuadas que outras, 
foram ao encontro do que a ideologia do regime político equacionava na divisão do trabalho, 
de hierarquização e estratificação social, podemos dizer mesmo, de discriminação social. 
Nesta linha identificamos diferenças na reforma do ensino liceal de 1936 de Carneiro 
Pacheco, de matriz doutrinária salazarista e de inculcação da educação nacional e a reforma 
de Pires de Lima do ensino liceal de 1947, igualmente enquadrada na política educativa do 
Estado Novo e do ensino técnico em 1948, que surgiu em resposta a demandas conjunturais 
do pós-guerra.   
Da própria delimitação que o entorno político conferiu nos currículos das reformas e 
seus planos de estudos, e por contágio aos programas das disciplinas, remete para que 
sobressaia uma terceira conclusão a partir da análise dos discursos contidos nos programas e 
nos conteúdos de Trabalhos Manuais das reformas avaliadas no estudo, que teve como 
objetivo ser um contributo para a compreensão do papel do Estado nos processos de formação 
dos cidadãos na procura de resposta à problemática, qual o papel dos trabalhos manuais como 
veículo ideológico na formação dos jovens no Estado Novo. Deste espaço da investigação em 
que surge a análise dos planos de estudos das reformas estudadas, a partir de critérios de 
observação que englobam o espaço curricular configurado para a disciplina Trabalhos 
Manuais em que verificamos uma diminuição de peso que lhe foi conferido, através da 
redução da carga horária semanal que lhe foi atribuída em cada reforma, em comparação com 
as restantes disciplinas do currículo, recaindo a terceira conclusão avaliando ser possível 
identificar nos currículos para o ensino liceal e para o ensino técnico e industrial, uma 
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marcada rutura nos planos de estudos, já antevendo os desiguais destinos dos respetivos 
alunos que os frequentavam, tendo como forte indicio a sua origem social. O mundo das 
classes no poder, para o qual os seus filhos tiveram maioritariamente formação no ensino 
liceal, veiculava a perspetiva de prosseguimento de estudos no ensino superior, ao passo que, 
o mundo do trabalho, acautelado pelos filhos dos trabalhadores e dos operários, se perpetuava 
quase como se de uma herança geracional se tratasse, através da sua frequência no ensino 
técnico-profissional. 
Nesta contextualização verificámos que, ao longo dos tempos, os Trabalhos Manuais 
foram o prato da balança do projeto educativo, e arriscamos do projeto de sociedade, que 
pende sobre a valorização ou não dos saberes manuais em oposição aos saberes intelectuais, 
quadro minimalista e redutor em que são estruturados e percecionados como se 
correspondessem a dois campos dos conhecimentos ou até de competências humanas que 
nunca se cruzam no caminho da vida.  
Particularmente no campo de estudo dos Trabalhos Manuais agora centrado na 
problemática reconhecemos diferentes conclusões. 
Numa primeira dimensão, situamos a observância da quarta conclusão, ao 
identificarmos serem delegados aos Trabalhos Manuais através do seu programa, a construção 
do modelo de cidadão que se pretendia formar, que pela análise dos discursos dos programas 
da disciplina reformas estudadas se observa que estes se centram num evidente objetivo de 
através das aprendizagens manuais formar/ modelar/ fabricar/ o aluna (o). Essa observância 
vemos patenteada no decreto nº 27:085 de 14 de Outubro de 1936 ao declarar as suas 
finalidades “ educação de caráter, educação /espírito de ordem, manutenção da disciplina 
escolar, perseverança, incutir e desenvolver e afinar os hábitos de observação, de iniciativa, de 
ordem, favorecer a persistência, virtude, indispensável à vida”. No programa da disciplina 
presenciamos a especificação da sua finalidade na “educação de caráter, qualidades de 
carácter, imprimir, desenvolver e afinar nos alunos, os hábitos de observação, de iniciativa, de 
ordem e de precisão, a atenção, a reflexão, a disciplina, o espírito de solidariedade, a 
perseverança, adestramento da mão, o autogoverno de si/assumir totalmente as suas ações e 
responsabilidades, despertar nos alunos o espírito de observação, criar hábitos de raciocínio e 
gosto do esforço pessoal, estimular o exercício ativo de reflexão crítica, educar para valores, 
disciplina, disciplina mental, ordem, obediência, objetos da educação moral, sendo que se 
define que as finalidades de Trabalhos Manuais são o aguçamento do sentido prático da vida, 
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desenvolvimento do sentido do rigor e enfortalecimento da capacidade criador (Programa da 
disciplina: Trabalhos Manuais, decreto nº 37:122 de 22 de Outubro de 1948). 
Desta enumeração de competências arreigadas aos Trabalhos Manuais concluímos 
que, o programa da disciplina assenta numa base de formação de caráter ancorada nos valores 
morais, conducentes à formatação comportamental dos alunos, estando claramente perante o 
modelo de cidadão que os responsáveis pela política educativa do Estado Novo pretende 
formar, disciplinado, cumpridor, obediente, trabalhador.  
Mas no decorrer da investigação, aferirmos ainda outra questão que nos leva a 
enunciar uma quinta conclusão. Assim aferimos que, para além do discurso de distinção 
social, pudemos identificar nos planos de estudos dos currículos e nos programas de 
Trabalhos Manuais avaliados, caraterísticas delineadoras de discriminação e acentuação da 
desigualdade de género transposta para feminino, em que a natureza da mulher era um 
elemento chave de serviço à nação, abertamente explicitado na legislação e na linha contínua 
do slogan de Salazar intitula  «A mulher para o lar», entranhado na filosofia de  «Deus, 
Pátria e Família», intitulando a sua formação no projeto futuro de esposa, mãi e dona de casa, 
enquadrado no discurso empolado pelo regime ditatorial da trilogia Deus, Pátria e Família. 
Pelo atrás exposto, concluímos que, para uma análise mais completa sobre a temática 
da investigação, no que respeita às políticas educativas e em particular sobre o currículo de 
Trabalhos Manuais, foi preponderante proceder à articulação dos dados obtidos sobre as 
políticas educativas com as decisões políticas. Deste enquadramento metodológico, aufere a 
perspetiva da importância das reformas do ensino, que foram ocorrendo ao longo do período 
em análise, e de outros campos da sociedade, como a economia e as alterações resultantes, 
com especial incidência de análise no caso particular do ensino técnico, em que os Trabalhos 
Manuais tiveram um papel importante no desenho curricular com efeitos visíveis nas 
mudanças económicas e sociais que ocorreram em Portugal.  
As reformas estruturais do sistema educativo português perpetradas por Carneiro 
Pacheco e Pires de Lima, no que respeita às mutações curriculares plasmadas na disciplina de 
Trabalhos Manuais, reforça a interpretação de que estas, mesmo em momentos diferentes da 
História mas dentro de um próprio regime político, mais não foram que dar voz ao seu 
ideário, garantindo a perpetuação das suas crenças sociais e políticas.  
Podemos igualmente concluir, que o estudo nos proporcionou indicadores que nos 
permitem compreender alguns dos fatores que propiciaram os retrocessos políticos, sociais e 
mesmo culturais, verificados na sociedade portuguesa desde a 1ª República, que 
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eventualmente justifiquem que o Estado não tivesse enfrentado uma forte contestação por 
parte da sociedade civil, também pela forma como ao longo do tempo foi sendo tratada a 
disciplina de Trabalhos Manuais no ensino e as alterações da sua filosofia implícita nos 
discursos constitutivos dos programas e dos conteúdos, pelo que, esta constatação aponta para 
fatores estruturantes do projeto de Salazar de “saber durar” e que Rosas (2012) bem enuncia, 
a que o sistema educativo não ficou salvaguardado, bem pelo contrário, viu-se envolvido na 
sua conceção, prática e avaliação. Contemplemos que vemos refletido no sistema de ensino 
durante o Estado Novo, e por contágio, nos desenhos curriculares, o centralismo do poder 
sobre o saber a transmitir, transposto no investimento totalitário no “homem novo” 
salazarista, e neste campo, a educação teve um papel preponderante na concretização do 
objetivo de formação e consolidação de uma ideologia transferindo-a para uma mentalidade 
moldada à semelhança do poder instituído. 
Da demanda de resposta para a problemática da investigação ainda emergiu o 
questionamento sobre o que validou e perpetuou durante o período do regime do Estado 
Novo, os recuos aferidos na sociedade portuguesa, quando consideramos que, no período em 
análise, a estrutura do ensino bafejou projetos políticos, culturais e sociais, oriundos de outros 
países, como os consagrados na tríade de princípios da universalidade, gratuidade e 
obrigatoriedade, mas que se verificou em Portugal, serem mais fortes os desígnios da divisão 
do trabalho e do conhecimento, declarados numa complexa rede de racionalidades que 
validaram a centralidade do poder.  
A pesquisa leva-nos a concluir a pertinência de um futuro estudo sobre as questões 
relativas aos Trabalhos Manuais durante o Estado Novo, muitas vezes associados ao Desenho, 
arquitetadas nos artigos de jornal, revistas de educação e outras publicações sobre educação, 
de forma a cruzar os dados sobre o pensamento dos responsáveis pela conceção, validação e 
regulação das reformas curriculares, que fazem parte da presente investigação, com os dados 
relativos ao pensar dos outros atores do tecido educativo, os professores, pedagogos, 
intelectuais e demais figuras da sociedade civil, mas também políticos, que manifestaram o 
seu parecer sobre as reformas, e sobre propostas pedagógicas inovadoras que foram 
emergindo pelo mundo, em especial, sobre o caráter e a relevância do ensino dos Trabalhos 
Manuais dos quais se destacaram os defensores do projeto educativo da Educação Nova. 
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15. Fontes 
 
Legislação das reformas  
 
Lei n.º 1 941, 11 de Abril, 1936.Lei de Bases da Educação do Estado Novo, estabelece as 
bases da organização do Ministério da Instrução Pública que passa a designar-se da Educação 
Nacional; estrutura as políticas educativas, cultural e de investigação científica do regime. 
 
Decreto-Lei n.º 27:084, 14 de Outubro, 1936 (Diário do Governo, 1ª Série, nº241) 
Promulga a reforma do ensino liceal. 
 
Decreto-Lei n.º 27: 085, 14 de Outubro, 1936 (Diário do Governo, 1ª Série, nº241) Aprova, 
para vigorarem a partir do ano lectivo de 1936/37, os programas das disciplinas do ensino 
liceal. 
 
Decreto n.º 28:604, 21 de Abril,1938 Aprova o programa de novas construções, ampliações e 
melhoramentos de edifícios liceais. 
 
Decreto-Lei n.º 36: 507, de 17 de Setembro, 1947 (Diário do Governo, I ª Série, n.º216)  
Promulga a reforma do Ensino Liceal.  
 
Decreto n.º 36: 508, de 17 de Setembro, 1947 (Diário do Governo, I ª Série, n.º216) Aprova o 
Estatuto do Ensino Liceal. 
 
Decreto n.º37:112, 22 de Outubro, 1948 (Diário do Governo, Iª Série, n.º247) 
Aprova os programas das disciplinas do Ensino Liceal. 
 
Decreto 31:431, de 29 de julho de 1941 
Cria a Comissão de Reforma do Ensino Técnico, que funcionará na dependência direta do 
Ministério até ser promulgada a reorganização daquele ensino nos graus elementar e médio. 
 
Decreto n.º 36:356, de 18 de Junho de 1947 (Diário do Governo, I ª Série, n.º139) 
Aprova os programas das disciplinas do ciclo preparatório ministrado nas escolas Alfredo da 
Silva e Pedro de Santarém e dos cursos complementares de aprendizagem, ministrados na 
primeira. 
 
Decreto-Lei n.º 36:409, de 11de Julho de 1947 
A reforma do ensino técnico profissional comporta a reorganização das escolas existentes e a 
criação de novas escolas. 
 
Lei n.º 2:025, de 19 de Junho de 1947 (Diário do Governo, I ª Série, n.º139). Promulga a 
Reforma do Ensino Técnico profissional. 
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Decreto n.º 37: 028, de 25 de Agosto de 1948  Setembro de 1948 (Diário do Governo,  I ª 
Série, n.º 198)  Determina que a Direcção-Geral do Ensino Técnico Elementar e Médio passe 
a denominar se Direcção-Geral do Ensino Técnico Profissional e insere disposições relativas 
ao ensino profissional industrial e comercial. 
 
Decreto n.º 37: 029, de 25 de Agosto de 1948 (Diário do Governo, I ª Série, n.º 198)  
Promulga o Estatuto do Ensino Profissional Industrial e Comercial. 
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Apêndice I 
 
Análise do discurso de Salazar, Defesa económica Defesa moral Defesa política, 25 de Junho de 1942. 
Categorias Subcategorias 
As mudanças que o País deve 
produzir nos cidadãos 
Participação na defesa moral/ Defesa da consciência da Nação 
Consciência da Nação /O cidadão deve reger-se pelo interesse nacional  
Participação na defesa da unidade nacional  
Trabalhar e produzir mais 
Consumir cada vez menos 
Participação na defesa moral /poder criador do povo  
Os objetos a conhecer 
Identidade nacional/ independência a todos os níveis, cultural  
Consciência da Nação/unidade  
Progresso social  
Meios de informação controlados pelo Estado  
Consciência da Nação   
 Império/ unidade política / unidade geográfica  
Censura  da informação/ controlo da informação por parte do Estado  
 
Os objetos da educação moral 
 
 
Lealdade em relação à Nação 
Unidade moral da Nação 
Consciência da Nação/ personalidade 
Lealdada à ação  política efetuada através dos séculos 
Lealdade ao Estado 
Valor educativo da disciplina  
Integridade 
Identidade nacional: Diferenças individuais/ partidárias, devem ser ultrapassadas 
em prol dos interesses nacionais 
Identidade nacional em toda a atividade humana: economia, cultura e política 
A definição institucional 
Independência da Nação/ política/ económica/ cultural 
Projeto de Nação dotada de homogeneidade e coesão 
O Estado centralizador de toda a vida da sociedade 
Meios de informação controlados pelo Estado/ forma de controlo dos exageros 
Intercâmbio cultural / mas retribuído / não absorver valores estrangeiros/ 
Valorizar as coisas da nossa terra mesmo no campo cultural 
Os valores de referência 
Exaltação da Pátria/ Mãi-Pátria 
Identidade nacional em todos os campos da sociedade: economia, cultural e 
política 
Moral individual submetida ao interesse nacional 
Exaltação do passado histórico 
Exaltação da unidade nacional 
Defesa moral/ poder criador do povo 
Afirmação nacional contra os partidos estrangeiros  
Intercâmbio cultural / mas retribuído / não absorver valores estrangeiros/ 
Valorizar as coisas da nossa terra. 
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Apêndice II 
 
Análise do discurso de Carneiro Pacheco, A formação da Mocidade e a defesa da Pátria, a 24 de Maio de 
1936. 
Categorias Subcategorias 
As mudanças que o ensino deve 
produzir nos cidadãos 
Educação objetivando a defesa da Pátria / Cultura nacionalista   
Dever militar dos portugueses / Educação de carácter militar  
Combate à decadência da raça / ginástica  
Esforço e método para combater as exigências da guerra  
Destreza /Domínio psíquico 
Família tem de ter filhos/ Geração sucessora  
Família deve dar a primeira educação 
Os objetos a conhecer 
Identidade nacional/ Independência 
Militares /Ação educativa   
Luta contra o comunismo  
Comunismo a causa de todos os males da sociedade 
Os males do comunismo /Consciência da Nação   
 Nacionalismo  
Mobilização integral da nação 
 
 
 
Os objetos da educação moral 
 
 
Lealdade à Nação/Devoção da Pátria 
Luta contra os antipatrióticos/ Unidade moral da Nação 
Luta contra todo o derrotismo 
Dever militar / Culto militar 
Luta contra o comunismo / Valor da civilização  
Valor da família, a pátria, a disciplina social, a própria civilização  
Valor da Pátria/ espírito de sacrifício pela Pátria 
Valor da disciplina social  
Orgulho da nova renascença do País 
A definição institucional 
Organização militar de Portugal 
Militares/ Guardar e transmitir património  
Identidade nacional / Do estrangeiro advêm forças de destruição, 
renegando a nossa História  
Autoridade do governo / Obediência à autoridade do governo 
Centralização de todos os órgãos do Estado 
Educação/ Reformas aliviar de ensinos desperdiçados da inteligência 
Defender das infiltrações antinacionais 
Mocidade Portuguesa/ Formação de toda a juventude 
Os valores de referência 
Cultura nacionalista/ Exaltação da Pátria/Identidade nacional 
Lealdade ao Estado/ Obediência aos ideais do regime 
Educação de carácter militar 
Exaltação do passado histórico 
Repudio pelo comunismo /Defesa moral 
Exaltação da família/ Fornecer à Nação a geração sucessora 
Fatores morais são a espiritualidade da Pátria. 
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Apêndice III 
 
Análise do discurso de Carneiro Pacheco, O Crucifixo na Escola, de 14 de Junho de 1936. 
Categorias Subcategorias 
As mudanças que o ensino deve 
produzir nos cidadãos 
Exercício dos valores religiosos 
Valorização do Estado Novo 
Valorização da União Nacional 
Os objetos a conhecer 
 
 
Reconhecimento da obra formidável de Salazar  
Lealdade ao regime do Estado Novo /  União Nacional 
Crucifixo/ Civilização cristã 
Utilização do crucifixo na escola como símbolo de uma eterna verdade 
moral e também de uma pedagogia 
Crucifixo função educativa  
 Lutar contra o comunismo por ser inimigo da civilização cristã 
 
 
 
Os objetos da educação moral 
 
 
Lealdade à Nação 
Lealdade ao Estado Novo  
Lealdade à União Nacional 
Civismo pátrio 
Valores religiosos / Civilização Cristã 
Nacional Unidade moral da Nação/ Sagrada união dos portugueses  
Exemplo de Deus 
Disciplina mental 
Beleza, virtude, coragem, sobriedade, vida útil, virilidade, carácter, 
retidão, honestidade, bons costumes, caridade, afetos familiares, amor ao 
trabalho, ordem ,disciplina, bem comum, interesse nacional 
A definição institucional 
Valorização da União Nacional  
União Nacional / grande casa do civismo pátrio 
Religião cristã está consignada na Constituição do Estado Novo 
Mocidade Portuguesa apoio da escola na formação dos jovens 
A escola deve ter como referente pedagógico a religião cristã 
A função da escola é a formação do carácter nas virtudes morais 
Os valores de referência Exaltação do regime político do Estado Novo 
Exaltação da religião/ o crucifixo símbolo da civilização cristã/ Moral 
religiosa 
Exaltação da civilização de tantos séculos, património sagrado 
Escola oficina das almas / mestre modelador de almas e de portugueses.  
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Apêndice IV 
 
Análise do discurso de Carneiro Pacheco, A lição de Salazar, de 27 de Abril de 1938. 
Categorias Subcategorias 
As mudanças que a 
educação deve 
produzir nos cidadãos 
Exercício dos valores representados por Salazar  
Exercício do bem comum  
Aceitação do exercício da obediência  
Sacrifício da vida e da fortuna  
Formação de nova mentalidade na criação de um homem novo 
Nacionalismo construtivo/ Consciência do sentido heroico do nosso 
ressurgimento 
Os objetos a conhecer 
Mocidade Portuguesa / Futuro de Portugal  
Dever do esforço próprio, guiado por um ideal superior e exercido com 
inteligência, com método, com perseverança, com espírito de sacrifício e com fá, 
ao serviço da Pátria 
Salazar o grande condutor e obreiro genial da Revolução  
Exaltação da autoridade do Estado 
Disciplina coletiva  
 Unidade nacional  
Saúde moral e física 
 
 
Os objetos da 
educação moral 
 
 
Exemplo educativo de Salazar  
Dever pátrio 
Trilogia da educação nacional: Deus, Pátria, Família 
Saber sacrificar o acidental ao essencial  
Saber sacrificar a matéria ao espírito  
Saber sacrificar a grandeza ao equilíbrio  
Saber sacrificar a riqueza à equidade  
Saber sacrificar o desperdício è economia  
Saber sacrificar a luta à cooperação   
A definição 
institucional 
A educação deve formar portugueses  
A Universidade prepara o escol 
Escola missão formadora e nacionalizadora 
A educação deve reger-se pelos princípios de um código de educação política, 
económica, social e moral  
Política do simples bom senso contra a dos grandiosos planos 
Os princípios da escola são grandes certezas que não se discutem/ Deus, Pátria, 
Família, Autoridade/ Trabalho  
Autoridade 
Renascimento da Pátria / Escola nova 
Os valores de referência 
Trilogia da educação nacional: Deus, Pátria, Família 
Moral individual submetida ao interesse nacional 
Exaltação da unidade da Nação/ do Império 
Dignificação do trabalho e de justiça social  
Servir Portugal 
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Apêndice V 
Análise do Discurso de Pires de Lima, 1953  
Categorias Subcategorias 
As mudanças que o 
ensino deve produzir 
nos cidadãos 
Irradicação do problema do analfabetismo observado nos números e mapas do Recenseamento de 1950 
Alfabetização de todos os iletrados, crianças, jovens e adultos 
Fazer ver o próprio analfabeto, da realidade da sua situação de inferioridade e as consequências que advêm 
da sua incultura 
Fazer ver o próprio analfabeto dos benefícios que ainda pode aspirar se quiser aprender 
Os objetos a 
conhecer 
Instrução de todas as crianças e jovens em idade escolar  
Alfabetização de todos os iletrados, adultos 
Comprometer o próprio analfabeto no projeto da sua alfabetização 
Todas as comissões que estavam a tomar posse, deviam dispor-se sobre a maior tarefa a seu cargo, de 
mobilizar as forças voluntárias do País 
Mobilização de todos em torno do projeto de alfabetização   
 
Os objetos da 
educação moral 
 
Eliminação do analfabetismo  
Só os efectivamente incapazes não serão contemplados no projeto dos cursos de alfabetização 
Dever dos pais e de encarregados de educação de facultar acesso à instrução dos seus filhos e educandos  
Responsabilização de todos no projeto de alfabetização de adultos   
Apelo ao voluntariado para as tarefas de alfabetização de adultos/chamar a atenção daqueles que têm tempo 
disponível e vocação, para o alto serviço que podem prestar ao País 
A definição 
institucional 
Redução dos números e do mapa do Recenseamento de analfabetos de 1950  
Legado do passado, com alguns milhões de maiores analfabetos 
Eliminação da percentagem vergonhosa de iletrados 
Nova diretriz para as entidades na promoção da alfabetização de adultos/obrigatoriedade por parte das 
entidades patronais do comércio ou da indústria /cursos para os assalariados dos quadros permanentes de 
idade inferior a 35 anos, que não possuíssem a 3.ª classe do ensino primário 
Medidas severas para as famílias refratárias à educação e à instrução dos filhos e educandos em idade 
escolar 
Abrir estabelecimentos de ensino nos locais longe dos centros/ proporcionar a instrução às crianças e jovens 
que aí residiam  
Campanha nacional contra a alfabetização, semelhante a outros países 
Falta de professores do ensino primário na resposta às necessidades emergentes do plano instrução e de 
alfabetização de adultos 
Comissão de Informação e Propaganda, empenhar-se na difusão do projeto de alfabetização 
Esperança que o papel do ministério da Educação Nacional se limite a coordenar e o de orientar os auxílios 
que pronta e voluntariamente já vieram ao nosso encontro a bem duma campanha da qual podem resultar 
para o País os maiores benefícios de ordem espiritual e de ordem económica 
Os valores de 
referência 
Grande objetivo de redução do número de analfabetos do Pais  
Fatores que impediram o sucesso da redução de percentagem de analfabetos: crianças que residiam em locais 
distantes dos centros; crianças anormais ou mentalmente atrasadas que carecem de métodos próprios de 
aprendizagem; famílias refratárias à educação e à instrução dos filhos 
Preocupação de melhorar as condições dos professores primários, quer em termos de avaliação quer mesmo 
em termos remuneratórios, frisando que, cria-se para o professor primário a possibilidade de melhorara a 
sua situação profissional e a de auferir proventos novos que, …pode…quase duplicar,…os vencimentos 
normais 
Responsabilização das famílias no acesso à instrução das crianças em idade escolar 
Dever de promover e contribuir para a alfabetização de todos os iletrados, crianças e jovens em idade 
escolar, dos 7 aos 14 anos e dos adultos dos 14 aos 35 anos 
Obrigação das entidades patronais de facultar o acesso à alfabetização 
Necessidade de colaboração dos particulares com o Estado na difusão da cultura popular 
Exaltação do compromisso de voluntários para o projeto de alfabetização de adultos 
Aos voluntários, agentes do ensino oficial, havia o incentivo de lhe ser acrescentado meio valor na sua 
classificação profissional por cada dez analfabetos que preparem para exame 
Em torno do projeto de instrução e de educação de adultos devem cooperar: imprensa, rádio, cinema, teatro, 
organização corporativa, estabelecimentos de ensino particular, agremiações desportivas, diversas 
entidades colectivas e empresas industriais, comerciais e agrícolas, párocos e todas as entidades e 
indivíduos em condições de colaborarem na educação de adolescentes e adultos  analfabetos 
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 Anexo 1.Categorias de valores – Exemplo 2 
 
Categorias Subcategorias 
As mudanças que o 
ensino das disciplinas escolares 
devem produzir nos alunos 
Participação nos valores supremos 
Aperfeiçoamento individual procurado pelo próprio aluno 
Exercício de mecanismos operatórios 
Os objetos a conhecer 
 
Os homens do passado e as suas obras 
Os homens contemporâneos 
A natureza humana e universal 
A natureza 
 
Os objetos da educação 
moral 
 
 
Lealdade em relação à Universidade nacional e laica 
Lealdade em relação ao estabelecimento 
Exílio do mundo, como condição vantajosa para a educação 
Valor educativo da disciplina 
Acção dos pares na formação do carácter 
Tomada  em consideração das diferenças individuais entre os alunos 
Utilização das tendências lúdicas 
Exemplo moral dos professores 
Ascendente voluntário dos professores 
 
 
A definição institucional 
É bom que a definição central do ensino secundário mude, para que se 
adapte às mudanças sociais 
A escolaridade de nível deve ser longa 
O ensino secundário deve bastar aos alunos, sem que seja necessário a 
estes, continuarem os estudos 
O público visado é a elite social. 
 
 
 
Os valores de referência 
Moral individual de perfeição ou de imperativo categórico 
Moral individual de tendência hedonista, ou do tipo « higiene mental» 
Moral individual de solidariedade 
Exortação ao trabalho 
Exaltação do progresso 
Exaltação da juventude 
Exaltação da família 
Exaltação da Pátria 
Exaltação da paz e da compreensão internacional. 
Fonte: Isambert-Jamati (1970) In Análise de conteúdo de Bardin (1977, p.121).  
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Anexo 2. Legislação do ministro Carneiro Pacheco 
 
 
Ministério da Instrução e Ministério da Educação Nacional 
Ministro António Faria Carneiro Pacheco - Diplomas legais 
Diário do Governo, 4 de Fevereiro, 1936 
Relatório da Direcção Geral da Saúde Escolar, respeitante ao ano de 
1934-1935 
Lei n.º 1 941, 11 de Abril, 1936 
Lei de Bases da Educação do Estado Novo, estabelece as bases da 
organização do Ministério da Instrução Pública que passa a designar-
se da Educação Nacional; estrutura as políticas educativas, cultural e 
de investigação científica do regime 
Decreto n.º 26:611, 19 de Maio de 1936 Aprova o regimento da Junta Nacional da Educação 
Circular 169, aos reitores, 3 de Julho,1936 
Estabelece instruções a observar nos exames de admissão aos liceus a 
realizar no mês de Julho de 1936 
Decreto n.º 26: 893, 15 de Agosto ,1936 Aprova os estatutos da Obra das Mães pela Educação Nacional 
Decreto-Lei n.º 27:084, 14 de Outubro , 1936 
(Diário do Governo, 1ª Série, nº241) 
Promulga a reforma do ensino liceal 
Decreto-Lei n.º 27: 085, 14 de Outubro, 1936 
(Diário do Governo, 1ª Série, nº241) 
Aprova, para vigorarem a partir do ano lectivo de 1936/37, os 
programas das disciplinas do ensino liceal 
Decreto-Lei n.º 27: 279, 24 de Novembro, 1936 Estabelece as bases em que deve assentar o ensino primário 
Decreto-Lei n.º 27: 301, 4 de Dezembro, 1936 
Aprova o Regulamento da Organização Nacional Mocidade 
Portuguesa 
 
Decreto n.º 27: 442, 31 de Dezembro, 1936 
Cria um lugar de médico escolar e doze lugares de visitadoras 
escolares para o Liceu Camões ( secção mista) 
Decreto n.º 27: 603, 29 de Março, 1937 Aprova os programas do ensino primário elementar 
Circular 269, aos reitores, 3 de Julho, 1937 
Estabelece instruções a observar nos exames de admissão aos liceus a 
realizar no mês de Julho de 1937 
Decreto n.º 27: 882, 21 de Julho, 1937 
Regula a elaboração do livro único destinado a cada uma das três 
classes do ensino primário elementar e a aquisição da respectiva 
propriedade literária e artística através de concurso público 
Circular 309, aos reitores, 22 de Setembro,1937 
Determina que o ano lectivo de 1937-1938 seja dado rigoroso 
cumprimento às disposições da reforma do ensino liceal (Decreto-Lei 
n.º 27:084) 
Decreto n.º 28: 262, 8 de Dezembro,1937 
Aprova o Regulamento da Organização Nacional Mocidade 
Portuguesa Feminina 
Decreto n.º 28:604, 21 de Abril,1938 
Aprova o programa de novas construções, ampliações e 
melhoramentos de edifícios liceais 
Nota, de 30 de Junho de 1938 
Torna públicas as normas para os relatórios liceais aprovados por 
despacho ministerial 
Circular 403, aos reitores, 1 de Julho, 1938 
Estabelece instruções a observar nos exames de admissão aos liceus a 
realizar no mês de Julho de 1938 
Circular 481, aos reitores, 15 de Junho, 1939 
Estabelece instruções a observar nos exames de admissão aos liceus a 
realizar no mês de Julho de 1939 
Portaria 9360, 30 de Outubro, 1939 
Autoriza a Obra das Mães pela Educação Nacional a instituir em 
Coimbra, Lisboa e Porto, o curos de visitadoras escolares, duração 3 
meses, disciplinas Educação Mora e Cívica Profissional, Noções 
Gerais de Educação, Higiene Geral e Higiene Escolar, Enfermagem e 
Elementos de Legislação Sanitária e Formação Técnica. Programas a 
adoptar no ano lectivo 1939-1940 
Decreto n.º 30: 316, 14 de Março,1940 
Autoriza o Ministro da Educação Nacional a nomear, ouvida a Junta 
Nacional de Educação, uma comissão de pedagogos e de artistas, 
escolhida de entre os de reconhecido mérito, para a elaboração e 
ilustração do livro único destinado ao ensino primário elementar. 
 Fonte: Igreja, Manuel de Azevedo Almeida (2004).  
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Anexo 3. Legislação relativa ao ensino liceal de Pires de Lima 
 
  
 Fontes: Igreja, Manuel de Azevedo Almeida (2004). 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ministério da Educação Nacional 
Ministro Fernando Andrade Pires de Lima   Diplomas legais-Ensino Liceal 
Circular 1357, aos reitores, 29 de Abril, 1947 
Determina que se observem várias instruções nos exames de admissão 
aos liceus e exames liceais 
Circular 1358, aos reitores, 20 de Maio, 1947 Dá nova redacção a um ponto da circular 1357 
Decreto-Lei n.º 36: 507, de 17 de Setembro, 1947 
(Diário do Governo, I ª Série, n.º216)  
Promulga a reforma do Ensino Liceal.  
 
Decreto n.º 36: 508, de 17 de Setembro, 1947  
(Diário do Governo, I ª Série, n.º216)  
Aprova o Estatuto do Ensino Liceal 
Circular 1418, aos reitores, 2 de Outubro,  
1947 
Dispõe sobre os programas das disciplinas do curso geral dos liceus 
para servirem durante o ano lectivo 1947-1948 
Circular 1449, aos reitores, 9 de Dezembro,  
1947 
Esclarece disposições do Estatuto do Ensino Liceal 
Circular 1452, aos reitores, 12 de Dezembro,  
1947 
Esclarece dúvidas sobre o programa do 3.º ano de Ciências Físico-
Químicas 
Circular 1464, aos reitores, 2 de Fevereiro,  
1948 
Esclarece dúvidas sobre o programa dos4.º e 5.ºanos de Ciências 
Físico-Químicas 
Decreto n.º37:112, 22 de Outubro, 1948 (Diário do 
Governo, Iª Série, n.º247) 
Aprova os programas das disciplinas do Ensino Liceal 
Decreto n.º37:765, 25 de Fevereiro, 1950 (Diário do 
Governo, Iª Série, n.º247) 
Aprova o Regulamento da Mocidade Portuguesa 
Portaria 13 117, 30 de Março, 1950 Aprova o modelo de ficha de alunos internos e externos dos liceus 
Decreto n.º37:798, 8 de Abril, 1950 
Restabelece, com referência ao 2.º ciclo do ensino liceal, o sistema de 
exames por secções ou grupos de disciplinas  
Decreto n.º37: 869, 29 de Junho, 1950 
Determina que os lugares de médicos escolares e visitadoras passem a 
constituir quadros privativos de cada localidade 
Decreto n.º37: 944, 29 de Agosto, 1950 
Introduz alterações ao Decreto-Lei 36:507 que promulga a reforma do 
ensino liceal 
Decreto n.º37: 944, 27 de Setembro, 1950 
Estabelece as normas em que o ministro pode determinar a edição, por 
conta do Estado ou confiada aos respectivos autores, de livros 
aprovados nos termos dos artigos 399.º, n.º2 , e 403,º do Estatuto do 
Ensino Liceal, aprovado pelo Decreto n.º 36: 508 
Decreto n.º38: 124, 29 de Dezembro, 1950 
Insere disposições relativas ao provimento efectivo dos médicos 
escolares que ocupavam interinamente lugares vagos à data da 
publicação do Decreto n.º37:869 e à nomeação dos médicos que se 
destinam a serviços especiais de saúde escolar 
Decreto n.º38: 254, 16 de Maio, 1951 Regula a prestação de provas dos concursos para médicos escolares 
Decreto n.º39:807, 7de Setembro, 1954 
Altera e aprova os programas das disciplinas do ensino liceal, para 
entrarem em vigor no próximo ano escolar. Redistribui os pontos dos 
programas. 
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As fotografias apresentadas são identificadoras do que se expõe na investigação, 
evidenciando os pressupostos do regime político do Estado Novo para a educação nacional e 
o enquadramento da disciplina de Trabalhos Manuais nesse grande projeto. 
Anexo 4. Figura: António de Oliveira Salazar 
 
A religião Cristã e Salazar 
 
          Fonte: malomil.blogspot.com 
 
O exemplo de Salazar para a educação nacional 
 
       Fonte: grupo400.webnode.pt 
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 Anexo 5. Figura: Mocidade Portuguesa: a formação pré militar  
 
  Fonte: noticias.up.pt 
 
 Mocidade Portuguesa Feminina 
 
Fonte: www.agendalx.pt 
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Anexo 6. Figura: A sala de aula com as fotografias do Presidente, de Salazar e o cruxifixo  
 
Fonte: pimentaeouro.blogs.sapo.pt 
 
 
Sala de aula com a fotografia dos governantes e o cruxifixo 
 
Fonte: www.museuescolar.pt 
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Anexo 7. Figura: Sala de aula com os cartazes das lições de Salazar 
 
 Fonte: oinsurgente.org.1949 
 
 
 Cartaz das lições de Salazar: A trilogia dos valores salazaristas Deus, Pátria , Família 
 
 
Fonte: Salazarvaiaocinema.wordpress.com 
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 Anexo 8. Figura: Sala de aula Trabalhos Manuais de raparigas: aprender a bordar 
 
 
 
 
Escola Industrial Afonso Domingues. Sala de aula/oficina  de Serralharia para rapazes. 
 
Fonte: aps.ruasdelisboacom historia.blogspot.com 
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Anexo 9.Figura: Aula de Trabalhos Manuais femininos. Aprender a tecer e bordar 
 
 
 
Exposição de trabalhos manuais efetuados por elementos da “Mocidade portuguesa Feminina” 
 
 Fonte: restosdecoleccao.blogspot.com 
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Anexo 10. Figura: Escola Industrial Josefa de Óbidos em Peniche.  
 
Aula de renda de bilros  
 
Fonte: rendas.de.peniche.blogspot.com 
 
Ensino Técnico Artístico. Escola Soares dos Reis do Porto. Curso de modista, aula de chapelaria 
  
Fonte: www.essr.net 
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Anexo 11. Figura: Ensino Técnico Artístico. Escola Soares dos Reis do Porto 
 
Fonte: www.essr.net 
 
Ensino Técnico Artístico. Escola Soares dos Reis do Porto.  
Aula de lavores femininos e costura. Grande afluência de alunas no ensino técnico 
 
Fonte: www.essr.net 
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Anexo12. Lei nº 1941, 11 de Abril de 1936 
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Anexo 13. Decreto-lei nº 27:084, 14 de Outubro de 19 
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Anexo 13. Decreto-lei nº 27:084, 14 de Outubro de 1936  
 
 
Helena Maria Romero Passaporte Ferreira 
História do Currículo de Trabalhos Manuais no Estado Novo (1936-1948) 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias,FCSEA,Instituto de Educação  
 XXIII 
Helena Maria Romero Passaporte Ferreira 
História do Currículo de Trabalhos Manuais no Estado Novo (1936-1948) 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias,FCSEA,Instituto de Educação  
 XXIV 
 
 
Helena Maria Romero Passaporte Ferreira 
História do Currículo de Trabalhos Manuais no Estado Novo (1936-1948) 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias,FCSEA,Instituto de Educação  
 XXV 
Helena Maria Romero Passaporte Ferreira 
História do Currículo de Trabalhos Manuais no Estado Novo (1936-1948) 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias,FCSEA,Instituto de Educação  
 XXVI 
 
 
 
Helena Maria Romero Passaporte Ferreira 
História do Currículo de Trabalhos Manuais no Estado Novo (1936-1948) 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias,FCSEA,Instituto de Educação  
 XXVII 
Helena Maria Romero Passaporte Ferreira 
História do Currículo de Trabalhos Manuais no Estado Novo (1936-1948) 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias,FCSEA,Instituto de Educação  
 XXVIII 
 
 
 
 
Helena Maria Romero Passaporte Ferreira 
História do Currículo de Trabalhos Manuais no Estado Novo (1936-1948) 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias,FCSEA,Instituto de Educação  
 XXIX 
Helena Maria Romero Passaporte Ferreira 
História do Currículo de Trabalhos Manuais no Estado Novo (1936-1948) 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias,FCSEA,Instituto de Educação  
 XXX 
    Anexo 14. Decreto-lei nº 27:085, 14 de Outubro de 1936 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 15. Decreto-lei nº 36:507, 17 de Setembro de 1947 
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Anexo 15. Decreto nº 36:507, 17 de Setembro de 1947 
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Anexo 16. Decreto nº 36:508, 17 de Setembro de 1947 
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Anexo 18. Decreto nº 36:356, 18 de Junho de 1947 
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Anexo 19. Lei 2:025, 19 de Junho de 1947 
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Anexo 20. Decreto-lei nº 36:409, 11 de Julho de 1947 
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Anexo 21. Decreto nº 37: 028, 25 de Agosto de 1948 
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Anexo 22 . Decreto nº 37: 029, 25 de Agosto de 1948 
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